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1 -  Apresentação

o financiamento e a qualidade da educação são temas que vêm sendo tratados em diversos 
fóruns no país. O Custo Aluno Qualidade (CAQ), o qual articula essas duas temáticas, é um 
desafio prioritário para as organizações que atuam na área educacionai porque, apesar de 
constar em inúmeros documentos legais como a Constituição Federal, a LDB, a Lei do 
Fundef e o Plano Nacional de Educação, seu conceito permanece indefinido, bem como seu 
valor. Vale lembrar que, segundo o § 4° do Artigo 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, o prazo para definição do CAQ expirou em 12/09/2001.

Nesse sentido, a Campanha Nacional pelo Direito à Educação decidiu deflagrar um 
processo de discussão, sistematização e síntese sobre o referido tema, a ser efetivado em 
diversas etapas: a realização da oficina Custo Aluno Qualidade; a promoção de um debate 
aberto ao público durante o Fórum Mundial da Educação (já agendado para o dia 
20/1/2003) e a realização de oficinas e encontros posteriores. 0  objetivo final é o de 
encaminhar um documento às autoridades educacionais em âmbito federal, tanto do poder 
executivo quanto do legislativo, contendo propostas sobre o CAQ.

Para dar início a esse processo, a Campanha Nacional pelo Direito à Educação convidou os 
grandes atores nacionais de educação bem como especialistas ligados diretamente à área — 
para a oficina Ciisto Aluno Qualidade: financiando a educação que queremos, para pensar 
0 que é qualidade, os insumos a comporem esse conceito de qualidade e os desafios 
concretos para que esse cálculo passe a pautar o financiamento educacional.

Em três painéis especialistas apontaram a problemática e os desafios implicados nos 
objetivos da oficina. João Monlevade, consultor do Senado Federal, falou sobre Introdução 
à problemática do Custo Aluno Qualidade; Maria Malta Campos, pesquisadora da 
Fundação Carlos Chagas e professora da PUC-SP falou sobre Conceito de qualidade; e 
Jorge Abrahão de Castro, técnico de Planejamento do IPEA, fez uma exposição sobre 
Experiências e desafios na definição do Custo Aluno Qualidade.

Participaram da oficina Custo Aluno Qualidade: Vital Didonet, consultor do Conselho 
Nacional dos Secretários Estaduais de Educação (CONSED); Roberto Franklin Leão, 
secretário de Formação da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE); Vera Masagão Ribeiro, secretária executiva adjunta da Ação Educativa; Rose 
Pavan, representando o professor Nevrton Lima (integrante da equipe de transição do novo 
govemo para a área do MEC); Rita de Cássia Coelho, presidente da União Nacional dos 
Conselhos Municipais de Educação (UNCME); Adeúm Hilário Sauer, presidente da União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME); Lourdes Marcelino 
Machado, vice-presidente da Região Sudeste da Associação Nacional de Política e 
Administração da Educação (ANPAE); Elsa Garndo, vice-presidente da Associação 
Nacional de Pós-Graduação em Educação (ANPED); Alexandre Arrais, oficial de 
campanhas da ActionAid Brasil. Pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação 
participaram Camilia Croso Silva (coordenadora geral), Simone Dias (coordenadora de 
comunicação) e Fernanda Sucupira (estagiária de comunicação).



Foram  convidados mas nâo puderam comparecer o Conselho Nacional de Educação (C N E ), 
as comissões de Educação da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e a União 
Brasileira dos Estudantes Secundaristas (U B E S ).

A s discussões travadas durante a oficina estão contempladas nesta síntese e serão levadas 
pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação para o debate público que acontece no 
dia 20 de janeiro dentro da programação do Fórum M undial de Educação.

2  -  H is tó r ico /A n teced en tes

A  definição de um Custo Aluno Qualidade já  é previsto legalmente há algum tenço. 
Durante a Assembléia Constituinte de 1987-88 o tema do financiamento da educação e o 
que estaria imphcito nesse financiamento ganhou relevância e mobilizou as organizações 
que atuam na Educação. O estabelecimento de um padrão mínimo de qualidade de ensino 
consta da Constituição Federal, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(A D C T ), da Lei de Diretrizes e Bases (L D B ) e da Lei n° 9.424/96, a Lei do Fundef (ver 
item 9 -  Anexo). Constava também como meta do Plano Nacional de Educação, 
sancionado em janeiro de 2001, mas esta meta recebeu um veto presidencial. Há no A D C T  
um prazo de cinco anos para que o V alor Mínimo Anual por Aluno corresponda ao Custo 
Aluno Qualidade, a contar da vigência da Lei do Fundef. Esse prazo terminou em setembro 

de 2001.

Atualmentê  através do Fundeíj calcula-se o V alor Mínimo Anual por Aluno com  base na 
concepção de gasto-aluno e apenas para o ensino fundamental. Isso quer dizer que há uma 
divisão da previsão dos recursos financeiros dispomVeis (soma total dos Fundos Estaduais) 
pela previsão do número de alunos do ensino fundamental a serem atendidos. Assim, o 
valor mínimo é definido em fimção das disponibilidades financeiras e depende das 
oscilações da arrecadação.

Por outro lado, o conceito de Custo Aluno Qualidade definido na LD B  toma como 
referência “os insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino 
aprendizagem”. A  L D B  diz ainda que esse custo “será calculado pela União ao fínal de 
cada ano, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modahdades 
de ensino”.

A  Lei do Fundef, em sua redação final, tomou como referência o conceito de Custo Aluno 
Qualidade, baseado em diversos dispositivos constitucionais e legais. No entanto, adotou 
inicialmente a concepção de gasto-aluno, como um valor provisório para que fossem feitos 
progressivos ajustes até se atingir em cinco anos o valor definitivo do custo aluno 
qualidade. O período de carência já  expirou e os ajustes nâo foram feitos.



Até o momento não foi fixado o valor real do Custo Aluno Qualidade e nem seu valor 
monetário. A  legislação limitou-se a fixar diretrizes para o cálculo, como o respeito às 
variações regionais e às diferentes modalidades de ensino, e a defímção de que, ao final de 
cada ano, o valor deve ser calculado para o ano subseqüente. É  urgente chegar-se a um 
consenso sobre a variedade e quantidade mínima de insumos por aluno para regulamentar 
esses dispositivos legais. Passos importantes para isso são determinar os padrões 
qualitativos sob responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
M unicípios; definir o cálculo decorrente do custo dos insumos e a defínir quem vai arcar 
com  a garantia desse valor.

O Tribunal de Contas da União (T C U ) emitiu parecer sobre o tema baseado no histórico 
acima e recomendou ao Ministro da Educação a adoção de providências no sentido de levar 
a discussão do cálculo do valor mínimo ao Congresso Nacional por meio de projeto de lei 
ou medida provisória para que fosse estabelecido o padrão mínimo de qualidade de ensino. 
O T C U  também alertou à Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos 
Deputados e à Comissão de Educação do Senado Federal sobre a urgência de definição da 
forma como serão feitos os ajustes das contribuições da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos M unicípios, visto que o prazo fixado para adoção do custo aluno quahdade já  
está esgotado.

Em  texto anexo (item 9) estão reproduzidos os artigos da Constituição Federal de 1988, da 
LD B , da Lei n° 9.424 (L ei do Fundef) e do Plano Nacional de Educação que tratam da 
questão do financiamento da educação.

3 -  C o n h ec im en to  a cu m u la d o  d o s  p artic ip an tes

Apresentamos um extrato da intervenção dos participantes a respeito do tema Cusío Aluno 
Qualidade na oficina.

U N D IM E  - Muitos municípios já  adotam um conceito de educação que considera a 
qualidade, mas existem experiências muito diversificadas. Alguns estados baseiam-se em 
características locais para determinar padrão mínimo de qualidade.

Um padrão de qualidade deve contemplar: a) a democratização do acesso, assegurando a 
qualidade social; b) a gestão democrática, garantindo a participação de todos na construção 
da proposta pedagógica da escola e valorizando os mecanismos de participação como 
eleição de diretores; conselhos atuantes (menos burocratizantes/cartoriais e mais 
mobilizadores/fiscalizadores); definição coletiva dos projetos pedagógicas; consciência da 
importância de planos municipais de educação; c) a idéia da inclusão, contemplando as 
diferenças e tendo a capacidade de tratar os alunos em sua singularidade; d) a infra- 
estrutura escolar, com a adoção de um padrão arquitetônico que tome o espaço alegre, 
agradável, com instrumentos à disposição dos alunos (subordinação do projeto 
arquitetônico ao projeto pedagógico); e) a formação dos trabalhadores em educação; a



competência do magistério - assegurando mecanismos de continuidade de formação dos 
professores- remuneração; jornada; f) autonomia institucional, administrativa, financeira e 
pedagógica das escolas; g) avaliação institucional de indicadores; h) avaliação do 

desempenho.

A N P A E  -  A  A N P A E congrega pesquisadores, estudiosos e profissionais de quase todos os 
Estados e conta, entre seus associados, com vários que se dedicam ao estudo do 
financiamento da educação no Brasil, O conhecimento produzido tem gerado diversas 
publicações na forma de Estados da Arte, em parceria com  o IN EP, pesquisa sobre o 
FU N D E F em parceria com a A N PED , com o apoio da Fundação Ford, e inúmeros artigos 
veiculados pela Revista Brasileira de Política e Administração da Educação.

Alguns pontos a destacar: há necessidade de rom per com  critérios que hoje permeiam a 
escola. E  importante salientar que os critérios para estabelecer o Custo Aluno Quahdade 
não podem se limitar à dimensão econômica. Devem ser considerados os critérios de 
eficiência -  otimização de recursos; de eficácia -  produção de bons níveis de 
aprendizagem; e de efetividade -  a escola tem que corresponder aos anseios, às 
expectativas da sociedade, ela tem que ser socialmente útil.

A  eficiência também deve permear a gestão dos recursos. O CA Q  sairá fortalecido se o 
processo de aquisição dos insumos for baseado em necessidades reais da escola, de 
utilização de fato. A s escolas devem assimilar todo o processo que envolve a gestão de 
recursos -  identificação das necessidades reais da escola, formas de utilização e prestação 
de contas.

U N C M E  - Os conselhos são estratégicos para a luta pelo direito à educação e a prioridade é 
organizar e construir uma identidade mais participativa, rompendo com o modelo atual em 
que persiste a presença do secretário da educação como membro nato ou como presidente 
do conselho. D iscutir qualidade da educação, portanto, passa pela democratização dos 
conselhos.

O segundo trabalho do conselho é a regulamentação da educação infantil, paralelamente à 
educação de jovens e adultos. No conjunto de m unicípios que regulamentou a educação 
infantil, entende-se que estão inscritos aí os insumos de qualidade.

No ensino fundamental há uma hegemonia do Fundef e como sua estrutura criou o 
Conselho de Acompanhamento do Fundef, acabou por desresponsabilizar e desautorizar o 
Conselho M unicipal de Educação. Procura-se agora recolocar a questão do financiamento e 
da fiscalização como competência do Conselho Municipal.

Em  relação à educação infantil é preciso distinguir as questões da poHtica e do 
financiamento. A  dificuldade está na própria concepção da educação infantil como etapa da 
educação básica, como parte da estrutura do sistema educacional, que é escolar. E  preciso 
pensar o CA Q  dentro do contexto atual de luta pelo reconhecimento do direito da criança 
de 0 a 6 anos à educação de qualidade, tomando o cuidado de não elitizar a educação 
infantil.



C N T E  -  A  visâo corrente de que escola privada é melhor que a pública precisa ser 
rompida. Para definir o CA Q  é preciso Ievar em consideração o financiamento, a gestão 
democrática, a competência e a valorização dos trabalhadores em educação. N a questão do 
financiamento, é preciso romper com  a idéia de que os recursos existem, so são mal 

aplicados e que o problema é apenas gerencial.

Há necessidade de entender o processo todo e promover a fiscalização efetiva. A  
fiscalização é fator im prescindível na democratização da educação. Hoje feita democracia e 
participação popular na fiscalização dos atos do govemo. Uma das causas sâo as indicações 
políticas feitas pelos prefeitos para composição dos conselhos. Por outro lado, há feita de 
conhecimento para fazer a fiscalização e entender a contabilidade. Portanto, investir na 
capacitação para essa fiscalização é essencial.

Ao pensar na construção de um CA Q , é preciso pensar também na valorização dos 
professores e dos trabalhadores em educação. Eles formam o umverso da escola e tem 
papel educativo e hoje passam por um profundo processo de desvalorização. Houve, por 
exemplo, desregulamentação dos locais de formação dos professores.

A Ç Ã O  E D U C A T IV A  -  A  Ação Educativa entrou no debate do tema financiamento 
quando começou a acompanhar a influência do Banco Mundial na educação brasileira. 
Posteriormente, foi feito um monitoramento sobre o que aconteceu em Dakar -  no Fórum  
de Educação para Todos -  e as metas dos governos dos países ricos e dos países 
recebedores dos empréstimos. Documento da Unesco -  com informações de 2000 - aponta 
para um dado preocupante: durante a década de 1990, houve 30%  de declímo dessa ajuda 

internacional.

O conhecimento do custo da educação que queremos, bem como a capacitação técnica para 
discuti-la em instâncias micro e macro, são ferramentas políticas fundamentais para 
monitorar os investimentos sociais feitos na área e desconstruir discursos. Levar a 
discussão do CA Q  para a base é tarefe prioritária.

R O S E  PA V A N  -  O debate sobre CA Q  foi feito no P T dentro de suas diretrizes para a 
educação -  democratização do acesso, garantia de permanência e qualidade social da 
educação -  e foram definidos três componentes importantes para o CA Q : insumos 
materiais, insumos relacionados às condições de trabalho e gestão democrática. O grande 
desafio na definição de um CA Q  é quantificar quesitos como gestão democrática e as 
relações afetivas na escola. Outro desafio é relativizar custos, considerando a diversidade 

de nosso país.

A  democratização da educação é fundamentai para garantir uma gestão democrática e para 
isso deve-se prever a capacitação para essa participação, seja na proposição, seja na 

fiscalização.

Entre os insumos materiais estão o preço da construção e manutenção de prédios, projetos 
arquitetônicos e material de infi'a-estrutura. A  escola de qualidade deve ser afetiva, 
acolhedora e nesse sentido, o espaço físico também é importante. O custo de projetos



arquitetônicos para construção de prédios escolares deve integrar os custos. Os materiais de 
infra-estrutura como papel higiênico, bibliotecas, material de limpeza e outros devem ser 

computados.

Entre os insumos relacionados às condições de trabalho incluem-se o salário (previsão da 
hora aula, hora de estudo, hora de preparo), o acesso à cultura (revistas, filmes, discos etc.), 
a jornada do professor, e também a formação dos trabalhadores da educação — agentes, 
inspetores e serventes -  que convivem diretamente e são referência para o aluno.

No custeio básico precisam ser previstos material didático, transporte e vestimenta como 
forma de contribuir para o acesso e permanência na escola.

A N P E D  - Para definir insumos de qualidade é preciso identificar distorções que hoje 
permeiam as relações da escola com  a comumdade. Uma das distorções é o distanciamento 
entre escola e comunidade gerados pela falta de identidade dos professores com a 
comunidade; a massificação de toda atividade in t e ^  e a rotatividade das lideranças dentro 
das instituições escolares. Esse desenraizamento gera descompromisso. Além disso, é 
preciso formação continuada entre todos os trabalhadores da educação.

C O N S E D  -  Atualmente existem várias tentativas de estipular custos, mas nenhuma faz 
relação com  a qualidade. Para construir um conceito de qualidade deve-se tomar como base 
a construção social, ou seja, a demanda da sociedade, levando-se em consideração os 
conceitos, o conhecimento das pessoas e as possibilidades.

O conceito de CA Q  vai ser diversificado de lugar para lugar porque o custo de vida do 
interior da Amazônia, por exemplo, é diferente do de São Paulo. O padrão mínimo deve 
respeitar as especificidades regionais, atender todas as faixas etánas, contar com ambiente 
interno e externo em consonância com  a proposta pedagógica e contar com  infia-estrutura 

adequada.

4  - A s  co n tr ib u içõ es  d os e sp e c ia lis ta s

4.1. João A ntônio M onlevade, consultor do Senado Federal

Debater qualidade na educação e financiamento neste período em que vai assumir um novo 
govemo, o de Lula, traz esperança e requer muita responsabilidade. Em  primeiro lugar, é 
preciso tirar da palavra qualidade de ensíno, em que está implícito a questão do custo aluno 
qualidade, um tom de conjuntura, de atualidade, afinal, desde 1799 já  se tem registro de 
cartas de D. João dirigidas aos capitães gerais cobrando qualidade de ensino e o exato 
pagamento dos honorários dos mestres.

A  questão da qualidade é essencial para educação. Ela dá identidade ao processo ensino- 
aprendizagem, ela é substância, não acidente. Sem ela não existe ensino. A  sociedade
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capitalista de consumo, em que a qualidade dos produtos é medida por preços, mais altos 
ou mais baixos, enviesa a questão. Realmente pode haver menor ou maior presença de 
insumos de qualificação; mas, abaixo de um mínimo, a aprendizagem não existe e, 

portanto, não haverá qualidade nem ensino.

N os últimos anos a qualidade virou agenda política e de componente intrínseco do ensino, 
virou objetivo da sociedade para a educação escolar. A  carência de quahdade passou a ser 
identificada em inúmeros documentos como a Constituição Federal, a L D B  e a Lei do 
Fundef. Da mesma forma, o financiamento da educação também passou a ser tratado nas 

legislações específicas da área de educação.

Três critérios são mencionados quando se trata da definição do conceito de quahdade. a 
capacidade de atendimento, a relação com  a renda per capita e a comparação com  o ensino 
privado. Com  relação ao primeiro critério, A  L D B  trata do critério de “capacidade de 
atendimento”, nos artigos 74 e 75, mas sua eficácia foi comprometida pela determinação 
mais forte da Lei do Fundef, que distribui iguais recursos do Fundo proporcionais ao 
número de matrículas estaduais e municipais no ensino fimdamental.

Com  relação ao critério de renda per capita, são feitas comparações com países como 
Japão, Estados Unidos e outros, onde essa renda per capita é muito maior que a brasileira. 
N os Estados Unidos, por exemplo, a renda per capita está perto de USS 30.000 e o gasto 
aluno anual é de USS 10.000. Se o Brasü gastasse USS 10.000 por aluno na educação 
básica teria de reduzir o atendimento a menos de 10% do atual. 0  mais correto é 
estabelecer o C A Q  no nível da percentagem da renda per capita. O PNE do C O N E D  propõe 
25% , o que hoje resultaria em aproximadamente USS 17.000. A  comparação com  a renda 
per capita é um referencial relevante, porém não pode ser constitutivo.

Quanto ao critério que contempla qualidade comparando ensino público e privado, alguns 
chegam a defender a média das mensalidades de escolas privadas, das mais baratas às mais 
caras, porém, numa escola privada a composição de custos inclui insumos como lucros, as 
artimanhas para redução do custo do salário, a capacidade de gasto das femíhas 
demandantes etc. que certamente não comporiam os insumos de qualidade da educação 

pública.

Então, como construir o custo aluno qualidade? Partindo-se da definição do art. 4° da L D B : 
custo por aluno é a variedade e quantidade mínimas por alunos, de insumos indispensáveis 
ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

A  metodologia de construção dos custos aluno qualidade deve seguir três princípios: o da 
democracia -  participação de todos os atores da educação escolar na definição e 
precificação dos insumos, assim como na definição de sua “indispensabÜidade”; a 
cientificidade -  incorporação das teorias e práticas científicas atualizadas que balizam a 
construção, por todos os alunos, de uma aprendizagem socialmente relevante, que 
realmente capacite os alunos para o trabalho e para a cidadania; e, finalmente, a totalidade -  
há que se levantar os insumos na variedade e quantidade compatíveis com a capacidade de 

custeio da sociedade como um todo.



Nessa questão do financiamento não basta chegar ao cálculo: é preciso definir como os 
recursos vão ser disponibilizados para as escolas. E  nas escolas, um fetor importante é a 
autonomia, ou seja, elas devem ter a oportunidade de decidir o que fazer com os recursos.

Entre os insumos é fundamental incluir a formação dos professores e dos trabalhadores na 
educação. É  necessário fixar um piso, um salário mínimo do professor. Outros aspectos 
considerados fundamentais para garantir uma escola de qualidade; balizar os salários pelos 
incentivos de carreira (titularidade, tempo de carreira etc.) e pelas propostas pedagógicas 
das escolas; exigir o cumprimento do mínimo de prática de ensino e de estágio 
supervisionado dentro das escolas; investir na realização de concursos públicos e na 
formação inicial dos funcionários de escolas.

4.2. M a ría  M alta Cam pos - pesquisadora da Fundação Carlos Chagas

O debate sobre qualidade já  se faz há algum tempo no ensino infantil e ocorria 
paralelamente ao debate sobre o ensino fimdamental e médio. O tema ganha relevo na 
década de 90 no B rasil e em outros países da Am érica Latina, dentro do contexto de 
reformas educacionais e muito influenciado pelas agências multilaterais -  Banco Mundial, 
Unesco, O N U e outras agências -  e num contexto mais amplo do neo liberalismo, de 
controle, de supervisão de políticas sociais da privatização.

N a década de 70 o debate era marcado pela dualidade qualidade x quantidade. Quem 
falasse em qualidade, era visto como elitista. E  quem falava em quantidade era visto como 
quem defendia a democratização do ensino, do acesso, a não elitização da escola pública.

N a passagem da década de 70 para a de 80, a discussão era acesso x permanência: a questão 
da pirâmide educacional e da repetência. Começam a aparecer o que se pode chamar de 
indicadores de qualidade: diagnósticos da prefeitura de SP, IP EA , entre outros. E  os 
indicadores eram: repetência, cobertura (quantas pessoas existem na faixa etária, quantos 
são atendidos), tamanho da escola, número de crianças fora da escola.

Da década de 80 para a de 90, há uma transição. É  promulgada a nova Constituição, há uma 
ampliação de direitos, a exemplo da educação infantil. O país adota, junto com os vizinhos 
latino-americanos, as políticas de ajuste econômico, que são restritivas das políticas sociais. 
N a área educacional, de um lado discute-se a vinculação de recursos, e de outro, o combate 
à restrição às políticas sociais. Um novo discurso começa a aparecer, baseado em pesquisas.

A  revista Estudos em Avaliação Educacional, de 1990, da Fundação Carlos Chagas, publica 
artigos sobre educação e que prenunciavam o que viria a integrar as legislações 
educacionais como a LD B . Já se colocava na época, o padrão mínimo de oportunidades 
educacionais -  era baseado no custo mínimo por aluno e foi o que entrou no art. 74 da LD B  
que trata do custo mínimo por aluno. A  discussão vinha amadurecendo. Quando a equipe de 
FH C  assume, o debate já  estava feito. No entanto, a opção do govemo FH C  foi pelo ensino 
fundamental e nesse momento adota-se o discurso de que O B rasil não gasta pouco em 
educação, o B rasil gasta mal.
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o Fundef atende a essas prerrogativas, apenas redistribuindo recursos já existentes. Quem 
vai ter que fazer o sacrifício não vai ser o govemo federal e sim, o estadual e o municipal.

Na década de 90 começa a produção na área acadêmica que adota em seu discurso a lógica 
de mercado para a área social: procura-se introduzir competição entre escolas; as famílias 
passam a ser vistas como consumidores; professores passam a ser remunerados por 
resultados. 0  produto agora é o principal (n° de alunos, avaliações, quantos pontos fez, 
quantos alunos passaram no vestibular, provão) e os cálculos são feitos na base do custo x 
benefício. Entram em cena os grandes sistemas de avaliação que não levam em conta o 
contexto - o mesmo teste é aplicado nos alunos do Jd. Angela e do Cambuci, embora os 
dois bairros sejam completamente diferentes. Nessa concepção os direitos perdem força.

E interessante fazer contraponto na área da educação infantil. Como esta área está menos 
pressionada pela questão dos resultados, fica mais preservada e, portanto tem sido um 
campo de lógicas bastante distintas. Algumas tendências apontam para a psicologia do 
desenvolvimento - é dada grande ênfase ao desenvolvimento da criança (motor, cognitivo), 
bem como aspectos culturais, políticos de relação de gênero, entre outros.

Na Europa os critérios para medir esse desenvolvimento estão baseados em direitos. Isso 
faz a diferença no conteúdo dos documentos elaborados, que mostram uma visão integrada 
de pohtica social - a questão educacional vem contextualizada com outras poKticas - de 
saúde, de bem-estar. Procuram redigir os seus documentos de maneira flexível e que 
possam ser adotados tanto por equipes externas que fazem avaliações e também pelas 
secretarias da educação. Avaüaçào e planejamento andam juntos.

Essas metas de qualidade não devem ser usadas apenas para defínir patamares mínimos de 
qualidade, mas são importantes para uma visão processual, de ganho de qualidade.

Mais recentemente está sendo retomado o debate qualidade x equidade, com o nome de 
qualidade social. Não pode haver qualidade baseada em critérios democráticos que 
signifique exclusão de parte - 10% vão ficar dentro e 90% vão ficar fora. Uma sociedade 
que se quer mais democrática, tem que desejar qualidade para todos. Esse conceito tenta 
abranger essa questão da inclusão/exclusão e introduz a dimensão do possível: seria bom se 
fosse 0 ideal, mas não é. A qualidade entâo é um conceito socialmente construído, está 
sujeito a inúmeras negociações, é baseado em demandas, em conhecimento (aprendizagem, 
currículo) e em possibilidade. E um conceito calcado em tensões, diferenças de opinião no 
processo, nos critérios mínimos. O contexto social também é considerado.

Outros debates e pesquisas sobre a questão da qualidade estão em andamento. Na área da 
sociologia da educação, está sendo pesquisado o que as pessoas entendem por qualidade e 
como as famílias tomam decisões sobre a escolaridade de seus filhos. Nos Estados Unidos, 
por exemplo, em alguns lugares as famílias podem escolher a escola pública que seus filhos 
vão freqüentar. Em outros, a prefeitura oferece bônus para que os pais coloquem os filhos 
em escolas particulares. Muitas pesquisas foram feitas para verificar como os pais escolhem 
as escolas. Descobriu-se que os pais que conseguem usar melhor os mecanismos a seu 
favor, sâo justamente os que tem maior escolaridade.
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No Peru, de janeiro a junho de 2000, na fase da redemocratização do país, o Ministério da 
Educação fez uma ampla consulta nacional sobre seis temas: o que devem aprender os 
peruanos, como se deve ensinar na escola, onde, como e com quem aprendemos, como 
gerir a educação, como financiar a educação que necessitamos, como verificar se metas 
estão sendo alcançadas. Os seis temas foram debatidos nacionalmente, em cada bairro, 
cidade, estado, pelas escolas, pelas ONGs. Foi uma espécie de blitz nacional. Cada grupo 
tinha que encaminhar as respostas: folha de resposta, folha de consensos e folha de acordo.

Foi uma metodologia in̂ ortante porque muitas mudanças educativas bem intencionadas 
fi'acassaram por nâo terem sido concebidas como reforma cultural. Não penetraram no 
senso comum, não foram discutidas e nem partilhadas com os atores.

No Brasil, pesquisa feita pela Canç)anha Nacional pelo Direito à Educação em escolas do 
ensino fundamental e médio (escolas particulares, rurais, estaduais e municipais) de 
Pernambuco e do Rio Grande do Sul mostrou que dentro das escolas existem aspirações. 
Apareceu a enorme vontade de aprender alguma coisa, de se aperfeiçoar. Foram 
considerados aspectos que não são levados em conta quando predomina a linha do custo x 
benefício: o relacionamento entre as crianças, o clima da escola, as relações afetivas, 
admiração por alguns professores e o gosto pela aprendizagem.

Na definição do CAQ alguns valores devem ser defendidos para o país todo, mas ao mesmo 
tempo considerar as diferenças da realidade entre cidades e estados. Não pode haver 
tratamento diferenciado a quem nasce no Norte ou no Sul porque a mobilidade no país é 
muito grande. Além disso, deve-se levar em conta que diversos custos não são computados, 
como 0 tempo gasto pelo professor para planejamento, orientação, leitura de trabalhos, 
entre outras atividades extra-sala de aula.

4.3. Jorge A brahão -  pesquisador do IP E A

O IPEA tem trabalhado no dimensionamento do gasto social brasileiro e a educação é uma 
das áreas estudadas. U m  grupo de trabalho, o de gasto social, está tentando montar a 
estrutura de financiamento no Brasil, identificar a legislação que dá suporte a esse 
financiamento.

O Fundef significou uma mini reforma tributária. Foi feito um cálculo de quanto o 
Ministério da Educação poderia dispor e de quanto seria a complementação. Com relação 
aos municípios, parte das receitas arrecadadas não estão incluídas no Fundef, o que 
provocou uma melhoria na sua capacidade de financiamento. No país, uma das estruturas 
que mais avançou na arrecadação é a municipal. Portanto, ao se pensar proposta de 
financiamento é preciso pensar na redistribuição.

Com a implantação do PNE o IPEA realizou o estudo Financiamento da educação infantil: 
desafios e cenários para implementação do PN E que procurou projetar o plano de acordo 
com suas metas. Em educação infentil, o impacto dado pelo crescimento do atendimento 
em creches obriga os municípios a contar com os Estados e a União. Esta última vai ter 
que ter posição mais ativa nessa questão, vai ter que promover a reestruturação federativa,
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principalmente nos pequenos e médios municípios. Vai ter que ter papel propositivo e ativo 
para a consecução da proposta que se pretende para a educação.

Recentemente, para analisar a criação do Fundeb (o equivalente ao Fundef, porém 
contemplando a educação básica como um todo), foi usada a mesma metodologia. Foram 
feitas simulações sobre o que seria o fundo, porém não foi possível trabalhar com projeções 
já que não existem dados atualizados das receitas públicas dos estados e mumcípios (os 
dados usados foram de 2000).

Em 2000, a capacidade de financiamento da educação pública foi de no mínimo 5% do 
PIB. O mínimo de recursos disponíveis foi de R$ 53 bilhões, sendo R$ 49 bi de recursos 
protegidos (vinculação com salário educação) e R$ 4 bi de recursos flexíveis (contribuições 
sociais). Para se chegar aos 7% pretendidos pelo Plano Nacional de Educação (o que 
representa um acréscimo de 30%), municípios, estados e União terão que entrar com uma 
parcela do financiamento. Mumcípios têm uma margem possível para contribuição e a 
União - desde que repactue a estrutura de gasto - tem condições de arcar com boa parte 
sem precisar mexer na estrutura tributária (o esforço de arrecadação chegou a 34%).

A  reforma tributária vai provocar uma forte mudança na capacidade de arrecadação dos 
municípios. A  partir daí vai ser possível reestudar o financiamento da educação para cobrir 
a parte estrutural do ensino infantil e fundamental. A questão central em relação ao custo é 
0 problema federativo: como vai se resolver a oferta de atendimento e a oferta de 
financiamento. 0  regime de colaboração pode ser uma saída para nortear a discussão.

Para lidar com custo, é imprescindível ter um sistema de informações que trabalhe com 
indicadores, ou seja, que permita o controle do gasto para confrontar com o custo-qualidade 
a que se quer chegar. Para desenvolver um indicador, o IPEA está trabalhando no 
levantamento do gasto social federal, procurando fixar um indicador macro social, ou seja, 
o esforço público para a área social.

Levantamento realizado pelo IPEA detectou que as contribuições para a área social é maior 
que os gastos sociais, o que mostra que uma parte está sendo utilizada em outra área; está 
sendo usada para financiar despesas financeiras. Por outro lado, na área da educação não 
houve crescimento nos gastos sociais do govemo nos últimos 10 anos. 0 valor de 1991 
nunca foi ultrapassado, nem mesmo com a inclusão da bolsa educação.

Com relação a levantamento de custos na educação existem duas experiências conhecidas e 
que apresentam alguns problemas, sendo o principal a exclusão dos custos indiretos. Uma 
primeira experiência foi amostrai, para subsidiar tomada de decisões sobre alocação de 
recursos pelo ministério. No entanto, a amostragem é uma questão complexa porque as 
características do que se quer levantar, tais como localização e tamanho da escola, variam 
muito. Outras questões problemáticas foram a definição dos custos realizados, do custo 
contábil e do custo oportunidade (renúncia a uma outra oportunidade melhor que freqüentar 
a escola); definição da unidade de tempo (quanto custa o aluno que fica 2 horas ou 4 horas); 
identificação dos problemas das salas de aula e de imputação de custos de professores que 
dão aulas em escolas diferentes; e definição do que fazer com os custos previdenciáríos.
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Uma segunda experiência realizada no âmbito do IPEA foi uma pesquisa com mais de 100 
creches no município do Rio para aferir o Custo Aluno Qualidade. Ela esbarrou em 
dificuldades metodológicas, particularmente a de se chegar a um custo único considerando 
uma ampla gama de especificidades e a falta de informações (sobre a infîa-estrutura das 
creches e a existência de trabalho não quantificado, por exemplo o voluntariado). Os dados 
da pesquisa ainda serão analisados.

5 - 0  conceito de qualidade

A discussão sobre qualidade de ensino adquiriu nos anos recentes a mesma centralidade 
que a questão da prioridade da educação para todos. Entretanto, se a discussão é geral e 
generalizada, nâo se pode afirmar que ao falar em qualidade todos os atores refiram-se à 
mesma concepção.

Em outras palavras, qualidade é um termo polissêmico que comporta inúmeros sentidos. 
Em decorrência, quando as relações a serem estabelecidas têm por foco a concepção de 
qualidade para a definição de políticas púbicas para a educação, esse fato tem sérias e 
profundas implicações. Quando o aspecto pohtico em pauta diz respeito a padrões de 
financiamento da educação, como é o caso da determinação do Custo Aluno Quahdade, a 
clareza quanto à concepção de qualidade é vital.

Cabe ressaltar que as discussões acerca da qualidade de ensino são históricas, remontando 
ao período colonial como lembra Monlevade.

Historicamente, assume-se uma posição saudosista e preconceituosa: boa era a escola do 
passado. A percepção generalizada é de que a escoía que atendia a poucos era possuidora 
de qualidade. Esta concepção, em si, encerra uma oposição entre qualidade e igualdade, 
pois ao se estender-se o direito à educação para todos, conferindo-se a todos as 
possibilidades de acesso à educação escolar, teria sido estabelecida a condição para a queda 
da qualidade do ensino. Esta percepção encerra uma visão reducionista porque, entre outros 
aspectos negativos, se esquece de que quantidade e qualidade constituem um par 
indissociável, pois a quantidade é também possuidora de uma qualidade.

Entretanto, o discurso da queda da qualidade do ensino, no dizer de Monlevade fez com 
que a qualidade do ensino se tomasse “agenda política, e, de componente intrínseco do 
ensino, virou objetivo da sociedade para a educação escolar”...

Nesse sentido, a discussão do Custo Aluno Qualidade parte da concepção de educação 
como direito subjetivo a que todos os cidadãos têm direito de aspirar e, por conseguinte, ver 
satisfeita sua aspiração. Necessário, portanto, que a concepção de educação de qualidade 
tenha como elemento fundamental o princípio de qualidade para todos, ou seja, a boa
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qualidade do ensino tem um forte componente social. Não se pode conceber que alguns 
tenham “boa escola” e a grande maioria uma escola de segunda ou terceira categoria.

Esta é a dimensão político-social da qualidade do ensino que, como tal, deve ser garantida 
pelas políticas públicas. As questões pedagógicas, como preconizava Anísio Tebceira, 
devem ser tratadas pelos poderes públicos em seu sentido mais geral, mediante diretrizes 
nacionais, enquanto que as questões do processo pedagógico por serem de competência dos 
educadores por eles devem ser tratadas à luz do social e das necessidades da sociedade 
contemporânea.

As condições políticas expressam-se privilegiadamente na destinação de recursos em 
valores que permitam, aos sistemas de ensino das diferentes instâncias governamentais e 
aos estabelecimentos, o provimento das condições mínimas garantidoras da qualidade para 
todos.

Portanto, a definição dos insumos que compõem o ambiente de materialidade onde se 
processa a educação de qualidade é a base para o estabelecimento do Custo Aluno 
Qualidade. Reiterando-se que esta qualidade é indissociável da igualdade de oportunidades 
de acesso, permanência e sucesso escolar para todos, sendo a chave-mestra para que todos 
os cidadãos transitem no mundo contemporâneo.

Partindo de uma concepção de qualidade mais humanista, que considere não apenas 
aspectos cognitivos, mas também aspectos sensoriais, afetivos e da socialização que ocorre 
no âmago da escola, o conjunto de insumos a serem considerados ganha abrangência e 
profimdidade. A seguir, segue uma proposta inicial dos insumos de qualidade a serem 
considerados para a definição do CAQ.

6 - Insumos de qualidade: propostas iniciais

Os insumos a comporem o Custo Aluno Qualidade descritos abaixo, refletem um conceito, 
ainda em construção, que corresponde ao que vem sendo chamado de “qualidade social”. 
Abarcam todos os níveis e modalidades de ensino e partem de contextos reais para 
possibilitar avanços universais. No debate sobre os componentes do Custo Aluno 
Qualidade, foram definidas quatro categorias de insumos: os relacionados às condições de 
trabalho, os materiais, os relacionados à gestão democrática e aqueles relacionados ao 
acesso e permanência na escola.

Os insumos relacionados às condições de Infra-estrutura referem-se à iníra-estrutura. á 
construção e manutenção dos prédios, à materiais básicos de conservação (produtos de 
limpeza, papel higiênico etc.) e equipamentos de apoio ao ensino. 0  diagnóstico feito 
aponta para uma escola desagregadora, sem espaços apropriados para estudo e trabalho, 
locais sem atrativos e que hoje, em razão da violência, transformaram-se em “caixas de 
cimento” nas quais os alunos ficam trancafiados por trás dos portões fechados com
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cadeados. Os especialistas apontaram para a necessidade de adoção de um padrão 
arquitetônico dos prédios escolares para que a escola venha a ser um local acolhedor, 
prazeroso, agradável para aprender, ensinar e trabalhar. U m  espaço que convida a nele 
permanecer e que contemple as atividades didático-pedagógicas a serem realizadas na 
escola. É fundamental, por exemplo, que os professores tenham um local de trabalho e de 
convivência. A  referência a elementos da natureza (árvores, flores, horta etc.) são também 
tidos como importantes.

Os insumos relacionados aos trabalhadores da educação abrangem desde o trabalho e a 
formação dos profissionais da educação até a criação de fóruns de debate de 
professores(as). Entre os problemas mais comuns identificados pelos participantes estão a 
feita de formação continuada dos trabalhadores em educação — professores, serventes, 
merendeiras, inspetores etc., a falta de melhores definições sobre a carreira e sobre o 
exercício profíssional e a relação quantitativa professor x aluno. Mais especificamente, 
foram apontados os seguintes insumos:

V Com relação à carreira, enfatizou-se a necessidade de realização de concursos públicos, 
o estabelecimento de um piso salarial, de jomada de trabalho compatível com todas as 
necessidades próprias ao exercício do trabalho docente projetando-se e quantificando- 
se todas as horas de atividades letivas e não letivas, o exercício efetivo do trabalho do 
professor de forma continuada em uma determinada escola, procurando-se assim evitar 
a alta rotatividade. O professor que não está na escola, não tem condições de organizar 
sua atividade. O professor desenraizado não tem estatuto profíssional e portanto, perde 
autonomia. Ainda com relação à carreira, foi mencionada a importância de haver planos 
de carreira e estímulos à carreira. Alguns exemplos citados de estímulos à carreira 
foram o concurso, a possibilidade de professores participarem de fóruns docentes onde 
estes possam compartilhar suas experiências, a figura do professor formador (parceiro 
da formação inicial, que recebe e orienta estagiários e ajuda a melhorar a quahdade dos 
futuros profissionais), e a avaliação de conhecimentos.

V Visando a melhor qualificação dos professores, foi dada muita ênfase à formação dos 
profissionais da educação. Esta formação deve contemplar a formação inicial, a 
continuada, a possibilidade de estágios supervisionados e exercícios de reflexão de sua 
própria prática. O acesso à cultura também é tido como indispensável e, ao menos em 
um primeiro momento, a escola deve contemplar o acesso a este bem.

Como condição de exercício da docência, outro insumo importante é a proporção de alunos 
por professor. Outra maneira de pensar essa razão, é numero de alunos por turma e número 
de professores por turma.

Com relação à qualidade e natureza do exercício docente, foi indicada a incorporação do 
conceito da tríade ensino/pesquisa/extensão - hoje restrito à universidade - a todos os 
níveis de ensino.

Os insumos relacionados à gestão democrática foram apontados por todos os 
participantes como um requisito essencial para que a educação seja viabilizada com 
qualidade. Entre os fatores mais importantes destacam-se:
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V fomento à participação da comunidade escolar: isso inclui a construção conjunta de um 
proieto pedagógico, a democratização da escola - do acesso e dos espaços, a abertura de 
nanais de romiinicação entre professores, alunos, pais e a garantia do funcionamento 
efetivo dos conselhos municipais e escolares. Inclui também a constmção do trabalho 
em equipe, tanto dentre alunos quanto dentre profissionais.

•/ A constmção de um indicador de qualidade lunto à comunidade aproximaria ainda mais 
a escola da realidade de seus alunos, dos pais e daqueles que vivem no entorno. Abrir os 
espaços das escolas para a comunidade nos finais de semana foi apontado como uma 
importante alternativa para aproximar ainda mais a comunidade. Essas medidas sâo 
passos importantes no caminho da inclusão social através da educação.

V fomento a práticas participativas de avaliação: inclui a avaliação conjunta da escola 
pelos profissionais. Envolve também a prática de observação, reflexão, registro e

para que se possa avaliar o trabalho individual e coletivo; estas 
avaliações (que são em si formadoras), poderiam ser conçartilhadas. Tais reflexões 
poderiam ser apresentadas em congressos escolares anuais, que aproximariam toda a 
comunidade escolar. Além disso, pesquisas internas e elaboradas pela comunidade 
poderiam avaliar e refletir sobre determinados aspectos da escola. Isso gera alto grau de 
apropriação da escola por parte da comunidade escolar.

Os insumos relacionados ao acesso e permanência na escola foram também 
mencionados pelo grupo. Material didático e pessoal do aluno, transporte, alimentação, 
vestuário, tudo isso deve ser assegurado aos alunos, não podendo ser impeditivos para a 
permanência dos mesmos nas escolas. Para essas questões, é importante estudar a interface 
com outras áreas e políticas sociais. Além disso, a chamada cscolar, ou “mim censo”, é tida 
como fundamental para assegurar acesso e permanência, já que permite identificar e 
localizar as crianças que estão fora da escola. O período integral também foi mencionado 
como fator interessante, e a recomendação do grupo é no sentido de iniciar tal estratégia a 
partir das séries avançadas, tais como T  e 8“. Vale ressaltar que o período integral 
fomentaria a jornada única de professores.

Além da discussão sobre insumos, o grupo fez outras observações que se relacionam ao 
financiamento da educação e que devem ser debatidas no processo de formulação do CAQ. 
A principal é a necessidade de se revisitar o conceito de “manutenção e desenvolvimento 
do ensino” (MDE) e avaliar quais gastos com educação devem efetivamente estar 
contemplados nas verbas do MDE.

7 -  Desafios para elaborar o CAQ
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Em decorrência das questões discutias acima, podemos sintetizar alguns dos principais
desafios para a implementação do CAQ como parâmetro para o financiamento educacional
de nosso país:

V Para que se possa estabelecer um Custo Aluno Qualidade, é preciso anteriormente 
estabelecer um consenso sobre o conceito de qualidade a ser adotado - conceito esse em 
constante disputa;

V É preciso estabelecer um consenso sobre quais os insumos que compõem o CAQ, 
considerando especificidades regionais e de mVeis/modalidades de ensino;

V É preciso superar questões de princípios: como definir um único Custo Aluno 
Qualidade com tamanha diversidade, garantindo eqüidade. Ao mesmo tempo, há que se 
considerar que alguns valores devem ser universais.

V É preciso superar questões metodológicas: a elaboração do cálculo para o CAQ é 
altamente complexa e tende a ser um processo demorado. Há pouca experiência 
acumulada em realizar tal exercício, já que até o momento o foco era na definição de 
gasto aluno, baseado em uma lógica de acesso e não de qualidade.

V Ainda com relação a questões metodológicas, e considerando os desafios sobre 
diversidade mencionados acima, é preciso eleger entre trabalhar com um custo padrão, 
um custo ideal ou um custo médio.

8 - Continuidade

A continuidade dos debates iniciados nesta primeira oficina acontecerá em quatro etapas 
que passam pelo aprofundamento da concepção de qualidade, pela ampliação das 
discussões na base das entidades, chegando finalmente à definição econômica acerca do 
custo e finalizando na execução institucional.

Para a primeira etapa, a de construir um acordo em tomo da concepção da qualidade, será 
realizada nova oficina, ampliando a participação de parceiros tais como o Ministério 
Publico, 0 Tribunal de Contas da União (TCU) e a Associação Brasileira de Magistrados e 
Promotores de Justiça da Infância e da Juventude (ABMP). Nesta outra oficina, esperamos 
poder contar com alguns participantes que foram convidados para este primeiro encontro 
mas que não puderam comparecer, a exemplo das comissões de Educaçao da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, o Conselho Nacional de Educação e a União Brasileira de 
Estudantes Secundaristas.

Na seqüência, as entidades que participaram das oficinas levam para suas bases as 
propostas e reflexões advindas dos encontros. 0  retomo das bases é de fundamental 
importância e deverá ser sistematizado e incorporado ao processo de definição do CAQ. 
Para a etapa da definição do(s) valor(es) do CAQ, serão realizados encontros e/ou oficinas
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para a discussão dos desafios técnicos e metodológicos junto com instituições 
especializadas como o IPEA.

Além do processo descrito acima, os debates sobre Custo Aluno Qualidade será levado para 
o Fórum Mundial de Educação, em janeiro de 2002. O Fórum funcionará como caixa de 
ressonância, para que seja possível perceber e incorporar as reflexões de um público mais 
amplo.
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9 -  Anexo 1
L e g is la ç ã o  so b r e  o  C u sto  A lu n o  Q u a lid a d e
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Documento Discriminação
Constituição 
Federal 
de 1988

CAPITULO III
Da Educação, da Cultura e do Desporto 
SEÇÃO I 
Da Educação

Art. 211. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.
§ U  A  União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, 
financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em 
matéria educacional, fimção redístributiva e supletiva, de forma a 
garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de 
qualidade do ensino e diante assistência técnica e financeira aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios. (Emenda Constitucional 14/96)

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta Emenda, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão não menos de 
sessenta por cento dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da 
Constituição Federal, à manutenção e ao desenvolvimento do ensino 
fimdamental, com o objetivo de assegurar a universalização de seu 
atendimento e a remuneração condigna do 
magistério.
(...)
§ 4® A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ajustarão 
progressivamente, em um prazo de cinco anos, suas contribuições ao 
Fundo, de forma a garantir um valor por aluno correspondente a um 
padrão mínimo de qualidade de ensino, definido nacionalmente.

Lei de 
Diretrizes e 
Bases da 
Educação 
Nacionai

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4° - 0 dever do Estado com educação escolar publica será efetivado 
mediante a garantia de:
(...)
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 
variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis 
ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

Dos Recursos Financeiros

Art. 74 - A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, estabelecera padrão mínimo de oportunidades________
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educacionais para o ensino fundamental, baseado no calculo do custo 
mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade.
Parágrafo único. 0 custo mínimo de que trata este artigo será calculado 
pela Uniào ao fínal de cada ano, com validade para o ano subsequente, 
considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas 
modalidades de ensino.

Art. 75 - A  ação supletiva e redístributiva da União e dos Estados será 
exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso 
e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.
§ 1® - A açào a que se refere este artigo obedecera a formula de domínio 
publico que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço 
fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em 
fevor da manutenção e do desenvolvimento do ensino.
§ 2® - A  capacidade de atendimento de cada govemo será definida pela 
razão entre os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, 
relativo ao padrão mínimo de qualidade.

FUNDEF 
Lei n® 9.424, de 
24 de dezembro 
de 1996

Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 
60, § 7°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências.

Art. 13 Para os ajustes progressivos de contribuições a valor que 
corresponda a um padrão de qualidade de ensino definido nacionalmente 
e previsto no art. 60, § 4°, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, serão considerados observado o disposto no art. 2°, § 2°, os 
seguintes critérios:
I - estabelecimento do número mínimo e máximo de alunos em sala de 
aula:
II - capacitação permanente dos profissionais de educação;
III - jornada de trabalho que incorpore os momentos diferenciados das 
atividades docentes;
IV - complexidade de fimcionamento;
V - localização e atendimento da cidade;
VI - busca do aumento do padrão de qualidade do ensino.
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Plano Nacional 
de Educação

II-NIVEIS DE ENSINO 
A - EDUCAÇÃO BÁSICA
1. EDUCAÇÃO INFANTIL
I.3 Objetivos e Metas 
(...)
23. Realizar estudos sobre custo da educação infantil com base nos 
parâmetros de qualidade, com vistas a melhorar a eficiência e garantir a 
generalização da qualidade do atendimento.
2. ENSINO FUNDAMENTAL
2.2 Diretrizes

Nos cinco primeiros anos de vigência deste plano, o ensino fimdamental 
deverá atingir a sua universalização, sob a responsabilidade do Poder 
Público, considerando a indissociabilidade entre acesso, permanência e 
qualidade da educação escolar. 0  direito ao ensino fundamental nâo se 
refere apenas à matrícula, mas ao ensino de qualidade, até a conclusão. 
III - MODALIDADES DE ENSINO
5. EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
5.3 Objetivos e Metas
12. Elaborar, no prazo de um ano, parâmetros nacionais de qualidade 
para as diversas etapas da educação de jovens e adultos, respeitando-se 
as especificidades da clientela e a diversidade regional.

V - FINANCIAMENTO E GESTÃO
II.2 Diretrizes
41. Definir padrões mínimos de qualidade da aprendizagem na 
Educação Básica numa Conferência Nacional de Educação, que
envolva a comunidade educacional_____ ____________________
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1 0 -A n e x o  2
a) R esum o da  D ecisão n° 8 7 1 /2 0 0 2  do  T rib u n a l de C on tas da  U nião
b) D ecisão n° 8 7 1 /2 0 0 2  -  T C U  -  P lenário

a) R esum o da  D ecisão n° 8 7 1 /2 0 0 2  do T rib u n a l de C ontas da  U nião
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o  texto a seguir reúne as principais idéias sobre custo-aluno-qualidade 
contidas na decisão do TCU. 0  trecho do documento aqui resumido é o 
anexo b) D ecisão n° 8 7 1 /2 0 0 2  -  T C U  -  P len ário

A idéia de que deve ser estabelecido um padrão mínimo de qualidade de ensino aparece na 
Constituição Federal, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (AD CT), na Lei de 
Diretrizes e Bases (LD B ) e na Lei n° 9.424/96, a Lei do Fundef. A partir da vigência da Lei do 
Fundef, há no A D CT um prazo de cinco anos para que o Valor Mínimo Anual por Aluno 
corresponda ao custo-aluno-qualidade e esse prazo terminou em setembro de 2001.

Atualmente, através do Fundef, calcula-se o Valor Mínimo Anual por Aluno com base na 
concepção de gasto-aluno e apenas para o ensino fundamental. Isso quer dizer que há uma divisão 
da previsão dos recursos financeiros disponíveis (soma total dos Fundos Estaduais) pela previsão do 
número de alunos do ensino fundamental a serem atendidos. Assim, o valor mínimo é definido em 
função das disponibildades financeiras e depende das ocilações da arrecadação.

Por outro lado, o conceito de custo-aluno-qualidade, definido na LDB, toma como 
referência o resultado de um levantamento do custo dos insumos indispensáveis à aprendizagem 
dividido por um número ideal de alunos por turma ou por escola. A vantagem dessa concepção é 
que o planejamento educacional pode ser feito a partir de uma referência estável, condição
necessária para uma gestão mais eficaz.

Em sua redação final, o Fundef tomou como referência o conceito de custo-aluno- 
qualidade, baseado em diversos dispositivos constitucionais e legais. No entanto, adotou 
inicialmente a concepção de gasto-aluno, como um valor provisório para que fossem feitos 
progressivos ajustes até se atingir em cinco anos o valor do custo-aluno-qualidade, que seria 
definitivo. O período de carência já  expirou, mas tais ajustes não foram feitos. Como o valor 
constitucional deve prevalecer, é preciso que sejam tomadas providências o mais rápido possível 
para reverter esse quadro.

O valor real do custo-aluno-qualidade ainda não foi definido, não há, portanto, a expressão 
monetária do valor. A legislação até agora limita-se a fixar diretrizes para o cálculo, como o 
respeito às variações regionais e às diferentes modalidades de ensino, e a definição de que, ao final 
de cada ano, o valor deve ser calculado para o ano subsequente. É urgente a necessidade de se 
chegar a um consenso sobre a variedade e quantidade mínima de insumos por aluno para 
regulamentar esses dispositivos legais.

Três passos precisam ser dados: determinação dos padrões qualitativos sob responsabilidade 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o cálculo propriamente dito, 
decorrente do custo dos insumos, e a definição de quem vai arcar com a garantia desse valor.

Por isso, 0 Tribunal de Contas da Uniào decide recomendar ao Ministro da Educação que 
adote providências no sentido de levar a discussão do cálculo do valor mínimo ao Congresso 
Nacional por meio de projeto de Iei ou medida provisória para que se estabeleça o padrão mínimo 
de qualidade de ensino. O tribunal também alerta à Comissão de Educação, Cultura e Desporto da 
Câmara dos Deputados e à Comissão de Educação do Senado Federal para a urgência de definir 
como serão os ajustes das contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, visto que o prazo fixado para adoção do custo-aluno-qualidade já  está esgotado.

b) Decisão n° 8 7 1 /2 0 0 2  -  T C U  -  P lenário

1. Processo n° TC- 014.041/1999-5
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2. Classe de Assunto: II - Solicitação
3. Interessado; Comissão de .Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos Deputados
4. Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério - FUNDEF
5. Relator: Ministro Iram Saraiva
6. Representante do Ministério Público: Cristina Machado da Costa e Silva
7. Unidade Técnica: 6** Secex
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, D ECIDE:
8.1. - firmar entendimento de que:

8.1.1 - 0 Padrão Mínimo de Qualidade de Ensino a que se refere o § 1° do art. 211 da Constituição 
Federai e o § 4® do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias deve atender à 
definição contida no art. 4°, IX, da LDB e aos parâmetros estabelecidos no art. 13 da Lei n° 
9.424/96;

8.1.2 - em decorrência do disposto no § 4® do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, após o prazo de cinco anos contados a partir da vigência da Emenda Constitucional n® 
14/96, que expirou em 12/09/2001, o Valor Mínimo Anual por Aluno a que se refere o art. 6® da Lei 
n® 9.424/96 deve corresponder ao custo do Padrào Mínimo de Qualidade de Ensino;

8.1.3 - antes de expirado esse prazo, permanecia aplicável a fórmula de cálculo do limite inferior do 
Valor Mínimo Anual por Aluno estabelecida no § 1® do art. 6° da Lei n° 9.424/96, que deve ser 
entendida como uma média nacional, correspondente à razão entre o somatório das receitas de todos 
os Fundos e a matrícula total do ensino fiindamental público no ano anterior, acrescida do total 
estimado de novas matrículas; e

8.1.4 - a garantia de um valor por aluno correspondente ao Padrào Mínimo de Qualidade de Ensino 
é responsabilidade conjunta da Uniào, Estados, Distrito Federal e Municípios, que, no prazo de 
cinco anos, a contar da data da promulgação da Emenda Constitucional n® 14, de 12/09/96, 
deveriam ajustar, progressivamente, suas contribuições ao Fundef, conforme estabelece o § 4® do 
art. 60 do ADCT.

8.2 - determinar ao Ministro da Educação que:

8.2.1 - adote, urgentemente, uma vez que o prazo estabelecido no § 4® do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias já  está esgotado, as providências necessárias de modo a 
permitir que a União:
8.2.L l - estabeleça, em colaboração com Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 74 da Lei n® 
9.394/96 - LDB), o Padrão Mínimo de Qualidade de Ensino;

8.2.1.2 - passe a calcular anualmente o custo correspondente a esse Padrão Mínimo, em 
cumprimento ao disposto no parágrafo único do art. 74 da LDB;

8.2.2 - estabeleça os procedimentos necessários a denunciar aos órgàos competentes o fornecimento 
de informações falsas ao Censo Escolar, com vistas à imputação das sanções civis e penais cabíveis, 
conforme estabelece o art. 9° do Decreto n° 2.264/97.

8.3 - recomendar ao Ministério da Educação que adote providências no sentido de ser novamente 
discutida com o Congresso Nacional a questão do cálculo do valor mínimo nacional por aluno, por 
meio de projeto de lei ou de medida provisória, de forma a compatibilizar o valor da 
complementação nacional com as condições financeira da União;

26



8.4 - alertar à Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos Deputados e à Comissão 
de Educação do Senado Federal para a necessidade de:

8.4.1 defínir urgentemente como se procederá aos ajustes das contribuições da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios ao Fundef, em vista do prazo fixado no § 4° do art. 60 do 
A D CT já estar esgotado;

8.4.2 dotar o Censo Escolar de legislação que o contemple em seus vários aspectos, notadamente 
quanto ao estabelecimento de amparo legal que permita ao Ministério da Educação aplicar sanções 
administrativas, de modo a coibir a prestação deliberada de informações falsas, a exemplo da 
faculdade conferida à Fundação IB G E pela legislação relativa ao Plano Nacional de Estatísticas 
Básicas e Plano Geral de Informações Estatísticas - Lei n° 5.534/68 c/c Decreto n° 73.177/73.

8.5 - encaminhar cópia desta Decisão, bem como do Relatório e Voto que a fundamentam:

8.5.1 - ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, por intermédio do Ministro Chefe da 
Casa Civil, para que seja observado o entendimento contido no subitem 8.1.3 supra;

8.5.2. - ao Senhor Ministro da Educação;

8.5.3 - à Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos Deputados e à Comissão de 
Educação do Senado Federal;
8.5.4 - à Presidência da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, e aos Senhores Deputados 
Pedro Wilson e Padre Roque, autores do requerimento de fl. 02.

8.6 - determinar a juntada deste processo às contas da Secretaria de Ensino Fundamental do 
Ministério da Educação, relativas ao exercício de 1999.

9. Ata n® 25/2002 -  Plenário

10. Data da Sessão: 17/07/2002 -  Ordinária 

1 ]. Especificação do quorum:

11.1 Ministros presentes: Humberto Guimarães Souto (Presidente), Marcos Vinicios Vilaça, Iram 
Saraiva (Relator), Valmir Campeio, Adylson Motta, Walton Alencar Rodrigues, Guilherme 
Palmeira e o Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

11.2 Auditor presente: Augusto Sherman Cavalcanti.

HUMBERTO GUIMARÃES SOUTO - Presidente 
IRAM SARAIVA - Ministro-Relator

“ 1 - O FUN DEF E  O V A L O R  M ÍN IM O  AN UAL PO R ALUNO

As concepções de valor mínimo.
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1.1 Muito se discute sobre qual deveria ser o nível ideal de comprometimento do Poder Público 
com a educação escolar, capaz de garantir os objetivos de pleno desenvolvimento do educando, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. As discussões sâo mais 
acirradas quando, em vez de simplesmente mensurar gastos já  realizados, busca-se estabelecer 
metas para gastos futuros, traduzidas, não raramente, na fixação de valor mínimo a ser despendido 
com cada estudante.
1.2 A  questão pode ser analisada de diversos ângulos. Do ponto de vista do financiamento da 
educação, os diferentes conceitos de valor mínimo por aluno derivam basicamente de duas 
concepções: a de gasto-aluno e a de custo-aluno-qualidade.
1.3 Sob 0 enfoque de gasto-aluno, o valor mínimo é função das disponibilidades financeiras. 
Resulta da divisão do montante de recursos disponíveis pelo número de alunos a serem atendidos. O 
planejamento educacional que toma esse valor como referência tem que lidar com o fato de que a 
variação no gasto-aluno depende, basicamente, da expectativa de arrecadação, volúvel por natureza. 
Na eventualidade de uma conjuntura econômica desfavorável, por exemplo, em que a arrecadação 
de impostos fosse afetada negativamente ao tempo em que subisse o preço dos insumos 
educacionais, o gasto-aluno diminuiria quando, paradoxalmente, deveria elevàr-se, por ficar mais 
oneroso manter os alunos na escola.
1.4 O conceito de custo-aluno-qualidade, por sua vez, toma como referência não a 
disponibilidade financeira, e sim o resultado de um levantamento dos custos dos insumos 
indispensáveis a uma aprendizagem com sucesso (infra-estrutura escolar, salário de professores, 
etc.), divididos por um número ideal de alunos por turma ou por escola. A vantagem desse modelo é 
dar ao planejamento educacional uma referência estável, condição necessária para uma gestão mais 
eficaz. Há determinados compromissos, como os salariais, por exemplo, que, uma vez fixados em 
determinados patamares, deles nào podem retroagir, mesmo que a arrecadação de receitas decresça.
1.5 Obviamente que, em uma ou outra concepção, os valores-referência precisam ser 
compatibilizados com os recursos arrecadáveis pela União, Estados e Municípios, considerando os 
percentuais constitucionalmente vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. Nâo 
obstante, as variáveis examinadas sob cada enfoque sâo distintas, o que leva a números também 
distintos. O gasto-aluno, enquanto reflexo da ênfase no aspecto econômico, tende a ficar em níveis 
abaixo do custo-aluno-qualidade.
1.6 Adotado um ou outro valor, o passo seguinte é definír-se a capacidade de atendimento dos 
sistemas estaduais e municipais de ensino (função dos recursos disponíveis e do público-alvo) e 
promover-se a redistribuição dos valores que excedam às necessidades mínimas estabelecidas. 
Sempre que, mesmo com as redistribuições internas, aínda não se alcançar o valor de referência 
fixado, haverá a necessidade de uma complementação externa de recursos, que no caso do Fundef
é feita pela União.

A Emenda 14/96 e a  opção pelo custo-aluno-qualidade.

1.7 No estabelecimento do valor mínimo por aluno, a proposta inicial do Fundef tomava como 
referência o conceito de gasto-aluno, conforme a proposta de emenda constitucional encaminhado 
pelo Poder Executivo - PEC 233/96 que deu origem à Emenda Constitucional n® 14/96. 
Procurava-se principalmente corrigir distorções provocadas pela diversidade da capacidade de 
arrecadação de Estados e Municípios, que levava a uma diferença significativa de gasto por aluno. 
A preocupação básica era com a distribuição eqüitativa dos recursos. No Maranhão, por exemplo, o 
gasto-aluno médio na rede estadual, antes do Fundef, era de R$ 343,00 ao passo que nas redes 
municipais, responsáveis pela maioria das matrículas, esse valor não passava de R$ 88,00. Já em 
Sâo Paulo, nas redes municipais, diminutas em relação à estadual, o gasto médio era de R$ 
1.165,00.
1.8 Em sua redação final, porém, a Emenda Constitucional n® 14/96 adotou como referência, e 
introduziu em nosso ordenamento jurídico, o conceito de custo-aluno-qualidade, aplicável tanto à
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educação em geral quanto ao Fundef, em particular. Promulgados à mesma época -  entre setembro 
e dezembro de 1996 - foram vários os dispositivos constitucionais e legais a cuidar do tCTa:
A rt 211, § 1°, da C F: “A União (...) exercerá, em matéria educacional, função redístributiva e 
supletiva, de forma a garantir (...) padrão mínimo de qualidade do ensíno (—)” - redação dada pela 
EC 14/96;
A rt  60, §4°, do A D CT: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ajustarão (...) 
suas contribuições ao Fundo, de forma a garantir um valor por aluno correspondente a um padrão 
mínimo de Qualidade de ensino, defmido nacionalmente” -  redação dada pela EC 14/96;
A rt 4® da LDB: “O dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de:... IX  -  padrões mínimos de qualidade de ensino
A rt 74 da LDB: “A  Uniào, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino
fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de 
qualidade.”
A rt 75 da LDB: “A ação supletiva e redístributiva da União e dos Estados será exercida de modo a 
corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de 
ensino.
(...)
§ 2® A capacidade de atendimento de cada govemo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do 
aluno, relativo ao padrão minimo de qualidade”.
1.9 A definição do que vem a ser o “padrào mínimo de qualidade de ensino”, necessária para, de 
forma indubitável, associá-lo ao conceito de custo-aluno-qualidade, foi dada na LDB (art. 4®, IX), 
como sendo “a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem”. Esta, portanto, deve ser a referência para as 
políticas de financiamento da educação.

A necessidade de regulamentação do cálculo do custo-aluno-qualidade.

1.10 Embora o conceito de padrão mínimo de qualidade de ensino esteja claro na LDB, a expressão 
monetária de seu valor permanece indefinida, já  que ainda nào existe o elenco de quais seriam os 
“insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem”, necessário 
para associar custos às respectivas “variedade e quantidade mínimas, por aluno,” desses insumos.
1.11 No pouco que trata do assunto, a legislação limita-se a fptar algumas diretrizes. Assim, no 
parágrafo único do art. 74 da LDB fícou estabelecido que no cálculo serão consideradas as 
“variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de ensino”. A Lei do Fundef, 
por sua vez, estabelece que
a) a distribuição dos recursos do Fundo deverá considerar a diferenciação de custo por
aluno, de acordo com os componentes ( art. 2°, § 2®):“I -  1“ a 4“ séries; II -  5̂  a 8̂  séries; III -  
estabelecimentos de ensino especial; IV  -  escolas rurais”;
b)para os ajustes progressivos de contribuições a valor que corresponda a um padrão 
mínimo de qualidade de ensino, serão considerados os seguintes critérios (art. 13):
“I -  estabelecimento do número mínimo e máximo de alunos em sala de aula; II -  capacitação 
permanente dos profissionais de educação; III -  jornada de trabalho que incorpore os momentos 
diferenciados das atividades docentes; IV  -  complexidade de funcionamento; V  -localização e 
atendimento da clientela; V I -  busca do aumento do padrào de qualidade do ensino”.
1.12 Resta evidente, assim, a necessidade de regulamentação desses dispositivos por decreto, para 
traduzir em nível operacional as diretrizes constantes da lei. O detalhamento por norma de 
hierarquia inferior tem a vantagem de tomar mais fácil o aprimoramento do cálculo do padrào 
mínimo de qualidade ao longo do tempo, já  que nâo estará submetido, assim, à complexidade 
própria do processo legislativo.
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Fundef: custo-aluno-qualidade na Constituição 

e gasto-aluno na Lei - disposiçõesconciliáveis?

1.13 0  Fundef é o primeiro programa público de âmbito nacional orientado pelas novas disposições 
constitucionais de financiamento da educação, advindas com a Emenda 14/96. Provavelmente até 
mesmo por ser inovador, é que surge aparente conflito entre as normas constitucionais e legais que 
tratam da definição do valor mínimo anual a ser aplicado por aluno.
1.14 Já se demonstrou que Emenda Constitucional n® 14/96 introduziu na Constituição Federal uma 
opção clara pelo conceito de custo-aluno-qualidade, tanto como referência para a educação em geral 
(art. 211, § 1°) quanto para o Fundef, em particular (art. 60, § 4°, do ADCT). Esse conceito é 
lembrado não só em dispositivos da LDB, mas também no art. 13 da Lei do Fundo, que, combinado 
com 0 art. 2'", § 2°, fixa algumas diretrizes para seu cálculo, também já mencionadas (v. itens 1.8 e 
1.11).
1.15 Não obstante, o § 1® do art. 6° da mesma Lei segue, com toda a nitidez, a concepção de gasto- 
aluno, ao estabelecer que o valor mínimo anual por aluno
"nunca será inferior à razão entre a previsão da receita total para o Fundo e a matrícula total do 
ensino fundamental...".
1.16 Haveria, portanto, conflito entre a norma constitucional (ADCT, art. 60, § 4°) e a norma legal 
(art. 6®, §1°), no que diz respeito à definição do valor mínimo a ser garantido por aluno?
1.17 Na verdade nâo. A aparente antinomia é resolvida pelo fato de que esses dispositivos tratam de 
valores mínimos distintos e que cumprem duas condições básicas para uma coexistência 
harmoniosa: têm respaldo constitucional, não sendo uma extrapolação da lei, e têm vigência em 
momentos que nâo se sobrepõem no tempo, ou seja, nâo têm aplicação simultânea.
1.18 De que os valores sâo distintos as respectivas definições não deixam dúvida. O valor do § I® 
do art. 6° da Lei depende de variáveis conjunturais (arrecadação, que depende do desempenho da 
economia e da eficiência do aparato arrecadador) e populacionais (comportamento da matrícula 
total), cuja variação independe de mudanças no custo dos insumos necessários a uma aprendizagem 
com sucesso. Não pode ser o mesmo valor a que se refere o § 4° do art. 60 do ADCT, já que este 
depende de um conjunto de variáveis que sequer estão definidas, conforme já  demonstrado.
1.19 Verificada a distinção dos valores, questão mais sutil é verificar o respaldo constitucional para 
ambos. No art. 60 do ADCT, que cria o Fundef, a menção a valor mínimo é expressa apenas no § 
4°, muito embora fique subjacente a necessidade de um segundo valor-referência, operacionalmente 
imprescindível para dar eficácia ao Fundo. Senão, vejamos:
1° - em seu desenho constitucional, o Fundef nasceu com uma meta clara a atingir, que contém 
objetivo ("garantir um valor por aluno correspondente a um padrão mínimo de qualidade de 
ensino"), definição de responsáveis ("a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios"), 
providências necessárias ("ajustarão progressivamente suas contribuições ao Fundo"), e tempo ("em 
um prazo de cinco anos") - art. 60, § 4°, do ADCT;
2® - o prazo para o alcance da meta é de 5 anos. Nesse período, a eficácia das disposições que 
instituem o Fundo não ficou suspensa. Há, desde o início de sua implantação, não só a obrigação 
constitucional de redistribuição de recursos entre cada Estado e seus Municípios, mas também de 
complementação de recursos pela União, quando necessária; 3® - a complementação da União visa a 
garantir uma disponibilidade de recursos, por aluno, correspondente a um valor mínimo adotado 
como parâmetro. Portanto, não se faz cálculo de complementação de recursos sem que se tenha um 
valor referencial;
4® - se pela Constituição o valor mínimo por aluno baseado na concepção de custo-aluno-qualidade 
é uma meta para ser alcançada em 5 anos e se a eficácia do Fundo não ficou suspensa nesse tempo,
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entâo há aqui a autorização constitucional para que, nos primeiros cinco anos do Fundef, adote-se 
como referencial um valor abaixo (ou melhor, diferente) do da meta;
5° - se cumprir a meta significa garantir um valor mínimo baseado no conceito de custo-aluno- 
qualidade, adotar um valor diferente do da meta significa, obviamente, trabalhar com um valor que 
não 0 custo-aluno-qualidade, ou pelo menos que não integralmente o custo-aluno-qualidade (seus
100®/o);
1.20 Fica claro, portanto, a necessidade de o Fundef ter dois valores como referência: um inicíal 
(art. 6°, § 1°, da lei), necessário para dar eficácia ao Fundo e "alavancar" o ensino fundamental até 
que se atinja um segundo patamar, correspondente ao valor mínimo definitivo (art. 13 da lei e art. 
60, § 4®, do ADCT), a ser alcançado com progressivos ajustes do valor inicial, em um prazo 
máximo de cinco anos.
1.21 Idealmente, esse valor inicial deveria ser um percentual da meta, o que tomaria os textos 
constitucional e legal mais harmônicos. Contudo, isso seria impossível: o custo-aluno-qualidade, 
como já demonstrado, ainda carece de regulamentação. A Lei do Fundo adotou como referência 
inicial, então, um valor baseado no conceito de gasto-aluno, conceito esse que tem a vantagem de 
ser objetivo, de definição já  consolidada e operacionalmente simples de ser calculado. Dentre as 
alternativas possíveis, talvez fosse a mais viável, até mesmo pela necessidade de imediata 
implantação do Fundo.
1.22 Vista a existência de dois valores-parâmetro para o Fundef, ambos com respaldo 
constitucional e legal, para resolver a aparente antinomia entre as normas que os instituíram também 
é preciso analisar suas vigências no tempo.
1.24 Logicamente, as normas só serão harmônicas se a obrigação do cumprimento de um dos 
valores afastar, automaticamente, a compulsoriedade do outro. E, de fato, é o que ocorre no Fundef. 
Da comparação do valor resultante do § 1° do art. 6® da Lei do Fundef (que por simplificação será 
chamado de "valor legal") com a do valor advindo do § 4® do art. 60 do ADCT ("valor 
constitucional") só há três resultados possíveis e, em todos eles, ao findar o prazo de cinco anos 
dado pela Constituição, o valor constitucional deverá prevalecer, pois:
a) se o valor legal for menor que o constitucional deve prevalecer o segundo, já  que o
período de carência dado para os entes da Federação se ajustarem à meta fixada terá expirado e, a 
partir de então, qualquer valor, mesmo que oriundo de uma disposição legal, não poderá derrogar 
um mandamento constitucional com eficácia plena;
b) se 0 valor legal for igual ao constitucional, hipótese mais que improvável, dada as nítidas 
diferenças conceituais entre ambos, a discussão não teria sentido prático. Mas, mesmo assim, o 
valor constitucional é o padrào, já  que nas mudanças que o fizerem ficar maior ou menor que o 
valor legal, é ele que terá observância compulsória, como se vê nas letras "a" e "c"; e, finalmente,
c) se 0 valor legal for maior que o constitucional, ainda assim o constitucional deve
prevalecer como mínimo, já  que a lei não pode impor um ônus maior que o instituído pela 
Constituição.
1.25 Vê-se, pois, que uma vez atingido o prazo de 5 anos dado pela Constituição, é o valor nela 
estabelecido, correspondente ao conceito de custo-aluno-qualidade, que deve ser o referencial de 
valor mínimo para o Fundef. A fórmula de cálculo definida no art. 6® , § 1°, da Lei do Fundef 
perderá, portanto, sua compulsoriedade. Como há prazo certo para que isso ocorra, nâo é possível 
vê-la senão como uma disposição transitória. Outra interpretação levaria a uma contradição entre 
essa norma e a estabelecida no art. 60, §4® do A D CT e no art. 13 da própria Lei.

A urgência da regulamentação das disposições relativas ao 
custo-aluno-qualidade.

1.26 Conforme visto, a primeira implicação, para o Fundef, da distinção entre o valor-mínimo- 
inicial (baseado no conceito gasto-aluno) e o valor-mínimo-meta (correspondente ao conceito custo- 
aluno-qualidade), é a vigência temporária da fórmula de cálculo contida no § 1° do art. 6® da Lei n®
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9.424/96. A segunda, que passa a ser analisada, é a urgência de regulamentação dos vários 
dispositivos legais e constitucionais que instituem, definem ou usam o conceito de custo-aluno- 
qualidade. Já se falou sobre a necessidade da regulamentação. Adiou-se até esse ponto a discussão 
sobre sua urgência, uma vez que, mostradas suas implicações para o Fundef e o prazo fixado pela 
Constituição, essa conclusão deflui naturalmente.
1.27 De fato, o prazo de cinco anos contados a partir da vigência da Emenda Constitucional n® 
14/96 encerra-se em 31 de dezembro de 2001. Até lá, há muito a ser feito. A  definição do valor 
correspondente ao custo-aiuno-qualidade exige um consenso mínimo acerca da "variedade e 
quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de 
ensino-aprendizagem", como definido no art. 4°, IX, da LDB.
1.28 A rigor, haveria nesse processo duas etapas: a definição desses padrões qualitativos, sob 
responsabilidade da União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios (art. 
74, caput, da LD B) e o cálculo propriamente dito, ou seja, a aferição do custo desse padrão, 
decorrente do custo dos insumos que o compõe, a ser feito "pela União ao fínal de cada ano, com 
validade para o ano subseqüente, considerando as variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino" (parágrafo único do mesmo artigo).
1.29 Uma vez conhecido esse custo, a etapa seguinte, também bastante sensível e ainda a ser 
esclarecida, é a definição de quem vai arcar com a garantia desse valor, ou seja, como serão feitos 
os ajustes progressivos das contribuições da Uniào, Estados, Distrito Federal e Municípios ao 
Fundo, tal como estabelecido no § 4° do art. 60 do ADCT.
1.30 Fíá, assim, muito o que discutir, considerando-se que até o momento nâo se tem, sequer, a 
definição das variáveis associadas à qualidade de ensino. O pouco que vem sendo feito nesse 
sentido materializa-se, principalmente, nas discussões em tomo do Plano Nacional de Educação, 
previsto no art. 214 da Constituição Federal ("a leí estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração plurianual..."), e no art. 87, § 1°, da LDB ("a União, no prazo de um ano a partir da 
publicação desta lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com 
diretrizes e metas para os dez anos seguintes..."). A proposta que o Executivo encaminhou ao 
Congresso originou o Projeto de Lei n® 4.173/98, ainda em tramitação. Em sessão de 09.12.99 a 
Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos Deputados aprovou o Plano, nos termos 
do Parecer do Relator.
1.31 A exposição de motivos que acompanha a proposta do Executivo faz questão de registrar a 
existência de diversas "inovações que, pelo seu alcance, sào dignas de destaque", entre elas "o 
estabelecimento de padrões mínimos para o funcionamento da escola;" (E.M -M EC n° 221, de 
16.12.97). No que se refere a esses padrões, a versão fínal aprovada pela Comissão de Educação 
estabelece como meta, sob responsabilidade conjunta da União e demais entes da federação:
"4. Elaborar, no prazo de um ano, padrões mínimos nacionais de infra-estrutura para o ensino 
fimdamental, compatíveis com o tamanho dos estabelecimentos e com as realidades regionais, 
incluindo: a) espaço, iluminação, insolação, ventilação, água potável, rede elétrica, segurança e 
temperatura ambiente;b) instalações sanitárias e para higiene;c) espaço para esporte, recreação, 
biblioteca e serviço de merenda escolar;d) adaptação dos edifícios escolares para os alunos 
portadores de necessidades especiais;e) atualização e ampliação do acervo para bibliotecas; f) 
mobiliário, equipamentos e material pedagógico; i) telefone e serviço de reprodução 
de textosj) informática e equipamento multimídia para o ensino.
5. A partir do segundo ano da vigência deste plano, somente autorizar a construção e 
funcionamento de escolas que atendam aos requisitos de infra-estrutura definidos.
6. Assegurar que, em cinco anos, todas as escolas atendam aos itens de "a" a "d" e, em dez anos, a 
totalidade dos itens".
1.32 O Plano, portanto, nào atende à definição do padrão mínimo de qualidade de ensino, tal como 
definido na LDB, já  que se atém a padrões de infra-estrutura física das escolas. Além disso, a 
urgência de definição do custo-aluno-qualidade talvez nâo seja compatível com o tempo requerido 
para a tramitação do PNE, dada a abrangência das discussões necessárias para a confecção desse
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Plano. Note-se que o PNE busca definir, para cada grau e modalidade de ensino, um conjunto de 
diretrizes e metas que possam orientar e balizar a política educacional do país por longo prazo —10 
anos - 0 que certamente envolverá discussões e debates com diversos segmentos da sociedade.
1.33 Ademais, a definição dos parâmetros qualitativos para a educação e o levantamento de seus 
custos pode prescindir do PNE. As metas 5 e 6 do Plano são, de fato, inovadoras. Mas a meta 4, que 
é a única relacionada à definição de padrões, a rigor já se encontra prevista na legislação específica, 
que estabelece: responsáveis
A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão 
mínimo..." (art. 74 da LDB);
diretrizes -deverá ser "capaz de assegurar ensino de qualidade" (Art. 74 da LDB); deverá ser 
diferenciado de acordo com os seguintes componentes: "I - 1“ a 4̂* séries; II - 5̂  a 8“ séries; III — 
estabelecimentos de ensino especial; IV  - escolas rurais " (art. 2°, § 2°, da Lei do Fundef); "será 
calculado ... considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de 
ensino" (art. 74 da LDB); e prazo
será calculado ... ao fínal de cada ano, com validade para o ano subseqüente" (art. 74 da LDB).
1.35 Vê-se, assim, que a defímção dos parâmetros qualitativos para a educação e o 
levantamento de seus custos, notadamente no que se refere ao ensino fundamental, não 
depende do processo de discussão do PNE. Na realidade, a exigibilidade e a urgência de 
regulamentação dos padrões mínimos de qualidade do ensino já decorrem de vários 
dispositivos legais.
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Período; 5 e 6 de agosto de 2003
Local: Açâo Educativa (rua General Jardim, 660, Sào Paulo, 
tel. íll) 3151-2333)

Apresentação

0 financiamento e a qualidade da educação são temas que 
vêm sendo tratados em diversos fóruns no país, 0 Custo Aluno 
Qualidade (CAQ), que articula essas duas temáticas, é um 
desafio prioritário para as organizações que atuam na área 
educacional. Apesar de constar em inúmeros documentos legais 
como a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), a Lei do Fundef e o Plano Nacional de 
Educação (PNE), o conceito de CAQ permanece indefinido, bem 
como seu valor. Vale lembrar que, segundo o § 4® do Artigo 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o prazo 
para definição do CAQ expirou em 12/09/2001.

Nesse sentido, a Campanha Nacional pelo Direito à 
Educação, articulação que reúne mais de cem organizações do 
campo educacional, deflagrou em 2002 um processo de discussão, 
sistematização e síntese sobre o tema. Em novembro do ano 
passado, a Campanha realizou em Sâo Paulo a primeira oficina 
sobre Custo Aluno Qualidade e em janeiro de 2003, promoveu um 
seminário durante o Fórum Mundial da Educação, em Porto 
Alegre.

Em continuação a esse processo, a Campanha realizará nos dias 5 e 6 de agosto, das 9 
às 18h, a segunda ofícina sobre Custo Aluno Qualidade. O evento reunirá um grupo de 
especialistas, lideranças da sociedade civil e autoridades governamentais da área educacional 
para discutir o desafio de construção e efetivação do CAQ. Ao fmal desse processo, a 
Campanha pretende encaminhar um documento às autoridades educacionais em âmbito 
federal, tanto do poder executivo quanto do legislativo, contendo propostas sobre o CAQ.

CAMPANHA N A aO N A L  PELO DIREITO A EDUCAÇÃO
Oficina de Custo Aluno Qualidade H

Objetivos da Ofícina CAQ H

• Pactuar entre os/as participantes quais elementos devem ser 
considerados na definição de qualidade em educação, que 
referencie a proposta de CAQ da Campanha;

• Conhecer como alguns municípios e estados vêm trabalhando o 
custo-aluno realizado e discutir os processos em 
desenvolvimento no MEC e no INEP referentes ao Custo Aluno 
Qualidade;

• Definir estratégias de açâo conjunta no âmbito da Campanha 
para a implementação da proposta de CAQ.
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9h20 Para entrar na Roda
> o CAQ na Campanha - por quê?
> os principais pontos da oficina 1
> os objetivos da oficina 2

9h40 Resultados da Pesquisa Nacional sobre Qualidade
desenvolvida pela Campanha
Debate

10hl5 Intervalo

10h30 0 conceito de qualidade; diferentes contribuições e 
olhares - painel I
> Maria Malta Campos (Fundação Carlos Chagas) - Qualidade: um 

conceito em disputa
> Elie Ghanem (Ação Educativa) - Participação e diversidade de 

atores sociais
> Eliane Cavalleiro (USP) - Qualidade, educação e 

desigualdades de raça e gênero

Programação

Dia 5/8/2003 -  A QUALIDADE OUE ALMEJAMOS



> Ligia Benigno (MST) - Qualidade educacional no mundo rural: 
educação do campo

Coordenação: Juçara Dutra (CNTE)
Debate

Almoço
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14hl5 0 conceito de qualidade: diferentes contribuições e 
olhares - painel II
> Apresentação do video Aiém da Lousa: culturas juvenis, 

presentes!
> Weber Lopes - núcleo cultural Força Ativa/ grupo Educação 

Ritmo Rua
> Idevaldo Bodião (UFCE) - Qualidade na rede pública de 

Fortaleza
> Joâo Monlevade - Qualidade em educação. Que qualidade? 
Coordenação; Rita Coelho (UNCME)
Debate

15h45 Intervalo
16h Cumbucas (trabalho em grupo) - roteiro

17h Apresentação dos grupos - Nossos referenciais de qualidade 
(visualização - tarjetas ou cartazes)
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9hl5 0 custo-aluno-realizado em municípios e estados (como 
está sendo traduzido esse custo-aluno em condições de melhoria 
da educação)
> Lizeu Mazzioni -coordenador do gabinete da senadora Ideli 

Salvati e ex-secretário de educação de Chapecó
> Marina Palhares - Secretária de Educação do Município de Sào 

Carlos
> Sérgio Roberto - Secretário de Políticas Educacionais do 

Acre
> Augusto Guto - Secretário de Educação de Aracati (CE)
> Cida Perez - Secretária de Educação de São Paulo
Coordenação: Adeum Sauer (UNDIME)
Debate

llh Intervalo

llhl5 Metodologias para a construção do Custo Aluno Qualidade: 
o direito á educação de qualidade como política universal
> Marcelino Rezende (INEP)
> Francisco Chagas (MEC)
> Jorge Abrahão (IPEA)
> Lisete Arelaro (USP)
Coordenação: Alexandre Arrais (Action Aid)

13hl5 Almoço

14h30 A estratégia de implementação e a negociação politica do
CAQ - Joào Monlevade
Coordenação: Raimundo Brito (CEDECA)

15h Cumbucas (Trabalho em grupo) - qualidade e custo 
E agora, José? E agora, Maria? Próximos passos da Campanha 
referente ao CAQ

16hl5 Intervalo

16h30 Apresentação dos grupos - Definição de pactos

17h40 Avaliação
Pv 4 ^  A  P \ r ^ + - / “s   -TP # -V '—' P i P \ P ^ n  rTT Pto 4- Q



Período: 7 e 8 de agosto de 2003, das 9h às 18h
Local: Ação Educativa (rua General Jardim, 660, São Paulo, tel. (11)3151-2333)

Objetivos
• Definir estratégias comuns entre os Comitês da Campanha com relação às quatro metas;
• Socializar os acúmulos e as aprendizagens de constmção e atuação de comitês nos 

estados;
• Criar e/ou fortalecer vínculos entre os/s participantes, assim como o sentimento de 

pertença à Campanha.

Programação 

7/8/2003 
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OBS. Nas duas oficinas, a nron-osía é as boas-vindas começar de forma dinâmica e no 
m o m o n to  no<;tp.rior n o  ra c o  na A nreftpn taoao  Ha f 'a m n a n h a  a ro o rH e n a ra o  ro fo roa  aç  h o a s

i  • i  - •  '  •
vindas aos narticinantes

9h30 -  Apresentação da Campanha 
Debate

10hl5 -  Intervalo

10h30 -  Muitos jeitos de ser Comitê
• Alexandre Arrais -  Comitê Rio de Janeiro/ Action Aid
• Elizabeth Ramos -  Comitê Pernambuco/Centro de Cultura Luiz Freire
• Raimundo Brito -  Comitê Ceará/Cedeca 
Debate
1 lh30 -  Partilhando na roda -  exposição dos demais Comitês

CAMPANHA NACIONAL PELO DIREITO À EDUCAÇÃO
Ofícinas de Planejamento dos Comitês Estaduais

13h Almoço
j



Tarde
I4 h  1.5 -  1 J in â m ira  -  K n trev is ta  r ie sc o n tin u a  -  a n n e c im e n to  c n a t iv n  n a ra  d e s r .n n lra ç ã n

14h30 - As metas da Campanha
14h 4 5 - 0  processo de elaboração dos Planos Municipais e Estaduais de educaçáo: 
situação atual e os desafios para a participação da sociedade.
• Os Planos Estaduais - Vital Didonet -  assessor do Conselho Nacional dos Secretários 

de Educação (Consed)
• Os Planos Municipais - João Monlevade -  Assessor do Senado
• Informes dos Comitês Estaduais
• Debate 
15h45 -  Intervalo
16h -  Trabalho em grupo -  O que estamos chamando dos processos participativos?

8/8/2003

Manhã ^
y n  -  u m a m ic a  -  A n te  estresse -  ra z e n o o  reservas para  o trao a ih o  do  u ltim o  dia. 

9h45 - Compartilhando informações -  Painéis dinâmicos
• A derrubada dos vetos
• O cumprimento da Leí do Fundef
• Reforma Tributária
• CAQ -  A Pesquisa Nacional sobre qualidade 
Cochicho e debate

10h45 - Intervalo

1 Ih -  O desafio do trabalho em rede -  estratégias da Campanha:
> comunicação
> pesquisa
> advocacy
> lobby
> mobilização

13h-Almoço 

Tarde

14h30 -  Trabalho em Grupo
• Sobre as metas
• Sobre as estratégias da Campanha 

16h -  Intervalo

16hl5 -  Apresentação dos trabalhos em grupos



17h -  Pactos da Campanha 
I7h30 -  Avaliação da Oficina
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Q U A L ID A D E  DA  

ED U C A Ç Ã O  N A  E S C O LA

P R I N O P A I S  R E S U L T A D O S

JU N H O / 2003

CAMPANHA NACIONAL PELO D IR E IT O  Á EDUCAÇÃO -  CRITERIUM  A S S E S S O R IA  P E SQ U ISA



I  -  I N T R O D U Ç Ã O



O B J E T I V O S

E s t a  p e s q u i s a  t e v e  c o m o  o b j e t i v o  p r in c ip a l  c o n h e c e r  o  q u c  a  c o m u n id a d e  c s c o l a r  - 

a lu n o s ,  s e u s  r e s p o n s á v e i s ,  p r o f e s s o r e s ,  d i r e t o r e s  e  f u n c i o n á r i o s  -  e n t e n d e  p o r  u m a  

E s c o l a  d e  Q u a l i d a d e .

P a r a  t a n t o  i n v e s t i g o u  a s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  u m a  b o a  e s c o l a ,  d a  id e a l  e  a s  q u e  f a l t a m  

n a  a t u a l .  P r c o c u p o u - s e  t a m b e m  e m  s a b e r  q u a l  f o i  o  d i a  m a is  f e l i z  lá  v iv e n c ia d o .

A p r o f u n d o u - s e  u m  p o u c o  m a is  c o m  o s  a lu n o s  d e s c o b r i n d o  s u a s  s e n s a ç õ e s  e m  r e l a ç õ o  

à  c s c o l a  e  à  a u la .  C o m  o s  r e s p o n s á v e i s ,  r e v e l a n d o  o  t i p o  d c  e n v o lv im e n to  q u c  

g o s t a r i a m  d e  t e r  c o m  a  e s c o l a  d c  s e u  f i l h o  e  c o m  o s  t r a b a l h a d o r e s  d a  c d u c a ç õ o ,  o s  

a s p e c t o s  q u e  p o d e r i a m  t o r n a r  s e u  t r a b a l h o  m a is  s a t i s f a t ó r i o .

U N I V E R S O ,  M E T O D O L O G IA  E  A M O S T k A

E m  9  d e  a b r i l  d c  2 0 0 3 ,  p o r  o c a s iõ o  d a  r e a l i z a ç ã o  d a  M a io r  A u la  d o  M u n d o , s e u s  

p a r t i c i p a n t e s  f o r a m  c o n v id a d o s  -  c m  n o m e  d a  C a m p a n h a  N a c io n a l  p c lo  D i r e i t o  à  

E d u c a ç ã o  -  a  r e s p o n d e r ,  a t r a v é s  d e  a u t o - p r c c n c h i m c n t o ,  u m  q u e s t i o n á r i o  

e s t r u t u r a d o  s o b r e  " Q u a l i d a d e  d a  E d u c a ç ã o  n a  E s c o la " .

P o r t a n t o ,  a lu n o s ,  s e u s  r e s p o n s á v e i s ,  p r o f e s s o r e s ,  d i r e t o r e s  c  f u n c i o n á r i o s  d e  v á r i a s  

e s c o l a s  d a  r c d c  o f i c i a l  d c  e n s i n o  p ú b l ic o  ( m u n ic ip a is  e  e s t a d u a i s )  d o  B ra s i l  f o r a m  

c o n s u l t a d o s  c  p u d e r a m  d a r  s u a  o p in iã o .  0  p e r í o d o  d c  p r e e n c h i m e n t o  d o s  f o r m u l á r i o s  

a c a b o u  s e n d o  e s t e n d i d o  o t c  1 5 / 0 4 .

D e  c e r c a  d e  3 0 . 0 0 0  f o r m u l á r i o s  d i s t r i b u í d o s ,  6 . 0 5 0  ( 2 0 % )  r e t o r n a r a m  à  C N D E , 

r e c o l h i d o s  p o r  d i f e r e n t e s  p a r c e i r o s  d a  C a m p a n h a .  D e s t e s ,  f o r a m  t r a b a l h a d o s  o s  

5 .1 2 2  e n t r e g u e s  a t é  2 5 / 0 4  ( 8 4 ,7 7 o  d o s  d e v o lv id o s  à  C N D E ) . A p ó s  a  e x c l u s ã o  d o s  

q u e s t i o n á r i o s  q u c  n ã o  e r a m  d c  r c s p o n d c n t c s  v in c u la d o s  à  r c d c  o f i c i a l  d e  e n s in o  

p ú b l ic o  c  d a  c r í t i c a  d o  p r e e n c h i m e n t o ,  a  C r i t e r i u m  s e l e c io n o u  p a r a  p r o c e s s a m e n t o  

3 . 5 3 8  f o r m u l á r i o s  ( 5 8 ,5 7 o  d o s  d e v o lv id o s ) .



P o r t a n t o  a  a m o s t r a  é  c o m p o s t a  p o r  3 . 5 3 8  f o r m u l á r i o s ,  p r o v e n i e n t e s  d e  1 0 0  

c i d a d e s ,  d e  1 8  U F s ,  d a s  5  m a c r o - r e g i õ e s  d o  p a ís :  2 . 2 9 2  a lu n o s ,  5 7 3  

p r o f e s s o r e s ,  2 6 4  f u n c i o n á r i o s ,  1 2 2  d i r e t o r e s  e  2 8 8  d e  r e s p o n s á v e i s .

D e c o r r e n t e s  d e s s e s  n ú m e r o s ,  a s  m a r g e n s  d c  e r r o  e s t i m a d a s  sõ ò '. ± 2 ,1  p o n t o s  

p e r c e n t u a i s  p o r a  o s  r e s u l t a d o s  d o s  a lu n o s ;  ± 4 , 2  p a r a  p r o f e s s o r e s ;  ± 6 , 2  p a r a  

f u n c i o n á r i o s ;  ± 5 ,9  p a r a  r e s p o n s á v e i s  e  ± 9 ,1  p o n t o s  p a r a  d i r e t o r e s ,  s e m p r e  

c o m  i n t e r v a l o s  d e  c o n f i a n ç a  d e  9 5 7 o .

V a le  r e s s a l t a r  q u c  a s  t a b e l a s  c o m  a s  r e s p o s t a s  d o s  a lu n o s  p o s s u e m  d u a s  b ases* . 

2 . 2 9 2  p a r a  p e r g u n t a s  f e c h a d o s  e  1 .2 3 3  p o r a  p e r g u n t a s  a b e r t o s  (m .c . ±  2 ,8  p p ).

D e v id o  à  m e t o d o l o g i a  a d o t a d a  -  a u t o - p r c e n c h i m e n t o  -  c  i m p o r t a n t e  l e m b r a r  

q u e :
•  A s  m a r g e n s  d c  e r r o  r i g o r o s a m e n t e  n õ o  s c  a p l i c a m ,  m a s  a i n d a  a s s im  

d e v e m  s c r  o b s e r v a d o s  p a r a  a  l e i t u r a  d o s  r e s u l t a d o s ,  e v i t a n d o  

i n f e r ê n c i a s  in d e v id a s ;

•  o s  r e s u l t a d o s  r e v e l a m  a n t e s  a  o p in iã o  d a q u e l e s  q u e  s c  d i s p u s e r a m  a  

p r e e n c h e r  c  e n t r e g a r  o  f o r m u l á r i o  d o  q u e  a  o p in iã o  d o  c o n j u n t o  d o s  

p ú b l i c o s  i n v e s t i g a d o s ;

•  i n t e r n a m e n t e  a  c a d a  s e g m e n t o  ( a lu n o s ,  r e s p o n s á v e i s ,  p r o f e s s o r e s ,  

d i r e t o r e s  e  f u n c i o n á r i o s )  a s  e n t r e v i s t a s  f o r a m  p o n d e r a d a s  d c  f o r m a  a  

r e e q u i l i b r a r  s u a  p r o p o r ç ã o  r e a l  p o r  m a c r o - r e g i ã o  ( N o r t e ,  N o r d e s t e ,  S u l ,  

S u d e s t e  c  C c n t r o - O c s t c ) ,  s e g u n d o  d a d o s  d o  I N E P  ( 2 0 0 2 ) .

E Q U I P E S  R E S P O N S Á V E I S

C r i t e r i u m :  A A orisol R e c a m á n  c  G u s t a v o  V e n tu r i  ( c o o rd c n a ç S to  g e r a l ) ,  M ila  D c  

F r a n c o  ( s u p e r v i s ã o  e  a n á l i s e ) ,  T h a í s  B a s t o s  e  S i lv o n a  D a n  ( a s s i s t e n t e s )  c  R i t a  

D ia s  ( p r o c e s s a m e n t o ) .

C N D E : C a m illa  C r o s o  S i lv a  ( c o o r d e n a ç ã o  g e r a l ) ,  S im o n e  D ia s  ( c o o r d e n a ç ã o  d e  

c o m u n ic a ç ã o ) ,  M ic h e l l e  O h l  c  F e r n a n d a  S u c u p i r a  ( a s s i s t e n t e s ) .



I I  -  P E R F IL



A L U N O S

O s  a lu n o s  q u e  r e s p o n d e r a m  à  p e s q u i s a  s ã o  p r i n c i p a l m e n t e  d o  s e x o  fe m in in o  (5 9 7 o , 

c h e g a n d o  a  617o  e n t r e  a q u e l e s  d a  r e g i ã o  n o r t e )  e n q u a n t o  3 9 7 o  s ã o  d o  m a s c u l in o  

( s u b in d o  p a r a  4 2 7 o  c  4 5 7 o  e n t r e  o s  d a  r e g i ã o  c e n t r o - o e s t c  e  s u l ,  r e s p e c t i v a m e n t e ) .

P o s s u e m  e m  m é d ia  1 6  a n o s . M a is  e s p e c i f i c a m e n t e ,  4 1 7 o  p o s s u e m  e n t r e  7  e  1 4  a n o s ,  

3 9 7 o  e n t r e  1 5  e  1 7  a n o s  e  187o 18  a n o s  o u  m a is .  M e t a d e  d o s  r e s p o n d e n t e s  p o s s u i  a t é  

1 5  a n o s  ( m e d ia n a ) .

A  m a io r  p a r t e  (5 5 7 o )  e s t á  c u r s a n d o  o  E n s in o  F u n d a m e n ta l-  s e n d o  7 7 o  o  F u n d a m e n ta l  

I  ( a l c a n ç a n d o  197o e n t r e  o s  r e s p o n d e n t e s  d a  r e g i ã o  n o r t e )  c  4 8 7 o  o  I I  ( c h e g a n d o  a  

6 2 7 o  e  6 9 7 o  e n t r e  o s  d a  r e g i ã o  n o r t e  e  s u l ,  n a  o r d e m )  -  e n q u a n t o  417o  e s t â o  no 

E n s in o  M é d io  ( s u b in d o  p a r a  5 3 7 o  c  6 0 7 o  e n t r e  o s  d a  r e g i ã o  n o r d e s t e  e  c e n t r o - o c s t e ,  

r e s p e c t i v a m e n t e ) .  M a io r  p a r c e l a  p r o v é m  d e  e s c o l a  e s t a d u a l  (667© ).

O s  d a d o s  in d ic a m  q u c  a  f a m í l i a  d o s  a lu n o s  p o s s u i  u m a  r e n d a  m e n s a l m é d ia  d c  R $  

7 7 1 ,5 1 ;  o  e q u i v a l e n t e  a  3 ,9  s a l á r i o s  m ín im o s , s e n d o  2 7 7 o  a t é  2  5 .M .,  2 6 7 o  m a is  d e  2  a  

5  S .M . e  127o  m a is  d c  5  S .M . M e t a d e  d e c l a r a  u m a  r e n d a  d c  R $  5 0 0 , 0 0  ( m e d ia n a ) .  

V a le  r e s s a l t a r  q u c  c e r c a  d e  u m  t e r ç o  d o s  a lu n o s  r e s p o n d e n t e s  (3 5 7 o )  n ã o  in f o r m o u  o 

v a lo r .

A  g r a n d e  m a i o r i a  (8 2 7 o )  a in d a  n ã o  f a z  p a r te  d a  p o p u la ç ã o  e c o n o m ic a m e n te  a tiv a , 

p o r t a n t o  s ó  e s t u d a ,  e n q u a n t o  177o e s tu d a m  e  j d  tr a b a lh a m  ( c o m  m a io r  ê n f a s e  c n t r c  

o s  a lu n o s  d o  c c n t r o - o e s t e ,  3 0 7 o , o n d e  a  m a i o r i a  d o s  r e s p o n d e n t e s  j d  c u r s a  o  e n s in o  

m é d io ) .

M e t a d e  (5 1 7 o ) a f i r m a  t e r  a s c e n d ê n c ia  c f r o b r o s i l e i r a  ( f a t o  m a is  c o m u m  e n t r e  o s  

e s t u d a n t e s  d o  n o r d e s t e  c  d o  n o r t e ) ;  2 6 7 o  s ó  b r a n c a  ( e s p e c i a l m e n t e  e n t r e  o s  

r e s p o n d e n t e s  d o  s u d e s t e  -  3 6 7 o  c  d o  s u l  - 4 3 7 o )  c  117o b r a n c a ,  n e g r a  e  ín d ia ,  d e n t r e  

a s  m a is  c i t a d a s .
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A g r a n d e  m a io r i a  d o s  t r a b o l h a d o r c s  d a  e d u c a ç ã o  p a r t i c i p a n t e s  d a  p e s q u i s a  é  d o  

s e x o  fe m in in o  (8 1 7 o  e n t r e  o s  p r o f e s s o r e s ,  7 4 7 >  e n t r e  o s  d i r e t o r e s  e  7 7 %  e n t r e  o s  

f u n c i o n á r i o s ) ;  o s  h o m e n s  s ã o  m in o r ia  (1 4 %  e n t r e  o s  p r o f e s s o r e s ,  2 2 7 o  e n t r e  o s  

d i r e t o r e s  e  187p e n t r e  o s  f u n c i o n á r i o s ) .

E s t ã o  n a  fa ix a  e tá r ia  d o s  4 0  a n o s ;  d e t a l h a n d o  m e l h o r ,  o s  p r o f e s s o r e s  p o s s u e m  e m  

m é d i a  3 9  a n o s ;  o s  d i r e t o r e s  4 3  e  o s  f u n c i o n á r i o s  3 9  a n o s .

O s  p r o f e s s o r e s  e  d i r e t o r e s  p o s s u e m  e s c o la r id a d e  S u p e r i o r  b á s i c a  (5 4 7 o  e n t r e  o s  

p r o f e s s o r e s  e  317o e n t r e  o s  d i r e t o r e s )  o u  p ó s - g r a d u a ç ã o  (c o m  m a io r  ê n f a s e  e n t r e  o s  

d i r e t o r e s  6 7 7 o  d o  q u e  e n t r e  o s  p r o f e s s o r e s  -  4 0 7 o ) . E n t r e  o s  f u n c i o n á r i o s ,  227©  

c u r s a r a m  o  E n s in o  F u n d a m e n ta l ,  3 6 7 o  o  M é d io  e  4 0 7 o  S u p e r i o r  o u  P ó s .

O s  d i r e t o r e s  p e r f a z e m ,  e m  m é d ia ,  u m a  r e n d a  fa m ilia r  m e n s a l d c  R $  2 . 4 2 4 , 4 4  o u  

12 ,1  s a l á r i o s  m ín im o s  ( m e d ia n a ;  R $  2.C X )0, a t i n g i n d o  R $  2 . 3 5 0  e n t r e  o s  d o  

s u l / s u d e s t e ) ;  o s  p r o f e s s o r e s  d c  R $  1 .8 8 2 ,3 7  o u  9 , 4  S .M . ( m e d ia n a :  R $  1 .5 0 0 ,  

c h e g a n d o  a  R $  2 . 0 0 0  e n t r e  o s  d o  s u d e s t e )  c  o s  f u n c i o n á r i o s  R $  1 .1 5 4 ,0 1  o u  5 , 8  S .M . 

( m e d ia n a :  R $  7 0 0 , 0 0 ,  s u b in d o  p a r a  R $  1 .0 0 0  e n t r e  o s  d o  s u l / s u d e s t e ) .

Q u a n t o  à  a s c e n d ê n c i a  r a c i a l ,  g r a n d e  p a r c e l a  d e s c e n d e  s ó  d e  b r a n c o s  (41 7 o  d o s  

p r o f e s s o r e s ,  2 8 7 o  d o s  d i r e t o r e s  e  d o s  f u n c i o n á r i o s ) ;  d e  a f r o b r o s i l c i r o s  (2 7 7 o , 2 8 7 o  c  

4 7 7 o , r e s p e c t i v a m e n t e )  e  b r a n c o s ,  n e g r o s  e  ín d io s  (2 2 7 o , 2 7 7 o  c  147o , n a  o r d e m ) .



P A I S  O U  R E S P O N S Á V E I S

A m a i o r i a  a b s o l u t a  d o s  p a i s  o u  r e s p o n s á v e i s  (8 0 7 o )  p a r t i c i p a n t e s  d a  c o n s u l t a  é  d o  

s e x o  fe m in in o , a p e n a s  177o s ã o  d o  m a s c u l in o .  P o s s u e m  e m  m é d ia  3 9  a n o s  ( m e d ia n a :  

3 8  a n o s ) .

A  m a io r  p a r t e  (5 0 7 o )  c u r s o u  o  E n s in o  F u n d a m e n ta l I ,  e n q u a n t o  3 2 7 o  o  M é d io  c  137o 

S u p e r i o r  o u  P ó s - g r a d u a ç ã o .

Q u a s e  d o i s  t e r ç o s  (6 2 7 o )  fa z e m  p a r te  d a  P E A , s e n d o  q u c  4 7 7 o  e s t ã o  t r a b a l h a n d o  c  

157o e s t ã o  d e s e m p r e g a d o s ;  e n q u a n t o  u m  p o u c o  m a is  d e  u m  t e r ç o  (3 6 7 o )  n ã o  e s t ã o  

i n s e r i d o s  no  m e r c a d o  d e  t r a b a l h o ,  c o n s t i t u i n d o - s e  b a s i c a m e n t e  d c  d o n a s  d c  c a s a

(2 8 7 o ) .

A r e n d a  fa m ilia r  a p r e s e n t a  v a l o r e s  s e m e l h a n t e s  a o s  d o s  a lu n o s :  m é d i a  R $

6 4 6 , 4  ( 2 , 7  s a l á r i o s  m ín im o s )  c  m e d ia n a  R $  4 3 2 , 0 0  (1 ,8  S M ) .

O s  d a d o s  in d ic a m  q u e  3 2 7 o  p o s s u e m  a s c e n d e n te s  h r o r \c o s , 2 6 7 o  b r a n c o s  c  n e g r o s  c  

167o b r a n c o s ,  n e g r o s  c  ín d io s .
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E S C O L A



A L U N O S

O  d i a  m a is  f e l i z  n a  e s c o l a ,  p a r a  o s  a lu n o s  p a r t i c i p a n t e s  d a  p e s q u i s a ,  r c f e r c - s c  

p r i n c i p a l m e n t e  a o  1 °  d ia  d e  a u la  o u  s e u  r e c o m e ç o  (187o  d o s  m e n ç õ e s ,  c o m  m a io r  

ê n f a s e  e n t r e  o s  m e n in a s  e  o s  m a is  j o v c n s )  e  à  a p r o v a ç ã o  d e  a n o  o u  c o n c lu s ã o  d e  

c u r s o  (1 5 7 o , e s p e c i a l m e n t e  e n t r e  o s  e s t u d a n t e s  d a s  r e g i õ e s  s u l  e  n o r t e ) .

S õ o  t a m b é m  l e m b r a d o s  c o m o  b o n s  m o m e n t o s  a q u e l e s  r e l a c i o n a d o s  d c  a lg u m a  f o r m a  

à  i d é i a  d c  l a z c r / c s p o r t e / c u l t u r a ,  c o m o  a  p a r tic ip a ç ã o  e m  f e s t a s  c o m e m o r a tiv a s  o u  

c o n fr a te r n iz a ç õ e s  (1 2 7 o , p r i n c i p a l m e n t e  e n t r e  o s  m e n in a s ,  o s  c o m  m e n o r  r e n d a  

f a m i l i a r  c  o s  d o  c c n t r o - o e s t e ) ;  e m  c a m p e o n a to s , o lim p ía d a s , g in c a n a s  e  to r n e io s  

(9 7 o , e m  e s p e c i a l  e n t r e  o s  m e n in o s ) ;  e m  p a s s e io s , v is i ta s  (8 7 o , c o m  m a io r  ê n f a s e  

e n t r e  o s  c o m  r e n d a  f a m i l i a r  m a is  a l t a  c  o s  d a  r c g i õ o  s u d e s t e )  e  e m  m o s tr a s , 

e x p o s iç õ e s , fe ir a s  (7 7 o , e s p e c i a l m e n t e  e n t r e  o s  m e n in a s ,  o s  d a  8® . s é r i e ,  o s  d o  3®. 

c o le g ia l  e  o s  d a  re g íÕ o  s u l) .

A lé m  d e s s a s ,  s õ o  r e c o r d a d a s  s i t u a ç õ e s  e s p e c í f i c a s  l i g a d a s  a o  a p r e n d iz a d o , 

c o n h e c im e n to , e n s in o  (7 7 o ); à  o b te n ç ã o  d e  b o a s  n o ta s , b o m  d e s e m p e n h o  e s c o la r  

(6 7 o ); d e  v a g a  n a q u e la  e s c o la  (6 7 o )  o u  a  a lg u m a  a u la  e m  e s p e c ia l(5 7 o ).

V a le  r e s s a l t a r  q u e  77o  d a s  r e s p o s t a s  in f o r m a m  q u c  a t é  a g o r a  n ã o  h o u v e  n e n h u m  d ia  

f e l i z ,  c m  o p o s iç ã o  a o s  4 7 o  d e l a s  q u c  a p o n t a m  q u e  to d o s  o s  d ia s  s ã o / f  o ra m  fe l i z e s .
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A s  m a i o r e s  a l e g r i a s  p r o p o r c i o n a d a s  n o  a m b i e n t e  d e  t r a b a l h o  e s t ã o  b a s i c a m e n t e  

r e l a c i o n a d o s  a o  s e u  d e s e m p e n h o :  o u  s e j a ,  a c o n t e c e m  q u a n d o  o  p r o fis s io n a l v ê  o  

r e s u lta d o , o  f r u to  d e  s u a  a tu a ç ã o , s e u  tr a b a lh o  r e c o n h e c id o , e x p e r im e n ta  a  

s e n s a ç ã o  d e  d e v e r  c u m p r id o  (13% . d a s  c i t a ç õ e s  d o s  d i r e t o r e s ,  2 6 % . d o s  p r o f e s s o r e s  

e  117o d o s  f u n c i o n á r i o s )  c  p r o g r e s s o s  n a  c a r r e ir a  p r o fis s io n a l  (7 7 o , 127o , 2 4 7 o ) . E  

t a m b é m  q u a n d o  o c o r r e m  c o n fr a te r n iz a ç õ e s , f e s ta s , c o m e m o r a ç õ e s  d e  d a ta s  

e s p e c ia is  (1 2 7 o , 127o , 137o  r e s p e c t i v a m e n t e )  e  a  p a r tic ip a ç ã o , e n v o lv im e n to  c k  to d o s  

n a s  a tiv id a d e s , n a  v id a  e s c o la r  ( p r i n c i p a l m e n t e  e n t r e  o s  d i r e t o r e s  -  217o e  

p r o f e s s o r e s  -  137o).

S õ o  b o a s  t a m b é m  a s  r e c o r d a ç õ e s  r e l a c i o n a d a s  a o  d ia  o u  r e c o m e ç o  d a s  a u ia s  

( e s p e c i a l m e n t e  e n t r e  o s  p r o f e s s o r e s -  157o e  e n t r e  o s  f u n c i o n á r i o s  -  217o); a o  

a p r e n d iz a d o , a o  c o n h e c im e n to  ( c o m  d e s t a q u e  e n t r e  o s  m e s t r e s  -  107o) c  a  p r o c e s s o s  

e le t iv o s  d ir e to s  ( c o m  ê n f a s e  e n t r e  o s  d i r e t o r e s  -  217o).

V á r i a s  r e s p o s t a s  r e g i s t r a m  q u e  t o d o s  o s  d i a s  s õ o / f o r a m  f e l i z e s  ( m a is  e n t r e  o s  

f u n c i o n á r i o s  -  187o , d o  q u e  e n t r e  o s  d i r e t o r e s  e  p r o f e s s o r e s  87o e m  c a d a ) .

n
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( M A I O R  A L E G R IA  D A D A  P E L A  E S C O U )

U m a  d o s  a l e g r i a s  q u e  a  c s c o l a  p r o p o r c i o n a  a o s  r e s p o n s á v e i s  p e l o s  a lu n o s  e s t á  

r e l a c i o n a d a  à  a p r e n d iz a g e m , a o  p r o g r e s s o  a o  d e s e n v o lv im e n to  in te le c tu a l d a  c r ia n ç a  

( 2 1 %  d a s  m e n ç õ e s ) .  E s t a  f e l i c i d a d e  é  m a is  f o r t e  e n t r e  a s  m u l h e r e s  (2 2 7 o )  q u c  e n t r e  

o s  h o m e n s  (167o); o s  m a is  j o v e n s  ( c r e s c e n d o  c o n f o r m e  d im in u i a  f a i x a  e t á r i a ) ,  o s  

p a i s  d a  r e g iõ o  s u l / s u d e s t e  (3 1 7 o ) c  e n t r e  o s  q u e  n õ o  p e r t e n c e m  à  P E A  (2 6 7 o , c o n t r a  

187o  e n t r e  o s  d a  P E A ).

T a m b é m  é  f o n t c  d c  a l e g r i a  a  p a r tic ip a ç ã o  d o s  r e s p o n s á v e is  n a  e s c o ia  (1 77o); m o tiv o  

m a is  e x p r e s s i v o  e n t r e  o s  h o m e n s  (2 3 7 o )  d o  q u e  e n t r e  a s  m u l h e r e s  (1 6 7 o ), o s  m a is  

v e l h o s  ( c r e s c e n d o  c o n f o r m e  a u m e n t a  a  f a i x a  e t á r i a )  c  o s  c o m  a s c e n d ê n c i a  i n d íg e n a  

(2 3 7 o ) . E  c u r i o s o  n o t a r  a  d i f e r e n ç a  d c  p a r t i c i p a ç õ o  p o r  s e x o :  a  p r e s e n ç a  d a s  

m u l h e r e s  é  m a is  e x p r e s s i v a  c m  c o m e m o r a ç õ e s ,  e v e n t o s ,  f e s t a s  c  g i n c a n a s  (107o  

c o n t r a  67o e n t r e  o s  h o m e n s )  e n q u a n t o  e n t r e  o s  h o m e n s  é  m a io r  q u a n d o  h á  a  

p o s s i b i l i d a d e  d c  t o m a r  p a r t e  n a  g e s t ã o  c s c o l a r  (1 3 7 o  c m  o p o s iç ã o  a  37o  no  s e x o  

o p o s t o ) .

S ã o  t a m b é m  m o t iv o s  d c  p r a z e r  a  q u a lid a d e  e /o u  d e d ic a ç ã o  d o s  q u e  tr a b a lh a m  c o m  

e d u c a ç ã o  (1 67o); a l é m  d a  q u a lid a d e  d o  e n s in o  (1 2 7 o ) e  d a  o b te n ç ã o  d e  v a g a , d e  

m a tr íc u ia  (97o , m a i s  f o r t e  e n t r e  o s  r e s p o n s á v e i s  p o r  a lu n o s  d c  e s c o l a  m u n ic ip a l  -  

147o  d o  q u c  d a  e s t a d u a l  -  67o; o s  c o m  r e n d a  f a m i l i a r  a t é  2  S M  -  167o; o s  d a  r e g i ã o  

n o r t e / c e n t r o - o e s t c  -  187o  e  e n t r e  o s  c o m  a s c e n d ê n c i a  b r a n c a  e  n e g r a  -  157o),

A lg u m a s  r e s p o s t a s  r e g i s t r a m  a  s a tis fa ç c h  e m  v e r  o s  f i íh o s  e s tu d a n d o , te n d o  

o p o r tu n id a d e  d e  e s tu d a r  (8 7 o , s e n d o  m a is  e x p r e s s i v a  e n t r e  o s  c o m  e s c o l a r i d a d e  

f u n d a m e n t a l  c  o s  c o m  a s c e n d ê n c i a  b r a n c a ,  n e g r a  e  í n d i a ) ,  c o m  o  f a t o  d o s  f i íh o s  

e s tu d a r e m  n a  m e s m a  e s c o ia  q u e  o s  p a is  e s tu d a r a m  (7 7 o ); c o m  o  b o m  d e ^ m p e n h o  

e s c o ia r , b o a s  n o ta s  (7 7 o ); à  a p r o v a ç ã o /c o n c lu s ã o  d e  g r a u  (7 7 o )  e  à  d is tr ib u iç ã o  d e  

b e n e fíc io s  ( c o m o  u n i f o r m e ,  m a t e r i a l  c s c o l a r ,  m e r e n d a ,  t r a n s p o r t e  -  5 % )  d e n t r e  o s  

m o t iv o s  m a is  c i t a d o s .
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E x i s t e  c o n s e n s o  e n t r e  o s  p a r t i c i p a n t e s  d a  p e s q u i s a ,  q u a n d o  e s p o n t a n e a m e n t e  

o p in a m  c o m o  s e r i a  u m a  e s c o l a  id e a l .  E la  t e m  q u e  p r i n c i p a l m e n t e  t e r  b o a s  c o n d iç õ e s  

d e  in fr a - e s tr u tu r a  e  e q u ip a m e n to s , u m a  e q u ip e  p r o fis s io n a l d e  q u a lid a d e  a Ü a d a  a  u m  

b o m  p r o je to  p e d a g ó g ic o , g a r a n tir  b e n e fíc io s  s o c ia is  a o s  a lu n o s , a d o ta r  g e s tã o  

d e m o c r á tic a  e  g a r a n tir  u m  d im a  s a d io , c o m  a fe tiv id a d e  e  r e s p e ito  m ú tu o .

AVJUOS

I m a g i n a d a  p c lo  e s t u d a n t e ,  e l a  d e v e r i a  t e r  b o a s  in s ta la ç õ e s  e  e q u ip a m e n to s  {47%> 

d a s  c i t a ç õ e s ,  e s p e c i a l m e n t e  e n t r e  o s  a lu n o s  d a  r e g i ã o  n o r d e s t e  e  d o s  e s c o l a s  

m u n ic ip a i s )  t a n t o  in te r n a s  (28% >, t i p o  e s p a ç o s  a m p lo s ,  c l a r o s ,  i n f o r m a t i z a d o s  e t c . )  

q u a n t o  e x te r n a s  q u a d r a s ,  r e c r e i o  g r a n d e ,  a r b o r i z a ç ã o  e t c . ) .  C o m p le m c n ta n d o -  

a s  c o m  u m  b o m  la b o r a tó r io  (26% >, c o m  ê n f a s e  c n t r c  o s  d o  s u d e s t e  c  d a s  e s t a d u a i s )  e  

u m a  b ib lio te c a  a tu a liz a d a  e  c o m p le ta  { lO X .  p r i n c i p a l m e n t e  e n t r e  o s  d o  c e n t r o - o c s t e  

e  d o s  e s t a d u a i s ) .

E s t e  c o lé g io ,  t a m b é m  n ã o  p o d e r i a  d e i x a r  d e  t e r  p r o fis s io n a is  c a p a c ita d o s , 

a tu a liz a d o s , a le g r e s  e  p a c ie n te s  (4 2 7 o , c o m  m a io r  ê n f a s e  n o  s u d e s t e  -  4 7 7 o  e  

n o r d e s t e  -  4 8 7 o ) ;  u m  b o m  m é to d o  d e  e n s in o /b o m  p r o je to  p e d a g ó g ic o  (2 5 7 o , 

p r i n c i p a l m e n t e  n o  s u l  -  3 8 7 o , c e n t r o - o e s t c  -  3 4 7 o  c  n a s  c s c o l a s  e s t a d u a i s  -  2 9 7 o ).

O s  a lu n o s  t a m b é m  s o n h a m  i d e a l m e n t e  c o m  o  r e c e b im e n to  d e  b e n e fíc io s , c o m o  

m a te r ia ie s c o ia r , m e r e n d a , tr a n s p o r te  e  u n ifo r m e  (2 3 7 o , c o m  d e s t a q u e  n o  n o r d e s t e  -  

2 7 7 o , c c n t r o - o e s t e  -  3 3 7 o  c  n a s  m u n ic ip a is  -  2 6 7 o ); c o m  c o ie g a s  m o tiv a d o s , 

in te r e s s a d o s  e m  a p r e n d e r  (1 7 7 o , e m  e s p e c i a l  n o  n o r d e s t e  -  2 2 7 o ) ; c o m  u m  a m b ie n te  

e s c o ia r  o n d e  b o n s  s e n tim e n to s  e  a fe tiv id a d e  -  tip o  r e s p e ito  m ú tu o , u n iê b , ig u a ld a d e  

-  e s te ja m  p r e s e n te s  (1 7 7 o ); o n d e  o c o r r a m  a u ia s  e  c u r s o s  e x tr a - c u r r ic u la r e s  (1 2 7 o )  e  

o n d e  s e j a  m i n i s t r a d o  u m  e n s in o  d e  q u a lid a d e  (1 2 7 o ); d e n t r e  o u t r a s  c i t a ç õ e s .

R e s s a l t c - s c  q u e  4 7 o  d a s  m e n ç õ e s  r e g i s t r a m  q u e  a  e s c o l a  q u c  e l e s  e s t ã o  a t u a l m e n t e  é  

a  id e a l .
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P R O F I S S I O N A I S  D A  E D U C A Ç Ã O

N q  o p in iã o  d o s  f u n c i o n á r i o s  e s c o l a r e s  e l a  d e v e r i a  p o s s u i r  a lg u n s  i t e n s  f u n d a m e n t a i s ,  

i n d i s p e n s á v e i s ,  t a i s  c o m o : p r o fis s io n a is  c a p a c ita d o s  e  c o m p r o m e tid o s  c o m  o  

a p r e n d iz a d o  (49%> d o s  r e s p o s t a s  d o s  d i r e t o r e s ,  42%> d o s  p r o f e s s o r e s  c  40%> d o s  

f u n c i o n á r i o s ) ;  b o a s  c o n d iç õ e s  d e  in fr a - e s tr u tu r a , m a is  e s p e c i f i c a m e n t e  i n s t a l a ç õ e s  

e  e q u i p a m e n t o s  (4 1 % , 35%>, 2 5 % . r e s p e c t i v a m e n t e ) ,  b o n s  ia b o r a td r io s  (2 6 % ,, 

19%.,12%>) e  b ib iio te c a  (1 2 % , 11%>, 8% .); a lé m  d e  u m  p r o je to  p e d a g ó g ic o  d e  q u a iid a d e  

(31% ., 31% ., 19% .) e  g e s tã o  d e m o c r á tic a  ( 2 9 % ,  2 5 % ., 17%>).

A c r e s c e n t a m  a i n d a  n e s t e  p r o j e t o  id e a l  a s p e c to s  a titu d in a is , a fe t iv o s , t a i s  c o m o  

a l e g r i a ,  r e s p e i t o  m ú tu o ,  c o m p r o m is s o ,  u n iã o ,  c a r i n h o  ( 2 8 % ,  2 7 % ., 2 7 % )  e  b e n e fíc io s  

s o c ia is  a o s  a iu n o s  ( 2 4 % ,  27% >,20% o) e  d e n t r e  o s  m a is  c i t a d o s .

P A I S / R E S P O N S A V E I S

O s  p a i s  d e s e j a m  p r o fis s io n a is  d a s  v á r ia s  á r e a s  c a p a c ita d o s  e  q u a lific a d o s  (39% >); 

b o a s  in s ta la ç õ e s  e s c o la r e s , c o m  e q u ip a m e n to s  a d e q u a d o s  (30% >); b o n s  la b o r a tó r io s  

(14%>) e  b ib iio te c a  (H%>); u m  p r o je to  p e d a g o g ic o  a tu a i, c r ític o , m o tiv a d o r  (2 2 % .); 

a lé m  d o  fo r n e c im e n to  d e  b e n e fíc io s  s o c ia is  a o s  a iu n o s  ( 2 0 % ,  p r i n c i p a l m e n t e  a  

m e r e n d a )  e  g e s tã o  d e m o c r á tic a  p a r a  a s  p r in c ip a is  d e c is õ e s  (12%>).

V a le  r e g i s t r a r  q u e  7 %  d a s  r e s p o s t a s  e x p r e s s a m  q u e  a  c s c o l a  q u c  o  f i l h o  e s t á  

a t u a l m e n t e  é  a  id e a l .
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A p ó s  m c n ç Q o  e s p o n t â n e a ,  f o i  s o l i c i t a d o  a  t o d o s  q u e  e f e t u a s s e m  u m  r a n k i n g  c o m  

a lg u m a s  c a r a c t e r í s t i c o s  -  r e l a c i o n a d o s  n o  q u e s t i o n á r i o  -  d e  u m a  b o a  e s c o l a .  A s  

r e s p o s t a s ,  a g o r a  e s t i m u l a d a s ,  r e f o r ç a m  o s  a s p e c t o s  a n t e r i o r e s  c o n s i d e r a d o s  id e a i s .

E lo g o  e m  s e g u i d a ,  f o i  p e d i d o  q u e  a p o n t a s s e m  o  q u e  f a l t a  n o  e s t a b e l e c i m e n t o  Q q u e  

e s t ã o  v in c u la d o s  a t u a l m e n t e ;  o u  s e j a ,  q u e  f i z e s s e m  u m  e x e r c í c i o  d e  r e f l e x ã o  

p a r t i n d o  d o  id e a l  p a r a  o  r e a l .

A s  r e s p o s t a s  s in a l i z a m  q u e  o  r e a l  a i n d a  e s t á  lo n g e  d o  id e a l ,  u m a  v e z  q u e  s ã o  c i t a d a s  

-  q u a s e  q u e  n a  m e s m a  s e q ü ê n c i a  -  c o m o  a u s e n t e s  a s  c a r a c t e r í s t i c o s  v a l o r i z a d o s .

A L U N O S

E s s a  e s c o l a  d e  q u a l i d a d e  d e v e r i a  p r i n c i p a l m e n t e  p o s s u i r  b ib lio te c a , la b o r a tó r io s , 

c o m p u ta d o r e s  e  e q u ip a m e n to s  (6 1 %  v a lo r i z a m ,  m a s  4 5 % . a p o n t a m  s u a  f a l t a )  e  u m  

p r é d io  e s c o la r  b o n ito , a c o lh e d o r , a g r a d á v e l, H m po , e m  b o m  e s ta d o , e s p a ç o s o , 

r o d e a d o  d e  l u z e  a r v o r e s  (5 4 % . d ã o  i m p o r t â n c i a  e  3 7% . r e c la m a m  d a  a u s ê n c i a ) .

D e v e r i a  c o n t a r  c o m  u m a  e q u ip e  d e  p r o fis s io n a is  m o tiv a d o s , c o m  b o a  v o n ta d e , 

d is p o s to s , a ie g r e s  e  b e m  h u m o r a d o s  (4 5 % . c  29%>, r e s p e c t i v a m e n t e ) ;  a ié m  d e  

fo r n e c e r  a o s  e s tu d a n te s  m a te r ia i d id á tic o , a lim e n ta ç ã o , tr a n s p o r te  e  v e s tu á r io  

(4 5 % . e  3 6 % , n a  o r d e m ) .

D e v e r i a  t a m b é m  f a z e r  c o m  q u e  o s  a iu n o s  a p r e n d e s s e m  e  s e n tis s e m  s e m p r e  v o n ta d e  

d e  a p r e n d e r  m a is  (3 7 % . e  28%>); to d o s  fo s s e m  tr a ta d o s  b e m , ig u a lm e n te , s e m  

d is c r im in a ç ã o , p r o p o r c io n a n d o  d e s s a  fo r m a , u m  b o m  a m b ie n te  d e  c o n v ív io , e s tu d o  e  

tr a b a ih o  (3 5 % . c  2 3 % .) e  q u e  f o s s e  a d o t a d a  a  g e s tã o  d e m o c r á tic a , v a lo r i z a n d o  a  

p a r t i c i p a ç ã o  d e  t o d o s  n a s  d e c i s õ e s  i m p o r t a n t e s  d a  e s c o l a  (3 5 % , e  24%>).

A s  r e s p o s t a s  a i n d a  r e g i s t r a m  q u e  o s  e s t u d a n t e s  e s t ã o  i n s a t i s f e i t o s  q u a n t o  à  

a u s ê n c ia  o u  p e q u e n o  n ú m e r o  d e  f e s ta s , g in c a n a s , s h o w s , p a s s e io s  e  o u tr a s  a tiv id a d e s  

c u ltu r a is  (3 4 % .)  e  d e  a tiv id a d e s  e s p o r tiv a s  (26% >); a lé m  d e  n â o  s e  s e n tir e m  

p r e p a r a d o s  p a r a  c u r s a r  u m a  fa c u ld a d e  (3 2 % .)  e  p a r a  in g r e s s a r  n o  m u n d o  d o  tr a b a lh o

(3 0 % ,).
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P R O F I S S I O N A I S  DA E D U C A Ç Ã O

O s  e d u c a d o r e s  t ê m  o p in iõ e s  b e m  p a r e c i d a s  t a n t o  n o  q u c  s e  r e f e r e  à s  p r in c ip a i s  

c a r a c t e r í s t i c o s  d c  u m a  e s c o l a  d c  q u a l i d a d e  q u a n t o  à s  q u c  f a l t a m  p a r a  q u c  e l a  s c  

t o r n e  id e a l .

A c r e d i t a m  q u e  u m a  b o a  e s c o l a  d e v a  a d o t a r  u m  c o n j u n t o  d e  m e d i d o s  b á s i c a s ,  t a i s  

c o m o ; b o a  fo r m a ç ã o , a tu a liz a ç ã o , e s tá g io s  a o s  tr a b a lh a d o r e s  ( 6 6 %  d a s  m e n ç õ e s  d o s  

p r o f e s s o r e s ,  6 0 % , d o s  d i r e t o r e s  e  5 7 % . d o s  f u n c i o n á r i o s ) ;  b o a  r e m u n e r a ç ã o  e  

c o n d iç ã o  d e  tr a b a lh o  (61% , c n t r c  o s  m e s t r e s ,  5 3 % , e n t r e  o s  d i r e t o r e s  e  61% , c n t r c  

o s  f u n c i o n á r i o s ) ;  g e s tã o  d e m o c r á tic a  (5 6 % ,, 6 9% , e  5 4 % ., r e s p e c t i v a m e n t e ^ '  b o m  

p r o je to  p e d a g ó g ic o  (5 4 % ,, 6 4% . e  5 0 % ,, n a  o r d e m )  c  u m a  b o a  e q u ip e  d e  p r o fis s io n a is  

(5 1 % ,  6 4 % .c 5 7 % ,) .

A lé m  d e s s a s  p r i n c i p a i s  q u a l i d a d e s ,  r e s s a l t a m  t a m b é m  a  i m p o r t â n c i a  d e  fa z e r  c o m  

q u e  o s  a iu n o s  a p r e n d a m  e  s in ta m  s e m p r e  v o n ta d e  d e  a p r e n d e r  m a is  (4 0 % . n o  1®. 

G r u p o ,  4 9 % , n o  2®. c  41% , n o  3®.); d c  u m  p r é d io  e s c o la r  a g r a d á v e l, e m  b o m  e s ta d o  e  

a c o lh e d o r  ( 4 2 % ,  4 2 %  e  3 8 % ,) e  d e  b o m  tr a ta m e n to  a  to d o s , c o m  ig u a ld a d e , s e m  

d is c r im in a ç ã o  (3 7 % ,, 2 6% , e  43%>).

M a s  q u a n d o  o s  t r a b a l h a d o r e s  d a  e d u c a ç ã o  a n a l i s a m  a  s i t u a ç ã o  e s c o l a r  a t u a l ,  

a p o n t a m  a  b a ix a  r e m u n e r a ç ã o  (5 0 % . d a s  c i t a ç õ e s  d o s  p r o f e s s o r e s ,  5 2 % . d o s  

d i r e t o r e s  c  49%o d o s  f u n c i o n á r i o s ) ;  a  f a i ta  d e  u m a  b o a  b ib iio te c a , la b o r a tó r io s , 

c o m p u ta d o r e s  e  e q u ip a m e n to s  (3 4 % ,, 4 6 % ., 2 9 % .); a  a u s ê n c ia  d e  c u r s o s  d e  

e s p e c ia liz a ç ã o , a tu a liz a ç ã o  (2 8 % ., 2 9 % ., 30%>); o  e s ta d o  in s a tis fa tó r io  d o s  p r é d io s  

e s c o la r e s  (2 8 % ,, 2 5 % ,, 2 5 % ,); a  io ta ç õ o  d a s  c la s s e s  (3 4 % ,, 21% ., 2 8 % ,) e  a  f a i ta  d e  

b e n e fíc io s  s o c ia is  a o s  a lu n o s  ( m a t e r i a l  d i d á t i c o ,  m e r e n d a ,  u n i f o r m e  e  t r a n s p o r t e  -  

2 4 % ,, 2 8 % ,, 19% .), d e n t r e  a s  p r in c ip a i s .
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P A I S / R E S P O N S A V E I S

O s  r e s p o n s á v e i s  d e t a l h a m  m e lh o r  s e u s  d e s e j o s  q u a n d o  e s t i m u l a d o s  e  s a l i e n t a m  q u e  

u m a  b o a  e s c o l a  d e v e r i a  p r i m e i r a m e n t e  f o r n e c e r  in s u m o s  p a r a  o s  t r a b a l h a d o r e s  d a  

e d u c a ç S o ,  a t r a v é s  d e  b o n s  s a lá r io s  e  c o n d iç õ e s  d e  tr a b a lh o  (4 1 % );  d e  c u r s o s  d e  

fo r m a ç ã o , a tu a liz a ç ã o , e s p e c ia liz a ç ã o  (40% >) e  d e  u m a  e q u ip e  d e  p r o fis s io n a is  

m o tiv a d o s  (4 1 % ).

E le s  r e s s a l t a m  t a m b é m  a  n e c e s s i d a d e  d e  g a r a n t i r  b o a s  c o n d i ç õ e s  d c  i n f r a -  

e s t r u t u r a ,  m a t e r i a l i z a d a s  a t r a v é s  d c  u m  p r é d io  e s c o la r  a g r a d á v e l, H m p o , c o n s e r v a d o  

(3 8 7 o ) ,  d e  u m a  b ib lio te c a , la b o r a tó r io s , c o m p u ta d o r e s  e  e q u ip a m e n to s  (3 8 7 o )  e  d o  

fo r n e c im e n to  d e  m a te r ia l d id á tic o , m e r e n d a , tr a n s p o r te  e  u n ifo r m e  ( 3 5 7 o ) ,  d e n t r e  

o u t r a s  c i t a ç õ e s .

A lé m  d c  v a l o r i z a r  a  g e s tã o  d e m o c r á tic a  (3 5 7 o )  e  o  a p r e n d iz a d o  c o n s ta n te  e  

p r o g r e s s iv o  (3 5 7 o ) .

P o r  o u t r o  la d o ,  o b s e r v a m  q u c  v á r i o s  d e s s e s  i t e n s  d e i x a m  a  d e s e j a r  n a  c s c o l a  q u c  

s e u s  f i l h o s  e s t a o  f r e q ü e n t a n d o :  3 4 7 o  d a s  r e s p o s t a s  r e g i s t r a m  o  p r o b l e m a  d a  b a ix a  

r e m u n e r a ç ã o  d o s  p r o fis s io n a is  e s c o la r e s ;  2 7 7 o  a  a u s ê n c ia  d e  b o n s  e q u ip a m e n to s  

e s c o la r e s ;  2 2 %  o  e s ta d o  in s a tis fa tó r io  d o s  p r é d io s  e s c o la r e s ;  2 2 %  o  n ú m e ro  e le v a d o  

d e  a lu n o s  p o r  d a s s e  e  2 \%  o  n ã o  r e c e b im e n to  d e  a lg u n s  b e n e fíc io s  q u c  p o d e m  

c o l a b o r a r  c o m  a  p e r m a n e n c i a  d a  c r i a n ç a  n a  e s c o l a .

A s s im  c o m o  o s  a lu n o s ,  e l e s  t a m b é m  m o s t r a m - s e  p r e o c u p a d o s  c o m  o  f a t o  d a  e s c o l a  

a t u a l  n ã o  e s ta r  p r e p a r a n d o  d e v id a m e n te  o s  a lu n o s  p a r a  in g r e s s a r  n u m a  fa c u ld a d e  

(2 3 7 o )  o u  n o  m e r c a d o  d e  tr a b a lh o  (2 4 7 o ) .
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A L U N O S

A g r a n d e  m a io r i a  (8 7 % ,)  d o s  e s t u d a n t e s  p a r t i c i p a n t e s  d a  p e s q u i s a  r e v e l a  q u e  g o s ta  

d e  i r  à  e s c o fa , s e n d o  q u e  5 8 % , " m u i to "  e  2 9% , "u m  p o u c o " . A p e n a s  2% , " n ã o  g o s t a m "  c  

9% , s â o  " i n d i f e r e n t e s " .

O s  q u e  " g o s ta m  m u ito "  e s ta o  p r i n c i p a l m e n t e  e n t r e  a s  m e n in a s  (6 2 % , c o n t r a  52% , 

e n t r e  o s  m e n i n o s ) ;  o s  m a is  j o v e n s  (8 2 % , c o n t r a  61% , e n t r e  o s  m a is  v e l h o s ) ;  o s  q u e  

e s t ã o  c u r s a n d o  a t é  a  4® . s é r i e  d o  E n s in o  F u n d a m e n ta l  (8 5 % , e m  o p o s i ç ã o  a  5 8 % , d o  

3®. a n o  d o  e n s i n o  m é d i o ) ;  o s  a lu n o s  d e  e s c o l a s  m u n ic ip a is  (61% , e m  c o n t r a s t e  c o m  

5 6 % , d a s  e s t a d u a i s ) ;  o s  q u e  a i n d a  n ã o  f a z e m  p a r t e  d a  P E A  -  p o r t a n t o  s ó  e s t u d a m  

(5 9 % , e  51% , P E A )  o s  c o m  m e n o r  r e n d a  f a m i l i a r  (6 5 % , a t é  2 5 M ,  c a in d o  p a r a  50% , 

e n t r e  o s  c o m  m a is  d c  4 S M )  c  e n t r e  o s  d a s  r e g i õ e s  n o r t e  (7 1 % ,) c  n o r d e s t e  (6 5 % ,).

E s t e  g o s t o  p c l a  v id a  e s c o l a r  c  r e f o r ç a d o  q u a n d o  s c  a p r e s e n t a m  a o s  a lu n o s  8  p a r e s  

d c  p o s s i b i l i d a d e s  d e  s e n s a ç õ e s  p o s i t i v a s  e  n e g a t i v a s  p a r a  q u c  c l e  d i g a  q u a l  d e l a s  a  

a u l a  lh e  d e s p e r t a .  D e  u m  m o d o  g e r a l ,  a  m a io r i a  r e l a c i o n a  a  a u l a  a  s e n s a ç õ e s  b o a s .

P o r t a n t o ,  q u a n d o  s e  f a l a  c m  " a u la " ,  a  s c n s a ç Õ o  q u c  v e m  a  c a b c ç o  d o  a lu n o  é  d e  a lg o  

in te r e s s a n te  (68% o), a tu a i ( 6 2 % ) ,  a fe g r e { ò 2 % ), p r a z e r o s o  (61% ,) e  o n d e  s e  a p r e n d e  

m u ito  (61% ,). A lé m  d a  s e n s a ç ã o  d e  s e g u r a n ç a  (51% ,), d e  a íg o  v o lta d o  p a r a  o  fu tu r o  

(5 0 % ,)  e  d e  a lg o  g o s to s o  (4 7 % ,).

N o v a m e n t e ,  a s  s e n s a ç õ e s  p o s i t i v a s  c m  r e l a ç ã o  à  a u l a  s ã o  m a is  p r e s e n t e s  e n t r e  a s  

m e n in a s ;  o s  m a is  n o v o s  -  o s  p e r t e n c e n t e s  à  p r i m e i r a  f a i x a  e t á r i a  ( 7  a  1 0  a n o s ) ;  o s  

a lu n o s  d e  c s c o l a  m u n ic ip a l ;  o s  q u c  e s t ã o  c u r s a n d o  o  e n s i n o  F u n d a m e n ta l  I ;  o s  q u c  

a i n d a  n õ o  p a r t i c i p a m  d o  m e r c a d o  d e  t r a b a l h o  e  e n t r e  o s  c o m  r e n d a  f a m i l i a r  m a is  

baiX Q . O s  d a d o s  m o s t r a m  q u e  o  g r a u  d e  s a t i s f a ç ã o  v a i  c a in d o  g r a d a t i v a m e n t e  

c o n f o r m e  a u m e n t a  a  f a i x a  e t á r i a ,  a  e s c o l a r i d a d e  c  a  r e n d a  f a m i l i a r .

V a ie  r e s s a l t a r  q u c  p o r  v o l t a  d c  u m  t e r ç o  (3 0 % ,)  n ã o  r e s p o n d e u  a  e s t a  q u e s t ã o .
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A p e s a r  d e s s e  c o n t e n t a m e n t o  c o m  a  a u l a ,  g r a n d e  p a r t e  r e s s a l t a  (4 9 7 o )  q u e  g o s ta r ia  

q u e  e ta  m u d a s s e  ( e m  o p o s iç ã o  a o s  217o  q u c  c o n s i d e r a m  q u e  " e s t á  b o m  d o  j e i t o  q u c  

e s t á "  e  3 0 7 o  q u c  "nÕ o r e s p o n d e r a m " ) ,  o f e r e c e n d o  a lg u m a s  p i s t a s  q u a n d o  in f o r m a m  

q u c  o s  m e l h o r e s  m o m e n to s  v iv c n c ia d o s  n a  e s c o l a  f o r a m  e m  a tiv id a d e s  fo r a  d a  s a la  

d e  a u la  (4 6 7 o , í n d i c e  q u e  c r e s c e  c o n f o r m e  d im in u i  a  f a i x a  c t d r i a ,  a u m e n t a  a  r e n d a  

f a m i l i a r  c  e n t r e  o s  q u c  e s t ã o  c u r s a n d o  a  8 “ . s e r i e  -  5 3 7 o  -  c  o  3®. c o le g ia l  -  4 8 7 o ) ,  

e n q u a n t o  3 7 %  a fir m a m  q u e  fo r a m  d e n tr o  d a  sa la .
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V I I  -  T R A B A L H A N D O  CO M  

S A T IS F A Ç Ã O
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P R O F I S S I O N A I S  D A  E D U C A Ç A O

A lg u n s  a s p e c t o s  d a  e s c o l a  f o r a m  a p o n t a d o s  c o m o  p a s s í v e i s  d e  m u d a n ç a s  p a r a  q u e  o 

t r a b a l h o  d o s  e d u c a d o r e s  s e  t o r n a s s e  m a is  s a t i s f a t ó r i o .

V á r ia s  r e s p o s t a s  r e f e r e m - s e  à  m e lh o r ia  d o s  s a lá r io s  (7 0 % , e n t r e  o s  d i r e t o r e s ,  6 5% , 

p r o f e s s o r e s ,  7 0 % , f u n c i o n á r i o s .  R e iv in d ic a ç ã o  m a is  p r e s e n t e  e n t r e  o s  t r a b a l h a d o r e s  

e m  e s c o l a s  e s t a d u a i s  e  f u n c i o n á r i o s  c o m  m e n o r  r e n d a  f a m i l i a r ) ,  e n q u a n t o  o u t r a s  a  

u m a  m a io r  p a r tic ip a ç ã o  d o s  p a is /d a  c o m u n id a d e  ( e s p e c i a l m e n t e  e n t r e  o s  

p r o f e s s o r e s -  52%o c  d i r e t o r e s  -  6 5 % , e  e n t r e  o s  f u n c i o n á r i o s  d c  e s c o l a s  e s t a d u a i s ) .

S ã o  m e n c io n a d a s  t a m b e m  a  n e c e s s i d a d e  d a  d e s tin a ç ã o  d e  u m  te m p o  p a r a  o  

p la n e ja m e n to  e  tr a b a lh o  e m  e q u ip e  (4 0 % ,,d i r e t o r e s ,  3 4% , p r o f e s s o r e s ,  24% , 

f u n c i o n á r i o s ,  m a is  e x p r e s s i v a  c n t r c  a s  m u l h e r e s  d o  q u c  e n t r e  o s  h o m e n s  c  o s  

f u n c i o n á r i o s  d a  r e d e  e s t a d u a l ) ;  a s s im  c o m o  a  m e lh o r ia  d a s  in s ta la ç õ e s  e  

e q u ip a m e n to s  e s c o la r e s  (4 0 % ,, 30%>, 28%», í n d i c e  q u e  c r e s c e  n o s  m e s m o s  g r u p o s  d a  

c i t a ç ã o  a n t e r i o r ) ;  a  n e c e s s i d a d e  d a  fo r m a ç ã o  e m  s e r v iç o  (4 0 % ,, 2 6 % ,, 29%©, c o m  m a is  

e n f o s c  c n t r c  o s  h o m e n s ,  o s  d i r e t o r e s  c  o s  c o m  m a io r  r e n d a ) ;  r e u n iõ e s , e n c o n tr o s  

e n tr e  to d o s  o s  tr a b a lh a d o r e s  d a  e s c o ía  (2 4 % ,, 2 7 % ,, 2 6 % ,, m a i s  e x p r e s s i v o  e n t r e  a s  

m u l h e r e s  d o  q u e  e n t r e  o s  h o m e n s  e  e n t r e  o s  m a i s  v e l h o s )  c  m u d a n ç a s  n o  s is te m a  d e  

a v a lia ç ã o , a p ro v a ç ã o  (33% >, 2 9 % ,, 15% ,, p r i n c i p a l m e n t e  e n t r e  a s  m u l h e r e s ,  o s  m a is  

v e l h o s  c  o s  m a is  e s c o l a r i z a d o s ) ,  d e n t r e  a s  m a is  c i t a d a s .
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V I I I  -  E N V O LV E N D O  O S  P A IS  

CO M  A ES C O LA
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P A I S / R E S P O N S A V E I S

é  g r a n d e  o  n ú m e r o  d c  p a i s  q u c  g o s t a r i a m  d c  t e r  u m  m a io r  e n v o lv im e n to  c o m  a  

c s c o l a ;  u m a  v e z  q u e  a p e n a s  3%> d a s  r e s p o s t a s  r e v e l a m  q u e  e l e s  n ã o  d is p õ e m  d e  

te m p o  p a r a  is s o  e  6%> c o n s i d e r a m  q u c  a s  c o is a s  e s tã o  b e m  d o  j e i t o  q u e  e s tâ o .

A s  m e n ç õ e s  m a is  f r e q ü e n t e s  r e v e l a m  q u c  e l e s  g o s t a r i a m  d c  s a b e r  m a is  s o b r e  s e u  

fü h o  (4 4 7 o )  e  d e  c o m p a r e c e r  ò s  r e u n iõ e s  (4 3 7 o ) . E s s e s  d o i s  d e s e j o s  c s tÕ o  m a is  

p r e s e n t e s  e n t r e  o s  h o m e n s ,  o s  m a is  v e l h o s ,  o s  q u c  n S o  f a z e m  p o r t e  d a  P E A  c  

r e s p o n s á v e i s  c o m  f i l h o s  e m  e s c o l a s  e s t a d u a i s .

A lm e ja m  t a m b e m  t e r  m a is  c o n ta to  c o m  o s  p r o fe s s o r e s  ( 3 8 7 o )  e  o b te r  m a is  

in fo r m a ç õ e s  s o b r e  a  e s c o la , s e u  m é to d o  e  fu n c io n a m e n to  (347© ); v o n t a d e  m a is  

e x p r e s s i v a  e n t r e  o s  h o m e n s  e  o s  m a is  v e lh o s .

G o s t a r i a m  d c  c o m p a r e c e r  a  c u r s o s  e  p a le s tr a s  (2 8 7 o ) ; p o d e r  o p in a r  m a is  n o  

c u r r ic u b , a p r e n d iz a g e m , n o  p r o je to  p e d a g ó g ic o  (2 5 7 o ) ; r e a liz a r  tr a b a lh o  v o lu n tá r io  

(2 5 7 o , e s p e c i a l m e n t e  c n t r c  o s  m a is  j o v e n s ,  o s  d e s e m p r e g a d o s  c  a p o s e n t a d o s ^  e  

a ju d a r  a  o r g a n iz a r  p a s s e io s , f e s ta s , e v e n to s  e s p o r tiv o s  (227© ) -  m e n ç õ e s  m a is  

f r e q ü e n t e s  e n t r e  o s  c o m  e s c o l a r i d a d e  s u p e r i o r  o u  p ó s - g r a d u a ç ã o .
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Q u a lid a d e  d a  E d u c a ç ã o  ; Q u e  Q u a lid a d e  ?

Prof. João Antonio Monlevade

Se existe um a unanimidade entre educadores e seus críticos, é a de que a 
qualidade da educação pública vai mal.

Já as visões desta avaliação negativa variam bastante de perspectiva.

a) alguns chegam a esta conclusão comparando a qualidade das escolas 
públicas de hoje com a qualidade das de cinqüenta ou cem anos a tó s , 
quando a educação era privilégio de minorias e o processo de ensino
severamente seletivo;  ̂ i ^ur

b) outros se baseiam num a comparação contemporânea, entre escolas publicas
e as escolas privadas, cujos alunos são muito mais bem sucedidos em 
vestibulares e muito menos sujeitos à praga das reprovações;

c) outros ainda julgam  a falta de qualidade pelo aparente descompromisso das 
escolas públicas e de seus professores com a regularidade dos horários e 
calendários, quebrada por greves prolongadas, ausências e desleixos,

d) também há os que constatam a baixa qualidade a partir do sucateamento 
dos prédios e equipamentos das escolas públicas, ou mesmo pela falta de 
m ateriais didáticos adequados às exigências da modernidade, que reclama, 
por exemplo, refrigeração e computadores nas salas de aula.

Por esta amostra de pluralidade de entradas no problema, pode-se perceber 
que a questão da qualidade da educação não é simples. Muito^mais complexa
ainda é s u a  s o l u ç ã o ,  se é  que se pode superar a desqualificação da escola
pública num a sociedade capitalista -  outra questão teórica ainda não resolvida, 
que tocamos de leve na conclusão deste texto e cuja discussão merece ensaio
mais profundo.

Tomemos uma situação aparentemente simples : a da reprovação dos alunos 
nas séries iniciais do ensino fundamental das escolas rurais. Esse fenômeno 
era geral na década de 1980 e foi bastante freqüente nos anos 90. Você 
chegava a uma escola isolada ou “m ultisseriada” e via crianças de seis a 
quinze anos matriculadas da primeira à quarta série, num  esquisito 
engarrafamento de percursos escolares. A  primeira reação era a de condenar 
aquela situação de acúmulo de repetências e, sem mais, indicar sua causa e



possível remédio : o manejo por um só professor de várias séries 
concomitantes seria inexeqüível e precisaria ser substituído por algum outro 
esquema de organização escolar, que exigiria transporte dos alunos.

Ora, em primeiro lugar, o que parecia ser um problem a para o educador, podia 
ser a solução para o fazendeiro -  que por meio da retenção dos filhos dos 
peões na escola local, assegurava maior permanência de sua mão de obra. 
Podia ser até a solução para o próprio professor leigo da comunidade, que 
tinha seu emprego garantido naquele tipo de escola, e certamente ameaçado 
numa escola mais qualificada. Em segundo lugar, a alternativa de nucleação 
ou de transporte escolar para a sede do distrito ou do município, mesmo que 
apresentasse vantagens potenciais de m elhor “qualidade de ensino”, numa 
ótica urbana, quase sempre desmontava a proposta de um currículo adequado 
à população e ao desenvolvimento rural. Desafio que se avaliem os alunos das 
atuais escolas nucleadas por série e se compare seu desempenho com o das 
crianças das escolas isoladas e multisseriadas. Vamos ter surpresas.

De que qualidade, portanto, estamos tratando ?

Para clarear a discussão, comecemos distinguindo ind icadores de 
com ponentes da qualidade. índices de reprovação dos alunos, percentagem de 
professores habilitados, resultados do Saeb em provas de português e 
matemática, são indicadores, como a temperatura que acusa o estado mais ou 
menos febril de um paciente. C om ponente da qualidade (ou “insumo”, como 
diz o inciso IX do art. 4° da LDB) é algo mais, ou algo anterior. Se um 
professor domina mais ou menos o conteúdo e a m etodologia de uma 
disciplina ou de uma área do conhecimento, eu posso dizer que o processo de 
ensino-aprendizagem conta com um componente maior ou m enor de 
qualiflcação; se um professor usa um tempo maior ou m enor para se dedicar à 
avaliação contínua da aprendizagem de todos os seus alunos, também posso 
dizer que o processo de ensino-aprendizagem conta com um insumo maior ou 
menor de qualificação; se os alunos são mais ou menos exigidos em “tarefas 
de casa” e são mais ou menos acompanhados pelos pais nestas pesquisas, 
também posso considerar que a aprendizagem está sendo mais ou menos 
qualificada.

Ora, cada um destes quatro componentes (aos quais se podem  somar outros, 
enriquecendo a discussão) é sub-produto de outros processos; o primeiro, da 
formação inicial e continuada do professor; o segundo, da composição da
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jornada, do salário maior ou menor que perm ite ou não a dedicação exclusiva 
ao emprego em uma única escola; o terceiro, da m etodologia do professor; o 
quarto, do preparo dos pais e de seu compromisso no envolvimento com a 
escola e o ensino dos filhos. Variando estas cadeias de componentes, teremos 
variações na qualidade do ensino-aprendizagem.

Algumas das condições acima citadas estão dadas na rede pública do Distrito 
Federal, umas, fruto de conquistas do sindicato, outras, herança de políticas do 
govemo do PT : a maioria dos professores com licenciatura plena, prédios 
geralmente bem construídos e equipados, um salário mais que razoável e uma 
jornada de trabalho invejável. Uma professora das séries iniciais com 
graduação em nível superior e quinze anos de carreira ganha quase R$ 
2.000,00 -  em um regime de quarenta horas semanais, das quais vinte e cinco 
em sala de aula com os alunos e quinze em atividades pessoais e coletivas de 
estudo, preparação e avaliação do seu trabalho.

E como vai a qualidade da educação nas escolas públicas do Distrito Federal ?

Se ela for m edida pela aprendizagem dos alunos em term os de conteúdos 
assimilados e desenvolvimento da redação e do raciocínio lógico, ou for 
traduzida em aprovações na UNB, vai bem mal. Tambem não resiste a uma 
avaliação se o critério for o cumprimento dos horários, calendários e 
programas didáticos.

Não tenho dúvidas de que o elem ento crucia l p a ra  a q u a lid ad e  da educação 
escolar é a in tensidade do acom panham ento , pelo professor, do processo 
de ap rend izagem  de todos os seus alunos. Cada professor, ao ensinar, 
precisa imediata e continuamente, avaliar se cada um dos alunos está 
envolvido na tram a da aprendizagem por ele desencadeada. Ou seja, cada 
aluno, com orientação segura e competente do professor, deve construir e se 
apropriar, continua e intensamente, do conhecimento, ampliando-o, 
aproíundando-o e relacionando-o ao contexto de suas vidas, do progresso das 
ciências e dos desafios da sociedade. Um professor de matemática, por 
exemplo, que tenha ensinado o teorem a de Pitágoras na prim eira semana de 
julho, não pode se dar o luxo de esperar um mês para “dar uma prova” e então 
verificar que o aluno não aprendeu. Ambos perderam, não somente trinta dias, 
como todo 0 processo de ensino-aprendizagem. Outro equívoco, assumido por 
alguns sistemas de ensino Brasil afora: em nom e da democratização da 
permanência dos alunos, se instituiu a “promoção automática”, invalidando a
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avaliação e prom ovendo a “universalização da mediocridade”. O regime de 
reprovação é inconcebível; mas precisa ser revertido por um  investimento 
pesado na aprendizagem dos alunos, que requer avaliação perm anente tanto 
dos educandos como dos educadores.

Ora, os professores de matemática ou de português do Distrito Federal não 
podem dizer, como poderiam  milhares de colegas brasileiros de outros 
Estados e M unicípios, que não têm  formação suficiente, condições de 
trabalho, salário ou tempo para preparar aulas e corrigir os exercícios dos 
alunos. Entretanto, mesmo com um salário razoável e tempo pago para 
atividades extra-classe, eles correm o risco de não estar fazendo o essencial, 
que é garantir a aprendizagem, a construção do conhecimento de seus alunos. 
Por quê ?

São várias as causas e precisamos identifícá-las com precisão, para poder 
atacá-las de forma adequada.

a) a primeira é o problem a da concepção que o professor tem  de seu papel 
como docente e da escola como agência educativa. Ainda são muitos 
aqueles que pensam que basta ao professor “ensinar”, expor ou explicar a 
matéria, como se faz nos cursinhos pré-vestibulares. São muitos os que não 
acreditam que todos na escola são capazes de aprender, que todos têm o 
direito de aprender. Muitos professores acham “natural” que uns sejam 
aprovados e outros reprovados, que uns aprendam e outros não, que a 
escola pública não consiga que seus alunos falem inglês ou que escrevam 
corretamente um texto narrativo em português no fim da oitava série. 
Portanto, existe a necessidade de uma “reeducação” de muitos professores, 
de muitos pedagogos, de muitos diretores. Todos os alunos podem 
aprender, desde que os professores e alunos acreditem nisto;

b) a segunda é mais grave : mesmo que haja um grupo de professores com 
concepção e postura adequadas, a maioria das escolas não se propõe 
trabalhar coletivamente. Falta uma proposta pedagógica, um projeto 
político-didático que diagnostique a situação real dos alunos e trace 
estratégias capazes de atingir os objetivos, envolvendo todos, ou pelo 
menos a maioria dos profissionais da educação. Às vezes até existe este 
projeto político-pedagógico , mas ele foi elaborado sem participação 
suficiente e acaba empoeirando nas gavetas ou virando tese de doutorado. 
Os colegiados nas escolas precisam operacionalizar seu trabalho tendo
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como eixo a execução da proposta pedagógica, elaborada com 
fundamentos científicos e processo democrático;

c) a terceira é a mais pesada e sofre a “m oda” de ser esquecida. A qualidade 
da educação deveria ser algo intrínseco ao processo, que se medisse pela 
correlação entre objetivos propostos e resultados obtidos e não por 
comparações entre presente-passado, público-privado, laico-religioso, do 
nosso govem o-do govem o deles. Mas não se pode esquecer que vivemos 
numa sociedade de classes, com interesses conflitantes, e a educação 
escolar tem  um determinado papel nesta sociedade : para as elites, ela é um 
fator de diferenciação e de manutenção de privilégios; para as classes 
populares, ela é uma necessidade de inclusão de todos e de ascensão social 
dos mais bem sucedidos; para a classe média, um  símbolo de ruptura com a 
desqualificação do “popular” e de aproximação da elite. Ora, nos últimos 
cinqüenta anos, a escola , antes freqüentada pela elite urbana e bem de 
vida, se abriu para o universo da população, abrigando um a nova forma de 
dualismo educacional: para a minoria, educação básica em boas escolas 
particulares e educação superior nas poucas universidades públicas; para a 
maioria, educação básica em escolas públicas decadentes e educação 
superior nas muitas faculdades pagas, com pouca qualidade. Ora, esta 
situação impregnou a maioria da população, a “opinião pública”, com a 
cultura de que a qualidade da educação não é direito de todos mas 
conquista ou privilégio de alguns. Ou seja : o aluno bem formado numa 
pós-graduação seria fhito, ou de m uita grana de pais ricos, ou de muita e 
excepcional luta de mães pobres.

Daí por que a qualidade do ensino-aprendizagem em um a escola, pública ou 
privada, para a clientela rica ou de classe média, seja fácil e natural. Mesmo 
na falta de alguns componentes de qualidade na escola, eles são supridos pela 
família ou por outros agentes educativos. Daí por que, num a escola pública 
para a clientela pobre, a qualidade do ensino-aprendizagem pareça para muitos 
e seja para alguns uma missão impossível. Eu mesmo tenho a convicção de 
que essa qualidade só se conquistará por meio de um ato político de muita 
força, que transforme a “ordem natural das coisas” . N um a escola de periferia, 
o ato pedagógico, para ter resultado e qualidade, precisa ser uma “ação 
revolucionária”, assumida pelo coletivo da escola, que leve em consideração 
as questões de classe que permeiam as escolhas de se estudar em escolas 
públicas ou privadas. Esta última conclusão é confirmada por um fato que 
tem passado despercebido : os melhores resultados das avaliações do Saeb, em 
Estados com distribuição mais homogênea dos insumos de qualidade,



costumam ir para escolas de pequenas cidades do interior, onde convivem os 
filhos de ricos e pobres, onde não há mercado para as escolas privadas que 
provocam a divisão da clientela.

De propósito, não abordei neste texto as polêmicas teóricas e práticas da 
chamada “qualidade total”, que concentra a questão nos elementos gerenciais. 
O modismo parece ter passado: ela se m ostrou eficiente na m edida em que 
racionalizou a administração de escolas de ricos ou interveio drasticamente 
(para não usar “revolucionariamente”) na gerência de escolas de pobres.

Que dizer da “qualidade social” , outra adjetivação que ganha aplausos nas 
platéias de esquerda ?

Se ela significa transitar de indicadores para componentes intrínsecos da 
qualidade do processo de ensino-aprendizagem, e, daí, para o contexto duro do 
papel da escola pública na superação dos contrangimentos sociais, estamos no 
caminho certo. Não nos esqueçamos : a pseudo democratização do mercado, 
mesmo quando perm ite um nível mínimo de consumo das massas -  inclusive 
0 consumo quase universal dos “serviços educacionais”- não elimina as 
fraturas e lutas de classe na sociedade capitalista na qual nos inserimos, à 
vontade ou contra a vontade. No Brasil de hoje, lutar pelo salário digno para 
todos os profissionais da educação, pe la jom ada  única dos professores, pelo 
tempo integral dos alunos nas escolas públicas, pela qualidade do ensino- 
aprendizagem para todos, não são simples acomodações e muito menos 
bandeiras utópicas. São revoluções. O problem a é encontrar, reunir e 
organizar novos revolucionários, não mais em Caparaó ou no Araguaia, mas 
no pátio da escola pública de que somos parte ou de que somos vizinhos. E do 
coração da qual, talvez estejamos tão distantes...

Brasília, 25 de abril de 2003.

6





Prof. João Antonio M onlevade

0  financiamento da educação nas sociedades modernas oscila entre as 
políticas públicas e as iniciativas privadas.

N o segundo caso, a  regra geral é que se estabeleçam  empresas escolares que 
vendem seus cursos por unidades monetárias mensais, sem estrais ou anuais, 
correspondentes aos salários dos alunos ou de seus pais. Assim, temos as 
mensalidades, semestraÜdades ou anuidades escolares, adaptadas aos custos 
dos serviços e às condições da clientela. U m  internato na educação básica ou 
um curso de pós-graduação serão sempre mais caros que uma escola 
fundamental de meio-período. E uma escola em  uma vila da periferia terá que 
cobrar menos do que um colégio nos jardins da burguesia. A  soma da receita 
de mensalidades, sem estralidades e anuidades, maiores ou menores, viabiliza 
cada tipo de em presa educacional.

Já  na educação pública, o financiamento pode até sofrer influência das forças 
do mercado e da estrutura social, mas basicamente é determinado por custos 
de componentes do currículo, principalmente pelas despesas com  remuneração 
dos educadores. E a oferta de mais ou melhor ensino é viabilizada pela 
arrecadação e destinação maior ou m enor de tributos à educação.

Em tese, teríamos, para começo de conversa, dois constructos gerenciais para 
mediar em termos financeiros a relação de demanda e oferta de serviços 
educacionais:

a) 0 primeiro é o gasto-aluno, que mediria o total de gastos absorvidos no 
processo de educação escolar de um  aluno, de todas as fontes; vale 
distinguir o gasto-aluno  un itá rio , aluno por aluno, cuja soma compõe 
um gasto-aluno total por Município, Estado, e País ou de um 
determinado nível de ensino, e o gasto-aluno-m édio, que seria 
resultado da divisão do gasto-aluno total pelo número de alunos.

b) o segundo é a  despesa-aluno , que representaria o total de gastos ou 
despesas públicas de um  govem o municipal, estadual ou federal (ou do 
conjunto dos Poderes Públicos) num nível de ensino dividido pelo 
número de estudantes atendidos.

G a s t o - a l u n o ,  V a l o r - M í n i m o  p o r  A l u n o  e  C u s t o - a l u n o - q u a l i d a d e



Dependendo do tipo de sociedade, há substancial diferença entre o gasto-aluno 
e a despesa-aluno. Numa sociedade socialista, em que o dever de educar é 
assumido integralmente pelo Estado, a  tendência é que o gasto-aluno pouco 
acrescente à  despesa-aluno. Já  numa sociedade capitalista, o mais comum é 
que a m elhor aprendizagem aconteça na m edida em que for absoluta e 
relativamente maior o gasto privado (familiar ou pessoal) na com posição do 
custo-aluno. Entretanto, temos exemplos, como no caso da pós-graduação em 
universidades públicas no Brasil, em que a despesa-aluno representa mais de 
90%  do gasto-aluno; no outro extremo da qualidade, o do estudo nas séries 
iniciais do ensino fundamental numa escola de periferia metropolitana, 
também 90%  do pequeno gasto-aluno se compõe de despesas públicas, que 
redundam, infelizmente, em aprendizagem  insignificante.

Para um m elhor entendimento da questão, seria interessante arrolar alguns dos 
gastos privados e públicos com a educação escolar. Tomemos o caso das 
séries iniciais do ensino fundamental:

a) gastos privados: mochila, uniforme, material de consumo escolar, livros 
para-didáticos, mensalidade e aulas de reforço etc.

b) gastos públicos: remuneração de professores e funcionários 
administrativos; construção e conservação de prédios; merenda escolar; 
livro didático; transporte escolar; programas de formação e reciclagem 
de professores; pesquisas e estatísticas educacionais; energia elétrica; 
telefone e informática; biblioteca, videoteca e laboratórios; materiais de 
limpeza e expediente.

Como se vê, alguns dos itens de despesa podem  variar de fonte privada para 
pública, dependendo da matrícula do aluno na rede pública e da abrangência 
de suas propostas de atendimento. Estas, por sua vez, dependem  não somente 
da maior ou m enor arrecadação per capita do Estado ou M unicípio, como do 
tamanho da demanda e das prioridades de cada govemo.

Daí que seja necessário introduzir um conceito mais restrito de despesa-aluno, 
que chamo de do tação-por-a luno , que corresponde à p a r te  da  receita  
destinada legalmente e consignada em orçamento à educação, ou, como diz a 
legislação brasileira, à  m anutenção  e desenvolvim ento do ensíno (M D E).

Assim, para fazer face a demandas por escolarização relativamente 
semelhantes, os Municípios contavam e ainda contam  com  dotações-por-aluno



diferenciadas, porque originadas de arrecadação ou transferência de tributos 
muito díspares. Para exemplificar: o M unicípio de Itiquira e o M umcípio de 
Acorizal, ambos em M ato Grosso, em 1990 tinham aproximadamente 6.000 
habitantes e estavam sob legislação que previa a  destinação de 35%  de seus 
impostos, incluídas as transferências, para a M DE. A receita de IPTU, ISS e 
ITBI era muito pequena em ambos; a de FPM  era igual, correspondente ao 
coeficiente 0,6; mas Itiquira recebia 20 vezes mais ICM S e 10 vezes mais 
IPV A porque seu território estava coberto de cultivos intensivos de seringa e 
de soja, enquanto Acorizal praticam ente vivia da farinha de mandioca e da 
pesca, que não geram ICM S. D aí que a dotação-por-aluno na rede municipal 
de Itiquira fosse quase cinco vezes maior que na de Acorizal.

Estas disparidades não existiam somente entre M unicípios do m esmo Estado; 
ocorriam entre as redes estaduais e as municipais. Um  exemplo célebre era a 
comparação entre a dotação-por-aluno do govem o de São Paulo e a da 
prefeitura de Paulínia, onde se localiza a  maior refinaria de petróleo da 
América Latina. Essas diferenças, quase sempre finto de arrecadações 
desproporcionais, também podiam  se originar de variações no quantitativo de 
atendimento: no caso de Paulínia, quase todas as crianças eram  matriculadas 
em escolas da rede estadual, restando como encargo para o M unicípio as 
creches -  para as quais as verbas públicas super-abundavam.

Em  1995, diante destas variações de dotação-por-aluno, foi criado o Fundef: 
Fundo de M anutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
Valorização do Magistério. Por ele, reservaram -se 15% da maioria dos 
impostos estaduais e municipais (principalmente FPE, FPM  e ICM S) para  um 
Fundo Estadual que era repartido igualmente entre os alunos da rede estadual 
e de cada rede municipal, ou seja, cada rede passou a  receber um a dotação- 
por-aluno igual (ou seja, a  dotação-aluno do Fundef estadual) como base de 
sua despesa global com o ensino fimdamental. Registre-se que o govemo 
estadual ainda contava com  outras fontes de arrecadação (IPVA, ITCM , 
IRRFSE) para livremente gastar no ensino fimdamental de sua rede, o que 
tam bém  acontecia com os M unicípios, que poderiam  dispor do IPTU, ISS, 
ITBI, IRRFSM , IPVA e ITR.

Ora, comparando-se as dotações-por-aluno dos Fundef de cada Estado, 
verificava-se que algumas eram mais que o dobro das outras, o que 
determinava também que os salários dos professores, financiados por 60% de 
cada Fundo, fossem diferenciados. Pior: em alguns Estados, como no Pará e 
no M aranhão, o total das dotações próprias não perm itia que pagasse nem  o



salário mínimo aos professores. E  o Fim def era um Fundo de Valorização do 
M agistério ! D aí surge um novo constructo do financiamento: o V alo r- 
M ínim o p o r aluno, uma quantia “x” que a União estabelece como piso 
mínimo a ser garantido como dotação-por-aluno e, conseqüentemente, como 
componente básico da despesa-alim o em  todo o País, assegurada por uma 
complementação mensal da União. Para 1997, esse Valor Mínimo Anual por 
aluno foi fixado pela Lei 9424/96 em R$ 300,00, Atente-se aos textos da 
Emenda Constitucional 14/96 e do artigo 6° da Lei do F u n d e f:

EC 14/96- A r t  60

§ 3  ̂A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o § F  
sempre que, em cada Estado e no Distrito federal, seu valor por aluno não 
alcançar o mínimo definido nacionalmente.

§ r  A União, os Estados, o Distrito federal e os Municípios ajustarão 
progressivamente, em um prazo de cinco anos, suas contribuições ao Fundo, 
de forma a garantir um valor por aluno correspondente a um padrão 
mínimo de qualidade de ensino, definido nacionalmente.

Lei 9424/96 -  Art 6̂

A União complementará os recursos do fundo a que se refere o art. 1 ° sempre 
que, no âmbito de cada estado e do Distrito Federal, seu valor por aluno não 
alcançar o mínimo definido nacionalmente.

§ F  O valor mínimo anual por aluno, ressalvado o disposto no § 4°, será 
fixado por ato do Presidente da República e nunca será inferior à razão entre 
a previsão da receita total para o fundo e a matrícula total do ensino 
fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas 
matrículas, observado o disposto no art. 2°, § F, incisos Ie  II.

§ 4"" No primeiro ano de vigência desta lei, o valor mínimo anual por aluno, 
a que se refere este artigo, será de R$ 300,00 (trezentos reais).

A EC 14 foi prom ulgada em 12 de setembro de 1996, A  Lei do Fundef foi 
sancionada dia 24 de dezembro do mesmo ano. D esde 1988 se debatia no 
Congresso a Lei de D iretrizes e Bases da Educação Nacional, que foi 
aprovada sem  vetos em 20 de dezembro de 1996. Observe-se o que ela 
prescrevia sobre o assunto:



Art 74 A União, em colaboração com os estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para 
o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz 
de assegurar ensino de qualidade.
Parágrafo Único. 0  custo mínimo de que traía este artigo será calculado pela 
União ao final de cada ano, com validade para o ano subseqüente, 
considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas 
modalidades de ensino.

Art 75 A ação supletiva e redístributiva da União e dos estados será 
exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidade de acesso e 
garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

O cálculo do valor mínimo anual por aluno, do que se depreende da Emenda 
Constitucional e da LDB, devia se basear em componentes das “ oportunidades 
educacionais”, devidamente precificados por região e construídos a  partir das 
especificações de cada modalidade de ensino. É óbvio, por exemplo, que a 
modalidade de educação especial, dos portadores de necessidades de várias 
tipologias, exigiria mais insumos e com  m aior sofisticação -  o que redundaria 
em maiores custos -  para assegurar a qualidade do ensino e da aprendizagem.
O parágrafo 4° da EC 14/96 era muito prudente: dava um prazo de cinco anos 
para os ajustes progressivos de recursos das três esferas do Poder Público para 
se aproxim ar o mais possível do exato valor por aluno que assegurasse a 
qualidade do ensino. Também a LDB foi muito sábia: convoca as três esferas 
do Poder Público para discutir e fixar o padrão mínimo de qualidade, como 
forma de se estabelecer o regime federativo de responsabilidade e 
colaboração, sem o qual toda a legislação educacional será letra morta. E, 
como parâm etros de superação das desigualdades de acesso e desqualificação 
do ensino estabelecia uma série de critérios nos parágrafos do art. 75 :

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio 
público que inclua a capacidade de atendimento e a medida de esforço fiscal 
do respectivo estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da 
manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 2'' A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão 
entre os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão 
mínimo de qualidade.



§3° Com base nos critérios estabelecidos nos parágrafos 1° e 2°, a União 
poderá fazer a transferência direta de recursos a cada estabelecimento de 
ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a 
escola.

§ 4° A ação supletiva e redístributiva não poderá ser exercida em favor do 
Distrito federal, dos estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na 
área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o 
inciso Vdo art. 11 desta lei, em número inferior à sua capacidade de 
atendimento.

Acontece que a EC 14/96 já  previa, durante dez anos, uma forma de 
distribuição do Fundo mais simplificada, “proporcional ao número de alunos 
nas respectivas redes de ensino fundamental”, que dispensava a  aplicação do 
critério da capacidade  de a tend im en to  preconizado pela LDB.

M as restava uma importante e urgente questão : qual seria a metodologia para 
se obter o Valor Mínimo Anual por Aluno ? N este momento, os critérios 
políticos e financeiros falaram mais alto que o pedagógico, representado pelo 
“padrão de qualidade” da educação.

Estudos anteriores do M EC apontavam  como suportável para o orçamento 
federal o estabelecimento do VM  em R$ 300,00 -  o que em  1995 teria 
resultado numa complementação da União de R$ 871 milhões, para 15 
Estados cujas despesas médias por aluno estariam  abaixo deste Valor. Para 
1997, 1° ano de vigência do Fundef, optou-se por esse quantitativo, que 
resultou numa complementação insignificante de pouco mais de R$ 50 
milhões uma vez que som ente o estado do Pará conseguiu implementar o 
Fundo, a partir de 1° de agosto. E como seria o VM  nos outros nove anos de 
Fundef?

Os referidos R$ 300,00 correspondiam  a aproximadamente 90%  da m édia das 
despesas por aluno dos Estados em 1995. As discussões políticas na Câmara e 
no Senado se encaminhavam no sentido de garantir recursos federais para o 
maior número possível de Estados, dentro dos limites orçamentários da União. 
Teoricamente, adotado o valor de R$ 300,00, os cálculos do M EC 
beneficiavam  15 Estados em 1995 e 8 em 1997. Passando-se para 100% da 
m édia total do Fundef, os parlamentares, baseados na expectativa de aumento 
das matrículas, acreditavam que voltariam a ser beneficiados entre 12 e 15



Estados. Por isso, chegou-se ao texto de consenso do § 1® do art. 6® da Lei do 
Fundef, que faz coincidir o Valor Mínimo com  o custo médio nacional do 
mesmo ano, obtido pela divisão entre a previsão total de matrículas e a 
previsão de receitas. Entretanto, tal cálculo, na lei, era considerado como 
patamar mínimo para um Ato Presidencial que teria o poder de ser mais 
generoso.

Duas desagradáveis surpresas se adicionaram a esta história: a primeira 
ocorreu no próprio dia da sanção da lei e a  segunda um ano depois.

N o dia 24 de dezembro, véspera do Natal, a  lei do Fundef foi sancionada com 
três vetos. Dois deles, embora importantes, não vêm ao caso nessa questão. 0  
terceiro foi fulminante: retirou da fórmula do cálculo “as matrículas do ensino 
fundamental nos cursos de educação de jovens e adultos, na função 
suplência”, (Art. 2°, § 1°, inciso II). Ora, no mecanismo de complementação 
da União, cada aluno a mais no denominador significava um a m édia m enor no 
Estado, e, portanto, recurso federal a  mais para alcançar o V alor Mínimo. E 
existiam, em 1996, 60 milhões de brasileiros sem terem  concluído o ensino 
fundamental, a m aioria dos quais residentes exatamente nos Estados pobres, 
cuja média de despesa por aluno estava abaixo do possível Valor Mínimo. 0  
govemo estava, portanto, se defendendo de qualquer possível aumento de 
despesa, confiando em que as receitas dos Estados e M unicípios financiassem 
o crescimento de suas matrículas.

O mesmo critério prevaleceu no momento de ser fixado o V alor Mínimo para 
1998. Pelos estudos dos especialistas, os cálculos apontavam  um  V M  como 
R$ 410,00, resultante da divisão das receitas pelas m atrículas previstas para 
1998. E  qual foi o VM  fixado pelo presidente Fernando Henrique ? 
Simplesmente, R$ 315,00 -  o que implicava numa complementação federal de 
R$ 609 milhões para 8 Estados : Pará, M aranhão, Piauí, Ceará, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas e Bahia.

É por isso que neste texto temos que distinguir no gênero “V alor Mínimo por 
Aluno” duas espécies tão distintas como distantes:

a) o Valor M ínimo por Aluno Referenciado pelas D otações Orçamentárias 
-  instrumento de política pública para equalização de despesas, definido 
pelas lim itações das receitas públicas;

b) o Valor M ínimo por Aluno Referenciado pelo Padrão de Qualidade -  
instrumento de política pública para equalização de despesas, definido



pelos padrões de qualidade da educação e limitado pelas 
po tencia lidades das receitas públicas.

Entre estas duas versões de VM , situa-se a que corresponde ao texto legal, ou 
seja, a que é balizada pela m édia  das dotações estadua is  p o r  aluno. N a 
origem histórica, como foi acima dito, por ocasião da apresentação do Projeto 
de Lei, havia somente uma “coincidência” entre o VM  de R$ 300,00 e 90% da 
média, que se converteu em “critério”, com  aparência de justiça e avanço, pois 
convertia uma m édia em mínimo, garantindo para todos os Estados do País 
uma situação mediana. Um a análise “ a posteriori” , mais rigorosa, m ostra que, 
na verdade, aproveitou-se de uma situação de desigualdade tributária para 
obter a aprovação da PEC, especialmente dos parlamentares que se sentiram 
então beneficiados e depois traídos. N a realidade, com  um VM  identificado 
com a média, se uma reforma tributária aproximasse entre si as dotações 
estaduais por aluno, correr-se-ia até o risco de zerar a  complementação da 
União, mesmo que essa dotação para a educação fosse m enor e mais distante 
de um custo referenciado por padrões de qualidade.

Observe-se que a expressão “esforço fiscal” do art. 75 da LDB, aliada ao 
dispositivo constitucional da vinculação de impostos à  M D E m ostram  de 
forma clara a direção correta de um V alor Mínimo : a crescente qualificação 
dos processos de ensino e aprendizagem  ensejado por um a crescente dotação- 
por-aluno. Entretanto, nos últimos anos, malgrada a intenção inicial da 
EC 14/96, adotaram -se procedimentos que resultaram  num a tendência inversa: 
não só a fixação do Valor Mínimo continuou sempre diminuindo em  relação à 
fórmula legal, como o “esforço fiscal” da União trilhou um estranho caminho: 
reforçou a arrecadação de “ contribuições sociais” (CPM F, CSSL, Cofins), em 
detrimento da receita de impostos, especialmente do IPI -  Imposto sobre 
Produtos Industrializados. Com isso, outro dispositivo da EC 14/96, se 
aplicado, pode ter ficado inócuo :

Art 60, § 6̂  A União aplicará na erradicação do analfabetismo e na 
manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, inclusive na 
complementação a que se refere o § 3°, nunca menos que o equivalente a 30% 
( trinta por cento) dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da 
Constituição Federal



o  C usto-A luno-Q ualidade : in strum en to  gerencial de financiam ento  ou 
referenc ia l político-pedagógico ?

Chegamos aqui ao cem e da discussão das relações entre financiamento 
público e educação, ou seja, de como a qualificação do processo ensino- 
aprendizagem se casa e se descasa do suporte de financiamento do Estado.

A  contínua evolução tecnológica e cultural da humanidade determina um 
crescente e incessante aumento e complexificação dos insumos do processo de 
ensino-aprendizagem. Exemplificando: com a invenção do m icro-com putador 
ele passou a ser dispomVel para o uso didático nas universidades e nas escolas. 
E 0 com putador tem  um preço adicional aos instrumentos utilizados até então 
nas salas de aula. Simplificando o raciocínio : a  qualificação da educação 
escolar é um processo infinito, sem  teto. Portanto, o custo-aluno-qualidade 
tende a ser sempre maior, na m edida em que ele progressivam ente incorpora 
“a variedade e quantidade mínimas por aluno, de insumos indispensáveis ao 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem” (LDB: art. 4°, inciso 
IX), para tom ar a expressão legal que define a  qualidade de ensino. Definição 
de “mínimos”, num processo que procura atingir máximos, parece ser 
contraditória.

M as não é, por uma razão muito simples: a educação num a sociedade 
democrática persegue um valor a  um tem po inarredável e inatingível, que é a 
igualdade de oportunidades. Assim, ao m esmo tempo em que os grupos de 
ponta da evolução humana caminham e atingem novas conquistas, o Estado, 
pela educação, procura socializar estes bens. Por isso existe currículo escolar, 
ou seja, uma decisão social que faz escolhas estratégicas, definindo o que vale 
a pena compor ou não a  fo rm ação  das novas gerações. N o século XIX, e em 
parte do século XX, um dos insumos do currículo era o ensino obrigatório do 
latim na educação básica. N o século XXI, o ensino de línguas estrangeiras 
modernas parece ser imprescindível -  desde que os alunos aprendam: daí a 
necessidade de se definir os componentes organizacionais e metodológicos 
que levem todas as crianças e adolescentes a realmente aprender, o que se 
traduz numa determ inada precificação, que exige um trabalho científico só 
possível com  o desenvolvimento da administração educacional voltada para a 
qualidade do ensino-aprendizagem.

Talvez o exemplo mais rico e complexo seja o de se orçar a parcela destinada 
a pagar o professor. Tradicionalmente, ele é o responsável pelo ensino dos 
alunos, da pré-escola à pós-graduação. E  a aprendizagem destes mesmos



alunos é creditada, no mais das vezes, ao conhecimento, ao empenho, às 
condições de trabalho e ao valor do salário do professor. Daí a complexidade 
de se estabelecer o custo da ação docente como insumo do processo educativo. 
0  que sabem os à saciedade é que o professor, com baixo salário, com  multi- 
jom adas, sem uma formação inicial sólida, sem reciclagens periódicas, sem 
condições materiais de trabalho, tende a contribuir cada vez menos para a 
aprendizagem de seus alunos. Estudos recentes revelam que é imprescindível, 
principalmente nas escolas com  clientela de classes populares, que o professor 
conte com tempo remunerado para preparação das atividades docentes e 
especialmente para a avaliação contínua dos alunos, resgatando um trabalho 
artesanal de acompanhamento da construção do saber discente. Ora, ísso tem 
um preço alto, diretamente proporcional às carências familiares e culturais dos 
alunos. Ou seja: a  aprendizagem  do aluno pobre custa mais caro. Descobrir, 
descrever e precificar esses insumos constituem o núcleo do processo de 
construção do custo-aluno-qualidade.

Esse processo culmina no acabamento de um  custo-aluno-qualidade  de alto 
valor monetário, incompatível com  a disponibilidade de recursos públicos para 
garantir sua aplicação a todos os cidadãos. M as ele tem  que ser proclamado, 
mesmo que leve em si a impossibilidade de universalização. E o seu valor tem 
que ser comparado com  a potencialidade dos recursos públicos que a 
sociedade está disposta a arrecadar e destinar à educação.

É exatamente desta natureza tensional do custo-aluno-qualidade que deduzo 
ser ele não exatam ente um instrumento gerencial de financiamento mas um 
referencial político pedagógico destinado a forçar para cima e induzir uma 
dotação-por-aluno cada vez m elhor e uma valor-mínimo por aluno cada vez 
menos comprimido pelas limitações de recursos e cada vez mais contido nas 
perspectivas da potencialidade de receita pública.

Quanto a esta última expressão -  po tencialidade d a  receita  pública  -  cabe 
um esclarecimento que se pode considerar como conclusão deste texto.

O desenvolvimento das forças produtivas, dado pela som a de evolução 
tecnológica e com  o aumento de racionalidade do trabalho, contribui para o 
crescimento físico da produção de bens e serviços e, conseqüentemente, para a 
elevação das receitas públicas. Existe, portanto, um coeficiente de arrecadação 
per capita, ou por habitante, que sempre pode melhorar.



No caso da educação pública, se o número de alunos cresce a uma taxa menor 
do que a arrecadação — seja pela diminuição da demanda de matrículas de 
crianças, seja pela m enor pressão da dívida social com os jovens e adultos -  é 
óbvio que a despesa e dotação-por-aluno tendem  a aumentar, uma vez que 
existe vinculação de uma percentagem  fixa de impostos para a manutenção e 
desenvolvimento do ensino. Portanto, a distância entre a despesa ou dotação- 
por-aluno e o custo-aluno-qualidade tende a diminuir. Somente um  processo 
de estagnação econôm ica ou o de adoção de outras prioridades, como parece 
ter acontecido nos últimos anos, podem  aumentar o abismo entre o praticado e 
o “ ideal” , para usar uma palavra meio empoeirada que o M inistro Cristovam  
recolocou na mesa.

Clarear não só o conceito de custo -aluno-qualidade, como proclam ar seus 
valores -  para a educação infantil, ensino fundamental, educação especial, 
ensino médio e EJA  -  constitui uma tática imprescindível para milhões de 
alunos atravessarem  o abismo que os separa do Brasil que queremos, mesmo 
que ele não seja ainda o céu com  que sonhamos. Escondê-los é, no mínimo, 
subtrair da discussão o fato inconteste de que em muitas escolas particulares e 
em algumas públicas, ele é praticado e beneficia parcelas privilegiadas da 
população. Quais são estes CAQ ? Com a palavra os educadores, sindicalistas, 
políticos e economistas...
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Presentación

El Laboratorio es la Red de los Sistemas de 
Medición y Evaluación de la Calidad de la 
Educación de los paises Latinoamencanos cuya 
coordinación ha sido confiada a la UNE S C O  
(Oficina Regional de Educación para Amenca 
Latina y el Caribe).

El Laboratorio se constituye como un marco 
regional de concertación entre los piases en cl 
âmbito de la Evaluación en Educación y conio 
apoyo técnico en recursos humanos y bases de 
datos a disposición dc los países. Ademas, 
funciona como foro de discusión técnico-pohtica 
sobre el aprendizaje y Ias variables que en 
inciden y como generador de conocimientos en
este campo.

Los objetivos dei Laboratorio consisten en generar 
estándares regionales establecer un sistema de 
información y de diseminación de los avances en 
relación con cllos desarrollar un progr^a de 
investigaciones sobre Ias variables asociadas a a 
calidad de la educación básica y fortalecer la 
capacidad técnica de los Ministérios de Educación 
en el área de la Evaluación de Calidad Educativa. 
Además, el Laboratorio tiene como objetivo 
realizar estúdios comparativos sobre Calidad de la 
Educación en Lenguaje y Matemática y promover

estúdios intemacionales sobre lemas especiales 
tales como la evaluación vinculada a objetivos 
transversales, multlculturalidad y competências 
sociales.

i P o r  qué la  s e rie  "D o cu m e n to s "?

La serie Documenlos dei Laboratorio tiene como 
propósito principal poner a disposición de un 
público más amplio su expencncia presente y 
acumulada sobre los tópicos anteriormente 
indicados. La serie corresponde a publicaciones 
técnicas y de desarrollos conceptuales elaborados 
por especialistas en Medición, Evaluación, 
Educación. Didáctica de la Lengua Materna y 
Matemática y otras áreas propias dei ambito de 
competência dei Laboratorio. La senc se oncnta a 
fortalecer y apoyar el desarrollo de 
información sobre la Evaluación de la Calidad 
Educativa y temas vinculados a ella. Se espera que 
estas publicaciones scan de gran utilidad para 
investigadores, profcsores, especialistas en os 
Ministérios de Educación y para todos aquellos 
quc trabajan en el campo de la Evaluación de la 
Calidad de la Educación.

Introducción

El Laboratorio Latinoamericano de Evaluación de 
la Calidad dc la Educación es un recurso técmco a 
disposición de los paises latinoamencanos. 
Constituye lambién un ámbito de discusion 
técnico-política para la problemática dei 
aprendizaje y sus variables relacionadas.

Sus objetivos consisten en la identificacion de 
estándares de aprendizaje escolar para la región y 
la apreciación dei grado y nivel de logro de tales 
estándares en los paises; el fomento de! cambio 
educativo que permita alcanzar tales estánd^s; y 
la formación de recursos humanos que hagan 
posible dicho cambio.

Para los efectos anteriores el Laboratorio deberá 
desarrollar Ias líneas dc acción que se seftalan a 
continuación:

- Explorar la determinación de estándares de 
calidad y de nivel de la Educación en la región.

- Determinar (medir y evaluar) y hacer 
seguimiento dei estado dc los niveles de 
aprendizaje escolar. También obtener Información 
respecto de su calidad y dei estado de vanables 
incidentes en los países de Amenca Latina. Lo 
anterior para posibilitar la valoración de la calidad 
y nivel de la Educación.

- Desarrollar, establecer mantener y actualíMr 
bases de información respecto de la situacion dei 
aprendizaje escolar y variables incidentes en los
paises.
- Experimentar con enfoques mnovativos que 
permitan el cambio de los métodos pedagogicos 
en pro del aumento y mejoramiento dei 
aprendizaje escolar en la región.

- Difundir los hallazgos respecto dei aprendizaje 
escolar y de su s vanables Incidentes en los paises 
participantes. Asimismo, diseminar los resultados 
de la experimentación en los mismos paiscs.
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- Realizar actividades de formación y capacirácion 
dei personal de los sistemas de medición y 
evaluación dei aprendizaje escolar en los paises 
participantes.

A nteceden tes

En el marco de Ia Recomendación para la 
ejecución dei Proyecto Principal de Educación en 
América Utina y el Caribe, en el penodo 1993- 
1996, se establece que tanto en el contexto externo 
vinculado a la Educación como al interior dc los 
sistemas educativos sc han generado un conjunto 
de condiciones posibilidades y necesidades. Estas, 
a su vez. generan nuevas demandas para la 
supcración dei endémico desfase cntrc las 
características del sistema educacional y los 
requerimientos Individuales y sociales.

En el documento aludido se analizan las posibles 
causas de quc las reformas educativas en Aménca 
Latina no hayan alcanzado los resultados 
esperados. Se seflala entre otras, la mestabilidad 
de las políticas educativas en el licmpo debido a 
su dependencia de autoridades gubernamentales 
sucesivas. También se indican limitaciones con 
respecto de! volumcn y pertinência dc la 
información disponible para diseftar estas 
reformas. Finalmente se apunta hacia la dificultad 
de que las medidas adoptadas produzcan efectos 
en el aula.

Frente ala situación descrita se sugieren algunos 
caminos de solución. En relación con la pnmera 
causa, sc piantea la necesidad de establecer 
convergências y acuerdos básicos en la 
formulación de políticas. En cuanlo al problema 
de la información, se sugiere la identificacion de 
sistemas adecuados de recolección y 
procesamiento de la misma. Finalmente, en cuanto 
a la real aplicación de las medidas adoptadas a 
nivel de aula se recomienda que el disefio de la 
reforma incorpore una componente de conduccion 
y seguimiento sistemático de Ia aplicación y 
efecto de las medidas.

En tal contexto, es posible afirmar que el 
Laboratorio de Evaluación de Calidad de la 
Educación, constituyendo un proyecto de 
cooperación regional, se enmarca en algunos de 
los objetivos dei Proyecto Principal de Educación 
en América Latina y el Caribe. Ellos son.

- Primer objetivo: la escolarización de todos los 
niftos en edad escolar y la duración de la 
Educación general mínima.

- Segundo objetivo la acción d e alfabetización y 
los servicios educativos para los adultos.

- Tercer objetivo la calidad y eficiencia de los 
sistemas educativos.

En el marco de los objetivos planteados, el 
Laboratorio constituye además una herramienta 
útil para promover una gcstión educativa 
responsable de sus resultados y logros un tema 
que deberá cobrar creciente relevancia en nuestros 
países en e 1 futuro ccrcan o. Este aspecto 
constituirá un factor crucial en la modemización 
de la adminisiración educativa.

Dentro de ese nuevo estilo de gestión es preciso 
incorporar como partes integrantes de los planes y 
programas, los niveles de logro y los indicadores 
de la calidad dei aprendizaje escolar que se 
esperan alcanzar en cada caso. Consecuentemente 
es preciso aplicar en forma regular procedimiento 
s de determinación (medición y evaluación) d e 
los resultados obtenidos en cada programa. Estos 
últimos además deben retroalimentar y 
perfeccionar permanentemente e! sistema de 
gestión.

Los principales ejes de acción para el 
mejoramiento de los niveles y la calidad de 
aprendizaje han de ser el institucional y el 
pedagógico.

En cuanto al eje institucional interesa destacar el 
rol fundamental que se asigna a los Mimstenos de 
Educación en la incorporación de estandares 
nacionales y sistemas de medición y evaluación de 
nroductos dei proceso educativo. Se insta a los 
Ministérios a introducir estándares cada vez n^s 
exigentes para cada grado dmgidos al desarrollo 
de aprcndizajes de nivel superior tales como el 
pensamiento lógico, como así también, las 
competências y habilidades para la resolucion de 
problemas. En esle último aspecto, el Laboratono 
deberá constituir una fuentc válida para la 
exploración de estándares relevantes a disposición 
de los países involucrados.

Un sistema educativo que pretenda anticiparse a 
las demandas futuras requiere además, desarrollar 
una politica que fomente las innovaciones. 
Consecuentemente, los Ministenos deben 
incentivar, conducir, evaluar, sistematizar y 
divulgar las innovaciones educativas. Para esto 
último, el Uboratorio surge como un elemento 
útil y propicio.
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Con respecto al eje pedagógico, se seflala que el 
aprendizaje de Ia lectura, la escritura 
y Ia matemática son los indicadores
fúndamentales de Ia calidad y dei nivel de la 
Educación para cl ciclo formado por los tres o 
cuatro primeros grados de ensenanza. Por su 
carácter instrumental y formative estos
aprendizajcs facilitan e 1 acceso a la cultura y al
desarrollo personal y son la base para un
aprendizaje continuo.

O bjetivos gen era les

Identificará estándares de aprendizaje escoiar 
para la región y la apreciación dei grado y nivel 
de su logro

- El Laboratorio identificará estándares de 
aprendizaje de acucrdo a las evidencias 
intemacionales disponibles. También disefiará, 
elaborará y pondrá en marcha un sistema de 
apreciación (medición
y evaluación) de los niveles y calidad dei 
aprendizaje en lenguaje y matemática, para su 
contrastación con los estándares.

- Para juzgar la calidad y el nivel d e la Educación 
se requiere de una multiplicidad de índices. 
Algunos de cllos pueden desarrollarse en forma 
relativamente simple a partir de datos censales y 
de algunas de las estadísticas básicas publicadas 
periódicamente por los sistemas educacionales. 
Otros en cambio son difíciles y costosos de 
recoger y formarán parte de un programa 
permanente de recopilación.

- El Laboratorio dcsarrollará y operaré un sistema 
que permita hacer seguimiento dc los índices 
relacionados con el aprendizaje enlos sistemas 
escolares involucrados en el proyecto.

- Finalmente, el Laboratorio establecerá un banco 
de información que permita conservar, actualizar 
y tener disponible aquella respecto dei aprendizaje 
y variables incidentes, recopilada en los países.

Fomentará el cambio educativo que permita 
alcanzar los estándares

El Laboratorio estará orientado no sólo a producir 
câmbios en la educación sino también hacia la 
comprensión y explicación de las variables que 
inciden en dichos câmbios, de sus efectos en los 
alumnos y de sus consecuencias a largo plazo para 
la sociedad. Un instrumento crucial para el

cambio efectivo surge dc la experimentación de 
nuevas soluciones a los problemas dei aula.
El Laboratorio disefiará y desarrollará 
investigaciones cn las variables más influyentes 
sobre la calidad y e! nivel de la Educación y que 
scan más relevantes para cl disefio de políticas 
educacionales.
Al servicio dei primer objetivo y también de éste, 
el segundo, surge la necesidad de establecer un 
sistema de entrega y uso dc la información para 
las distintas audiências de los sistemas escolares 
dc la región. Este sistema incluirá la difusión de 
los productos de la experimentación como fuente 
para la innovación.

Formará recursos humanos que permitan lograr 
el cambio

Sin perder de vista que el Laboratorio será el 
elemento pivotal para la determinación dei nivel y 
calidad de! aprendizaje en los países involucrados, 
se requiere de competência técnica local en esos 
mismos países.
Lo anterior por dos razones. La primera, dice 
relación con la necesidad de contar con 
información objetiva, válida y confiablc para 
cumplir ias funciones dei Laboratorio. La segunda 
razón se relaciona con la necesidad de que los 
países puedan perfeccionarse en la satisfacción de 
sus propias necesidadcs de determinación 
(medición y evaluación) de los niveles de calidad 
dei aprendizaje.

Objetivos espeíficos

Con respecto al primer objetivo general

Propiciará un acuerdo entre los planificadores y 
los gestores de políticas educacionales de los 
países en cuanto a los estándares mínimos para el 
nivel y calidad dei aprendizaje escolar.
Identificará un conjunto dc operacionalizaciones 
que den cuenta dei logro de los estándares. 
Definirá conjunto de variables internas y externas 
al sistema escolar, que afectan o explican las 
diferencias en el logro dc contenidos y destrezâ  
Construirá instrumentos para la apreciación 
(medición y evaluación) de los niveles y calidad 
dei aprendizaje en lenguaje y matemática. 
Construirá instrumentos para recoger información 
acerca de las vanables internas y externas al 
sistema escolar, antes mencionadas.
Validará y aplicará experimentalmente los 
instrumentos, a fin de determinar su posibilidad de 
generalización a los paises de América ̂ tina y 
recopilará experiencias de su administración.

3
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Aplicará los instrumentos validados a muestras 
representativas de cada país participante en el 
laboratorio.
Procesará la información proveniente de los 
distintos países y la contrastará con los estándares. 
Disefiará un plan de difusión de los resultados que 
permita sensibilizar gradualmente a los sisternas 
educacionales de los diferentes paises, a los 
actores dei proceso educativo y a la opinion 
pública en general, rcspccto de los sistemas de 
apreciación (medición y evaluación) y de su 
impacto en el mejoramiento dei nivel y la calidad 
dc la Educación.
Difundirá los resultados obtenidos para colaborar 
en la orientación de Ias decisiones de políticas 
educacionales.
Estructurará y mantendrá un banco de 
información con los instrumentos aplicados y con 
los resultados cn cuanto a niveles y calidad dei 
aprendizaje escolar y vanables incidentes en éste.

Con respecto al segundo Objetivo General

Desarrollará experimentación que contribuya a 
orientar a los países respecto de cómo alcanzar
g r a d u a lm e n te  los estándares fijados.
Elaborará un manual de uso de la información 
obtenida respecto dei aprendizaje y vanables 
incidentes, que estimule Ia generación de 
innovaciones educativas en la región.
Recogerá y difundirá las experiencias innovativas 
que se produzcan en los países participantes, a 
partir de! programa aplicado por el Laboratono. 
Editará una publicación anual que estimule el 
conocimiento y la transferencia de expenencias 
innovativas de la región.

Con respecto al tercer Objetivo General

Desarrollará cursos, talleres y seminários de 
capacitación y perfeccionamiento en evaluación y 
medición educacionales, en la difusión, 
almacenamiento y uso de la información generada 
a través dei Laboratorio.
Posibilitará esudias en el Laboratono para 
profesionaies de los sistemas de medición y 
evaluación de los países latinoamcricanos.
Offecerá y eventualmente entregará asistencia
técnica en su temática, a los países quc la 
soliciten.

Organizador

En la organización dei Laboratorio partícip^ 
Coordinadores Nacionales de los Ministérios de 
Educación de Argentina, Bolivia, Bryil, 
Colombia, Chile, Costa rica. Cuba. El Salvador, 
Guatemala, Honduras, México, Paraguay, peru. 
República Dominicana y Venezuela: Consultores 
Regionales y Consultores Intemacionales.

La Secretaria Ejecutiva se cncuentra en la 
Oficina Regional de Educación de »a ^ ^ S C O  
para América Latina y el Canbe (UNESCO 
OREALC).

Coordinadot: Sr. Juan Casassus
Dirección: Enrique Delpiano 2058, Casilla 3187,
Santiago, Chile
Fax: 56(2) 209 1875; Fono: 56(2) 204 9032
E-mail: j.casassus@unesco.org

Justificación de un programa 
de medición y evaluación

La apreciación dél nivel y la calidad âe f  
Educación por medio de Ia medición y evaluación, 
cobran cada vez mayor importancia, en la medida 
en que los paises reconocen las ventajas de 
establecer y comparar sus rendimientos dentro de 
un contexto internacional.

Las estadísticas que los paises 
usualmente recolectan no son exhaustivas en 
matérias de Educación. La mayoria de los

csfuerzos se dcdican principalmente a descnbir y
c u a n tif ic a r  vanables de entrada. No se ha
otorgado virtualmente ninguna atención a 
documentar cómo las escuelas funcionan o que y 
cuánto aprenden los estudiantes. Incluso la 
mavoría de los datos que pueden ayudar a definir 
cl uso de los recursos o a establecer la efectividad 
de ellos para la Educación, no están a la mano,

mailto:j.casassus@unesco.org
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En lo metodológico, sc avizora que en la 
presente década se producirá una creciente y 
gradual complementación entre los enfoques 
cuantitativos y los cualitativos, para la
determinación de los logros dei aprendizaje 
conforme las autoridades y planificadores centren 
su atención en nuevos medios de mejorar la 
enseftanza.

Además de la obscrvación dei desarrollo 
de los conocimientos y destrezas requeridas para 
que los jóvenes sean parte activa de la cultura 
contemporânea y posibilitar su insercion en el 
mercado de trabajo, otra razón para realizar 
estúdios sobre el rendimiento escolar es la 
búsqucda de una pedagogia más eficaz. Ltos 
estúdios intemacionales facilitan el estudio 
comparado de la eficiencia educativa en vanos 
sistemas simultáneamente. Además, permiten 
generar informes nacionales respecto dei 
aprendizaje, centrados en eventuales diferencias 
basadas en el género, la condición urbana o mral.

entre escuelas polivalentes o iradicionales y otras. 
Tales estúdios aportan abundante informacion 
sobre la Educación en un pais, su rendimiento y 
las variables incidentes en éste.

Por lo general, los estúdios 
intemacionales comparados incluyen a miliares de 
estudiantes que se someten a pruebas 
cstandarizadas, previamente validadas, basadas cn 
sus programas o adaptadas a otras nccesidades 
intra o extraescolares. Las pruebas nenen por 
objeto determinar el rendimiento dei alumno en 
forma tal que pucda cuantificarse, adaprársc y 
compararse con el de otros países correlacionarse 
con otros indicadores de rendimiento, tales como 
la estructura de los planes de estudio, la idoneidad 
dei profesorado, las tecnologias de enseftanza, los 
recursos escolares, etc. La finalidad de estos 
estúdios es ofrecer un modelo lo suficientemente 
amplio para que puedan apreciarse los efectos 
globales de la ensenanza sobre aprendizaje.

La calidad de la educación: 
una discusión conceptual

La primera consideración antes de entrar de lleno 
cn esta discusión afecta precisamente a la 
denominación dei Laboratorio. Al respecto, 
aunquc se sustenta que existen, al menos, dos 
âmbitos bajo los cuales evaluar la Educación, uno 
cualitativo y por ende ligado a la calidad y otro 
cuantitativo y relacionado con el nivel de logros 
en la Educación, se ha escogido mencionar en su 
denominación solamente la dimensión cualitativa. 
Lo anterior, por cuanto existe un uso generalizado 
de referirse a esta dimensión aún cuando se haga 
referencia a ambos, la calidad y cl nivel.

En general se suele abordar el concepto 
de calidad a través de dos aproximaciones 
diferentes: una dc ellas procura discutirlo y 
defmirlo en forma constitutiva o conceptual y a 
segunda se centra en la operacionalización de la 
calidad y se refiera más propiamente al nivel de 
logros en Educación.

Este último enfoque emplea, a menudo, 
el término calidad como sinônimo de otros 
conceptos afines, tales como efectividad y 
eficiência. Bajo esta perspectiva se alcanz^ 
opciones para la determinación de la calidad de la 
Educación y la formulación de políticas para su 
mejoramiento.

Los aspectos más relevantes y 
consensuaies de la calidad de la Educación son los 
siguientes:

La necesidad de efectuar apreciaciones 
diagnósticas acerca de los niveles y calidad 
existentes, lo que implica la determinación dei 
nivel de logro de los objetivos educacionales y la 
estimación de las habilidades y destrezas 
adquiridas por los educandos en la escuela.
Aunque la calidad no es posible determinaria con 
exactitud, principalmente por la limitacioncs de 
las formas de opcracionarla utilizadas en las 
diferentes aproximaciones al problema, las 
informaciones disponibles acerca de la repitencia, 
deserción, relevancia curricular y magnitud dei 
efecto de la Educación en e! desarrollo social, 
apuntan a que la calidad de los sistemas
educativos latinoamcricanos es deficiente.
U  calidad aparece ligada al problema de equi^d. 
En efecto, la calidad dc la Educación que reciben 
los sectores más pobres es notoriamente más baja, 
acentuando las diferencias sociales y econômicas. 
Las apreciaciones de la calidad pueden ayudar a 
superar el problema de la falta de equidad en e! 
servicio educativo, al identificar las escuelas más 
carentes y que consecuentemente requieren 
acciones concretas que les permitan mejorar la
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calidad de la Educación entregada a los sectores 
más desfavorecidos en lo cultural, social y 
econômico.

Es preciso, eso si, tener en cuenta que previo a la 
aplicación dc medidas que, por la via de ascgurar 
una determinada calidad de Educación busquen 
aproximarse a ia equidad, existen otros pasos 
imprescindibles.

Entre esos elementos se halla la 
necesidad dc una gestión de los sistemas 
educativos quc eleve la eficiencia en el manejo de 
los recursos, se trata de procurar una mejor 
canalización dei gasto en Educación que minimice 
aquella porción que se pierde y que va por ende en 
desmedro de la equidad.

Las autoridades cncargadas dc las 
decisiones educacionales deben ser sensibles a la 
idea de que son responsables (accountable) de 
favorecer o desfavorecer la equidad por la via de 
su mayor o menor eficicncia. Los resultados de la

determinación de los niveles y calidad dei 
aprendizaje constituyen también un elemento 
válido para percibir la eficiencia de la gestion de
los sistemas y su efecto sobre la equidad.

La orientación conceptual del 
Laboratorio es la comprensión dei significado de 
la calidad en estrecha relación con el nivel de 
logro de los objetivos educacionales, en el marco 
dc los programas oficiales de estudio. tomando en 
cuenta las variables de insumo y especialmente las 
de proceso. Lo anterior, de modo de poder 
explicar las diferencias detectadas a diferentes 
niveles de agregación de los resultados.

Por tanto, interesa determinar los niveles 
dei aprendizaje escolar, en cuanto contenidos, 
procesos cognitivos y desarrollos afectivos, asi 
como la capacidad explicativa de las variables 
contextuales que inciden en las diferencias de 
logros de aprendizaje alcanzados.

Esquema interpretative: variables

El concepto subyacente al Laboratorio implica 
quc la determinación dei nivel y la calidad dc la 
Educación consisten básicamente en la definición 
de un conjunto de vanables quc proporcione, ̂  
forma sistemática, un cuadro confiable y valido 
acerca dei estado de los sistemas educativos y que 
pueda ser utilizados para colaborar en la 
orientación de las polítícas y acciones del 
mejoramiento. Que al mismo tiempo permita 
estimar validamente el mejoramiento que 
experimenlan los sistemas como consccucncia de 
dichas acciones. Por lo tanto, el proceso de 
determinación de niveles y de calidad aborda tres 
aspectos; la selección de Ias vanables, a 
organización de ellas en un sistema y la 
información de los resultados de su valoración. La 
operacionalización de los conceptos de nivel y de 
calidad de la Educación a través de vanables, 
pennita analizar el sistema educacional e informar 
acerca dei fiincionamiento dei raismo, 
proporcionando claves para fundamentación de la 
toma de decisiones dirigida al mejoramiento dei 
sistema.

El tipo de variables quc se ha 
seleccionado implica que éstas curnplan ai menos 
con una de las siguientes características:

Descnbir el funcionamiento dei sistema en 
fúnción dei logro dc metas educacionales.

Describir los elementos del sistema que explican 
las desigualdades en los resultados y el impacto 
dei sistema educacional, a diferentes niveles de 
agregación. Este tipo de variable puede aportar a 
!a predicción dei íiincionamiento futuro dei
sistema. , ,
Proporcionar información acerca de los rasgos 
más permanentes dei sistema. Este tipo e 
información puede ayudar a comprender mejor 
como funciona el sistema y a estimar el efecto de 
los câmbios en el tiempo.

Las variables aisladas proporcionan información 
muy limitada y, por lo tanto, es necesano 
organizarias en un esquema que proporcione la 
representación más válida y coherente posible de 
la condición en que se encuentra un sistema o 
subsistema, Una aproximación tal sue e
proporcionar mejor información que el uso de la 
simple agregación de las vanables.

La selección de las vanables requiere dei 
desarrollo de un marco conceptual basado en las 
necesidades planteadas por las autondades 
educacionales y los educadores de cada pais y en 
la investigación educacional.

La intención es arribar a un esquema que 
se base en la integración ponderada de un grupo
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dc variables. Una determinación a priori dc las 
ponderacioncs dc las variables considera los tres 
critérios siguientes;

La importancia y utiiidad, de general aceptación, 
para cada variable.
La calidad técnica posible para la obtención de sus 
valores.
El mcnor costo relativo de su apreciación.

Adicionalmente, se ha considerado reducir cl 
número dc indicadores en pro de la simplicidad 
del esquema.

A su vez. la organización de un sistema 
de variables implica decisiones acerca de los 
métodos y formas dc recolección de la 
información y la definición dc patrones para 
producir datos intcrprctables y comparables.

El sistema dc variables representativo del 
nivcl y calidad de la Educación que se ha 
escogido. se ha construido tomando cn cucnta, por 
una parte, los cstudios intemacionales en los 
cuales tales variables han tenido un potencial 
explicativo sobre los resultados del proceso
educativo, los objetivos del laboratono y la 
factibilidad de ser estimadas en forma masiva.

El csqucma interprctativo propuesto
relaciona seis áreas de variables incidentes cn el 
aprendizaje escoiar con dos tipos dc incidência (de 
insumos y de proccso). También considera los 
niveles y calidad del aprendizaje escoiar comoun 
conjunto de variables dc producto del sistcma de
Educación formal, al cual convcrgen las
anteriores.

Esquema interprctativo: representación gráfica

Politica sociai-educativa

Profesor
Familia

Es nccesario seflalar, que todo esquema 
intcrpreiativo -en cuanto paradigma- es una sobre- 
simplificación del esquema conceptual 
subyacente. Por lo anterior es imprescindible 
advertir que cntre cada par dc nivcles -insumos- 
procesos, procesos-productos, productos-insumos- 
existen necesariamente rctroalimentaciones. En el 
esquema, tales componentes se obviaron en 
beneficio de la claridad y simplcza dc! esquema.

Las seis áreas de variables incidentes son. 
la politica sociai-educativa, la familia del

estudiante, la escuela, el alumno, el curriculo y cl 
profesor.

Las variables se han organizado de 
acuerdo al esquema interprctativo propuesto, en 
las siguientes categorias generales:

3
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A nivel de insumos

Política sociai-educativa:
Gasto en Educación dei pais 
Gasto en educación por alumno 
Escolaridad obligaioria

La familia dei estudiante:
Composición dei grupo familiar 
Nivel ocupacional de los padres 
Nivel educacional e los padres 
Equipamiento dei hogar 
Bienes y recursos culturalcs

La escuela:
Ubicación geográfica (rural, urbana) 
Dependencia administrativa (particular, 
municipal, otra)
Calendario escolar
Razón profesor por cantidad de alumnos 
Razón personal directivo por cantidad de 
alumnos
Razón personal administrativo por 
número de alumnos 
Número de estudiantes por curso 
Número de alumnos por escuela 
Infraestructura básica (bancos, salas de 
clase, gimnasio, biblioteca)
Recursos instruccionales (textos para el 
profesor, textos para los alumnos, medios 
y materiales de apoyo a la enseftanza, 
audiovisuales, etc.)
Sistema de incentivos para directivos y 
profesores

El alumno:
Gênero
Edad
Etnia
Nivel socioeconômico
Historia escolar (rendimiento, variables
afectivas)

El currículo planificado:
Ciclos
Asignaturas
Contenidos.
Objetivos

El profesor:
Gênero
Edad
Etnia
Formación previa 
Formación de postgrado 
Perfeccionamiento en servicio

Afios de experiencia 
Remuneración 
Jornada de contratación 
Compromise y satisfacción personal

A nivel de procesos

sociai-educativa: GestiónPolítica
institucional

Sistema de administración (centralizado, 
descentralizado)
Sistema de asignación de recursos 
Incentivos a la innovación en las escuelas 
Supcrvisión y apoyo técnico a las 
escuelas

La familia dei estudiante: Compromiso
educacional familiar

Hábitos, rulinas y participación de los
niftos en las tareas hogarenas
Guia. apoyo y estímulo académicos
entregados a los hijos
Expectativas y aspiraciones de los padres
respecto a la Educación de los hijos
Participación en la escuela
Satisfacción con el cstablccimienlo al que
asisten sus hijos

La escuela: Gestión escolar 
Clima organizacional 
Liderazgo académico del director 
rotación de personal docente 
Ausentismo laborai
Ejercicio de funciones y atribuciones dei 
Director
Expectativas dei Director
Atribuciones dei Director
Niveles de participación de la comunidad
educativa

El alumno: Hábitos y destrezas 
Asistencia a clases 
Puntualidad 
Tiempo en la tarea 
Participación en clases

El curriculo realizado:
Número de dias efectivos de clases 
Cumplimiento de metas 
Impedimentos o dificultades cn su 
desarrollo

El profesor: Gestión pedagógica 
Estilo de enseftanza
Empleo de medios y materiales de apoyo 
a la enseftanza

S
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Asignación de tareas escolares 
Revisión de las tareas asignadas 
Oportunidad de aprendizaje 
Distribución del tiempo de los profesores 
Expectativas de los profcsores 
Atribuciones de los profesores 
Frecuencia de las evaluaclones 
Disciplina escoiar

A  n ive l de p ro d u c to s

Indicadores de nivel y calidad dei aprendizaje 
cscolar.

Logro de contenidos mínimos en 
matemáticas.
Logro de contenidos minimos en lenguaje 

- Nivel de destrezas cognitivas de cálculo 
Nivel de autoestima académica 
Aftos para completar el primer ciclo básico 
Tasa de deserción 
Tasa de repitencia

EI Laboratorio pretende llegar a estimar estas 
variables, tratando sobre todo de establecer 
empiricamente las interrelaciones explicativas que 
permitan validar las hipótesis implícitas en el 
esquema interprctativo propuesto.

Las hipótesis básicas que se pretende 
validar se expresan en términos generales e 
integradores de varias sub-hipótesis posibles, 
relacionando las áreas de variables incidentes dei 
esquema interprctativo propuesto y las variables 
de producto de nivel y calidad dei aprendizaje 
seftalados.

Estas hipótesis generales e integradoras 
son las siguientes:

Hipótesis 1. La calidad de los aprendizajes de los 
niftos en la escuela depende especialmente de la 
cantidad de insumos que la política sociai- 
educativa asigna al sistema educativo y dei apoyo 
técnico quc la gestión institucional proporciona a 
las escuelas para llevar a cabo proyectos 
innovativos.

Hipótesis 2. El aprendizaje escolar depende 
parcialmente de las características culturales, 
sociales y económicas de la familia de los 
estudiantes y de la calidad de los procesos 
ambientales de su hogar, como asimismo de su 
interacción, los que representan el grado de 
compromiso de la familia en relación con las 
actividades escolares de sus niftos.

Hipótesis 3. E! aprendizaje escolar está asociado a 
las caracteristicas de la escuela y a los recursos 
con que cuenta, asi como a la calidad de la gestión 
liderada por el proceso directivo y al grado dc 
participación de la comunidad escolar en ella.

Hipótesis 4. Los niveles y calidad dei aprendizaje 
escolar dependen parcialmente de las 
características culturales sociales, económicas y 
de ingrcso a la escuela de los ninos, así como de 
su historia escolar y de sus hábitos y destrezas de 
estudio.

Hipótesis 5. El aprendizaje escolar depende 
parcialmente de las características dei curriculum 
planificado y dei curriculum realizado 
particularmente en lo que se refiere a 
cumplimiento de las metas establecidas y a la 
continuidad de su desarrollo.

Hipótesis 6. Los niveles y calidad dei aprendizaje 
de los niftos en la escuela dependen parcialmente 
de las características profesionaies del profesor y 
de la calidad de su gestión pedagógica en la 
conducción dei proceso de enseftanza aprendizaje.

Una hipótesis todavia más general subyace al 
esquema propuesto. Esta piantea que el grado de 
incidência de las variables de insumo en el 
aprendizaje escolar es menor que el de las 
variables de proceso, cn cada una de las seis áreas 
indicadas.

Lo anterior requiere de mediciones 
objetivas, válidas y confiables, que permitan 
explorar las hipótesis propuestas, usando los 
procedimientos cstadísticos multivariados
adecuados.

Los procedimientos cstadísticos
apropiados deberán incluir, además de los 
descriptivos, cl análisis de itemes en cada uno de 
los instrumentos empleados, análisis de varianza y 
covarianza, regresión multiple (eventualmente con 
partición de varianza en bloques de variables) y 
análisis de trayectorias {path analysis).

Para estos procedimientos cstadísticos, 
será necesano diferenciar las variables 
individuales (tales como el alumno, el profesor, el 
director) de las variables colectivas 
(características de la escuela, por ejemplo). Del 
mismo modo, deben identificarse los niveles de 
agregación y de análisis (medidas de los alumno y 
promedio dei curso, por ejemplo).

9
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Sobre los estándares

Origen del tema

La preocupación por calidad en educación de 
inicios de los noventa generó conversaciones y 
discusiones acerca de nuevos temas. Estas tocaban 
aspectos tales como la atención a los resultados y 
el logro, énfasis en la gestión, focalización cn los 
procesos, concertación con los usuários. Uno de 
esos temas se refirió al establecimiento dc una 
referencia que pudiera ser utilizada en la 
formulación de los juicios acerca de la calidad. 
Esa referencia es lo que aqui denominamos un 
estándar. En P R O M E D L A C  V , los ministros de 
educación recomendaron que en cada país sc 
delerminaran estándares nacionales. Tam bién  
recomendaron como deseable la determinación de 

estándares regionales.

Estándares regionales, ópara qué?

Los estándares son critérios útiles en la 
formulación de juicios acerca dei estado de una 
determinada área de Ia Educación. Ellos sirven 

para:

compararse y situar a un pais en relación con los 

otros países,
fomentar la regionalidad facilitando la 
comunicación, la m ovilidad de personas entre 
paises y  acentuar la cultura latinoamericana, 
facilitar el desarrollo de la acreditación académica 

entre los países,
identificar las áreas que requieren câmbios para el 
logro de los estándares, mejorar los niveles 
académicos y abrir posibilidades de renovación 

pedagógica,
identificar lo que los niflos en tercer y  cuarto 
grado {en el caso presente) pueden aprender y 
hacer en un área determinada de la educación, 
determinar una referencia en el tiempo.

Estándares de contenido y de 
competências

Si bien en distintas esferas de la vida se 
acostumbra a hacer referencia a estándares, 
estándares en edifícios, estándares en cuanto a los 
automóviles, salud, hoteles, comida, mas aún, 
estándares en cuanto a la seguridad de los 
automóviles, a la comodidad dc los hoteles o a la 
salubridad y gusto de los alimentos, etc. Sin 
embargo la discusión acerca de los estándares en

educación es reciente y no existe aún la idea 
consensuada acerca de lo que ellos pueden scr. En 
la práctica cocxisten interpretaciones diversas 
acerca de lo que se d xe  cuando se hace referencia 
a los estándares en educación. Por ello, existen 
diversas versiones acerca de lo que deberian ser 
los estándares, scan ellos nacionales o regionales.

U n  prim er paso es estar de acuerdo en 
que los estándares se refieren a un cierto nivel y 
calidad de la educación. Mas allá de ello, existen 
visiones ligadas a dos temas principales. 
estándares basados cn los objetivos pedagógicos y 
aquellos vinculados a la medición/evaluación.

Las visiones que vinculan el estándar con 
los objetivos educacionales tienen que ver con el 
dominio sustantivo y se los denomina estándares 
de contenido. Entre ellas están básicamente.

aquellas quc sc refieren un conjunto de 
conocimientos o habilidades fúndamentales 
deseables para una determinada área y,

aquellas que constituyen una formulación precisa 
acerca de los que deben saber y hacer los mnos dc 
determinado n ivel (edad o grado o terminal) en 
relación con un área específica.

Los que vinculan el estándar con la medición son 
aquellas denominadas de competências, es decir 
las que entregan información acerca de io que 
puede ser considerado inadecuado, aceptable, 
competente o sobresaliente. Entre ellas están: 
aquellas que se refieren al nivel de logro que 
deben alcanzar los alumnos. Este nivel 
(normalmente expresado en números) o estándar 
puede ser considerado como el saber m ínimo (lo  
básico) que debe lograr un alumno;

aquellas en las cuales el estándar es un conjunto 
de puntos ubicados en una escala de logro 
indicando distintos niveles de competencia. 
Estándares de nivel multiple.

E l prim er tipo de estándar busca formular 
aseveraciones relativas a un área dei conocimiento 
o de! hacer. Dichas aseveraciones sc pueden 
referir a conceptos clavcs, contenidos específicos, 

o a destrezas.

Sin embargo, no es fácil distinguir entre 
las aseveraciones relativas a los estándares y
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aquellas relativas a los objetivos pedagogicos. 
Ellas se diferencian entre si por cl nivel genenco  
de las aseveraciones y  también porque os 
objetivos se defienden cn ftinción dei logro de los

estándares.

Aseveraciones relativas a los estándares 
tenderian a expresarse en frases dei tipo sigmente 
"dentro dei tema de la producción dc textos, los 
estudiantes de cuarto grado deben estar en 
condiciones de comprender el siguiente conjunto 
de conceptos claves propios de la lengua . 
Aseveraciones relativas a objetivos sc expresan ^  
en frases dei siguiente tipo "aplicar nomias de 
escritura en la producción de textos". 
estándar; "los estudiantes de tercer grado d e b e n ^  
apreciar el lenguaje como un medio de 
comunicación"; objetivo: "redactar cairá, o 
crear un cuento, o escribir un texto coherente .

E! segundo tipo de estándar se puede 
traducir en acciones quc demuestren niveles de 
logro y  pueden ser traducidos en la expresion 
numérica de un nivcl alcanzado o dcseado dentro 
de un área dei conocimiento o dei hacer.

Estándar m ínimo o básico: los
estudiantes de cuarto grado deben estar en 
condiciones de lograr una cierta comprension de 
los conceptos expresados en el texto y pueden 
devolver una inform ación parcial dei mismo .

Frases relativas a un estándar de nivel 
multiple: m vel 1, "el estudiante está en

C a r a c t e r í s t i c a s  

d e  p r o d u c t o

E I tipo de características cognitivas susceptibles 
de desarrollarse por la v ia  dei aprendizaje más o 
menos formal -aunque constituye un tema 
eminentemente académico y  por ello no 
directamente ligado al propósito dei Laboratono, 
e! cual está eminentemente relacionado con 
aspectos de la praxis dc la educación- no es 
posible soslayarlo en este planteamiento. Desde el 
concepto de Inteligência General, designado más 
técnicamente como factor "g", hasta nuestros dias, 
la tendencia ha oscilados hacia considerar cada 
vez m ayor el ámbito de los aprendizajes opuesto 
al de las aptitudes. Sin embargo, el tema está lejos 

de dilucidarse.

En esta sección se pretende dar una 
vision del objeto de que se trata, en el Laboratono,

condiciones de lograr una cierta comprension de 
los conceptos expresados en el texto y puede 
devolver una información parcial dei mismo , 
nivel 2 "el estudiante comprcndc los conceptos 
expresados en el texto y  puede hacer un resumm  
de la información"; nivel 3. "el estudiante 
comprende los conceptos expresados en e! texto, 
puede formular hipótesis al respecto y sacar 

conclusiones".

Dentro dei marco dei Laboratorio se 
prestará atención a ambos tipos de estándares. D e  
gran importancia será el tratamiento de los 
estándares de contenido. Sin embargo, estandares 
de contenido sin referencia a los estándares de 
competências no tienen mucho sentido. Los 
primeros Indican lo que se debe aprender y  hacer, 
pero dicho conocimiento es de poca utilidad si no 
se tiene información acerca de cuánto se aprende 
0 se puede hacer a partir de ellos. Los juicios a 
partir de la medición servirán para quc cada pais 
pueda situarse en relación al estándar.

La identificación y  formulación de 
estándares se hará en prim er lugar a partir de las 
formulaciones curriculares de los paises. Sm 
embargo, también se tomarán en cuenta otros 
critérios tales como el estado de avance de la 
disciplina; la relevancia social de cieirás 
competências en relación a su utilidad para la vida  
y estándares internacionalmente reconocidos en 

estúdios nacionales e intemacionales.

d e  l a s  v a r i a b l e s  

a  s e r  m e d i d a s

cuando se habla dc apreciar, medir o e v a l^ r  
variables de producto. El origen dc la necesidad 
de arribar a una especificación, nace una 
obscrvación de la mayoria de los procesos que 
ocurren en la casi totalidad de los sistemas 
escolares. T a l obscrvación arroja como concto ion  
que en casi todos los casos, el énfasis de a 
actividad educacional formal o escolar, esta 
puesto más en llevar al alumno hacia el conoccr 

que hacia el hacer.

Diversas formas de integrar las aptitudes 

y los productos dcl aprendizaje, se han intentado.

Una de ellos consiste en establecer un 
esquema que ubica a las distintas variables 
cognitivas propias dcl ser humano en categonas.

i i
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en cada una de las cuales se produce una 
combinación de condiciones: la generalidad dei 
rasgo y la m odificabilidad dei mismo. D e alguna 
manera sc puede sugerir que ambos podrían 
visualizarse como sumando algebraicamente
1. M ientras mayor la amplitud de la aplicabilidad  
dei rasgo a situaciones variadas, ello es la 
generalización, menor la posibilidad de 
modificación dei rasgo y viceversa. Podría 
concluirse que mientras mayor el rango de 
aplicación de una característica cognitiva, menor 
debería ser su posibilidad de alterarse a través dei 
aprendizaje. Si se intenta una clasificación, la más 
simple, se obtiencn dos niveles: Inteligência  
General, de amplia generalización y  de casi nula 
m odificabilidad y  los aprendizajes concretos, 
propios de asignaturas escolares, de reducida 
generalización y dc altisima modificabilidad. Para 
accrcarse a un cuadro más preciso, es posible 
agregar un nivel intermedio; ello es de aplicación 
medianamente general y  dc m odificabilidad  
posible, aunque condicionada por la duración dei 
proceso de modificación. Aqui es posible ubicar a 
la Comprensión Lcclora en el ámbito verbal y  a la 
Habilidad Lógico Matemática en el campo 

cuantitativo.

Otro enfoque consiste en construir una jerarquia  
de todo aquello posible de aprender, pero que de 
algún modo implica en sus niveles superiores a 
rasgos que se acercan cada vez más a las aptitudes 
y ello por dos razones. La pnm era, por cuanto se 
alejan cada vez más de lo meramente 
memorizable. La segunda razón, por cuanto este 
esquema jerárquico o taxonómico, construye cada 
categoria sobre ia anterior y enese sentido las 
superiores alcanzan niveles de generalización 
amplisimos. La más conocida clasificación 
involucra seis niveles: conocer (mem oristico), 
comprender (que involucra diferencias en la 
expresión de lo aprendido con respecto a cómo 
fue aprendido), aplicar (usar el conocimiento en 
situaciones nuevas)analizar (descomponer 
orgánicamente el todo en sus partes constitutivas), 
sintetizar (producir un todo organizado y  único), 
evaluar (contrastar el valor de algo con respecto 
de patrones intrínsecos o extrínsecos).

U na tercera posibilidad está basada en 
una jerarquia diferente y más atingente al tema dei

conocer y dcl hacer y  que está basada en la 
medida en quc un aprendizaje es transferible. 
Transferible desde respuestas especificas hasta 
discriminaciones, lucgo a clasificaciones, que a su 
vez se transfieren a regias y  ellas hacia
comportamientos regidos por regias tales como la 

resolución de problemas.

Una cuarta alternativa lleva a un
planteamiento más amplio que integra rasgos
psicológicos variados y que se refiere a dominios 
dei aprendizaje. Entre ellas se ubican las
habilidades motoras, la información verbal, las 
habilidades intelectuales, las estratégias cognitivas 

y finalmente, las actitudes.

Otra forma de abordar e! tema lleva a 
considerar que el aprendizaje dice relación, en 
última instancia, con dos actividades
fúndamentales: resolver situaciones problemáticas 
y generar tales situaciones. Los problemas, a su 
vez, se sitúan cn sicte campos, a saber: lingüístico, 
musical, lógico-matemático, espacial, corporal- 
kinestésico, intrapersona! e interpersonal.

Lo  anterior conduce, al menos, a cuatro 

conclusiones.

La primera se refierc a que hay
aprcndizajes de tipo más generalizable y otros más 

específicos.

La segunda se refiere a que los
aprcndizajes se sitúan cn una relación jerárquica.

La tercera indica que una proporción 
significativa de lo que el hombre puede conocer o 
hacer, surge de aprcndizajes más o menos 

forma les.

La cuarta se refiere a que no siempre es
válido establecer diferencias dicotômicas entre
aprendizajes, exclusivamente mcmorísticos o 
aprendizajes de m ayor aplicabilidad.

Todo lo precedente lleva a sugerir que 
una medición y  evaluación de los aprendizajes 
deba dirigirse a un espectro o continuo de ellos.
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Diseno de un sistema de medición internacional y regional

Previo a plantear la idea dc un sistcma de 
medición que agrupe a varios paises, es 
conveniente establecer las diferencias que existen 
enire un sistcma de evaluación regional o nacional 
y los exámenes aplicados en forma regulären cada

sistema escolar. La razón para esto radica en el 
hecho que la expresión más frecuente de la 
evaluación que se conoce a nivel masivo en los 
países dei área. está constituída precisamente por 

tales exámenes.

D iferencias entre  Ias exam inacions y  ias evaluaciones nacionales:

Sujetos

Ünidad dc medición 

Frecuencia 

Contenido 

Mom ento

Examinación

indivíduos

indivíduos

anual

currículo completo 

fm  de ciclo

Enfoque de medición normas o critérios

Evaluaciones nacionales o regionales 

muestra de indivíduos 

escuela, distrito, província, país 

bi 0 trienal, por tema

matemática, ciência, lenguaje escrito y oral

un grado por ciclo

critérios

Tipo de análisis: transversal o longitudinal

Una temática como la atingente al Laboratorio 
tiene dos posibilidades básicas de análisis: 
transversal o longitudinal. Los análisis evaluativos 
transversales corresponden a la evaluación de los 
alumno que se hace en un momento de su vida  
escolar. Los análisis evaluativos longitudinales 
son aquellos en que la evaluación de los mismos 
alumnos se hace al menos en dos momento de su 
trayectoria escoiar.

U n  estudio transversal se enfoca en el 
aprendizaje acumulativo hasta un cierto grado de 
escolaridad o hasta una edad determinada. U n  
estudio de medición longitudinal se enfoca en las

caracteristicas instruccionales que dan origen al 
aprendizaje dentro del periodo comprendido entre 
los momentos de medición.

Es importante sefialar eso si, que el hecho 
de que una medición transversal se realice 
periódicamente y con cohortes distintas de 
alumnos, no la hace equivalente a una medición  
longitudinal, la que requiere, por definición, 
trabajar con una misma cohorte, pero en distinto 

momento.

La mayoria de los estudios llevados a 
cabo por entes intemacionales son transversales, 
dado que tienen por objetivo evaluar y  comparar 
el rendimiento acumulativo en un área de 
materias, al llegar a un grado o en una edad 
determinados. Son además de cste tipo por el 
costo y la diflcultad que implica el seguimiento de 
los individuos de la cohorte en estudio, propio de 
los análisis longitudinales. El campo de contenido 
se ha definido como el núcleo esencial dcl área de 
materias acumuladas que culmina en el grado o 
ano fijado como objetivo. Se trata de saber en 
detalle cuánto saben los alumno y qué son capaces 
de hacer. Las variables explicativas pueden ser 
individuales (qué tipo de alumnos tienen tal o cual 
rendimiento) o sistémicas (qué escuelas y cual 
contexto pedagógico se relacionan con un mayor 

rendimiento).

E l Laboratorio ha optado por un análisis 
transversal, al menos en una primera etapa. La 
idea es evaluar el aprendizaje acumulado hasta el 
grado de tercer o cuarto afto de Primaria, nivel en 
cl quc en que los paises de la muestra, se completa 
el primer ciclo. Lo anterior se basa en la 
concepción de que los efectos de la educación son

3
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eminentemente acumulativos y jerárquicos, por lo 
cual al evaluar en un cierto n ivel, se está también 
haciéndolo con respecto a los niveles anteriores.

La acción del Laboratorio, como una 
forma de tomar en cuenta el efecto de la variación  
que existe entre los paises, considcró aplicar

cuestionarios sobre la estructura de los programas 
dc estudios anteriores al grado objetivos. Lo 
anterior, aunque se basó en la condición 
acumulativa y jerárquica del aprendizaje escolar 

ya comentada.

Enfoque de medición: referido a normas o a critérios

Las mediciones pueden eslar referidas a normas o 
a critérios, no existiendo connotación valórica o 
cuaiitativa alguna asociada a cada enfoque. Lo  
anterior implica que e! empleo de un enfoque 
obedece al propósito que sc busca con la 
medición. La que si es insoslayable es la necesaria 
congruência entre enfoque y  propósito.

La diferenciación mas simple entre 
ambos enfoques implica que en los instrumentos 
referidos a normas, el intento es comparar a! 
estudiante en una variable determinada, con la 
norma de su grupo. Las mediciones normativas no 
entregan información respecto de cuánto saben y 
cuánto no saben los sujetos. Ellas reportan cual es 
la posición relativa dc un sujeto con respecto de la 
norma de su grupo. Este tipo dc instrumento 
entrega a 1 maestro y a quienes diseflan las 
políticas, información muy lim itada que pueda ser 
útil para mejorar las escuelas.

Los instrumentos referidos a critérios están 
enfocados a determinar si un individuo ha logrado 
un nivel predeterminado o critério prefijado, en 
una variable dada. Tales instrumentos, que 
requieren descripciones detalladas de qué miden, 
suponen entregar información precisa sobre logros 
respecto de un estándar absoluto. Los niveles 
corresponden a estándares, metas o porcentajes de 
logros. En algunos casos, para determinar dichos 
niveles cs preciso considerar variables afectivas, 
en cuanto a prevenir consecuencias negativas en 
ese dominio, a causa de un exageradamente alto 
nivel de logro en lo cognitivo.

En ia escuela y  más allá de ella , la información  
provista por tales instrumentos apoya, de 
preferencia, a maestros que desean m ejorar su 
instrucción, a disefladores de políticas que quieren 
conocer cómo m ejorar Ias escuelas, a directores e 
inspectores que necesiten apoyar a los profesores, 
a los disefladores de curriculum y  de textos que 
requieran verificar !a medida en que el curriculum  
y los textos son efectivos.

Existe una varicdad de formas de especificar la 
temática incluida en cada item de un instrumento 
referido a critérios. Tales formas se sitúan en un 
continuo, desde un minimo y hasta un máxim o de 
especificidad.

En el extremo más carente se sitúan los 
ampliamente conocidos ob je tivos en té rm inos de 
conducta . A  continuación se ubican los llamados 
fo rm a to s  de ítemes, que consisten en un conjunto 
de regias altamente detalladas que debieran 
derivar en ítemes dc naturaleza muy homogênea. 
Siguen los conocidos como ob je tivos am pliados, 
que no son mas que versiones más elaboradas y 
detalladas de los objetivos en términos de 
conducta. Seguidamente se encuentra una 
estra teg ia  conocida como de enfoque lim ita d o , 
que es básicamente una focalización en pocos 
objetivos de naturaleza terminal, que incluyen a 
otros objetivos en trânsito. Finalmente se ubica el 
m étodo  denominado de especificac ión  de 
instrum entos  que se deriva de los formatos de 
ítemes antes mencionados.

Las especificacioncs en un formato ortodoxo 
deben incluir cinco componentes. El primero 
consiste en una dcscripción general del 
instrumento lim itado a un par de líneas.

E l segundo consiste cn uno o varios ítemes de 
cjemplo, que incluya las instrucciones de 
respuesta para el estudiante.

E l tercero corresponde a una descripción de los 
atributos del estímulo, que se refieren 
fundamentalmente a las limitaciones a que deben 
cenirse las preguntas o ítemes del instrumento.

E l cuarto componente corresponde a los atributos 
dc respuesta. Estos varían de acuerdo al tipo de 
ítemes del que se trate: de selección o de respuesta 
abierta. Lo  que se pretende, en este caso, es no 
sólo indicar la naturaleza de las respuestas 
correctas, si no también la de todas Ias respuestas

- L Á
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errôneas posibles de anticipar. En el caso de 
ítemes abiertos, se trata de establecer critérios que 
permitan determinar la bondad de una respuesta.

Finalmente, el quinto componente se denomina 
suplemento de especificaciones y  se relaciona con 
toda aquella información adicional que se requiera 
para la construcción del instrumento.

Las especificaciones pcrmiten aumentar la validez 
de contenido de un instrumento. Constituyen una 
guia para los redactores de itemes, en cuanto a que 
todos escriban ítemes de similar validez y nivcl de 
diflcultad. Versiones simplificadas de las 
especificaciones son usadas para inform ar a los 
profesores y  estudiantes acerca del instrumento 
que se aplicará. Permiten la creación de bancos

para proveer itemes en diferentes situaciones y  
tiempos, mientras que aseguran razonablemente ia 
consistência interna dcl instrumento como 
también su validez y aproximadamente un mismo 

nivel de dificuItad.

Existe un aspecto adicional importante de senalar 
y se relaciona con quc en los instrumentos 
referidos a critérios debe tencrse especial 
conciencia que las medidas de calidad (validez y 
confiabilidad) que se basan en el uso de 
coeficientes de correlación, se ven afectadas por la 
posible mayor homogeneidad de los resultados. 
Lo anterior dado que esa homogeneidad dará 
origen a una menor varianza y  por ende a 
subestimaciones de los índices.

Apêndice 1
Elaboración de los instrumentos de medición

Los cuestionarios y  pruebas quc se utilicen en el 
Laboratorio serán construídas de acucrdo a los 
procedimientos internacionalmente aceptados. 
Tales procedimientos incluyen, a lo menos, las 

siguientes etapas:

D efin ición dc los objetivos del instrumento 
Selección del tipo de preguntas por objetivo 
Construcción de lo ítemes o reactivos 
Edición de los ítemes o reactivos 
Ensamblaje de los instrumentos 
Evaluación formativa del instrumento completo 
por medio de juicios de expertos 
Validación de los instrumentos en cada país 
Determ inar la reacción de los estudiantes a los 

instrumentos 
al tipo de preguntas
al tiempo total para responder las pruebas 
conocer tasa de omitidas 
conocer tasa d adivinación 
conocer el nivel general de dificultad

Análisis psicométrico de instrumentos
• funcionamiento de las alternativas
• elaboración de lista dc posibles respuestas a los 
ítemes abiertos
• formación de un banco de productos largos
• determinación de la interacción ítem-escuela e 

item-país
• conocimiento dc Ia reacción de los profesores a 
los ítemes y  pruebas

• conocimiento de la reacción de estudiantes, 
profesores, directivos y  padres a los cuestionarios
• determinación final de ajustes a los instrumentos 
Forma definitiva de los instrumentos 
Verificación de procedimientos de campo
■ entrenamiento de aplicadores
• procedimiento de aplicación dc pruebas y 

cuestionarios

M etodo log ia  g e n e ra l

Para la mayor parte de los instrumentos sc optó 
por desarrollar primariamente itemes de respuesta 
cerrada. La decisión se basó en el gran tamafto de 
la muestra, el tiempo disponible y la necesidad de 
aplicar las pruebas en forma masiva.

C onstrucc ión  de p ruebas de lengua je  y  

m atem ática

Selección de los ob je tivos

La  medición se basó en las preferencias 
curriculares seleccionadas por cada coordinador 
de pais, al cual se le solicitó que informara en 
relación aun listado de contenidos a cuál curso o 
grado correspondia el tratamiento inicial del 
contenidos y  en cuáles cursos se enfatizaba. Con  
esa información se construyó una tabla de 
especificaciones, la que fue entregada a los 
constructores de los instrumentos.
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Complementariamente. se revisaron los objetivos 
de lenguaje y  matemática para tercer y cuarto afto 

básico de cada país.

Los critérios usados para la selección de 
los objetivos son a) grado de importancia asignado 
en cada país; y  b) grado en que la conducta es 
observable en forma masiva.

C onstrucc ión  de itemes y  reactivos

Participación de algunos países, aportando ítemes. 
Se solicitó a todos los paises participantes en el 
Laboratorio que enviaran a) menos 10 ítemes de 
lenguaje y  de matemática, para ser incorporados a 
las pruebas y  comenzar así a construir e! banco 

regional de ítemes.

Elaboración dc ítemes por cada objetivo  
seleccionado. Se redactó una cantidad m ayor de 
ítemes que los requeridos, con la finalidad de 
seleccionar los quc mostraran una mayor validez  
de contenido. Los itemes, con excepción de la 
prueba de redacción, son de selección m ultiple  
con cuatro alternativas.

Análisis cualitativo de cada item, por ju ic io  de 
expertos. E l análisis se basó en:

• la correspondência entre item y objetivo
• la coincidência en cuanto a cuál cs la clave de 

respuesta
■ lo adecuado de los distractores presentados
• la correcta rcdacción de anunciado y las 

alternativas
• la inteligibilidad del lenguaje utilizado para el 
nivcl dc desarrollo cognitivo de los examinados

Aprobación de los itemes seleccionados por parte 
del grupo de profesor y especialistas.

Clasificación de los ítemes según grado de 
diflcultad estimado por los profesores de acuerdo 
con su experiencia, en tres categorias: fáciles, de 
mediana dificultad o difíciles.

E nsam bla je  de los instrum entos

Se construyeron formas equivalentes de cada 
instrumento por cada nivel. En el ensamblaje se 
procuró mantener la equivalência entre las 
diferentes formas en cuanto a objetivos cubiertos, 
asi como en el grado de dificultad estimado.

Âpéndíce 2 
Población y muestra para la aplicación experimental de las pruebas de 

lenguaje y matemática

Es imprescindiblc tener presente cuál cs el 
propósito de la aplicación experimental de las 
pruebas de Lenguaje y  Matem ática. Se trata de 
obtener información de a lo menos seis aspectos, a 
saber; grado dc adecuación de las pruebas a la 
realidad educacional de cada país, incluyendo las 
variaciones en el uso del lenguaje; reacción de los 
estudiantes con respecto de las pruebas; 
antecedentes para un prim er análisis de ítemes; 
reacción de los profesores respecto de las pruebas; 
retroinformación que permita los ajustes 
necesarios a las pruebas; antecedentes de la 
aplicación de los procedimientos de campo.

Es igualmente importante mantener en 
mente que ésta aplicación no tiene por objetivo  
establecer aún conclusiones respecto de los 
aprendizajes en Lenguaje y  M atem ática y que 
incluso es altamente conveniente resistir la 
inclinación de usar los datos para propósitos que

no sean los de validación de instrumentos y 

análisis de itemes.

La unidad de análisis es el alumno del 
últim o grado del prim er ciclo dc educación 
Básica. Tal grado es, en algunos países, el Tercero 
y en otros el Cuarto. Por otra parte, por razones de 
calendários escolares y  estructuras curriculares, 
parece conveniente incluir ambos en grados en la 
muestra para la aplicación experimental,

E l universo está constituído por todos los 
alumnos que cumplen con Ias características 
propias de la unidad de análisis. Por razones 
prácticas, tal universo ha sido acotado a lo que se 
denominará población muestral. L a  ventaja de 
mantener presente cuál cs el universo reside en 
que las exclusiones deben ser explicitamente 
justificadas, permitiendo así apreciar la magnitud 
y consecuencias de tales exclusiones.
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El disefio muestral debe especificar los 
critérios de muestreo, los cuales en el presente 
caso, se defínen como aquellos propios de una 
muestra estratificada. Lo anterior im plica que los 
procedimientos de muestreo no son 
exclusivamente alcatorios, con las consecuencias 
dc aumento dei sesgo y subjetividad 

consiguientes.

La intención es estratificar por tipos de escuela, 
considerando cuatro tipos, a saber: escuelas 
privadas de elite; escuelas públicas dc nivel 
socioeconômico medio de ciudades grandes, 
escuelas públicas de nivel socioeconômico bajo 
de ciudades grandes y  escuelas.

Se seleccionarán las escuelas “por ju ic io ” 
(deliberadamente), por estrato, de acuerdo al 

siguiente esquema:

Escuelas dc elite: 2 por país;
Escuelas públicas dc ciudades grandes, de nivel 
socioeconômico medio: 3 por país;
Escuelas públicas de ciudades grandes, de nivel 
socioeconômico bajo: 3 por país;
Escuelas rtirales: 3 por país;
Total: 11 por

E l disefio considera seleccionar un curso 
de Tercer Grado y  uno de Cuarto Grado, por 
escuela. Ambos deberán ser seleccionados al azar,

salvo quc exista uno sólo de cada grado cn la 
escuela respectiva.

Se considera en cada curso, tomar la 
totalidad de los alumnos. Se ha estimado un 
tamafto promedio de los cursos de 35 alumnos.

Lo sefialado arroja una muestra por país 
de 770 niflos y un total para la aplicación de
11.550 estudiantes.

Es importante seflalar que los critérios de 
estratificación propuestos, deben ser 
necesariamente acordados con los países, dadas la 
amplia variabilidad de situaciones existentes y las 
diferentes conformaciones de los sistemas de 
información estadística educacional en cada caso.

Las precisioncs anteriores dan origen a 
tres de interrogantes, las cuales se exponen a 

continuación:

/E s  conveniente incluir o excluir las escuelas 

unidocentes?
/,Es preciso incorporar cl tamafto dc la escuela 
como critério de estratificación?
/,Es necesario considerar la condición de 
coeducacional de la escuela como critério de 

estratificación?

Apêndice 3 
Consideraciones respecto del control de calidad 

de las acciones a emprender

U na de las características de las pruebas que es 
fundamental para el éxito dc las acciones del 
Laboratorio, es la relevancia o pertinência de los 
instrumentos. Por lo anterior, una de las etapas 
que se ha considerado es la revisión por parte de 
los paises, de las matrices curriculares que dieron 
origen a las pruebas y  su posterior contrastación 

con cada una de cilas.

Un segundo aspecto se relaciona con la 
necesidad de que los instrumentos respondan a las 
diferencias de lenguaje propias de los diferentes 
países. Esto varia desde la necesaria traducción 
para el caso del Brasi! hasta la adaptación a las 
diferencias lingüísticas entre los países de una 
misma lengua. Para lo anterior se desarrollará una 
vcrificación con cada pais al respecto. D cl mismo

modo se procurará detectar y evitar los sesgos 
culturales que pudiesen manifestarsc.

E l hecho que las mediciones se lleven a 
cabo en entoraos tan diferentes, refuerza la 
necesidad de que se efectue un proceso de 
validación de los itemes y de las pruebas, el cual 
ya fue descrito previamente.

La aplicación de los instrumentos 
requiere, para producir resultados comparables, el 
que sea abordado en forma sim ilar en todos los 
casos. Por lo anterior, se construirán los manuales 
de procedimientos respectivos y  se podrán a 
disposición de los países las acciones de 
entrenamiento que se puedan requerir.
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El manejo de la variedad y cantidad dc 
información que sc generará implica la 
construcción de un sistema dc almacenaje y 
acceso a los datos. En efecto, se ha estructurado 
tal sistema, el cual será ampliamente Informado a 
los paises y  se ofrecerán asimismo las acciones 
necesarias de entrenamiento al respecto.

Se pondrá en marcha, en todos los casos, 
una supervisión independienie y externa de las 
aplicaciones de los instrumentos que asegure 
ortodoxia y  comparabilidad de resultados.

Existirá cn todos los casos un control dc 
calidad externo al sistema, el que permita otorgar 
a las acciones un nivel de calidad internacional.

.8





P l a n o  N a c i o n a l  d e  E d u c a ç ã o :  o  c o m p r o m i s s o  d o  P o d e r  L e g i s l a t i v o

" O  C O M P R O M I S S O  D E  D A C A R :  A  R E L E V Â N C I A  D O S  L E G I S L A D O R E S "

EDUCAÇÃO PARA TODOS; 

O QUE É NECESSÁRIO?

J o h n  D a n i e l

D i r e t o r - G e r a l  A d j u n t o  p a r a  E d u c a ç ã o »  U N E S C O

Brasília, 0 4  d e  junho  de 2 003

m



É  u m  g r a n d e  p r a z e r  e s t a r  d e  v o l t a  n o  B r a s i l  n e s t e  m o m e n t o  

e s t i m u l a n t e  d e  u m  n o v o  g o v e m o .  O  m u n d o  e s tá  p r e s t a n d o  a t e n ç ã o  a o s  

b r a s i l e i r o s ,  p o r  d u a s  r a z Õ e s  i n t e r l i g a d a s .  E m  p r i m e i r o  l u g a r ,  h á  a  

e x p e c t a t i v a  d e  q u e  o  B r a s i l  p o s s a  e s t a r  e n c o n t r a n d o  o  c a m i n h o  p a r a  u m  

n o v o  e q u i l í b r i o  e n t r e  o s  a s p e c t o s  e c o n ô m i c o  e  s o c i a l ,  q u e  o u t r o s  p a ís e s  

p o d e r ã o  s e g u i r :  u m a  n o v a  c o m b i n a ç ã o  d e  p r i n c í p i o s  m o d e r n o s  p a r a  a  

e c o n o m i a  c o m  i g u a l d a d e  d e  o p o r t u n i d a d e s  p a r a  o  p o v o .  E m  s e g u n d o  l u g a r ,  

e m  t o d o  o  m u n d o  a s  p e s s o a s  t ê m  u m a  g r a n d e  e s p e r a n ç a  d e  q u e  o  B r a s i l  

a b o r d e  a g o r a  c o m  s u c e s s o  o  p r o b l e m a  q u e  h á  m u i t o  t e m p o  l h e  v e m  

m a c u l a n d o  a  r e p u t a ç ã o  i n t e r n a c i o n a l :  a s  g r a n d e s  d e s i g u a l d a d e s  e x i s t e n t e s  

n a  s u a  s o c i e d a d e .

F a ç o  m e u s  m e l h o r e s  v o t o s  p a r a  o  ê x i t o  d e s s e  e s f o r ç o .

M e u  o b j e t i v o  a q u i  é  e x p l o r a r ,  d e  u m a  p e r s p e c t i v a  i n t e r n a c i o n a l ,  u m  

a s p e c t o  d e s s a  a g e n d a  p a r a  o  d e s e n v o l v i m e n t o  e  a  e q ü i d a d e :  a  s a b e r ,  a  

e d u c a ç ã o .  M i n h a  a p r e s e n t a ç ã o  e s tá  d i v i d i d a  e r a  c i n c o  p a r t e s ,  s o b  o  t í t u l o  

E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s :  O  Q u e  É  N e c e s s á r i o ?

E m  p r i m e i r o  l u g a r  p r e t e n d o  d e m o n s t r a r  p o r  q u e  o  t e m a  d a  e d u c a ç ã o  

p a r a  t o d o s  é  i m p o r t a n t e ,  e  d u v i d o  d e  q u e  h a j a  m u i t o  d e s a c o r d o  s o b r e  e s s e  

p o n t o ,  p o r q u e  e s p e r o  e s t a r  p r e g a n d o  a  c o n v e r t i d o s .  E m  s e g u n d o  l u g a r  f a r e i  

u m a  b r e v e  e x c u r s ã o  p e l a  h i s t ó r i a ,  e m b o r a  n ã o  p r e t e n d a  s e r  u m  h i s t o r i a d o r  

d a  e d u c a ç ã o .  H o j e ,  n o s  p a ís e s  d e s e n v o l v i d o s  t e n d e m o s  a  a c e i t a r  o  c o n c e i t o  

d a  e d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s  c o m o  a l g o  n a t u r a l ,  m a s  v a l e  a  p e n a  l e m b r a r  q u e  

e s t a  é  n a  v e r d a d e  u m a  i d é i a  r e l a t i v a m e n t e  r e c e n t e ,  m e s m o  n a  l e g i s l a ç ã o  —  

e  m a i s  a i n d a  n a  p r á t i c a .

N a  t e r c e i r a  p a r t e  v o u  e x a m i n a r  a  e d u c a ç ã o  n e s t a  r e g i ã o  d a  A m é r i c a  

L a t i n a  e  d o  C a r i b e ,  a s s im  c o m o  n o  m u n d o  d e  m o d o  g e r a l .  O n d e  a  m e t a  d a  

e d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s  j á  f o i  a t i n g i d a ?  O n d e  o  p r o g r e s s o  t e m  s i d o  b o m ?  

O n d e  e s t ã o  o s  c a s o s  a p a r e n t e m e n t e  s e m  e s p e r a n ç a ?  A  p a r t i r  d e s s e  p o n t o  

v o u  d e s c r e v e r  o  q u e  e s t á  s e n d o  f e i t o ,  p e l o s  p r ó p r i o s  p a ís e s  e  p e l a  

c o m u n i d a d e  i n t e r n a c i o n a l ,  p a r a  i m p u l s i o n a r  o  m u n d o  n a  d i r e ç ã o  d e s s e  

o b j e t i v o .

A  p a r t e  f í n a l  s e r á  m a i s  e s p e c u l a t i v a .  N ã o  p o d e m o s  p r o m o v e r  a  

e d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s  s e m  p e r g u n t a r - n o s  d e  q u e  t i p o  d e  e d u c a ç ã o  e s t a m o s  

f a l a n d o .

Introdução



P o r  q u e  é  i m p o r t a n t e  q u e  t o d o s  s e j a m  e d u c a d o s ?  H i s t o r i c a m e n t e  t e m  

h a v i d o  d u a s  r e s p o s t a s  p r i n c i p a i s  a  e s s a  p e r g u n t a .  A  p r i m e i r a ,  q u e  t e m  

r a í z e s  n o  I l u m i n i s m o  e  n a  R e v o l u ç ã o  F r a n c e s a ,  a f i r m a  s i m p l e s m e n t e  q u e  a  

e d u c a ç ã o  é  u m  d i r e i t o  h u m a n o .  O s  E s t a d o s  q u e  a s s in a r a m  a  C o n s t i t u i ç ã o  

d a  U N E S C O  e m  1 9 4 5  a f i r m a r a m  s u a  c r e n ç a  e m  “ p le n a s  e  ig u a is  

o p o r t u n i d a d e s  p a r a  a  e d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s ,  n a  b u s c a  s e m  r e s t r i ç õ e s  d a  

v e r d a d e  o b j e t i v a ,  e  n o  l i v r e  i n t e r c â m b i o  d e  i d é i a s  e  d e  c o n h e c i m e n t o . ”

Q u a n d o  1 6 4  p a ís e s  s e  r e u n i r a m  e m  D a c a r ,  n o  S e n e g a l ,  e m  2 0 0 0 ,  n o  

F o r u m  M u n d i a l  d a  E d u c a ç ã o ,  e l e s  d e c l a r a r a m :

“ R e a f i r m a m o s  a  v i s ã o  d a  D e c l a r a ç ã o  M u n d i a l  s o b r e  a  E d u c a ç ã o  p a r a  

T o d o s  ( J o m t i e n ,  1 9 9 0 ) ,  a p o i a d a  n a  D e c l a r a ç ã o  U n i v e r s a l  d o s  D i r e i t o s  

H u m a n o s  e  n a  C o n v e n ç ã o  d o s  D i r e i t o s  d a  C r i a n ç a ,  d e  q u e  t o d a s  a s  

c r i a n ç a s ,  o s  j o v e n s  e  o s  a d u l t o s  t ê m  o  d i r e i t o  h u m a n o  d e  b e n e f i c i a r - s e  d e  

u m a  e d u c a ç ã o  q u e  a t e n d a  a  s u a s  n e c e s s i d a d e s  b á s ic a s  d e  a p r e n d i z a d o ,  n o  

m e l h o r  e  m a i s  c o m p l e t o  s e n t i d o  d e s s e  t e r m o . ”

A  s e g u n d a  r e s p o s t a  à  p e r g u n t a  s o b r e  a  i m p o r t â n c i a  d e  q u e  t o d o s  

s e j a m  e d u c a d o s  é  q u e  a  e d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s  é  i m p o r t a n t e  p o r q u e  e l a  

c o n t r i b u i  p a r a  o  d e s e n v o l v i m e n t o  e c o n ô m i c o  e  s o c i a l  d a s  n a ç õ e s  e  d a s  

c o m u n i d a d e s .  P o d e r í a m o s  d i z e r  q u e  e s t a  é  u m a  r e s p o s t a  p r a g m á t i c a .  N a s  

ú l t i m a s  d é c a d a s  o  p ê n d u l o  t e m  o s c i l a d o  e n t r e  e s t a  j u s t i f i c a t i v a  

d e s e n v o l v i m e n t i s t a  d a  e d u c a ç ã o  e  a  i d é i a  d e  q u e  a  e d u c a ç ã o  é  

s i m p l e s m e n t e  u m  d i r e i t o  h u m a n o .

N a  d é c a d a  d e  1 9 7 0  f a l o u - s e  m u i t o  s o b r e  o  i n v e s t i m e n t o  e m  c a p i t a l  

h u m a n o ,  o  q u e  e r a  a p e n a s  u m a  f o r m a  d e  d i z e r ,  n a  l i n g u a g e m  d a s  f m a n ç a s ,  

q u e  e d u c a r  a s  p e s s o a s  t e r i a  u m  r e n d i m e n t o  d e v i d o  a o  a u m e n t o  d a  s u a  

p r o d u t i v i d a d e .  H o j e  s a b e m o s  t a m b é m  q u e  q u a n d o  a s  p e s s o a s  s ã o  e d u c a d a s  

e l a s  t e n d e m  a  t e r  f a m í l i a s  m e n o r e s  e  f i l h o s  r a a i s  s a d io s .  E  o  v a l o r  d o  

i n v e s t i m e n t o  n a  e d u c a ç ã o  d a s  m o ç a s  j á  f o i  m a i s  d o  q u e  p r o v a d o .

P o r  v o l t a  d o s  a n o s  1 9 9 0 ,  d e p o i s  d a  q u e d a  d o  M u r o  d e  B e r l i m  e  d a  

l i b e r t a ç ã o  d e  N e l s o n  M a n d e l a ,  o s  d i r e i t o s  h u m a n o s ,  i n c l u i n d o  o  d i r e i t o  à  

e d u c a ç ã o ,  p a s s a r a m  a  o c u p a r  u m  l u g a r  m a i s  p r e e m i n e n t e  n o  d is c u r s o  

i n t e r n a c i o n a l .  S e r á  q u e  a  r e a ç ã o  m u n d i a l  a o s  a t a q u e s  d e  1 1  d e  s e t e m b r o  d e  

2 0 0 1  j á  r e b a i x a r a m  a  p o s i ç ã o  o c u p a d a  p e l o s  d i r e i t o s  h u m a n o s  n a  a g e n d a  

m u n d i a l ?  P r e c is a m o s  t e r  a  e s p e r a n ç a  d e  q u e  is s o  n ã o  t e n h a  o c o r r i d o .

Educação para Todos: por que é importante?



A m a r t y a  S e n  n o s  d á  r a z õ e s  p a r a  e s s a  e s p e r a n ç a  e m  u m  l i v r o  r e c e n t e ,  

D e v e l o p m e n t  a s  F r e e d o m  ( D e s e n v o l v i m e n t o  c o m o  L i b e r d a d e ) ,  a o  m o s t r a r  

q u e  d e s e n v o l v i m e n t o  e  d i r e i t o s  h u m a n o s  s ã o  o s  d o is  l a d o s  d a  m e s m a  

m o e d a .  E l e  d e f i n e  d e s e n v o l v i m e n t o  s i m p l e s m e n t e  c o m o  o  p r o c e s s o  d e  

a m p l i a ç ã o  d a s  l i b e r d a d e s  r e a i s  g o z a d a s  p e l a s  p e s s o a s .  A  l i b e r d a d e  é  

f u n d a m e n t a l  p a r a  o  p r o c e s s o  d e  d e s e n v o l v i m e n t o  p o r  d u a s  r a z õ e s .  A  

p r i m e i r a  é  o  c r i t é r i o  d e  a v a l i a ç ã o :  a  m e d i d a  b á s i c a  d e  a v a l i a ç ã o  d o  

p r o g r e s s o  é  o  f o r t a l e c i m e n t o  d a s  l i b e r d a d e s  q u e  t ê m  a s  p e s s o a s .  A  s e g u n d a  

r a z à o  d i z  r e s p e i t o  à  e f e t i v i d a d e :  o  d e s e n v o l v i m e n t o  é  a l c a n ç a d o  

p r i m o r d i a l m e n t e  p e l a  l i v r e  a ç ã o  d a s  p e s s o a s .

A s s i m ,  a  e x p a n s ã o  d a  l i b e r d a d e  é  a o  m e s m o  t e m p o  o  o b j e t i v o  

p r i m á r i o  d o  d e s e n v o l v i m e n t o  e  o  s e u  p r i n c i p a l  m e i o .  P o r  s u a  v e z ,  a  

e d u c a ç ã o  b á s i c a  é  e s s e n c i a l  p a r a  a  a m p l i a ç ã o  d a  l i b e r d a d e .

O  g r a n d e  p o e t a  e  p e n s a d o r  c u b a n o  J o s é  M a r t i  r e s u m i u  is s o  h á  m a i s  

d e  c e m  a n o s .  V o u  f a z e r  d u a s  c i t a ç õ e s  d e l e .  A  p r i m e i r a :  “ Q u a n d o  c h e g a m  à  

t e r r a ,  t o d a s  a s  p e s s o a s  t ê m  o  d i r e i t o  d e  s e r  e d u c a d a s  e  d e p o is ,  e m  t r o c a ,  t ê m  

a  o b r i g a ç ã o  d e  e d u c a r  o s  o u t r o s . ”  / A l  v e n i r  a  l a  t i e r r a ,  t o d o  h o m b r e  t i e n e  

d e r e c h o  a  q u e  s e  l e  e d u q u e ,  y  d e s p u é s ,  e n  p a g o ,  e l  d e b e r  d e  c o n t r i b u i r  a  l a  

e d u c a c i ó n  d e  l o s  d e m á s J

A  s e g u n d a :  “ E d u c a r  é  d a r  à s  p e s s o a s  a s  c h a v e s  d o  m u n d o ,  q u e  s ã o  a  

i n d e p e n d ê n c i a  e  o  a m o r ,  e  p r e p a r a r  a s  s u a s  f o r ç a s  p a r a  q u e  o  p e r c o r r a m  

s o z i n h a s ,  c o m  o  p a s s o  a l e g r e  d a s  p e s s o a s  l i v r e s  e  e s p o n t â n e a s .”  ( E d u c a r  

e s  d a r  a l  h o m b r e  l a s  l l a v e s  d e l  m u n d o ,  q u e  s o n  l a  i n d e p e n d e n c i a  y  e l  a m o r , 

y  p r e p a r a r l e  l a s  f u e r z a s  p a r a  q u e  l o  r e c o r r a  p o r  s i ,  c o n  e l  p a s o  a l e g r e  d e  

l o s  h o m b r e s  n a t u r a l e s  y  l i b r e s ' * )

U m a  b r e v e  h i s t ó r i a

M a r t i  e s t a v a  à  f r e n t e  d a  s u a  é p o c a ,  m a s  p r e c i s a m o s  r e c u a r  u m  lo n g o  

p e r í o d o  n a  h i s t ó r i a  p a r a  e n c o n t r a r  a t i t u d e s  m u i t o  d i f e r e n t e s  c o m  r e s p e i t o  à  

e d u c a ç ã o .  N a  F r a n ç a  p r é - r e v o l u c i o n á r i a ,  p o r  e x e m p l o ,  a  I g r e j a  f e z  u m a  

t e n t a t i v a  d e  p r o p o r c i o n a r  a o s  f i e i s  u m a  e d u c a ç ã o  r u d i m e n t a r  e ,  à  m e d i d a  

q u e  t e r m i n a v a  o  s é c u l o  d e z o i t o ,  o s  m u n i c í p i o s  p r o p o r c i o n a v a m  t a m b é m  

a l g u m a s  f a c i l i d a d e s  p a r a  e s s e  f i m .  A  ê n f a s e  c o n t u d o  e r a  n a  c r i a ç ã o  d o s  

p e q u e n o s ,  e  n ã o  n a  e d u c a ç ã o ,  e  o s  p r o f e s s o r e s  t i n h a m  p o u c o  s t a t u s .  N o  s e u  

l i v r o  P i o n e e r s  o f  P o p u l a r  E d u c a t i o n  ( P i o n e i r o s  d a  E d u c a ç ã o  P o p u l a r ) ,  

H u g h  P o l l a r d  c o n t a  a  h i s t ó r i a  d o  P a s t o r  S t u b e r ,  q u e  e m  1 7 5 0  f o i  e n v i a d o  

p a r a  u m a  n o v a  p a r ó q u i a  s i t u a d a  n a s  m o n t a n h a s  d o s  V o s g e s ,  n o  L e s t e  d a  

F r a n ç a .  A o  c h e g a r  e l e  p e d i u  p a r a  v e r  a  e s c o l a ,  e  v o u  c i t a r :



^ E l e f o i  l e v a d o  e n t ã o  a t é  u m  b a r r a c o  m i s e r á v e l ,  o n d e  h a v i a  u m  g r u p o  d e  

c r i a n ç a s  r e u n i d a s  s e m  n a d a  p a r a  f a z e r ,  e m  e s t a d o  t ã o  s e l v a g e m  e  

b a r u l h e n t o  q u e  f o i  c o m  c e r t a  d i f i c u l d a d e  q u e  e l e  p ô d e  o b t e r  r e s p o s t a  a  s u a  

p e r g u n t a  s o b r e  o n d e  e n c o n t r a r  o  p r o f e s s o r .

'E s t á  a l i \  d i s s e  u m a  d a s  c r i a n ç a s ,  l o g o  q u e  o  s i l ê n c i o  s e  f e z ,  a p o n t a n d o  

p a r a  u m  v e l h o  e n r u g a d o ,  d e i t a d o  s o b r e  u m a  c a m a  e m  u m  c a n t o  d a  s a la .

‘O  s e n h o r  é  o  m e s t r e  e s c o la ,  a m i g o ?  " ,  p e r g u n t o u  S l u b e r .

'S im  s e n h o r ” .

" E  o  q u e  e n s i n a  à s  c r i a n ç a s ?  ”

'N a d a ,  s e n h o r .  '

' N a d a !  C o m o  a s s i m ?  '

O  h o m e m  r e s p o n d e u  c o m  s i m p l i c i d a d e  c a r a c t e r í s t i c a :  ‘P o r q u e  e u  m e s m o  

n ã o  s e u  n a d a .  ’

‘N e s t e  c a s o  p o r  q u e  o  s e n h o r  f o i  f e i t o  m e s t r e  e s c o l a ?  ’

‘D u r a n t e  m u i t o s  a n o s  e u  c u i d e i  d o s  p o r c o s  d a  a l d e i a ,  e  q u a n d o  f i q u e i  

m u i t o  v e lh o ,  s e m  p o d e r  f a z e r  a q u e l e  s e r v i ç o ,  m e  m a n d a r a m  a q u i  p a r a  

c u i d a r  d a s  c r i a n ç a s . " ’

O  a n t i g o  c u i d a d o r  d e  p o r c o s  e r a  t í p i c o  d e  c e n t e n a s  d e  p r o f e s s o r e s  e m  

t o d a  a  E u r o p a .  N a  P r ú s s i a  a  t a r e f a  e r a  c o n f i a d a  a  v e t e r a n o s  d e  g u e r r a ;  n a  

H o l a n d a ,  a  c o c h e i r o s  d e s e m p r e g a d o s  e  a  c r i a d o s  id o s o s ;  n a  S u í ç a ,  a  

a r t e s ã o s  i g n o r a n t e s ,  s o ld a d o s  q u e  t i n h a m  d a d o  b a i x a  d o  e x é r c i t o  e  j o v e n s  

i g n o r a n t e s .  E s s a  e r a  a  s i t u a ç ã o  q u e  p e n s a d o r e s  c o m o  R o u s s e a u  e  p i o n e i r o s  

c o m o  P e s t a l o z z i  p r o c u r a r a m  t r a n s f o r m a r  e m  u m  s i s t e m a  e d u c a c i o n a l  

e f e t i v o  e  h u m a n o .

A s  n a ç õ e s  p a s s a r a m  a  a s p i r a r  à  e d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s  e m  d i f e r e n t e s  

é p o c a s  e  d e  d i f e r e n t e s  f o r m a s .  N o  J a p ã o ,  p o r  e x e m p l o ,  a  m o d e r n i z a ç ã o  

c o m e ç o u  q u a n d o  o  p a í s  a b r i u  s u a s  p o r t a s  p a r a  o  O c i d e n t e ,  e m  1 8 6 7 ,  n o  

p e r í o d o  d a  R e s t a u r a ç ã o  M e i j i .  N o  J a p ã o  d a  é p o c a  M e i j i  o  o b j e t i v o  n a c i o n a l  

e r a  c o n s t r u i r  u m  p a í s  r i c o  e  t e r  u m  e x é r c i t o  f o r t e .

A  e d u c a ç ã o  e r a  c o n s i d e r a d a  u m  m e i o  i m p o r t a n t e  p a r a  a l c a n ç a r  e s s e s  

o b j e t i v o s ,  e  e m  1 8 7 2  f o i  a p r o v a d a  u m a  L e i  d a  E d u c a ç ã o ,  c u j o  o b j e t i v o  

f u n d a m e n t a l  e r a  a s s e g u r a r  a  e d u c a ç ã o  p a r a  t o d a s  a s  p e s s o a s ,  

i n d e p e n d e n t e m e n t e  d e  g ê n e r o  e  s i t u a ç ã o  s o c i a l ,  p a r a  q u e  t o d a  a  p o p u l a ç ã o  

p u d e s s e  c o n q u i s t a r  i g u a l m e n t e  a  f e l i c i d a d e  e  a  p r o s p e r i d a d e .  A  L e i  

a f i r m a v a  q u e  “ a p r e n d e r  é  a  c h a v e  d o  s u c e s s o  n a  v i d a ,  q u e  n i n g u é m  p o d e  

n e g l i g e n c i a r  . . .  t o d o s  d e v e m  s u b o r d i n a r  t o d o s  o s  o u t r o s  a s s u n to s  à  

e d u c a ç ã o  d o s  f i l h o s  , . .  D a q u i  e m  d i a n t e ,  e m  t o d o  o  p a í s ,  s e m  d is t i n ç ã o  d e  

c la s s e  e  d e  s e x o ,  e m  n e n h u m a  v i l a  h a v e r á  u m a  ú n i c a  c a s a  s e m  e d u c a ç ã o ,  

e m  n e n h u m  c a s a  u m a  s ó  p e s s o a  i g n o r a n t e . ”



N o s  E s t a d o s  U n i d o s ,  d o  o u t r o  l a d o  d o  P a c í f i c o ,  a  p r i m e i r a  l e i  s o b r e  

f r e q ü ê n c i a  e s c o l a r  o b r i g a t ó r i a  f o i  a p r o v a d a  n o  e s t a d o  d e  M a s s a c h u s e t t s  e m  

1 8 5 2 .  N o  e n t a n t o ,  a q u e l e  e s t a d o  j á  t i n h a  l e g i s l a d o  s o b r e  e d u c a ç ã o  d u z e n t o s  

a n o s  a n t e s ,  e m b o r a  o  M a s s a c h u s e t t s  A c t  d e  1 6 4 2  n a d a  t i v e s s e  q u e  v e r  c o m  

a s  e s c o la s .  C o m  e f e i t o ,  e l e  i m p u n h a  a o s  p a i s ,  e  a o s  m e s t r e s  d a s  c r ia n ç a s  

q u e  t r a b a l h a v a m  c o m o  a p r e n d i z e s ,  a  r e s p o n s a b i l i d a d e  p e l a  s u a  

a l f a b e t i z a ç ã o  e  e d u c a ç ã o  b á s i c a .  F u n c i o n á r i o s  d o  g o v e m o  f a r i a m  in s p e ç õ e s  

p a r a  v e r i f i c a r  s e  t o d a s  a s  c r i a n ç a s  e  o s  e m p r e g a d o s  p o d i a m  p r o v a r  

c o m p e t ê n c i a  n a  l e i t u r a  e  n a  e s c r i t a .  T u d o  is s o  r e f l e t i a  o  m o d o  c o m o  e m  

u m a  s o c i e d a d e  h e t e r o g ê n e a  a s  m a s s a s  t i i ü i a m  q u e  s e r  e d u c a d a s  p a r a  p o d e r  

e n t e n d e r  o s  c ó d i g o s  e s c r i t o s  d a s  l e is  e  o s  d o c u m e n t o s  d o  n o v o  p a ís .

N a  E u r o p a ,  a s  l e i s  s o b r e  e d u c a ç ã o  s u r g i r a m  m a i s  t a r d e ,  t o m a n d o - a  

o b r i g a t ó r i a  n a  I n g l a t e r r a  e m  1 8 8 0  e  g r a t u i t a  n a  F r a n ç a  e m  1 8 8 1 .  

N a t u r a l m e n t e ,  a s  l e i s  e r a m  a p e n a s  o  p r i m e i r o  p a s s o .  N o s  p a ís e s  q u e  

m e n c i o n e i ,  t o d o s  e le s  o  q u e  c h a m a r í a m o s  h o j e  d e  p a ís e s  d e s e n v o l v i d o s  o u  

i n d u s t r i a l i z a d o s ,  a  e x t e n s ã o  e  a  q u a l i d a d e  d a  e d u c a ç ã o  s ã o  t e m a s  q u e  a t é  

h o j e  t é m  v o l t a d o  r e p e t i d a m e n t e  à  s u p e r f í c i e  c o m o  p r e o c u p a ç õ e s  p o l í t i c a s .  

E m  1 9 9 7  o  g o v e m o  B l a i r  a i n d a  p r o c l a m a v a  “ E d u c a ç ã o ,  e d u c a ç ã o ,  

e d u c a ç ã o ”  c o m o  a  s u a  p r i o r i d a d e  m a i s  i m p o r t a n t e .

E d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s :  o n d e  e s t a m o s ?

M e n c i o n o  e s s e s  p o n t o s  à  m e d i d a  q u e  c a m i n h o  p a r a  a  t e r c e i r a  p a r t e  

d a  m i n h a  a p r e s e n t a ç ã o ,  e  e x a m i n o  o  p r o g r e s s o  h a v i d o  e m  t o d o  o  m u n d o  n o  

s e n t i d o  d a  e d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s .  D a q u i  e m  d i a n t e  v o u  c o n c e n t r a r - m e  e m  

p a r t i c u l a r  n o s  p a ís e s  e m  d e s e n v o l v i m e n t o ,  m a s  p e ç o  q u e  s e  l e m b r e m  d e  

q u e  a l c a n ç a r  a  m e t a  d a  e d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s ,  n o  s e n t i d o  m a i s  c o m p l e t o  d a  

e x p r e s s ã o ,  n ã o  é  u m  p r o b l e m a  e x c l u s i v a m e n t e  d o s  p a ís e s  e m  

d e s e n v o l v i m e n t o .  N ã o  o b s t a n t e ,  o s  d e s a f i o s  e n f r e n t a d o s  p o r  e s s e s  p a ís e s  

t ê m  u m a  m a g n i t u d e  d i f e r e n t e  d o s  p r o b l e m a s  e n c o n t r a d o s  e m  m u i t o s  p a ís e s  

d e s e n v o l v i d o s .  C o m o  p o s s o  d e s c r e v e r  a  s u a  s i t u a ç ã o ?

O  m o d o  m a i s  s i m p l e s  d e  d a r  a  m á  n o t í c i a  é  c o m  n ú m e r o s  a b s o lu t o s ,  

c r u a m e n t e .  H o j e ,  m a i s  d e  1 0 0  m i l h õ e s  d e  c r i a n ç a s ,  6 0 %  d e la s  m e n i n a s ,  

n u n c a  f o r a m  à  e s c o l a .  P e l o  m e n o s  u m  n ú m e r o  e q u i v a l e n t e  d e  c r i a n ç a s  

c o m e ç a m  a  f r e q ü e n t a r  a  e s c o la ,  m a s  a b a n d o n a m  o  c u r s o ,  o u  s ã o  r e t i r a d a s  

d a  e s c o l a  p o r  m o t i v o s  e c o n ô m i c o s ,  a n t e s  q u e  t e n h a m  a p r e n d i d o  q u a l q u e r  

c o i s a  ú t i l .  A s  c r i a n ç a s  q u e  n ã o  f o r a m  à  e s c o i a  n a s  g e r a ç õ e s  p r e c e d e n t e s  s ã o  

h o j e  a d u l t o s  a n a l f a b e t o s ,  e  p o d e - s e  e s t i m a r  o  s e u  n ú m e r o  e m  8 5 0  m i l h õ e s :  

5 0 0  m i l h õ e s  d e  m u l h e r e s  e  3 5 0  m i l h õ e s  d e  h o m e n s .  N o  m u n d o  

c o n t e m p o r â n e o  u m a  m u l h e r  e m  c a d a  q u a t r o  n ã o  s a b e  l e r  e  e s c r e v e r .



P o r  o u t r o  l a d o ,  h á  o u t r o s  n ú m e r o s  a b s o l u t o s  q u e  n o s  t r a z e m  b o a s  

n o v a s .  A s s i m ,  o  n ú m e r o  t o t a l  d e  a l u n o s  d e  e s c o la s  p r i m á r i a s  a u m e n t o u  d e  

u m a  e s t i m a t i v a  d e  5 0 0  m i l h õ e s  e m  1 9 7 5  p a r a  m a i s  d e  6 8 0  m i l h õ e s  e m  

1 9 9 8 .  S e  e s s e  r i t m o  d e  c r e s c i m e n t o  c o n t in u a s s e ,  o  n ú m e r o  d e  a l u n o s  d e  

e s c o la s  p r i m á r i a s ,  e m  t o d o  o  m u n d o ,  a l c a n ç a r i a  7 0 0  m i l h õ e s  e m  2 0 0 5  e  7 7 0  

m i l h õ e s  e m  2 0 1 5 .  Q u a s e  t o d o  e s s e  a u m e n t o  n a  d e m a n d a  p o r  v a g a s  

e s c o l a r e s ,  s e  f o s s e  a t e n d i d o ,  o c o r r e r i a  n o s  p a ís e s  e m  d e s e n v o l v i m e n t o ,  

n o t a d a m e n t e  n a  Á s i a  M e r i d i o n a l  e  n a  Á f r i c a  S u b - S a a r i a n a .

E s s e  d e s a f i o  é  m a i s  f á c i l  d e  e n t e n d e r  s e  e u  o  e x p r e s s a r  e m  t e r m o s  

r e l a t i v o s .  N a  m a i o r  p a r t e  d o s  p a í s e s  e m  d e s e n v o l v i m e n t o  u m  c r e s c i m e n t o  

d a s  m a t r í c u l a s  e s c o la r e s  d e  5 %  a o  a n o  a t é  2 0 1 5  r e p r e s e n t a r i a  a l c a n ç a r  a  

m e t a  d o  p r o g r a m a  E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s  n a q u e l e  a n o .  N o  e n t a n t o ,  v á r i o s  

p a í s e s  p r e c i s a r i a m  t e r  u m  c r e s c i m e n t o  a n u a l  d a s  m a t r í c u l a s  d e  1 0 %  p o r  

a n o ,  o  q u e  é  u m  g r a n d e  d e s a f i o .  I s s o  n o s  d e i x a r i a  c o m  p e l o  m e n o s  3 2  

p a í s e s  q u e  p r o v a v e l m e n t e  n ã o  p o d e r i a m  a l c a n ç a r  e s s a  m e t a  e m  2 0 1 5 ,  a  n ã o  

s e r  c o m  u m  e s f o r ç o  m u i t o  i n t e n s o .  Q u a s e  a  m e t a d e  d e s s e s  p a ís e s  e s t i v e r a m  

e n v o l v i d o s  e m  c o n f l i t o s  a t é  m u i t o  r e c e n t e m e n t e ,  o u  a i n d a  s e  e n c o n t r a m  

n e s s a  s i t u a ç ã o .

A  Á f r i c a  a o  S u l  d o  S a a r a  é  m o t i v o  d e  p r e o c u p a ç ã o  e s p e c i a l ,  p o r q u e  

p a r a  a l c a n ç a r  a  m e t a  e m  2 0 1 5  a s  m a t r í c u l a s  p r e c i s a r i a m  a u m e n t a r  e m  u m a  

t a x a  p e l o  m e n o s  t r ê s  v e z e s  m a i o r  d o  q u e  a  a l c a n ç a d a  n a  d é c a d a  d e  1 9 9 0 ,  

Q u a s e  m e t a d e  d a s  v a g a s  a d i c i o n a i s  d e  q u e  o  m u n d o  p r e c i s a  e s tã o  

l o c a l i z a d a s  n e s s a  r e g i ã o .

N o  e n t a n t o ,  o  c a s o  d o  B r a s i l  m o s t r a  q u e  c o m  b o a  v o n t a d e  p o l í t i c a  e  

p l a n e j a m e n t o  a d e q u a d o  g r a n d e s  a v a n ç o s  n o  t r a j e t o  p a r a  c h e g a r  a  e s s a  m e t a  

p o d e m  s e r  r e a l i z a d o s .  N o s  a n o s  1 9 9 0  o  B r a s i l  f e z  u m  g r a n d e  p r o g r e s s o  n a  

e d u c a ç ã o  e  n a  m e l h o r i a  d a s  t a x a s  d e  c o n c l u s ã o  d o  c u r s o .  P o r  e x e m p l o :  

e n t r e  1 9 9 2  e  1 9 9 9  o  a c e s s o  à  e s c o l a  e n t r e  a s  c r i a n ç a s  m a i s  p o b r e s  a u m e n t o u  

d r a m a t i c a m e n t e ,  t e n d o  c h e g a d o  q u a s e  a o  n í v e l  d o  a c e s s o  d a s  c r i a n ç a s  m a i s  

r i c a s .

O  q u e  e s t á  s e n d o  f e i t o ?

O  q u e  e s tá  s e n d o  f e i t o  e m  t o d o  o  m u n d o  p a r a  s e g u i r  o  e x e m p l o  

b r a s i l e i r o  e  a l c a n ç a r  e s s a s  m e t a s  a m b i c i o s a s ?  E m  1 9 4 5  a  e d u c a ç ã o  p a r a  

t o d o s  f o i  i n s c r i t a  c o m o  u m a  m e t a  n a  C o n s t i t u i ç ã o  d a  U N E S C O ,  o b j e t i v o  

r e i t e r a d o  c o m  v i g o r  n a  C o n f e r ê n c i a  d e  J o m t i e n ,  e m  1 9 9 0 .  Q u a n d o  o  m u n d o  

r e t o m o u  a o  t e m a  n o  F o m m  d e  D a c a r ,  h á  d o i s  a n o s ,  v e r i f i c o u  q u e  o  

p r o g r e s s o  e r a  d e s a p o n t a d o r ,  e  f i x o u  n o v a s  m e t a s .  M a s ,  q u a l  a  g a r a n t i a  q u e  

t e m o s  d e  q u e  d e s t a  v e z  a s  c o is a s  s e r ã o  d i f e r e n t e s ?  N ã o  c o m e ç a  a  p a r e c e r



q u e  e d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s ,  c o m o  o  a m a n h ã ,  é  s e m p r e  f a l a d o ,  m a s  n u n c a  

c h e g a ?

S e m  p r e t e n d e r  n e g a r  q u e  a  t a r e f a  r e p r e s e n t a  u m  g r a n d e  d e s a f i o ,  c r e i o  

q u e  a  s i t u a ç ã o  a t u a l  é  d i f e r e n t e .  O  F ó r u m  d e  D a c a r  e x t r a i u  a l g u m a s  l i ç õ e s  

d a  r e l a t i v a  f a l t a  d e  p r o g r e s s o  n o  p r o g r a m a  d a  E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s  n a  

d é c a d a  d e p o i s  d e  J o m t i e n ,  e  n ã o  s e  l i m i t o u  a  f i x a r  n o v a s  m e t a s ,  m a s  

d e l i n e o u  u m a  e s t r a t é g i a  e  i n s t i t u i u  u m a  s é r ie  d e  m e c a n is m o s  d e  

a c o m p a n h a m e n t o .  N o  m e u  t r a b a l h o  n a  U N E S C O  e s t o u  s i t u a d o  n o  c e n t r o  

d e s s e s  m e c a n is m o s ,  e  p o r t a n t o ,  t e n h o  u m a  b o a  v i s ã o  d o s  e s f o r ç o s  

c o n s i d e r á v e i s  q u e  e s t ã o  s e n d o  f e i t o s .  X X X X

V o u  c o m e ç a r  c o m  a s  m e t a s ,  p a r a  d e p o i s  c o m e n t a r  s o b r e  a  e s t r a t é g i a  

e  o s  m e c a n is m o s .  S ã o  s e is  m e t a s ,  q u e  c o m e n t a r e i  a  s e g u i r .

A  p r i m e i r a  m e t a  s e  r e l a c i o n a  c o m  o  g ê n e r o ,  e  a s  m e n i n a s .  O  o b j e t i v o  

é  e l i m i n a r  a s  d i s p a r i d a d e s  d e  g ê n e r o  n a  e d u c a ç ã o  p r i m á r i a  e  s e c u n d á r i a  e m  

2 0 0 5 ,  e  a l c a n ç a r  i g u a l d a d e  d e  g ê n e r o  e m  2 0 1 5 ,  c o m  ê n f a s e  e s p e c i a l  n o  

a c e s s o  p l e n o  e  i g u a l  d a s  m e n i n a s  à  e d u c a ç ã o  b á s i c a  d e  b o a  q u a l i d a d e .

A  s e g u n d a  t e m  a  v e r  c o m  a  ê n f a s e  n a  e d u c a ç ã o  e l e m e n t a r  o u  

p r i m á r i a ,  o n d e  o  o b j e t i v o  é  g a r a n t i r  q u e  e m  2 0 1 5  t o d a s  a s  c r i a n ç a s ,  

e s p e c i a l m e n t e  a s  m e n i n a s ,  c r i a n ç a s  e m  c i r c u n s t â n c i a s  d i f í c e i s  e  d e  m i n o r i a s  

é t n i c a s ,  t e n h a m  a c e s s o  à  e d u c a ç ã o  p r i m á r i a  g r a t u i t a  e  c o m p u l s ó r i a  d e  b o a  

q u a l i d a d e .

A  t e r c e i r a  é  a  n e c e s s i d a d e  d e  v a l o r i z a r  o  t r e i n a m e n t o ,  p a r a  a s s e g u r a r  

q u e  a s  n e c e s s id a d e s  d e  a p r e n d i z a d o  d e  t o d o s  o s  j o v e n s  s e j a m  a t e n d i d a s  p o r  

m e i o  d e  a c e s s o  e q u i t a t i v o  a  p r o g r a m a s  d e  a p r e n d i z a d o  e  d e  h a b i l i t a ç õ e s  

a d e q u a d o s  p a r a  a  v i d a .

A  q u a r t a  e s tá  r e l a c i o n a d a  c o m  a  p r i m e i r a  i n f â n c i a ,  e  c o n s is t e  e m  

a m p l i a r  e  a p e r f e i ç o a r  o  c u i d a d o  e  a  e d u c a ç ã o  a b r a n g e n t e s  d a  p r i m e i r a  

i n f â n c i a ,  e s p e c i a l m e n t e  p a r a  a s  c r i a n ç a s  m a i s  v u l n e r á v e i s  e  in c a p a c i t a d a s .

A  q u i n t a  é  a  q u a l i d a d e  d a  e d u c a ç ã o ,  s e m  a  q u a l  t u d o  o  m a i s  p e r d e  

s e n t i d o .  O  F ó r u m  d e  D a c a r  n o s  i n c u m b i u  d e  m e l h o r a r  e m  t o d o s  o s  a s p e c t o s  

e s s a  q u a l i d a d e ,  p a r a  a l c a n ç a r  r e s u l t a d o s  r e c o n h e c í v e i s  e  m e n s u r á v e i s  e m  

t e r m o s  d e  a p r e n d i z a d o  —  e m  p a r t i c u l a r  n a  a l f a b e t i z a ç ã o ,  n o  a p r e n d i z a d o  

d e  n ú m e r o s  e  d a s  q u a l i f i c a ç õ e s  e s s e n c ia is  p a r a  a  v i d a .



F i n a l m e n t e ,  a  s e x t a  é  a  a l f a b e t i z a ç ã o  d o s  A d u l t o s ,  o  d e s a f i o  d e  

a t i n g i r  e m  2 0 1 5  u m a  m e l h o r i a  d e  5 0 %  n o s  n í v e i s  d e  a l f a b e t i z a ç ã o  d o s  

a d u l t o s ,  e m  p a r t i c u l a r  n o  c a s o  d a s  m u l h e r e s ,  a s s im  c o m o  a c e s s o  e q ü i t a t i v o  

d o s  a d u l t o s  à  e d u c a ç ã o  b á s i c a  e  c o n t in u a d a .

C o m o  e s t a m o s  p r o g r e d i n d o  n a  d i r e ç ã o  d e s s a s  m e t a s ?  V o u  f o c a l i z a r  a  

A m é r i c a  L a t i n a  e  o  C a r i b e ,  u s a n d o  d a d o s  d o  R e l a t ó r i o  d e  M o n i t o r a m e n t o  

d o  p r o g r a m a  E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s ,  q u e  n o s  d á  n o t í c i a s  b o a s  e  m á s .  A  m á  

n o t í c i a  é  q u e  u m  t e r ç o  d a  p o p u l a ç ã o  m u n d i a l  v i v e  e m  p a ís e s  o n d e  a l c a n ç a r  

a s  m e t a s  d a  E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s  é  u m  s o n h o .  A  b o a  n o t í c i a  é  q u e  n a  

A m é r i c a  L a t i n a  e  n o  C a r i b e  a s  c o is a s  e s t a o  m a i s  e s t i m u l a n t e s .  A  r a z à o  é  

q u e  e s s a  r e g i ã o  h á  q u a s e  5 0  a n o s  s e  v e m  d e d i c a n d o  a  a l c a n ç a r  a  e d u c a ç ã o  

p a r a  t o d o s .

A o  a p r e s e n t a r  a l g u n s  d a d o s  v o u  p a s s a r  a g o r a  d o  g e r a l  p a r a  o  

e s p e c í f i c o .  E s s e s  d a d o s  f o c a l i z a m  a s  t r ê s  m e t a s  m e n s u r á v e i s  d e  D a c a r ,  a  

s a b e r :  a  e d u c a ç ã o  p r i m á r i a ,  a  p a r i d a d e  d e  g ê n e r o s  e  a  a l f a b e t i z a ç ã o .  O s  

a u t o r e s  d o  R e l a t ó r i o  d e  M o n i t o r a m e n t o  c r i a r a m  u m  í n d i c e  c o m p ó s i t o  d e  

p r o g r e s s o  a b r a n g e n d o  e s s a s  t r ê s  m e t a s ,  q u e  u s a m  p a r a  c o l o c a r  o s  p a ís e s  e m  

t r ê s  c a t e g o r i a s .  E m  p r i m e i r o  l u g a r  e s t a o  o s  p a í s e s  c o m  a l t a  p o s s i b i l i d a d e  d e  

a t i n g i r  e m  2 0 1 5  a  m e t a  d a  E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s .  D e p o i s  e s t ã o  o s  p a ís e s  

q u e  a i n d a  n ã o  e s t ã o  r e a l i z a n d o  u m  p r o g r e s s o  s u f i c i e n t e  m a s  q u e  c o m  m a is  

d e t e r m i n a ç ã o  e  m e l h o r e s  p o l í t i c a s  p o d e r i a m  a l c a n ç a r  e s s a s  m e t a s .  E m  

t e r c e i r o  l u g a r ,  o s  p a í s e s  o n d e  o s  h ia t o s  a  s e r e m  t r a n s p o s t o s  s ã o  t ã o  g r a n d e s  

q u e  e le s  c o r r e m  s é r i o  r i s c o  d e  n ã o  a t i n g i r  n e n h u m a  d e s s a s  m e t a s .

A  s i t u a ç ã o  g e r a l  e s t á  r e s u m i d a  n e s s a  p r o j e ç ã o ,  q u e  m o s t r a  a  s i t u a ç ã o  

n o  p a ís e s  d o s  E 9  —  o s  n o v e  p a ís e s  e m e r g e n t e s  m a i s  p o p u lo s o s ,  q u e  

a b r a n g e m  q u a s e  m e t a d e  d a  p o p u l a ç ã o  m u n d i a l  e  a  m a i o r  p a r t e  d o s  s e u s  

a n a l f a b e t o s .  P o d e m  v e r  q u e  o s  d o is  p a í s e s  E 9  d e s t a  r e g i ã o ,  o  B r a s i l  e  o  

M é x i c o ,  p r o v a v e l m e n t e  a t i n g i r ã o  a  E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s  e m  2 0 1 5 .  

B a n g l a d e s h ,  C h i n a ,  E g i t o  e  a  I n d o n é s i a  l u t a r ã o  p a r a  a l c a n ç a r  e s s a s  m e t a s ,  

e n q u a n t o  a  í n d i a ,  a  N i g é r i a  e  o  P a q u i s t ã o  t ê m  p o u c a  p o s s i b i l i d a d e  d e  

a l c a n ç á - l a ,  s e  f o r e m  m a n t i d a s  a s  t e n d ê n c i a s  a t u a i s .

E s t a  é  u m a  t a b e l a  s e m e l h a n t e  q u e  r e ú n e  t o d o s  o s  p a ís e s  d e s t a  r e g i ã o .  

A  b o a  n o t í c i a  é  q u e  n ã o  h á  p a ís e s  c o r r e n d o  u m  s é r i o  r i s c o  d e  n ã o  a l c a n ç a r  

e s s a s  m e t a s ,  e  a  m a i o r  p a r t e  d e le s  t ê m ,  a o  c o n t r á r i o ,  u m a  b o a  p o s s i b i l i d a d e  

d e  a l c a n ç á - l a s .



A  s i t u a ç ã o  é  m u i t o  d i f e r e n t e  n a  Á f r i c a  a o  S u l  d o  S a a r a ,  o n d e ,  c o m o  a  

t a b e l a  m o s t r a ,  a  m a i o r  p a r t e  d o s  p a ís e s  c o r r e  s é r i o  r i s c o  d e  n ã o  a t i n g i r  a s  

m e t a s .

T o d a s  e s s a s  t a b e l a s  m o s t r a m  u m  í n d i c e  c o m p ó s i t o  d a s  m e t a s  d e  

D a c a r  p a r a  e d u c a ç ã o  p r i m á r i a ,  p a r i d a d e  d e  g ê n e r o  e  a l f a b e t i z a ç ã o .  V e j a m o s  

a g o r a  e m  m a i o r  d e t a l h e  c a d a  u m  d e s s e s  i n d i c a d o r e s ,  s e p a r a d a m e n t e .

A o  r e s u m i r  o s  r e s u l t a d o s  p a r a  c a d a  u m a  d a s  m e t a s  d e  D a c a r ,  o s  

a u t o r e s  d o  R e l a t ó r i o  d e  M o n i t o r a m e n t o  c r i a r a m  u m  s i s t e m a  d e  q u a d r a n t e s  

u s a n d o  d u a s  d im e n s õ e s ,  u m a  e s t á t i c a  e  a  o u t r a  d i n â m i c a ,

A  d i m e n s ã o  d i n â m i c a  m o s t r a  a  d i s t â n c i a  e m  q u e  s e  e n c o n t r a v a  c a d a  

p a í s  n o  a n o  2 0 0 0  c o m  r e l a ç ã o  a  u m a  d e t e r m i n a d a  m e t a  d e  D a c a r ,  s e  p e r t o  

o u  l o n g e  d e s s e  o b j e t i v o .

A  d i m e n s ã o  d i n â m i c a  r e p r e s e n t a  a  m u d a n ç a  e n t r e  1 9 9 0  e  2 0 0 0 ,  e  

m o s t r a  s e  o  p a í s  e s t á  s e  a p r o x i m a n d o  o u  s e  a f a s t a n d o  d e s s a  m e t a .

T e m o s  a s s im  q u a t r o  q u a d r o s .  D o i s  d e le s  m o s t r a m  o s  p a ís e s  q u e  e s tã o  

p e r t o  d a  m e t a  d e  D a c a r .  N u m  d e l e s  e s t ã o  o s  p a í s e s  c u j o s  i n d i c a d o r e s  s e  

a t r a s a r a m  e n t r e  1 9 9 0  e  2 0 0 0 ,  s u g e r i n d o ,  p o r t a n t o  q u e  a  m e t a  n ã o  s e r á  

a t i n g i d a .  N o  o u t r o  e s t ã o  a q u e l e s  q u e  p r o g r e d i r a m  e n t r e  1 9 9 0  e  2 0 0 0 ,  e  t ê m  

u m a  b o a  p o s s i b i l i d a d e  d e  a t i n g i r  e s s a s  m e t a s .

O s  d o i s  o u t r o s  q u a d r o s  m o s t r a m  o s  p a ís e s  q u e  e s t ã o  l o n g e  d a  m e t a .  

N a t u r a l m e n t e ,  a q u e l e s  q u e  s e  a f a s t a m  d a s  m e t a s  d i f i c i l m e n t e  a s  a t i n g i r ã o ,  a  

n à o  s e r  q u e  p a s s e m  p o r  u m a  m u d a n ç a  d r á s t i c a .  M e s m o  o s  q u e  s e  

a p r o x i m a m  d a s  m e t a s  d i f i c i l m e n t e  p o d e r ã o  a l c a n ç á - l a s ,  p o r q u e  o  h i a t o  é  

g r a n d e  d e m a i s  p a r a  s e r  t r a n s p o s t o  e m  t e m p o .

V a m o s  a g o r a  c o l o c a r  n e s s e s  q u a d r o s  o s  p a í s e s  d e s t a  r e g i ã o  p a r a  o s  

q u a i s  t e m o s  d a d o s  d i s p o n í v e i s ,  c o m e ç a n d o  c o m  a  e d u c a ç ã o  p r i m á r i a .

E m  p r i m e i r o  l u g a r  t e m o s  o s  p a ís e s  q u e  j á  a t i n g i r a m  a  e d u c a ç ã o  

p r i m á r i a  u n i v e r s a l ,  d e f i n i d a  c o m o  t a x a  l í q u i d a  d e  m a t r í c u l a  m a i o r  d o  q u e  

9 5 %  e m  1 9 9 9 .

O  s l i d e  s e g u i n t e  m o s t r a  a  s i t u a ç ã o  d o s  p a ís e s  c o m  t a x a s  l í q u i d a s  d e  

m a t r í c u l a s  i n f e r i o r e s  a  9 5 % .



T e m o s  a g o r a  o  m e s m o  t r a t a m e n t o  d a d o  à  p a r i d a d e  d e  g ê n e r o .  

P r i m e i r a m e n t e ,  o s  p a í s e s  q u e  a l c a n ç a r a m  e s s a  p a r i d a d e  n a s  t a x a s  b r u t a s  d e  

m a t r í c u i a s  n a  e s c o l a  p r i m á r i a .  A  p a r i d a d e  d e  g ê n e r o  é  d e f m i d a  c o m o  u m  

a f a s t a m e n t o  d a  u n i d a d e ,  o u  s e j a ,  d e  c e m  p o r  c e n t o ,  d e  m e n o s  d e  t r ê s  p o n t o s  

p e r c e n t u a i s .

E s t a  é  u m a  t a b e l a  q u e  m o s t r a  a  s i t u a ç ã o  d o s  p a ís e s  q u e  a i n d a  n ã o  

a l c a n ç a r a m  a  p a r i d a d e  d e  g ê n e r o .  E  f i n a l m e n t e  t e m o s  o s  r e s u l t a d o s ,  

a p r e s e n t a d o s  d a  m e s m a  f o r m a ,  c o m  r e l a ç ã o  à  a l f a b e t i z a ç ã o .

E m  p r i m e i r o  l u g a r ,  o s  p a í s e s  d a  r e g i ã o  q u e  a t i n g i r a m  u m a  t a x a  d e  

a l f a b e t i z a ç ã o  d o s  a d u l t o s  d e  9 5 %  o u  m a i s .  D e p o i s  t e m o s  a  t a b e l a  q u e  

m o s t r a  a  s i t u a ç ã o  d o s  p a ís e s  q u e  a i n d a  n ã o  a t i n g i r a m  a  c o m p l e t a  

a l f a b e t i z a ç ã o  d o s  a d u l t o s .

E s t r a t é g i a

Q u a l  é  a  e s t r a t é g i a  p a r a  p r o g r e d i r  n o  s e n t i d o  d a s  m e t a s  d e  D a c a r ?

O  p r i m e i r o  p r i n c í p i o  é  o  d e  q u e  a  r e s p o n s a b i l i d a d e  p r i m á r i a  p a r a  

c h e g a r  à  E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s  é  d o s  g o v e r n o s  n a c i o n a i s .  A s  a g ê n c ia s  

i n t e r n a c i o n a i s  e  b i l a t e r a i s  p o d e m  a j u d a r ,  m a s  o  e s f o r ç o  f u n d a m e n t a l  é  o  d o  

p r ó p r i o  p a í s .  E m  D a c a r  t o d o s  o s  p a í s e s  s e  c o m p r o m e t e r a m  a  d e s e n v o l v e r  

p la n o s  n a c i o n a i s  p a r a  a t i n g i r  o  q u a n t o  a n t e s  a s  m e t a s  d a  E d u c a ç ã o  p a r a  

T o d o s .  D e  s e u  l a d o ,  a  c o m u n i d a d e  i n t e r n a c i o n a l  p r o m e t e u  q u e  n e n h u m  p a ís  

s e r i a m e n t e  c o m p r o m e t i d o  c o m  o  p r o g r a m a  s e r i a  p r e j u d i c a d o  n a  r e a l i z a ç ã o  

d e s s e s  o b j e t i v o s  s i m p l e s m e n t e  p e l a  f a l t a  d e  r e c u r s o s .

E s s e  c o m p r o m i s s o  a  r e s p e i t o  d o s  r e c u r s o s  p r e c i s a  s e r  v i s t o  e m  

p e r s p e c t iv a .  A t u a l m e n t e ,  9 7 %  d o s  r e c u r s o s  d e d i c a d o s  à  e d u c a ç ã o  n o s  

p a ís e s  e m  d e s e n v o l v i m e n t o  p r o v ê m  d o s  p r ó p r i o s  p a ís e s ,  e  s ó  3 %  se  

o r i g i n a m  e m  f o n t e s  i n t e r n a c i o n a i s .  O  d e s a f i o  e n f r e n t a d o  p e lo s  

p l a n e j a d o r e s ,  n e s s e s  p a í s e s ,  c o n s i s t e  e m  f o r m u l a r  u m a  e s t r a t é g i a  

s u s t e n t á v e l  p a r a  a l c a n ç a r  a s  m e t a s  d a  E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s .  N a  m a i o r i a  

d e s s e s  p a ís e s  is s o  s i g n i f i c a r á  a  r e d i s t r i b u i ç ã o  d e  r e c u r s o s  a  p a r t i r ,  p o r  

e x e m p l o ,  d a s  d e s p e s a s  m i l i t a r e s ,  e  m u i t a s  v e z e s  p a r a  a  e d u c a ç ã o  b á s ic a  

d e n t r o  d o  o r ç a m e n t o  p a r a  e d u c a ç ã o .  N o  n í v e l  i n t e r n a c i o n a l ,  h á  u m a  

e s t r u t u r a  d e  a p o i o  d e  c r e s c e n t e  e f e t i v i d a d e .

M u i t o s  a t o r e s ,  i n c l u s i v e  ó r g ã o s  i n t e r - g o v e m a m e n t a i s ,  g o v e r n o s  

n a c i o n a i s  e  a  s o c i e d a d e  c i v i l ,  e s t ã o  c o l a b o r a n d o  c o m  e s s a  c a m p a n h a  

i n t e r n a c i o n a l ,  e  c o m o  é  n a t u r a l  c e r t o s  a t o r e s  e n f a t i z a m  a s p e c t o s  e s p e c í f i c o s  

d a  a g e n d a  d e  D a c a r .
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C o m o  o u v i r a m ,  á  U N I C E F  e s t á  a s s u m in d o  a  I n i c i a t i v a  d a s  N a ç õ e s  

U n i d a s  p a r a  a  E d u c a ç ã o  F e m i n i n a .  O  B a n c o  M u n d i a l  e s t á  p a r t i c u l a r m e n t e  

i n t e r e s s a d o  e m  g a r a n t i r  q u e  a s  c r i a n ç a s  c o m p l e t e m  o  c u r s o  p r i m á r i o .  A  

O r g a n i z a ç ã o  d a s  N a ç õ e s  U n i d a s  p a r a  a  A l i m e n t a ç ã o  e  a  A g r i c u l t u r a  t e m  

i n t e r e s s e  e s p e c i a l  p e l a  e d u c a ç ã o  n a s  c o m u n i d a d e s  r u r a i s ,  e t c .  A  U N E S C O  

a p o i a  p l e n a m e n t e  e s s e s  e s f o r ç o s  e s p e c i a i s ,  q u e  c h a m a m o s  à s  v e z e s  d e  

'''‘f l a g s h i p  p r o g r a m m e s "  ( “ p r o g r a m a s  d e  v a n g u a r d a ” ) ,  e  p r o c u r a m o s  f a z e r  

c o m  q u e  t o d o s  e le s  s e  o r i e n t e m  n a  m e s m a  d i r e ç ã o ,  c o n s t i t u i n d o ,  e m  

c o n j u n t o ,  u m a  e s q u a d r a  p o d e r o s a  p a r a  r e a l i z a r  t o d o s  o s  s e is  o b j e t i v o s  d e  

D a c a r .

V á r i a s  m a r c a s  s i n a l i z a r a m  o  p r o g r e s s o  d e s s a  c a m p a n h a  

i n t e r n a c i o n a l ,  a o  l o n g o  d o s  ú l t i m o s  t r ê s  a n o s .  I n i c i a l m e n t e ,  d u a s  d a s  m e t a s  

d e  D a c a r  f o r a m  a d o t a d a s  p e l a s  N a ç õ e s  U n i d a s  c o m o  M e t a s  d o  M i l ê n i o ,  o  

q u e  t e m  a j u d a d o  a  m a n t e r  o  f o c o  n a s  a ç Õ e s  p a r a  f a z e r  c o m  q u e  a s  c r ia n ç a s  

c o m p l e t e m  s u a  e d u c a ç ã o  p r i m á r i a ,  c o m  i g u a l  a c e s s o  d e  m e n i n o s  e  m e n i n a s .  

D e p o i s ,  a  C ú p u l a  d e  M o n t e r r e y  s o b r e  o  D e s e n v o l v i m e n t o  c r i o u  u m a  

e s t r u t u r a  m o r a l  e  p o l í t i c a  p a r a  q u e  o s  p a í s e s  m a i s  r i c o s  a m p l i e m  a  

a s s is t ê n c i a  à s  n a ç õ e s  m a i s  p o b r e s .  E m  t r o c a ,  o s  p a ís e s  e m  d e s e n v o l v i m e n t o  

d e v e m  a p r i m o r a r  a  s u a  g o v e r n a n ç a ,  p a r a  q u e  o s  r e c u r s o s  s e j a m  g a s t o s  c o m  

m a i o r  e f e t i v i d a d e  e  t r a n s p a r ê n c i a ,  c a b e n d o  a o s  p a ís e s  d e s e n v o l v i d o s  

a u m e n t a r  a  s u a  a s s is t ê n c i a  d e i x a n d o  a o s  b e n e f i c i á r i o s  a  d e t e r m i n a ç ã o  d e  

c o m o  e l a  d e v e  s e r  e m p r e g a d a .  D e v i d o  a  e s s e  a c o r d o ,  o  d e c l í n i o  r e g u l a r  d o  

f l u x o  d e  a s s is t ê n c ia  a o  d e s e n v o l v i m e n t o ,  d o s  a n o s  1 9 9 0 ,  c o m e ç o u  a  s e  

i n v e r t e r ,  o  q u e  é  u m a  b o a  n o t í c i a .

E m  t e r c e i r o  l u g a r ,  u m a  m a n i f e s t a ç ã o  i m p o r t a n t e  d o  C o n s e n s o  d e  

M o n t e r r e y  f o i  o  a p o i o  d a  C ú p u l a  d o s  G 8  a  u m  p r o g r a m a  d e  m a i o r  

a s s is t ê n c i a  à  e d u c a ç ã o ,  a  c h a m a d a  ' E a s t - T r a c k  I n i t i a t i v e "  ( I n i c i a t i v a  

R á p i d a )  p r o p o s t a  p e l o  B a n c o  M u n d i a l .  A o  m e s m o  t e m p o ,  e m  q u a r t o  l u g a r  

a s  N a ç õ e s  U n i d a s  e n f a t i z a v a m  a  i m p o r t â n c i a  d a  e d u c a ç ã o  d e c l a r a n d o  a  

D é c a d a  d a s  N a ç õ e s  U n i d a s  p a r a  a  A l f a b e t i z a ç ã o ,  q u e  j á  c o m e ç o u ,  e  a  

D é c a d a  d a s  N a ç õ e s  U n i d a s  d a  E d u c a ç ã o  p a r a  o  D e s e n v o l v i m e n t o  

S u s t e n t á v e l ,  a  t e r  i n í c i o  e m  2 0 0 5 ,  c a b e n d o  à  U N E S C O  o  p a p e l  d e  

c o o r d e n a ç ã o  d o s  d o i s  p r o g r a m a s .

T u d o  is s o  s i g n i f i c a  q u e  t e m o s  a g o r a  m o n t a d a  u m a  a r q u i t e t u r a  

i n t e r n a c i o n a l  d a  E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s .  O  p r i m e i r o  e l e m e n t o  é  o  G r u p o  d e  

A l t o  N í v e l  q u e  o  D i r e t o r - G e r a l  d a  U N E S C O  c o n v o c a  c a d a  a n o .  N o  a n o  

p a s s a d o  e l e  s e  r e u n i u  n a  N i g é r i a ;  a  r e u n i ã o  d e s t e  a n o  s e r á  e m  D e l h i ,  e m  

n o v e m b r o ;  n o  a n o  v i n d o u r o  s e r á  a q u i  n o  B r a s i l .  O  G r u p o  r e ú n e  c e r c a  d e  3 0  

r e p r e s e n t a n t e s  d e  a l t o  n í v e l  d o s  q u a t r o  g r u p o s  d e  p a r c e i r o s  n o  p r o g r a m a  d a
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E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s :  g o v e r n o s  d o s  p a í s e s  e m  d e s e n v o l v i m e n t o ,  a g ê n c ia s  

d o a d o r a s ,  s o c i e d a d e  c i v i l  e  a g ê n c i a s  i n t e r n a c i o n a i s .

E s s e  t r a b a l h o  t e m  o  a p o i o  e  a  p r e p a r a ç ã o  d e  u m  s e g u n d o  e l e m e n t o ,  o  

G r u p o  d e  T r a b a l h o  s o b r e  a  E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s ,  q u e  c a b e  a  m i m  

c o n v o c a r .  O  G r u p o ,  q u e  p a s s a  e m  r e v i s t a  a  e s t r a t é g i a  i n t e r n a c i o n a l  d a  

E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s  e m  u m a  f r e n t e  a m p l a ,  s e  r e u n i r á  e m  P a r i s  e m  j u l h o .  

0  t e r c e i r o  e l e m e n t o  d e s s a  a r q u i t e t u r a  é  o  G r u p o  d e  D o a d o r e s ,  q u e  s e  r e ú n e  

d u a s  v e z e s  p o r  a n o  f o c a l i z a n d o  p a r t i c u l a r m e n t e  a  c o o r d e n a ç ã o  e f e t i v a  e n t r e  

a  " E a s t - T r a c k  I n i t i a t i v e "  e  o u t r a s  a ç õ e s  d e  a s s is t ê n c ia  m t e m a c i o n a l  à  

E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s .  P o r  f i m ,  h á  u m  q u a r t o  e l e m e n t o  q u e  é  o  p r o c e s s o  

p r e p a r a t ó r i o  d o s  r e c e n t e s  E n c o n t r o s  d e  C ú p u l a  d o s  G 8 ,  q u e  t ê m  a t r i b u í d o  

p r e e m i n ê n c i a  à  e d u c a ç ã o  n a  s u a  a g e n d a .

O  e n v o l v i m e n t o  d a  s o c i e d a d e  c i v i l  é  o u t r o  p r i n c í p i o  f u n d a m e n t a l  d o  

e s f o r ç o  d i r i g i d o  p a r a  a  E d u c a ç ã o  p a r a  T o d o s .  M i n h a s  r e f e r ê n c i a s  a n t e r i o r e s  

à  h i s t ó r i a  m o s t r a m  q u e  f o r a m  a s  c o m u n i d a d e s  e  a s  o r g a n i z a ç õ e s  d a  

s o c i e d a d e  c i v i l  q u e  l e v a r a m  o s  g o v e r n o s  a  a s p i r a r  à  e d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s .  

H o j e  is t o  é  a i n d a  m a i s  v e r d a d e i r o ,  e m b o r a  n e m  s e m p r e  s e j a  f á c i l  d e  

r e a l i z a r .  O s  g o v e r n o s  p a r a  o s  q u a i s  a  e d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s  é  u m  m a i o r  

d e s a f i o  s à o  m u i t a s  v e z e s  o s  q u e  t r a t a m  a  s o c i e d a d e  c i v i l  c o m  m a is  

s u s p ic á c ia .  A s  p r o v i d ê n c i a s  q u e  v o c ê s  e s t ã o  t o m a n d o  n e s t e  p a í s  p a r a  t o m a r  

a  d e c e n t r a i i z a ç ã o  p l e n a m e n t e  e f e t i v a  m o s t r a m  q u e  c o m p r e e n d e m  o  p a p e l  

v i t a l  d e s e m p e n h a d o  p e l a  s o c i e d a d e  c i v i l .

Q u e  t i p o  d e  e d u c a ç a o ?

A  m e n ç ã o  d a  s o c i e d a d e  c i v i l  m e  t r a z  à  p a r t e  f m a l  d e s t a  a p r e s e n t a ç ã o ,  

e  e s t i m u l a  a l g u n s  c o m e n t á r i o s  s o b r e  o  t i p o  d e  e d u c a ç ã o  q u e  a s p i r a m o s  a  

d a r  a  t o d o s .  V o c ê s  t e r ã o  n o t a d o  q u e  u m  d o s  o b j e t i v o s  a ju s t a d o s  e m  D a c a r  é  

m e l h o r a r  t o d o s  o s  a s p e c t o s  d a  q u a l i d a d e  d a  e d u c a ç ã o ,  p a r a  c o n s e g u i r  

r e s u l t a d o s  r e c o n h e c í v e i s  e  m e n s u r á v e i s  n o  a p r e n d i z a d o  d e  t o d o s  —  

e s p e c i a l m e n t e  n a  a l f a b e t i z a ç ã o , ' n o  c o n h e c i m e n t o  d o s  n ú m e r o s  e  n a s  

h a b i l i t a ç õ e s  e s s e n c i a is  p a r a  a  v i d a .

O  B a n c o  M u n d i a l  t e m  f e i t o  u m  b o m  t r a b a l h o  s o b r e  e s s a  q u e s t ã o  d a  

q u a l i d a d e ,  c o m  u m a  s i m p l e s  p e r g u n t a :  “ Q u a l  a  q u a n t i d a d e  d e  e d u c a ç ã o  

n e c e s s á r i a  p a r a  f a z e r  u m a  d i f e r e n ç a ? ”  A  r e s p o s t a ,  n a  l i n g u a g e m  i n i m i t á v e l  

d o  B a n c o ,  é  q u e  “ o s  p a í s e s  p o d e m  f i c a r  p r e s o s  e m  u m  e q u i l í b r i o  d e  b a i x o s  

r e t o r n o s  a t é  q u e  o  s e u  n í v e l  d e  a c u m u l a ç ã o  d o  c a p i t a l  h u m a n o  c r e s ç a  a l é m  

d e  c i n c o  o u  s e is  a n o s  d e  e s c o l a r i z a ç ã o .  U m a  v e z  q u e  e s s e  l i m i a r  é  

u l t r a p a s s a d o ,  o s  p a í s e s  p a r e c e m  a t i n g i r  u m a  t r a j e t ó r i a  d e  c r e s c i m e n t o  

e s t á v e l  e  m a i s  a l t a . ”
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E m  l i n g u a g e m  s i m p l e s ,  i s t o  s i g n i f i c a  q u e  c o n s e g u i r  q u e  u m a  

p r o p o r ç ã o  d e c e n t e  d e  c r i a n ç a s  c o m p l e t e  a  e s c o l a  p r i m á r i a  é  m a i s  

i m p o r t a n t e  d o  q u e  a  p r e o c u p a ç ã o  c o m  t a x a s  b r u t a s  d e  m a t r í c u l a .  E d u c a ç ã o  

d e  q u a l i d a d e  s i g n i f i c a  t r a b a l h a r  n a  r e d u ç ã o  d a  t a x a  d e  r e p e t ê n c i a  d e  f o r m a  

q u e  a s  c r i a n ç a s  e  o s  s e u s  p a i s  p o s s a m  a s p i r a r  a  c o m p l e t a r  a  e s c o l a  p r i m á r i a .

O  B r a s i l  d e m o n s t r o u  q u e  s e  t o d o s  o s  p a r c e i r o s  e s t ã o  d is p o s t o s  p o d e -  

s e  f a z e r  u m  g r a n d e  p r o g r e s s o .  N a  d é c a d a  d e  1 9 9 0  o  B r a s i l  m e l h o r o u  

s u b s t a n c i a l m e n t e  a s  t a x a s  d e  c o n c l u s ã o  d o  c u r s o ,  e m  t o d o s  o s  n í v e i s .  N o  

c u r s o  p r i m á r i o  a  m e l h o r i a  f o i  d e  5 2 %  p a r a  6 1 %  e m  c i n c o  a n o s .  N o  n í v e l  

s e c u n d á r i o ,  a  t a x a  p a s s o u  d e  7 1 %  p a r a  7 8 % ,  e  n a  u n i v e r s i d a d e  s u b i u  d e  

6 4 %  p a r a  7 0 % ,  q u e  é  u m a  t a x a  m a i s  a l t a  d o  q u e  a  d o s  E s t a d o s  U n i d o s .

D e p o i s  d o  F ó r u m  d e  D a c a r  t i v e m o s  o  1 1  d e  s e t e m b r o  d e  2 0 0 1 ,  e  

m u i t a s  p e s s o a s  a c r e d i t a m  q u e  e s s e s  a t a q u e s  t o m a r a m  a i n d a  m a i s  u r g e n t e  

r e d u z i r  a s  d i s p a r i d a d e s  e x i s t e n t e s  n o  m u n d o  d e  h o j e ,  e s p e c i a l m e n t e  a t r a v é s  

d a  e d u c a ç ã o .  N o  e n t a n t o ,  m u i t o s  p e r g u n t a m :  “ e d u c a ç ã o  p a r a  q u e ? ”  M e s m o  

a n t e s  d o  1 1  d e  s e t e m b r o  d e s c o b r i  q u e  o s  m i n i s t r o s  d a  e d u c a ç ã o  s e  

p e r g u n t a v a m  s e ,  a o  a v a l i a r  a  q u a l i d a d e  d a  e d u c a ç ã o ,  o  f o c o  h a b i t u a l  n o  

r e n d i m e n t o  i n d i v i d u a l  d o s  e s t u d a n t e s  n ã o  p r e c i s a v a  s e r  e q u i l i b r a d o  p e l a  

a t e n ç ã o  d a d a  a o  p a p e l  d a  b o a  e d u c a ç ã o  a o  c o n t r i b u i r  p a r a  a  c r i a ç ã o  d e  u m a  

c o m u m d a d e  h a r m o n i o s a .

C r e i o  q u e  o  d e s a f i o  c o n s is t e  e m  c o n s e g u i r  u m  e q u i l í b r i o  a d e q u a d o  

e n t r e  a  c r i a ç ã o  d e  c a p i t a l  h u m a n o  e  a  c r i a ç ã o  d e  c a p i t a l  s o c i a l .  O  c a p i t a l  

h u m a n o  s i g n i f i c a  o  c o n h e c i m e n t o  e  a s  h a b i l i t a ç õ e s  i n d i v i d u a i s ,  q u e  t o m a m  

u m a  p e s s o a  m a i s  a u t ô n o m a ,  m a i s  f l e x í v e l  e  p r o d u t i v a ;  é  o  c a p i t a l  p e s s o a l  

q u e  v o c ê s  e  e u  i n v e s t i m o s  p a r a  p r e e n c h e r  a s  n o s s a s  v i d a s .  M a s  o  c a p i t a l  

h u m a n o  n ã o  b a s t a ,  p o r q u e  n e n h u m  h o m e m  é  u m a  i l h a .  P r e c is a m o s  t a m b é m  

d e  c a p i t a l  s o c i a l ,  r e p r e s e n t a d o  p e l a  c o n f i a n ç a  e m  o u t r a s  p e s s o a s ,  a s  r e d e s  

d e  c o n t a t o s ,  a  u n i ã o  d o s  i n d i v í d u o s  e m  t o m o  d e  u m  o b j e t i v o  c o m u m ,  q u e  

c r i a  c o m u n i d a d e s .

T e m o s  u m a  b o a  a n a l o g i a  d e s s a  m i s t u r a  d e  c a p i t a l  h u m a n o  e  c a p i t a l  

s o c i a l  e m  u m  l u g a r  i n e s p e r a d o  —  n a s  n o v a s  n o t a s  d e  E u r o .  D e  u m  l a d o  d e  

c a d a  n o t a  h á  a  i m a g e m  d e  u m a  p o r t a ,  o u  j a n e l a ,  q u e  p o d e  s e r  o  s í m b o l o  d a  

c r i a ç ã o  d o  c a p i t a l  h u m a n o ,  u m a  v e z  q u e  a  e d u c a ç ã o  n o s  p e r m i t e  o l h a r  p a r a  

o  m u n d o ,  c o m p r e e n d ê - l o  e  p r e p a r a r - n o s  p a r a  n e l e  o c u p a r  o  n o s s o  l u g a r .  D o  

o u t r o  l a d o  d a  n o t a  ( e  c a d a  n o t a  r e p r e s e n t a  u m a  e r a  n a  a r q u i t e t u r a ,  d e s d e  

R o m a  a t é  o  s é c u l o  X X )  v e m o s  u m a  p o n t e .  E s s e  p o d e  s e r  o  s í m b o l o  d o  

c a p i t a l  s o c i a l ,  a  c r i a ç ã o  d e  v í n c u l o s  c o m  o u t r a s  p e s s o a s  e  o u t r a s
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c o m u n i d a d e s  q u e  n o s  p e r m i t e m  v i v e r  e m  c o n j u n t o  n a s  s o c ie d a d e s ,  

c o n s t r u t i v a m e n t e .

C o n c l u s ã o

H a v e r i a  m u i t o  m a i s  a  d i z e r ,  m a s  v o u  t e r m i n a r  a q u i .  M o s t r e i  q u e  a  

e d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s  é  u m a  a s p i r a ç ã o  r e l a t i v a m e n t e  r e c e n t e  d a  h u m a n i d a d e .  

M e s m o  a q u e l e s  p a ís e s  q u e  e s p o s a r a m  e s s a  a m b i ç ã o  h á  m u i t o s  a n o s  a i n d a  

t ê m  d i f i c u l d a d e  e m  i m p l e m e n t á - l a  c o m  o  e s c o p o  e  n a  e s c a la  q u e  g o s t a r i a m .  

D e s c r e v i  a  s i t u a ç ã o  d e  m u i t o s  p a í s e s  q u e  h á  p o u c o  t e m p o  e m b a r c a r a m  

n e s t a  v i a g e m  r u m o  à  m e t a  d a  e d u c a ç ã o  p a r a  t o d o s ,  e  a  f o r m a  c o m o  a  

c o m u n i d a d e  i n t e r n a c i o n a l  e s t á  p r o c u r a n d o  a j u d á - l o s .

P a r a  m i m  f o i  u m  p r a z e r  f a l a r  a  e s t e  p ú b l i c o ,  e  o  B r a s i l  é  u m  e x e m p l o  

p a r a  o  m u n d o  d o  p r o g r e s s o  q u e  p o d e  s e r  f e i t o .
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R e f e r ê n c i a s

P o l l a r d ,  H u g h  M .  ( 1 9 5 6 )  P i o n e e r s  o f  P o p u l a r  E d u c a t i o n ,  J o h n  M u r r a y

S e n ,  A m a r t y a  ( 1 9 9 9 )  D e v e l o p m e n t  a s  F r e e d o m ,  O x f o r d

U N E S C O  ( 2 0 0 0 )  T h e  D a k a r  F r a m e w o r k  f o r  A c t i o n ,  1 1  p p .

U N E S C O  i lQ Q X )  M o n i t o r i n g  R e p o r t  o n  E d u c a t i o n  f o r  A l l ,  5 1  p p .

W o r l d  B a n k  ( 2 0 0 1 )  E d u c a t i o n  f o r  D y n a m i c  E c o n o m i e s :  A c c e l e r a t i n g  

P r o g r e s s  T o w a r d s  E d u c a t i o n  f o r  A l l ,  P a p e r  t o  t h e  D e v e l o p m e n t  

C o m m i t t e e .
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o  Plano Nacional de Educação
C a m il la  C ro s p  S ilv a

O  q u e  é  o  P l a n o  N a c i o n a l  d e  E d u c a ç ã o

*]p  'T ' m a p rim e ira  in ic ia tiv a  cm  prol dc um  p lanejam ento  nacional da educação surge na 
I  década de 3 0  do século passado, quando 25  hom ens e m ulheres da e lite  intelectual 

lançaram  o M an ifes to  dos P ioneiros, o qual a firm a v a  a necessidade central de se 
desenvo lver “ um  plano un itário  c de bases c ien tíficas” para a educação brasileira. Já a 

C onstitu ição  dc 1934, cm  seu A rt. 150, incorpora a id é ia  de desenvo lver um  P lano  N ac io 
nal dc Educação c dcsdc então, todas as Constituições, exceto a dc 1937, abordam  essa neces
sidade. N o  entanto, o prim eiro Plano N acional dc Educação foi efetivam ente desenvolvido em  
19Ó2. na vigência da Lei dc D iretrizes e Bases da Educação N acional - L D B  de 1961.

O  atual P lano  N acional dc Educação, o segundo em  v igor, fo i sancionado em  janeiro  

de 2 0 0 1 , tendo respaldo legal tanto na C onstitu ição  dc 1988, a p artir dc seu A rt. 214 , 
quanto na L e i dc D ire trizes  c Bases da Educação N ac io n a l, aprovada cm  1996. A  L D B  
determ inava quc a U n ião  encam inhasse, ao Congresso N ac io n a l, um  plano sintonizado  
coin a D eclaração  M u n d ia l de Educação para Todos, firm ad a  pclo  B rasil cm  1990, no 

prazo dc um  ano, a con lar da data da sua publicação.
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o  aluai P N E , quc tem  um a vigência cle dez anos, apresenta diagnósticos e estabelece 
diretrizes, objetivos e m elas para todos os níveis c m odalidades de ensino, pura a form ação  
e a va lorização  do m agistério , pai a o financiam ento  e a gestão da educação. O  I^NE orienta 
as ações do poder púb lico  nas três esferas da adm inistração - U n ião , Estados c m unicípios  
- o q u e  o toiTia uma peça chave no d irec ionam ento  da política  educacional do país. O  P N E  
em  v igo r é  conceituado com o  instrum ento de desenvo lv im ento  econôm ico  e social para o 
país e com o estratégia perm anente dc com bate à pobreza.

O  p r o c e s s o  d e  a p r o v a ç ã o

E m  novem bro de 1997, com  a L D B  já  sancionada, o Pórum Nacional em  Defesa da Escola 
Pública prom oveu o 11 Congresso N acional dc Educação -  C oncd, com  o o b je tivo  de 
elaborar, m ediante um am plo  debate com  os atores educacionais, um a proposla de Plano  
N acional de Educação da sociedade c iv il.

Essa proposla de P N E , de falo  elaborada durante o C oned, estabeleceu metas quantita
tivas realistas para todos os níveis e m odalidades de ensino, prevendo a necessidade dc 
recursos para que fossem atingidas. DcieiT iiinou a necessidade de se chegar a um  investi
m ento de d ez  por cento do Produto Interno Bruto  - P IB  de d inheiro  púb lico  para a educa
ção. porcentagem  quc poderia d im in u ir na m edida em  quc a situação educacional do país 
fosse m elhorando. Esse P N E  - P L  4 1 5 5 /9 8  - foi encam pado por Deputados federais c 
protocolado no dia 1 O dc fevere iro  de 1998.

N o  dut .seguinte, o M cc protocolou sua proposta - PL  4 173AJ8 - com atra.so dc cin(|iicnta dias 
em relaçao ao prazo dado jX‘lo 87 da L D B . .Seguiulo Joãi> Monlevade. esle cohxjava. central
mente, a prioridade no ensino fundamental c, marginalmente, a educação infanii) e a educação do 
Jovens c adultos c ainda, em  termos do ensino sii|ierior. propunha a llex ih ili/ação  nas formas de 
ofcii.i l?em com o contenção dc ga.stos piililicos em am hiio federal e estadual. E iu jiianioa pro|K)Sia 
dc P N E  da .sociedade civil pmvia um invcstimeiuodc dez porcento do P IB  de dinheiro público, a 
do governo fccicral previa um investimento dc 6 .5 %  clo l’ IB  dc dinheiro públicoc privado.

O  D eputado  N elson M aich ezan  hn nom eado eom o relator do subsiiiu iivo , C om eçou, 
ciuao, um  processo de Uisao e a tt|u im ia  t|uc e o n lê iiu  ao atual P lano, ca iacíe i ísiicas m uito  
m ais sen ie llu m lcs  ao PNIr. p ro |iosto  p clo  M e c . Nesse iiroeesso, no c n ia n io . fo ram  
convocadas diversas audiências públicas para (pic fossem ouvidos os intercs.sados e 
especialistas dos d ile rcn les  níveis e m odalidades de ensino.

O  ic x lo d o  P N E  vigente licou  satisfatório  [ii ine ipa lm cm c no t|iie d iz  respeito aos cliag- 
nosiicos e d iic ir ize s . Em  relação ao ponto mais polem ico, o P N E  aprovado no ( ’om>resso 
acabou^ies linando  sete por cenlo d,* P IB  de d in lie iro  público  para o investim ento em  
educaçao, [ireveiuto um  aum enio  progressivo ano a ano.

N u m  processo quc durou cjuase trés anos, o P N E  loi aprovado |iela C àm arae  pelo Senado  
e sancionado pclo Prcsidemc da República cni 9 de janeiro  dc 20 0 1 . com  nove velos.
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O s  c a l c a n h a r e s  d e  A q u i l e s  d o  P N E  a p r o v a d o

A s principais fragilidades do Plano N acional de Educação en) v ig o r d izem  respeito, justa
mente. aos meios para o cum prim ento  dus metas: o financiam ento  e a gestão educacional.

C o m  relação ao financiam ento , o d iagnóstico (assim  com o no restante do P lano) traz  
idéias bastante avançadas. Destaca, por exem p lo , a v incu lação  c o m o  “ prirneira  d ire tr iz  
básica para o financ iam en to  da educação” , d iferentem ente  do  P N E  do  M e c , que fazia  um  
ataque à vincu lação; aponta para a criação de um fundo único  para a educação básica; 
ressalta quc a U n ião  deve “ forta lecer sua função sup letiva, sobretudo, por m eio  do  aum en
to dos recursos destinados à com plem entação do F u n d e f ’; propõe que se dê um  salto do  
“ va lo r m ín im o  anu a l” por aluno (A rt. 6 0 , Par. 3** do A to  das D isposições Constitucionais  
Transitórias - A D C T )  para o "custo aluno qualidade” (A rt . 6 0 . Par. 4 °  do A D C T ) .

N o  entanto, o S ubstitu tivo  aprovado contem pla dezo ito  m etas, sendo que a base paru a 
sua e laboração foi a proposição do E xecutivo , que teve o ito  m etas con lenip ladas, das dez  
quc apresentou. D o  P N E  da oposição, duas das metas foram  contcntpladas: u núm ero 12, 
referente à renda m ín im a  c a  13, referente à garantia pelo Tc.souro N acional dos recursos 
para o pagam ento  de aposentados e pensionistas, ambas vetadas.

C o m o  já  foi salientado anteriorm ente, o P N E  aprovado, ao con trário  do da sociedade  
c iv il, não prevê detalhadam ente quais os recursos necessários para o cum prim en to  das 
diferentes metas e destina sele p orcen to  do P IB  para educação, em  vez dos a lm ejados dez 
porcen to . A lé m  disso, p P N E  da sociedade pretendia alcançar os dez por cento  do  P IB  por 
m cio  da busca de novas fontes, tais com o a regulam entação de im postos sobre grandes 
fortunas e a criação  de im postos sobre heranças, a lém  dc c o m b a le r a sonegação, a isenção 
c a rcm íncia  fiscal. O  P N E  aprovado, não detalha as novas fontes dc recursos, m csino para 
quc se [)ossa a tin g ir os sete por ccnto dc investim ento.

C o m  relação ã gestão educacional, vale lem brar quc o p rin c íp io  da “ gestão dctnocráti- 
ca do ensino púb lico ” está expresso na C onstitu ição de 1988, em  seu A rtig o  2 0 6 . inciso V I .  
N o  Plano N acional dc Educação, fru to  do C oncd , esse p rin c íp io  é esm iuçado no capítulo  
‘G estão D em ocrática  da Educação’ . As metas ali contidas v isam  a cria r m ecanism os para 

d em ocratizar as decisões c acolher a pan ic ipação  dc diversos .setores da sociedade. Prevê, 
por exem plo , a existcncia  dc um  Sistem a N acional dc Educação c dc um  Fórum  N acional 
dc Educação com o órgão form u lador da política nacional de educação c instância do  S is
tem a N acional dc Educação lendo, com o larciás, ava lia r as po líticas  em  curso, c o rrig ir as 
normas e ter um  caráter consultivo.

C o n lcm p la , tam bém , a existência dc um  Conselho N ac ion a l dc Educação - C N E , repre
sentativo dc todos os segmentos sociais c níveis e m odalidades educacionais, com  função  
norm ativa c coordenadora do S istem a N acional dc Educação, para d e fin ição  das políticas  

nacionais dc educação c as d iretrizes da dotação orçam entária  do  sisieiDa educacional.
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Já no P lano N acional de Educação aprovado, esle con cc iio  de ‘gestão dem ocrática ' 
não está exp líc ito . O  capítu lo  de “ F inanciam ento  e G estão” enum era metas relativas a 
efic iência , coordenação de instâncias c sistemas de ensino, in fo rm atização  dc secretarias e 
cscolas, contro le  de resultados dc aprendizagem , cntre outros. O u  seja, apresenta uma 
visão dc gestão com o gerenciam ento , com o adm inistração com  base na in ló rm á iica . na 
elaboração dc dados para controle dos órgãos governam entais, num m odelo  centrado nos 
eixos de e fic iên c ia  e racionalização  dc recursos, ob je tivando , fundam entalm ente, o con
tro le do gasto púb lico  cm  cducaçâo e o barateam ento dos custos.

Esse P N E  ics erv a  um  papcl para a sociedade c iv il  no que lange à av a lia ç ã o  e 
ino n ilo ra m cn io d o  Plano, a llrm an d o q u c  “ desempenharão tam bém  um papcl essencial nes
sas funções 0 Consed c U n d im e, nos temas referentes à educação básica, assim  com o o 
C onscllio  dc Reitores das U niversidades Brasileiras - C rub , nacjucles re la tivos ã educação  
superior. C onsidera-se, igualm ente, m u ilo  im poriauic  a partic ipação dc entidades da co 
m unidade educacional, do.s trabalhadores da educação, dos csiudanie.s c dos pais reunidos  
nas suas entidades icp icscn la livas” . A le m  disso, o A rtig o  6 “ do  P N E  aprovado a firm a quc 
a sociedade dcvc conhecei, am plam ente, o Plano c acom panhar sua im plem entação, N o  
entanto, a sociedade pode e deve fazer mais c|iie conliecer, acom panhar e ino n ilo ra r o 

Plano, propondo c participando dc decisões csiralcgicas quc determ inam  o  rum o das p o lí
ticas educacionais, c conseqüentem ente, do cum prim ento  das metas nele contidas,

A pesar de o P N E  api ovado não determ inar a constituição dc insiâncius plurais tlc par
ticipação. o B rasil c signatário  do M a rc o  dc A ção dc D akar, lí iito  da C ú pu la  M u u d ia l dc 
Educação, quc oct)ncu  no Senegal no ano dc 20 0 0 . o c|ual a firm a scr necessária a criação  
ou o lo rta lcc im cn lo  dc lais fóruns, cham ados "Fóruns do Educação para ’Ib tios" , ( )  M arco  
dc A ção  de D a k a r exp lic ita  tiuc a pailic ipação  da socictladc c iv il “ nào dcvc lim ila i-s c  a 
endossar decisões ou financiar program as dcUnidos pelo Esiado, A o  con trário , o governo  
dcvc criar, cm  Iodas as instâncias, mecanism os dc d iá logo  qne perm itam  at)s cidatlài.)s o às 
organizações da sociedade c iv il c o n lrib iiírcm  pai‘a o p lanejam ento, a im |>lcm ciuação. o 
m onitoram ento  c a avaliação da cducaçâo” .

0  M arc o  a lirm a  quc “alunos, professores, com unidades, organizações nâo -go \'crna- 
m cniais c outras entidades tia sociedade c iv ii dcvcm  ler m n cscoj)o p o lílico  c social am [)li- 
ado para travar ju m o  a governos, processos dc d iá logo  c loinadas dc decisão". Dcslaca. 
ainda, a im porlância  estratégica do cnvo lv im c iuo  dc profes.sorcs. a firm an do  quc “ nenhu
ma rc lo rm a educacional lerá suces.so sem a participação ativa dos professores, estes d c
vcm  podci pai(ic ipar. localm ente c nacionalm cnlc. das tlccisõcs t|uc afetam  a sua proUssão 
c o am biente de ensino” .

C o m o  al irm a M a ria  M a lta  Cam pos, em  seu arligo  no caderno O bservatório  tta Educa- 
çat) 2 0 0 1 , a le itura  tia vcrsao liiu il tlo  P N E  sugeic t|uc. mais um a vez, elabora-se um  
docum cnio  legal (|iic lixa  metas im porianies e tlesejáveis para a educação brasileira, sem 
i]uc sejam  previstos iodos os m eios e insiiaim enlos necessários pura tiiie  as iliversas  
instancias governam entais  possam, o lo iivam cnle , a iing i-las  no prazo es iip u la ilo ” .
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O  g o l p e  f i n a l  -  o s  n o v e  v e t o s  a o  P N E

Se o financiam ento Já cra uma das principais fragilidades do Plano N acional de Educação 
aprovado pelo Congres.so em  dezem bro de 20(X), os vetos representam o golpe final neste 
âm bito. Os nove vetos buscam coib ir o investimento em  educação, seja no ensino superior, na 

{)e.squisa e no program a de renda m ínim a, seja mediante a não-definição de um  custo-aluno- 
qualidade no prazo dc dois anos. N o  entanto, o mais im placável é o veto que impede o com pro
meti mento, por parte do Estado, de investir um m ín im o de sete porcento do P IB  cm  educação. 
C om  cssc veto. perde-se qualquer referência dc investim ento cm  educação.

A  argum entação  usada para ju s t if ic a r  os nove artigos vetados - todos d efin id o s  pela  
equ ipe econôm ica cm  um a m adrugada, segundo in fo rm ação  do  M in is lro  da Fazenda ao 
então re la to r do P lano  - c que os mesmos in fr in g ia m  a !«ei dc R esponsab ilidade F iscal e 
que o  P N E  não esiariti co m p a tív e l com  o P lano  P lu rian ua l - PP A  v igen te . N o  entanto. 
N o ta  T éc n ic a  da C o nsu lto ria  de O rçam ento  da C âm ara  e do Senado a firm a  que “ não há 
<jualqucr im p ed im ento  na L e i de R esponsabilidade F iscal aos d isp os itivo s  ve lados” , já  
quc csics não im p lic am  despesa de caráter o b rig a tó rio  e con tinuado. A f irm a , a inda, que 
“cabe ao P P A , c não ao P N E , c o m p a tib iliza r os recursos d isp o n íve is  com  os gastos 
referentes à execução  do P lano” , já  que o P N E  tem  duração m ais  longa que o PPA. 
A ssim  sendo, essa N o ta  T é c n ic a  desm onta e d esq u a lifica  todos os argum entos usados 
para ju s t if ic a r  os nove vetos.

A lé m  disso, o  A r lig o  5o do  Plano N acional de Educação d ec lara  quc “O s planos  
plurianuais da U n ião , dos Estados, do D F  c dos m unicíp ios serão e laborados de m odo a 

(lar suporte às metas constantes do P N E  e dos respectivos planos tleccnais” . Este an ig o  
existo, justam ente , paru dar .solidez ao quc sc propõe no P lano N ac io n a l dc Educação c 
para garan tir coerência cnlre  metas educacionais e m eios financeiros para rea lizá -las . C u -  

I iosam onie, a equipe econôm ica não percebeu que o próprio  P N E  continha o antídoto  ao 
argum ento  quc foi u tilizado  para ju s tifica r os vcio.s,

ü  B rasil investe, Iio jc , por volta dc 4 ,6 %  do P IB , segundo re la tó rio  da U nesco / O C D E  
dc 20 0 1 . O  aum ento  progressivo para sctc por ccnto s ign ifica ria  um  acréscim o de v in te  c 
(jua lro  bilhões de reais por ano. Sem  o com prom isso dc aum entar o investim ento  cm  ed u 
caçao, nao há com o c u m p rir as metas contidas no Plano, as quais v isam  a. entre o iiiras  
coisas, m elhorar a qualidade do ensino, a m p lia r a oferta cm  todos os n íve is  c m odalidades  
c m elhorar a rem uneração dos profissionais da educação.

U im portante lem brar quc nosso país é a nona ccononiia  do m undo, lendo recursos para 
o investim ento  adequado cm  educação. Vale ressaltar que, cm  2 0 0 2 , Ib ram  gastos 3 1.05 
billuâcs dc roais em  juros  c am oi li/a ç ã o  da d ív id a  externa e 8 3 ,6 9  b ilhões de reais em  juros  

e am o n izaçao  da d ív id a  interna, segundo dados da C onsu ltoria  dc O rçam ento  da C â m a ia  

(los Deputados e dl) Prodason. N o  ano passado, os bancos receberam  ajuda de 12.5 bilhões  
dc reais, icndo o M in is tro  da Fazenda, Pcdio M a la n . a firm ad o  à Folha  dc .São Pauio, que 
esse c um custo t|uc vale a [>ena pagar". Já na argum entação (|uc procura justificai' os
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veios, eslá d ito  que os artigos velados “ contrariam  o interesse púb lico” , dem onstrando, 
claram ente, a escala dc valores do atual governo.

Os vcios são um  term ôm etro  c a expressão da vontade po lítica  que hojc existe para 
com  a educação no país c vêm  com o um a afronta ao M arco  de A ção  de D akar. Esle  M arc o  
aftrm a quc “ governos devem  fazer com prom issos políticos firm es c a locar recursos s u fic i
entes para todos os com ponentes da educação básica - um  passo absolutam ente essencial 
para que o Estado cum pra com  sua obrigação  frente a seus cidadãos (A rlig o  4 6 )” . H a  
am plo  consenso nas com unidades internacional c nacional dc quc dc nada va lem  metas 
sem meios concretos para cum pri-las. O  financiam ento  adequado é um  dos m eios im pres
c ind íveis  para o cum prim en to  dos objetivos do Plano N acional de Educação.

O s  v e t o s  p r e s i d e n c i a i s  a o  P N E :

a m p lia r o Program a de G arantia  dc Renda M ín im a  associado a ações socioeducativas, 
de sorte a atender, nos tres pt im ciros anos do Plano, a c inqüenta por cento da.s crianças 
dc ate seis anos quc sc enquadram  nos ctitcrios  dc seleção da c lien te la  e a cem  por 
Ccnto alé o scxlo  ano;
am p lia r a o ferta  dc ensino público dc m odo a assegitrar um a proporção nunca inferio i 
a quarenta por ccnto do total das vagas, prevendo, inclusive, a parceria da U n ião  com  
os Estados na criação de novos estabelecim entos dc educação superior; 
assegurar, na esfera federal, par m eio dc legislação, a criação do Fundo de M anutenção c 
D esenvolvim ento da l:diicaçãoSii|x:rior. constituindo, cnlre outras fontes, pclo menos 75%  

dos recursos da U nião  vinculados à niamiicnção c ao desenvolvimento do ensino, destina
dos à manutenção e à expansão da rcdc de instituições federais;
a m p lia r o protiram a dc crédito  educativo , associando-o ao processo de avaliação  das 
insiiiiúçõcs p iivadas c agregando contribuições federais c csladuais, c tanto quanto  
possível, das próprias insiiiuiçõos beneficiadas, dc m odo a atender a, no m ín im o , trinta  
p o rce n to  da população m atriculada no setor particular, com  prioridade para os esiii- 
danies dc mcnoi' ic iida;

a m pliai' o linan c iam ento  púhlico às pes([uisas c ien tífica  e tecnológica por m eio  das 
agencias Icdcrais c fundações csladuais dc am paro ã pcscpiisa c da colaboração com  as 
empresas públicas c privadas, dc form a a lri|-)licar. em  dez anos. os recursos atualm ente  
dcsiinados a essa fina lidade;
im |>laiilar. no prazo dc um ano. planos gerais dc carre ira  para os profissionais que 
aluam  nas áreas técnica e adm in istra tiva  c rcsj'icciivos n íveis dc rcnum cração; 
elevar, na década, pelo cslorço conjunto  da U n iào . dos Estados, do D F  c dos m iin ic íp i- 

óo percentual do gastos pul)licüs cm  relaçao ao I^IB . aolicados cm  educacâo. para 
atin.úir o m ín in to  de seic por ccnto . Para tanto os recursos dcvcm  scr am pliados, anual
mente, a la /a o  dc 0.57<' do P IB  nos qualro  [)rimcii'os anos e dc 0 .6 7 - no iju in io  ano; 
o rie n ta r os o rçam en to s  nas três csicras g o vern am enta is , de m odo a c u m p rir  as 
vinculações c subvinculações constitucionais, e a alocar, no prazo dc dois anos. cm
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todos os n íveis e m odalidades dc ensino, valores por a luno  que correspondam  a pa
drões m ín im os de qualidade dc ensino, defin idos nacionalm ente; 
garantir recursos do Tc.souro N acionai paru o (>agamcnto de aposentados c pensionistas  
do ensino púb lico  na esfera federal, exclu indo  esses gastos das despesas consideradas  
com o m anutenção e desenvo lv im ento  do ensino.

A  l u t a  p e l a  d e r r u b a d a  d o s  v e t o s

Ind ignada c convicta  dc que os vetos desfiguram  e in v ia b iliz a m  a im plem entação  do  
Plano, a C am panha N acional pelo  D ire ito  à Educação e legeu , com o um a de suas metas, a 
derrubada de tais velos. A  C am p an h ae  d irig id a  pelas seguintes organizações da sociedade  
c iv il; A ção  Educativa, Ibase, C e n iro  de C u ltu ra  L u iz  F re ire , C entro  de D efesa da C riança  
c do Adolescente do C eará, U n ião  N acional dos D irig entes  M u n ic ip a is  de Educação - 
U ndim e, C onfederação  N acional dos 1'rabalhadorcs etn Educação - C N T E  e A ction  A id  
Brasil. A lé m  destas, por volta de outras cem  organizações se articu lam  à C am panha, que 
tem  sido um  dos principais atores na articulação da luta pela derrubada dos veios.

A  em p re itada  de d errubar os vetos presidencia is  é d if íc i l ,  p o rém , possível, sendo  
necc.ssário que o presidente do  C ongresso N ac ion a l con voq ue  um a sessão con jun ta  da 
C âm ara  c do  Senado c que 2 9 3  parlam entares votem  pela  derrubada dos veto.s. Pesquisa 
recente du C am p anh a, em  parceria  com  o D epartam ento  In te rs in d ica l de A ssessoria Par- 
la m c n ta r -D IA P  a fc riu  a posição dc Deputados c Senadores com  re lação  aos velos ao 
P N E . Os resultados promi.ssorcs m ostram  quc. dos 2 2 4  deputados que responderam  à 

pes(|uisa, 8 3 %  são a favo r da dcrrubacla dos vetos c. dos 4 1 senadores quc responderam , 
*-)5% são favciiáveis  à derrubada.

A  C am panha aposta na articulação de muitos por um  o b je tivo  com um  c. ncstc sentido, 
vem  envo lvendo  am plos setores da sociedade c iv il na lu la  pcla derrubada dos vetos, lais 

com o organizações não-govci nam cniais dc diversos Estados, sindicatos, secretarias m uni- 
cipais dc educação, atém  dc redes dc educação dc jovcns c adulta.s c dc educação in fan til. 
Aposta, lam hcm . no processo dem ocrático  c em  seu forta lec im ento . Por isso. vem . por um  
lado. c riando  m ecanism os para a m obilização  c a partic ipação  social c. por outro , produ
zindo  c disscm intindo in form ação  q ualificada, p rom ovendo debates c sem inários.

U m  abaixo a.ssituido com  dezo ito  m il assinaturas e três moções ex ig indo  a derrubada dos 
velos lo ram  entregues ao presidente da Comissão dc liducação da C âm ara dos Deputados c 
ao M in is lro  da Educação Puulo Renato Souza. A lém  disto, a C am panha já  entregou mais dc 

trinta m il cartões postais ao presidente do Congresso Nacional c m ilhares dc outros cartões a 
lideranças parlamentares. Foi, lam hcm . organizada um a campanha de envio  dc mensagens 
clclrõnicas a Kk Ios os parlamentares do Congresso. M ilh ares  foram  enviadas.

A  C am panha vem  desenvolvendo, ainda, açào direta dc d iá lo go  e dc pressão junto aos 
iídcics partidários da C am ara  c do Senado, por m eio  dc audiências públicas, reuniões
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ind iv iduais  e a d issem inação de m ateriais que argum entam  a im portância  da derrubada dos 
vetos. Por f im . a C am panha busca ter incidência na m íd ia  para que um  am plo  conjunto  da 
sociedade c iv il possa acom panhar o processo de lu la  pela derrubada dos velos.

O  p a p e l  d a  s o c i e d a d e  c i v i l  d u r a n t e  a  v i g ê n c i a  d o  P N E

U m  dos principais desafios no âm bito  educacional para os p róxim os nove anos. quc 
correspondem  à v igência  do P lano N acional de Educação, é o da gestão dem ocrática c o  
do env o lv im e n to  da sociedade c iv il na concretização das metas contidas no Plano. Vale  
lem b rar quc está textualm ente expresso nu C onstitu ição  de 1988 quc “T od o  poder em ana  
do povo, podendo ser exerc ido  direta ou ind iretam ente através de seus representantes” .

A o  re fle tir  sobre o papel quc corresponde à sociedade c iv il, é im portan te  considerar 
algum as premissas e faze r algum as distinções que tangem  o conceito  de participação e 
gestão. B oaventura de Sousa Sanios (1 9 9 9 )  d efine  com o uin dos consensos liberais aquilo  
que cham a dc “consenso do  Estado fraco” . Este consenso crê que “a força do Estado passa 
a ser a causa da fraqueza e desorganização da sociedade c iv il. O  Estado, m esm o o Estado  
fo rm alm ente  dem ocrático , é considerado inerentem ente opressivo, in e fic ien te  e predador, 
pclo que seu enfraquecim ento  é precondição para o forta lec im ento  da sociedade c iv il” .

A o  con trário  disso, partim os, aqui, du premissa de que é possível e desejável termos  
um  Esiado e um a sociedade c iv il fortes, cada qual com  seu papcl a cum prir. Assim  sendo, 
ao m esm o tem po cm  quc pleiteam os um a maior atuação da sociedade c iv il no espaço 
p ijb lico , cnicndcm os ([uc alguns papéis do Estado são indclegávcis, com o  o são o a tend i
m ento c a garantia dos d ire itos dc cidadania.

E m  segundo lugar, é im por tante exp lic ita i quc existem  diversas interpretações do que 
sign ifica  par ticipação c de com o essa par ticipação deva se dar. C h am a r a sociedade pura 

p artic ip a r pode scr e n ten d id o  com o fa /e r  um a consulta  a d a .  p ed ir quc fisc a lize  a 
im p lem entação  de alguns processos, on aic m esm o, que execute program as derivados de 

políticas públicas p icv iam en io  defiiiida.s. A inda quc essas foi rnas dc p a ilic ipação  possam  
ter algum  valor, a partic ipação  da sociedade c iv il não pode c não deve sc re s u m ira  isso.

A o  c o n liá r io , a soc ied ad e  c iv ii dcvc |)a itic i[)a r  do  debate e da d e fin iç ã o  da agenda  
p u b lic a , in llu e n c ia n d o . c lc iiv a m e iiic , as decisões que in c id e m  no con teú do  e na fo rm a  
dc im p ic m c iiia ç a o  dc p o lític a s . Para la n io . c necessár io  quc e x is ta m  espaços fo rm a is  
cm  quc essa cultui'a  po li'lica  p artic ip a tiv a  possa, dc fa lo , floi-csccr. C o m o  co lo ca  o 
f tru p o  dc E s liu io s  sob rc  a C o n s liirç a o  l.)c m o c iá lic a . da U n ic a m p . “ q u an to  m ais  
ío iT a lcc id a  a sociedade c iv i l ,  ‘ c iu iu a n io ’ (co rn o ) co n ju n to  dc atores a tivo s  na p a r iic i-  
paçao da d in a m ic a  p o lític o -s o c ia l c nas re iv in d ic a ç õ e s  de m udanças em  d ireção  à pi‘o- 
n ioçao  da igu a ldad e  c  ju s liç a  socia l, m aio res  serão as p o ss ib ilidad es  de a m p lia çã o  das 
|) iá lic a s  c re lações d em o crá ticas ''.
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N o  qvie sc refere à av a lia ç ã o  do  P N E , é fundam ental que a spdiedade c iv il pressione  
para que a ava liação  p rev ista  para 2 0 0 4 , pclo  p róprio  P lano, o corra  de fato  e quc essa 
seja conv idada  a p artic ip a r, a tivam ente, da construção dc ind icadores e m etodo logias  
desta ava liação , assim  c o m o  da análise dos resultados e da d e fin iç ã o  de conseqüentes  

encam inham enios.

Por f im , vale ressaltar a im porlância  de a sociedade c iv il c u m p rir um a determ inação  
exp lic ita  no P N E , quc é a de garantir a continuidade de im p lem entação  do Plano. O  P N E  
a firm a  que “ Os objetivos e as metas deste P lano  som ente poderão ser alcançados se elc fo r 

concebido e acolh ido com o Plano de Estado, mais do que P lano  de governo e, por isso, 
assum ido corno um  com prom isso da sociedade para consigo m esm a” .

C o n s i d e r a ç õ e s  f i n a i s

M es m o  com  frag ilidades c sérias lim itações, particu larm ente im postas pclos velos, o 
Plano N acional de Educação perm ite que a nação tenha alguns ob jetivos com uns traçados, 
quc poderão nortear as políticas educacionais durante esta década e que, se alcançados, 
irão  ao encontro de um a considerável m elhoria  educacional no país. Esse com partilh a r dc 
metas é, tam bém , im portan te, considerando-se que o P N E  determ ina a e laboração  de p la 
nos estaduais e m un ic ipa is , em  consonância com  este, o que estim ula  o  exerc íc io  do plane
ja m e n to  nas outras instâncias e repõe o im porlan lc  desafio  dc m elhorar o reg im e de co la 
boração entre U n ião . Estados c m unicíp ios.

O  P N E , com peso dc lei, determ inou um conjunto m ín im o  dc metas a seiein  alcançadas 
ao longo da década. É  um  instrum ento im portante para quc a sociedade possa cobrar seus 

direitos educacionais e  resultados concretos. N o  entanto, é fundam ental que as lim itações  
deste Plano sejam contornadas a partir da lu la cotidiana dos atores sociais interessados, do 

cam po educacional ou não, buscando, na prática, a defin ição  de novas fontes c form as dc 
financiam ento, ;i defin ição  dc uin custo aluno (jualidadc, dc novas form as de gestão, p arti
cipando e sc apropriando do  processo dc desenvo lvim ento  dos planos estaduais c m u n ic i
pais (Ic educação, entre  outras lulas. É  a |)a riir desse cotid iano  c dessa prática (|uc verem os  

suig ii os resultados desejados, cm  prol da educação de qualidade quc a C o nstitu ição  dc 
1988 coloca no h ori/.om c, a qual visa o desenvo lv im ento  pleno do in d iv ídu o  a lém  dc seu 
prc[)aro para o trabalho  c para o exerc íc io  da cidadania.

Cm i i i H Iü  C r o s i)  S iU u i ê  c o o n U - r u id u r t i  d a  C a i t i p a i i l i a  N a c io n a l  p e to  D i r e i t o  à  íC d iic a ç ã o .
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Como elaborar o Plano Municipal 
de Educação

J o ã o  A n tô n io  C a b ra l de  M o n le v a d e

I n t r o d u ç ã o

1. Considerações in ic ia is
1.1. Bases legais do R eg im e de C o laboração  
l .2 . Plano de Educação do m un ic íp io
1.3. Dem andas e recursos da rede m un ic ipa l de ensino

2. O bjetivos
2 .1 . G erais
2 .2 . Específicos do m un ic íp io

3. O  processo de elaboração
3 .1 . Antecedentes de colaboração com  o E.stado
3.2. Convocação dos atores: com issão ou fórum
3.3 . Estudo geográfico  c dem ográfico  do m un ic íp io
3 .4 . H istórico  do m un ic íp io
3 .5 . H istória  da educação cscolar e da rede m un ic ipa l de ensino
3.6 . Dem andas atuais dc escolarização; m in i ccnso ou am ostragem
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3 .7 . Levantam ento  dos recursos financeiros
3 .8 . Estudo das a lternativas  dc atendim ento  cscolar
3 .9 . Tom adas dc dccisiio estratégicas, com issão ou conferência
3 . 10 . Descrição das metas, ações c prazos
3 . 11. M ecan ism os dc acom panham ciilo  c avaliação

4 . A  redação do antepro jeto  de lei
4 . l . R o te iro  de redação
4 .2 . T ram itação  do anteprojeto  na C âm ara M u n ic ip a l

I n t r o d u ç ã o

Este tex to  é, na sua essência, o quc c irc u la  na pág ina  da U n d im e  na In te rn e t - 
w w w .u n d im c.o rg .b r - com o sugestão de roteiro  de discussão e e laboração dos Planos  
M u n ic ip a is  dc Educação (P M E ) ,  previstos na Lei 10,172 dc 9 de ja n e iro  de 2 0 0 1 . que 

estabeleceu o Plaiio  N ac ion a l de Educação.

E m bora não haja prazos legais para a elaboração do Projeto de L e i do P M E  e para sua 
aprovação pcla C âm ara  M u n ic ip a l, da leitura do  texto do P N E  e da realidade educacionai 
in ferc-sc a necessidade da urgência da construção, sim ultânea ou consecutiva, dos planos  
estaduais c dos Planos M u n ic ip a is , sem os quais os objetivos e m etas da D écada da E duca
ção não serão alcançados.

V ários Estudos já  dcfíugrui am o processo, cm  regim e dc m aio r ou m enor colaboração  
com  seus m unicíp ios. Os prim eiros m unicíp ios quc tiveram  seus planos de educação apro 
vados no Leg is lativo , e dc cujo  teor tivem os conhecim ento, foram  elaborados indcpcndcn- 
icm cnle da in ic ia tiva  csiadual dc elaboração dos Planos dc Educação. T iv e , inclusive, a 
oporlunidadc dc v is ita r U baíra . no vale do R io  Jcí|uiriçá, na B ahia , onde o P M E  não so
m ente foi elaborado c aprovado, com o já csiá sendo executado. Para i.sto con tribu iu , so- 
brom anctra. a assessoria da U ld í A  c da Eiindação Cücincnte M a ria n i.

Em  M ato  (iio s s o . a U E M T  tcvc a in ic ia tiva  dc oferecer um  C urso  dc Especialização  
cm  Gestão e E inanciam cnto  da Educação para dirigentes m unicipais , cuja m onogratla  ver
sa sobrc a clalroração ilo  respectivo P M E . Sem inários dc discussão têm  acontecido cm  
diversos listados, c cm  ám l)ito  nacional o Inep. o Consed. a U n d im e, as Com issões dc 

Educação da C âm ara  e do Senado c o Conselho N acional dc Educação estão articulados  
para lom cntar a discussão dos Planos Estaduais c M un ic ip a is  c a avaliação  do P N E .

O  presente ic x io  lo i escrito  no tina l dc 2001 c. ncstc artigo , c aperfeiçoado c a tu a liza 
do. In lc lizm c n ic , alc lio jc  os nove vetos do Presidente da R cpú lilica  ao P N E  não foram  
apreciados, o ([ue lem  con tribu ído  para in ib ir  sua im p lem en tação  c lim ita r sua força  
p m posiiiva  diante dos entes federados, i.sto nào sign ifica quc o.s Estudos c os m unicíp ios  
estejam menos m uniciados para elaborar c lazer cum prir seus planos.
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Por todas essas razões, o presente texto se torna mais necessário, com o  lo rm a  de abrir 
di.scussõcs sobre objeti vos. conteúdos e  métodos que p erm itam , aos d irigentes m unicipais, 
tornarem -se protagonistas dos planos, não somente em  seus m unic íp ios , com o  tam bém  nas 

discussões e decisões políticas quc vão con iextua lizá-los .

L  C o n s i d e r a ç õ e s  i n i c i a i s

1.1 Bases lega is  do  R eg im e  de C o la b o ra ç ã o

Pelas disposições da C onstitu ição Federal - C F , as decisões políticas sobre a educação  
escolar são m atéria  concorrente dos entes federados, em bora tal L e i já  d isponha abundan
tem ente sobre o assunto, do A rtig o  2 0 5  ao 2 1 4 , c seja de sua alçada a fixação  das d iretrizes  
e bases - o  quc sc fez  pela L e i 9 3 9 4 /9 6  - a autonom ia dos entes federados - a U n ião , os 
Estados, o D is tr ito  Federal e os m unicíp ios - assim com o a fixação , para todos, de recursos 
dc impostos constitucionalm ente vinculados à m anutenção e desen vo lv im en to  do ensino  

( M D E ) ,  geraram  três conseqüências;
■ a existência  dc sistemas de ensino em  cadu uma das esferas da federação;
• a necessidade de fixação  de com petências para cada sistem a c de um a form a de a rti

culação cntre  eles, a qual se cham ou de "R eg im e de C o laboração";
■ a necessidade de planos estaduais e m unicipais dc educação coordenados por um  

plano nacional de educação.

O  A rtig o  2 1 4  da C F  im põe a fixação  por Ic i, dc um  "piano nacional de educação, de 
duração p lu rian ua l, visando à articulação c ao d esenvo lv im ento  do  ensino  ern seus d iv e r

sos n íveis c à integração das ações do Poder Público".

A  L D B , cm  seu A rlig o  9". estabelece que a U n ião  incum bir-se-á  de "elaborar o Plano  
N a c io n a l dc E d u c a ç ã o , cm  c o la b o ra çã o  com  os E.stados, o D is tr i to  F ed e ra l c os 
m u n ic íp io s".N o  A rtig o  87 dc suas Disposições T ransitórias, c enfática , quando prescreve; 
"É  institu ída a D écada da Educação, a iniciar-se um  ano a partii da pub licação  desta L c i" .E  
muis; "A  U n ião , no prazo de um  ano a p an ir da pub licação  dcsla L e i, encam inhará ao 
Congresso N ac ion a l, o Flano N acional dc Educação, com  d ire trizes  c metas para os dez  

auos seguintes, cm  sintonia com  a D eclaração M u n d ia l sobrc Educação para rodos".

O ra , a Lei 10 .172 /01 , quc estabeleceu o P N E , depois de tram itai' quase lrcs anos no 

Congresso N ac ion a l, dispôs sobre os objetivos gerais do  Plano, fez  um  d iagnóstico , traçou  
diretrizes  de ação, objetivos e metas quantificadas sobre os seguintes temas;

• educação in fan til;
• ensino fundam ental;
• ensino m cdio;
•  educação superior;
• educação dc jovcns c adultos:
• educação a distância c tecnologias educacionais;
• educação tecnológica e foi'mação profissional;
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•  educação especial;
• educação indígena;
• m agistério  da educação básica;
• rinanciam cnto  e gestão.

Em  sua ú ltim a  seção, sobrc acom panham ento e ava liação  do P N E , conclui;
"Será preciso, de imediaio. iniciar a elaboração dos planos csladuais em consonância 

com esle Plano Nacional e. em seguida, dos planos municipais, lambêm coerentes com o 
plano do respectivo Estado. Os três documentos deverão compor um conjunto integrado e 
artic ulado. Integrado cjuanto aos objetivos, prioridades, diretrizes c metas aqui estabelecidas. 
E ariicidado nas ações, de .sorte que. na soma dos esforços das três esferas, de todos os 
Estados c municípios, mais n União, chegue-se às meias aqui estabelecidas".

N ão  lem  sido fácil trabalhar o R egim e dc C olaboração dos entes federados nos vários  
níveis da educação. A  tradição histórica c marcada tanto por uma desresponsabilizaçãodo  
governo central no atendim ento , com o por um a centralização na fixação  dc políticas, no 
financiam ento  e na norm alização  curi iculai . D c 18 3 4  a 1988, a educação superior foi lid e 
rada pek) Im p ério , depois pcla Rcpviblica c a educação básica, pelas Províncias, depois  
Estados. A os m unicíp ios sc confiavam  as sobras da oferta dc am bas. Já a C onstitu ição  
Federal de 1988 d efin iu  com petências c institu iu  o m andato do R eg ijn c  de Colaboração.

E m  virtude dc a U n ião  não ter cum prido sua parte - ap licar por d ez  anos metade de seus 
dezo ito  p orce n to  dc im postos vinculados à educação na universalização  do en.sino funda
m ental - foi necessária a c iru rg ia  do Fundef para red istribu ir encargos c recursos cnlre  
Estados c m unicíp ios, para atendei a trinta m ilhões dc alunos do ensino fundam ental com  
algum a cc|üidadc. Encarregado pcla Em enda 14 dc com plem entar os Fundos Estaduais  

para a tin g ir um  padrão m ín im o  dc qualicladc. a U n ião  continua "locndo  a corda", ao fixa r  
o valor m ín im o  abaixo  do  quc preccitiia o a rligo  6" da Lei 9 4 2 4 /9 6  - o quc resultou em  quc 
sua partic ipação nos recursos do Fundef não chegasse, cm 2 0 0 1 , a 2..5%.

M esm o  sendo o Brasil um a República Federativa, nada mais ju s to  seria do quc estabe
lecer gasios-aluno c salários iguais para os profissionais da educação cm  lodo  o seu ic ir i-  

ló rio . As loses do "custo-a luno-qualidade" - garantido por fundos públicos articulados e 
quantificados por m airícu la  - c do Piso S alaria l Profissional N acional já  foram  até objeto  
dc um  Pacio N acional cm  outubro dc 1994.

U m a nova oporlun idadc nos o dada agora, a partir do P N E . Os nove vetos que lhe 
lo ram  opostos pcla área econôm ica do governo federal tornaram  mais vagos os objetivos  
c im precisas as metas. Isso não im pede uma m obilização quc derrube os vetos e d ifunda, 
nos Estados e m unicíp ios, a necessidade dc ir mais a frente, cam inhar mais ráp ido e led u z ir  
as desigualdades sociais c regionais (jiic ainda im peram  na educação.
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É  fundam ental esclarecer que o P M E  não é  um  plano do sistem a ou da rede de ensino  
do m un ic íp io , mas um  plano de educação do m un ic íp io . Integrado ao plano estadual dc 
educação e ao P N E , s im , porém  muis integrado ainda à rea lidade, ã vocação e às políticas  
públicas do m u n ic íp io . A  h istória, u geografia , a dem og rafia  de cada m un ic íp io  e sua p ro 
posta de d esenvo lv im ento  é que determ inam  as metas e as estratégias de suas ações na 

educação cscolar.

T res conseqüências tiram os dessa concepção de P M E :
• em bora  o m u n ic íp io  não lenha responsabilidade de o fe rta  da educação  superio r e 

p ro fiss ion a l, por exem p lo , o P lano  M u n ic ip a l de E ducação  precisa d e f in ir  p o líticas  e 
estratégias de e n v o lv im e n to  das ações m u n ic ipa is  no a ten d im ento  estadual ou tederal 

nessas áreas;
• em bora o m un ic íp io  len iia  quc p rio riza r o a tendim ento  do ensino fundam ental e, 

depois, o ferecer a educação in fan til, o  P M E  deve d im ensionar a presença do  investim ento  
m unicipal nessas etapas da educação básica, a partir da dem anda não atendida, da presen
ça da atuação estadual e do jo g o  dc recursos financeiros envo lv idos ou d isponíveis;

• em bora o  m un ic íp io  deva e laborar seu plano integrado, porlanto , depois do plano  
estadual, nada im pede quc sejam feitos s im ultaneam ente, e alé. antecipadam ente, no caso 
de im o b ilid ad e  das autoridades estaduais. N ão  teria sentido o  m u n ic íp io  - ente federado  

autônom o - não ic r plano porque seu Estado não o tem . Se alé o m om ento , o  m u n ic íp io  não 
tiv e r notícia  do P E E , ju lgam os que o m un ic íp io  estaria au to rizado  a e labo ra r c a protoco
lar. cm  sua C âm ara M u n ic ip a l, o respectivo P M E , sob pena de se com prom eter o P N E . As  
metas do P N E  só serão atingidas se os planos estaduais as co m p atib iliza rem  pela m édia de 
seus im m icíp ios , ou cada m u n ic íp io  se responsabilizar por alcançar, ou ultrapassar as m e

ias nacionais.

1.3 D einunda.s e  recursos d a  re d e  m u n ic ip a l d c  ensino

E m  que pese a força da concepção dc plano g lobal c integrado do P M E , a responsabi
lidade dc a tendim ento  do m un ic íp io  eslá lim itada  pcla I .D B :

An. II - Os municípios inciimbir-.se-ão de:
/ - organizar, manlcr e desenvolver os órgãos e insiiluiçõcs oficiais dos seus sistemas 

de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados:
V - oferecer a educação injànlil cm creches e pré-escolas e. com prioridade, o ensino 

Jundamentcd. /yenuilida a atuação em outros níveis de ensiní> somente quando estiverem 
atendidas picnameiiic as necessidades de sua área de competência e com recur.sos acima 
dos percentuais mínimos vinculados pela Constitiiiçãcj Federal à maiiulenção e desenvol
vimento do cnsincf.

E spccifica inenlc , sobrc o P N E , assim estabelece o A n ig o  87:
E in s iiiiiída  a Década cia IBdiicação, a iniciar-se um  ano a p a ilir  da pub licação  dcsla Lei;
-Y’ Coda municipio e. supiclivamenic. o Estado e a União, deverá:

1.2 PME: Plano Municipal dc Educação
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/ - nuiiricitlar iodos os educandos a partir dos sete unos dc idade e. fucultaiivamenie.
a partir dos seis anos. no ensino fundamental;

H ■ prover cur.sos presenciais ou a distância aos jovens e adullos insuficientemente 
escolarizados:

líl - realizar programas de. capacitação para todos us professores cm exercício, utili
zando também, 'para isto. os recursos da cducaçâo a distância:

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental de seu território ao 
sistema nacional de avaliação do rendimento escolar.

•ÿ 4" Alé o ftm da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados 
em nível superior ou formados por treinamenio em .\erviço.

§ 5" Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares 
públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de e.scolas de lempo integral.

C abe lem brar, a inda, o  disposio no A rlig o  5° du mesma L D B :
Alt. 5" O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer 

cidadão, grupo de cidadãos, associações comunilárics. organização sindical, entidades 
de classe ou outra legalmente constituída, e. ainda o Ministério Púhlico. acionar o poder 
público para cxigi-ln.

ü 1“ Compele aos Estados e aos municípios, em regime de colaboração, e com a assis
tência da União:

I - recen.sear <t população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e 
adultos que a ele não tiveram acesso:

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais e rcspon.sáveis, pela freqüência à escoh\.

Dcslc con junto  dc A rtigos se dcp iecndc quc:
■ ao m un ic íp io  cabe atender, em bora com  lecursos m unicipais  de outras fontes além  

das provenientes da M D E  e com  supicincntação do E.stado c da U n ião , a ioda a dem anda  

"ativa" dc educação in fa n til, m esm o cjUC as fam ílias  não tenham , por obrigação, dc m atri
cu lar cm  crcclics ou pré-escolas, ou seja, ao m unicíp io  cabc abrir vagas gratuitas para 
todas as crianças cujos pais, e fe tivam ente , as procurarem;

• ao m u n ic íp io  c ao Estado, com  com plem entação financeira da U n ião  para sc a tin g ir o 
padi'ào dc cpialidadc, cabc, em  regim e dc colaboiação, atender a toda a dem anda dc ensino  
fundam ental, na idadc própria (dc seis a quatorze, ou dc sctc a quatorze anos) c dos jovens  
c adullos (|Lic não o conclu íram . Os p rim eiros , cm  caráter obrigatório , c os jovens c adultos  
quc l'cspondorcm |)osiUvam cm e à cham ada escolar.

A ssim , o P M E . em bora lenha quc prever políticas c fixai objetivos para a educação dc 
todo.s os m unícipes, em  todos os n íveis, etapas c m odalidades, cm  concreto vai lid a r c sc 
responsabilizar som ente por dem andas c recursos para sua rcdc atual c fiilu ra  na educação  
in fan til e lun dam cnia l, com  ações cm  cui'io. m ctiio  c longo prazos.
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2 .  O b j e t i v o s

2.1 O b je t iv o s  gera is
O s o b je tiv o s  g era is  do  P M E  d e v e m  ser os m esm os do  P N E .

N o  A rt. 2 14 da C F  lemos;
• erradicação do analfabetism o;
•  u n iversa lização  do atendim ento  cscolar;
• m elhoria  da qualidade de ensino;
•  form ação  para o trabalho;
• p rom oção hum anistica, c ien tífica  e tecnológica do País.

Já na L e i 1 0 .172 , encontram os duas form ulações ;
• e levação  g lobal do n íve l dc escolaridade da população;
•  m elhoria  da qualidade do  ensino em  todos os n íveis;
• redução das desigualdades sociais e regionais quanto  ao acesso e ao sucesso;

• dem ocratização  da gestão do  ensino público.

O u  então;
• garantia  dc ensino fundam ental obrigatório  de o ito  anos;
•  garantia dc ensino fundam ental a todos o.s que não o conc lu íram  na idadc própria;

• am p liação  do  atendim ento  nos dem ais níveis de en.sino;
• va lorização  dos profissionais da educação;
• desen vo lv im en to  dc sistemas dc inform ação c ava liação  em  todos os níveis.

2 .2  O b je t iv o s  d o  m u n ic íp io

Os ob jetivos do P M E  para o m un ic íp io  .são de alçada do p róprio  m u n ic íp io . O  P N E  
ousa co locar o "dc.scnvolvim cnlo sustentável c o com bate à pobreza" com o objetivos do  
P N E  paia  toda a sociedade brasileira. Entretanto, cada m u n ic íp io  tem  uma tra jetória  de  

afirm ação  po lítica  que deve ser respeitada. A lguns possuem um  Plano  D ire to r, outros um  
Plano dc D cscnvo lv im cn lo , outros um a Proposta M u n ic ip a l de Inclusão.

O  im poiTanie aqui é quc o P M E  não pode estar descolado dos ob jetivos da população  
c dos adm inistradores m unicipais, em bora deva transcendera  perspectiva dc um  governo, 
quc icm  o m andato m áxim o  dc q ua lro  anos, quando o P M E  é para dez. anos. O  quc é certo  
é quc. quanto mais houver en vo lv im ento  dos atores c da população para del m ir  os o b je ti
vos do jdano dc acordo com  os objetivos do m u n ic íp io , mai.s tem  quc scr explic itadas c 
concretizadas as mediações c as relações cntrc am bos, num a cadeia lógica c c ie n iííic a . 
Ncssc exerc íc io  nascerá a essência do P M E . quc c a d e fin ição  da.s estratégias c|uc garanti
rão a consecução ou o cum prim ento  das mcias.
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3 .  O  p r o c e s s o  d e  e l a b o r a ç ã o

3 .1  A n teced en tes  d c  c o la b o ra ç ã o  con) o E stado

Este ro teiro , corno lo i d ito  anteriorm ente, con lém , além  de seu em basam ento, um a  

sucessão dc a lternativas. As prim eiras se colocam  no ponto de partida.

A  p io r hipóie.sc c u de o Estado cm  que se situa o m un ic íp io  não ter dc llag rado  o 
processo dc elaboração do P E E . sentindo-se o m un ic íp io  obrigado a fa /c  lo. Neste caso. o 
m unic íp io , ou a Secreiaria  M u n ic ip a l de Educação, que lidera o processo, .sentir-se-ú 
desobrigada de ter. com o  parâm etro , qualquer decisão eslru icgica de âm b ito  estadual, mas 
deverá, s im , envo lver os aloi e.s da rcdc estadual dc ensino dc seu n )u n ic íp io , paru estabele
cer um m ín im o  de "m odus v ivcn d i" , pautado, inclusive, peios com prom issos de a tend i

m ento ulc então assum idos.

A  m elh or hipótese c a de o processo dc elaboração do P E E  já  estar adiantado. Neste 
caso, deve-sc intensiU car a partic ipação  dos atores m unicipais  na cena estadual, para não 
som ente assim ilarem  as decisões já  tomadas, com o para se inc lu ncm  nas discussões c 
decisões futuras, já  levando em  conta o proce.sso de elaboração do P M E . Tratar-se-iu , 
então, de um a construção sim ultânea, com  o Estado c seus m unicíp ios acertando passos 
com uns no ritm o  He el:ihnr:irnn  conjuntu dor. p lnocr.

É  possível tam bém , em bora indesejável c, no m om ento, im p ro váve l, que o P E E  tenha 

sido já  elaborado, sem o cnvo lv in )cn to  clo m unicíp io . Ncstc caso, c necessária uma le itura  
atenta do plano estadual, para se v c rillc a r sc foran i respeitados os espaços dc autonom ia c 
sc as metas c os recursos Já cieriiiidos podem  scr aceitos com o parceiros dc um  P M E  quc 
atin ja as metas do I^NE. E m  caso positivo , elahora-sc o P M E , tentando um a uproxiiDuçâo  
estratégica com  o P C E i et)i caso negativo , devc scr forçada um a negociação coni o Estado 

pata mudanças e adaptações do P E E . ao menos nas ações no m unic íp io .

3 .2  C o n v o ca ç ã o  do.s a to res : com issão ou fó ru m

A  sugestão dcstc roteiro su|X)c t]uc a liderança ilo  pixx:c.sso dc elaboração do P M E  seja do  

órgão municipal responsável pcla educação, a Secretaria M unicipal dc lõlucação (S M R ). como c 
chamado na maioria dos 5 ,570  municípios brasileiros. I^irém, o caráter dciiux-iálico da s(x:iedadc 
c da educação, alem da osiralcgia dc cllcácia c dc efetividade |X)líiica, exige que o P M E  .seja 

elaborado |x;Ios atores que o viabili/atrão na prínica. Assim, dcscai1a-se. por princípio, quc elc seja 
Im to  dc gabinete ou de consultorias externas, embora não se lhes possa negar um  pa[x;l de a[X)io 
quandolallar. ao município, uma equifx; com com[XMcncia lécnica lazoávcl, oque cada vczé mais 
raro, dada a cii.sscminação de cursos <lc graduação c [xís-gradiiação por icxIo t) Iá iís .

Propom os duas alternativas: uma comissão ou um fórum . A  com issão é tem porária e d e  
com posição mais restrita; o fói um  c perm anente c dc am pla representatividade social. Em  
ambas c cs.sencial a presença dc três atores: poder legis lativo , poder execu tivo  (pc lo  mc-
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nos p lanejam ento  ou finanças e educação) e representantes dos conselhos escolares (p ro 
fissionais da educação, alunos e pais). Sc o m u n ic íp io  con stitu ir um  sistem a de ensino  
autônom o, o ator central será o C onselho M u n ic ip a l de Educação, em bora liderado  pela  

Secreiaria M u n ic ip a l de Educação.

A  comissão, para ter m ais suporte po lílico , pode ser constituída por um  decreto do Prefe i
to. contendo os objetivos, componentes, atribuições, recursos e prazos para seu irabalho. É  
recomendável que não sc ultrapasse o núm ero dc dez pessoas, para garantir seu funciona
mento cm  caráter intensivo, tendo com o presidente(a). ou coordenador(a), o (a ) titu lar da 
S M E  c um  (a) funcionário  (u). cm tem po integral, com o secretário (a) executivo  (a).

O  fó ru m  é um a in.stilu ição criada por le i, com  a d e fin iç ã o  de um  n ú m ero  tal de 
m em bros que represente todas as forças v ivas  da sociedade m u n ic ip a l que in te rv é m  na 
educação , in c lu s iv e  as univers idades, a rede estadual e p a rtic u la r, os s ind icatos  p atro 
nais e dc traba lh ado res , as igrejas. D e v e  te r um  grupo  c o o rd e n a d o r lid e ra d o  pela  S M E  
e devc scr d iv id id o  cm  câm aras, correspondentes aos n ív e is  ou tem as. S u g erim o s  c â 
m aras, p clo  m enos para:

• educação in fantil;
•  ensino fLindainenlal;
•  educação dc jovens e adullos - eja:
• educação profissional e superior;
• valorização  dos profissionais da educação;
• financiam ento  e gestão.

Traiando-sc de um  m unicí[)io  com  grande [lopulação no cum po sugerc-sc, ainda, uma  
câm ara de educação rural; no caso de m un ic íp io  com  mais de c inqüenta m il habitantes, a 
uma câm ara cic educação especial; cm  rcgicãcs com  I'escrvas ind ígenas, um a câm ara dc 

educação indígena.

0  fórum  não lem  com o finalidade única a elaboração do  P M E . mas seu acom panha
mento. sua avaliação  c um a pcrnianciiie atuação com o fo rm u lad o r de p olíticas  para a edu 
cação no m unic íp io . D a í decorre o falo  de quc a Ici para sua criação  tenha abrangência e 
leg itim idade  políticas à prova de eventuais oposiçõcs, ou m ovim entos com prom eledo ics  
da e ficác ia  dc suas decisões.

A  pi im eira  a liv id ade  da com issão ou do fó rum  é a le itu ra  da L e i 1 0 .17 2 /0 1 , do P lano  
Estadual cle Educação ou dc seus docum cnios prelim inares.

3 .3  lüstudo g e o g rá fic o  e d en io g rá rico  d o  iiiu n ic íp io

1 c ilo  por elem entos da com issão ou do  fórum , ou por especialistas, o esludo g eo g iá fi-  
c o c  clcmogi á fic o d o  m u n ic íp io  é essencial para dem arcar suas características físicas, soci
ais e econôm icas, além  cia evolução populacional, o q u e  ciará, aos atores, os subsídios para
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d e fin ir as "vocações" da sociedade local nas próxim as décadas.
Estam os v ivendo  um  período dc profundas mudanças dem ográficas, com o a da u rban i

zação, da redução da nata lidade, do "envelhecim ento" da população, dcicrm inanic.s das 
dem andas futuras e propostas educativas que as satisfaçam . O  senso com um  e a propagan
da governam ental fazem  crer que 9 7 %  da c lientela  do  ensino fundam ental estão atendidos. 
E  os joven s  e adultos que nunca tive ram  escola, ou dela foram  exclu ídos, quantos são no 
m unic íp io?  Podem  ser trin ta , quarenta e alé setenta por cento dc seus habitantes. Estes c 
oulros dados, com o a evo lução  das populações urbana e rural, a d is tribu ição  da população  
por idade, já  podem  estar d ispon íveis  no IB G E , atualizados pelo C enso de 20 0 0 .

3 .4  H is tó r ic o  do  m u n ic íp io

A ssim  com o o P N E  se assenta e sccnruíza num a rica história da sociedade bi asilcira , o 
P M E  precisa se inserir na evo lução  histórica do m un ic íp io . É im p resc ind íve l, pois, que os 
atores da com issão ou do fó rum  tenham  conhecim ento  da com plexidade da história da 
sociedade m un ic ip a l, não dc seu.s aspectos h istoriográficos form ais, mas dos fundam entos  
econôm icos, sociais, cu lturais  e políticos que resultaram  nu sua contextura atual.

E m  gera l, os m un ic íp ios  já  contam  com  pesquisas m onográficas, dissertações e teses 
que abordam  vários aspectos dc sua história. É  necessário p roduzir um a síntese que re lac i
one as fases do pa.ssado com  a situação atual, em  particu lar com  os traços c as con fo rm a
ções da estrutura c do funcionam ento  da educação escolar no m u n ic íp io . N a  falta de um  
trabalho m ais c ie n tífic o  c rigoroso do lem a, os eicm enios uu luiuiVi ou da com issão  

riam  ter um a sessão dc exposição e debates com  algum  historiador do m un ic íp io , ou re
gião, que expusesse um  panoram a geral da h istória do m unicíp io .

3 .5  H is tó r ia  d a  e d u cação  c s co la r c d a  red e  iim iiic ip a l de ensino

Em bora a vcrsao lega! c decenal do P M E  seja elaborada pela p rim eira  vez. não é essa 
in tc iran ien ie  um a novidade no m unic íp io , Elc já  tcni uma história dc sua educação cscolar, 
uma evo lução  dc sua rede m u n ic ip a l, quc com portaram , inclusive, m oincntos cle p ievisão, 
dc p lanejam ento , dc avaliação.

Para o p lano ler v iab ilid ad e  prática, cic devc estai' no pro longam ento, ainda quc crítico , 
dc um a cam inhada h istórica feita dc lutas, dc d ihculdadcs, dc lim itações, dc vitórias. Essa 
história devc estar não som ente na m em ória , mas na coiiseicncia dos atores do P M E . Os 
m em bros da com issão ou do  ló rum  devem  dom inar essa história, com o dom inam  a história  
de suas fam ílias  c dc suas vidas,

É  recom endável que se invista  na ledaçaoe  na publicação dc um docum cnio  quc ai role 
o quc dc m elhor exista  cm  term os dc b ib liog ra fia  e fonies dc.ssa história da educação  

m unici|)al, e paiticu larm cnic, da rcdc m unicipal dc educação, c sc faça uma síntese cv íilu tiva  
das mesm as. E c laro  (luc. sem com prom eter o calendário  dc e laboração do P M E .
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3 .6  D e m a n d a s  a tu a is  d e  esco la rização : m in icenso  ou a m o s tra g e m

O  doeum ciuo  mai.s im portante para c o iic ic liza r as metas do  P M E , cm  especial quanto  
a o d im cn s io n am cn to d a  rcsponsab ilizaçãocdo  investim ento do  m u n ic íp io  é aquele que dá 

conla das dem andas aluais de escolarização.

fra la -sc  dc loca lizar, nos espaços urbanos e rurais, idade por idade, os residentes no 
m u n ic íp io , com  seu n íve l exato de escolaridade (anos de estudo conclu ídos), .sua m airícu la  
atual (série e cscola), sua procedência geográfica, sua profissão, ou ocupação, seu salário, 
scLi horário  dc iraballto , a lém  de alguns dados fam iliares quc subsidiem  o P M E .

E m re outras form as de coleta de lais dados sugerim os duas alternativas:
- realização dc um  m inicenso, por m cio da aplicação de um  fo rm u lário  sim ples de 

ontrcvi.sia cm  todas as residências, que pode scr fe ita  num m utirão  (u tiliza n d o  não mais do  
quc qu inze  dias) envo lvendo  profissionais da educação, csludantcs, ou outros atores lig a 
dos ã e labo iação  do  P M E ;

• aplicação do mesm o instrum ento para uma am ostragem  q u a lita tiva  dc v im e por ccnto 
da população, ou l andÔmica - uma casa sim . quatro não - no caso dc m unicíp ios com  mais 
de cinqüenta m il habitantes.

É  p re fe ríve l, sem pre, o m inicenso, porque elc perm ite não som ente q uan tifica r as a lu 
ais dem andas c pro jetar as futuras, com o perm ite estabelecer um  banco dc dados, pcrina- 
nem cm cnlc a liu ilizáve l, para subsidiar a elaboração, o acom panham ento  e a ava liação  do 
invíii!, .tléi'i'i dc cri:::' v ín c H n  no iíiico . um  com pi omisso do  povocon 'i as motas do l^M E.

3 .7  L e v a iU a in e iito  do.s recursos U nance íros

U m a peça essencial para v ia b iliza r as dccisõe.s estratégicas é a rcfcrem c ao Icvanla- 
m enit) rios recursos financeiros. Sabc-sc quc o m un ic íp io  conta, a tualm ente, com  três fon 
tes fixas dc rccnrsos públicos para a educação escolar:

• 2 5 7 -  ou o pcrcciitual fixado pcla Lei O rgânica dc seus im postos ( IP T U .  ESS. IT B I)  e 
transreiênci;is ( IT R .  11’ V A , IR R F S M ) sendo sessenta por ccnto, exc lusivam ente, para o 
ensino fu iu lam enuil e quarenta poi'cento para o ensino fundan'iontal e a eriucação in fantil;

- dez por cenlo (ou  o percentual (jue exceder a quinze por ccnto  dentro tlo fixad o  para 
M l.')!! pela Eei O rgân ica) do E'PM , IP I-E xp ortação , Lei K and ir, e IC M S  para o ensino  
fim dam cnial c a ctiucação in fantil;

a transferencia do Fundef, integralm ente, para o ensino rundam em al, sessenta por 
cenlo  da (]ual para pagum eiilo  de profissionais do m agistério  cm  e fe tiv o  exerc íc io .

Alcnitlessas, existem transferências legaist)u vtiluniárias do salário-educação (cjiioias federal 
e esuidual). recursos do F N D E  para a alimentação escolar e verbas de outros [írngramas tlo M E C  
on da Sccreiaria Estadual tlc Hclucaçãt». No caso da educação infantil e da ctiucação tlc jovens e 
atkillos existem recursos de oulros setores munici['iais. estaduais e federais (Saúde. Assistência 
•Social, r-undo da C riançae Adolescente, Trabalho. Jusliça. FAT, R eform a A g rária , etc.)
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Recomerida-sc quc sc faça um esludo dos balanços dos úUimos cinco anos (1 9 9 6  a 2(XK)), 
ta iu od a  pane dc receiias discriminadas por im|X)slos, quunioda.s dcs|x:sas. poi rubrica; paga
mento dc professoies, funcionários dc cscola, servidores inativos, consliuçao, et]uipamcnlo, 
material [>crmancnlc, material de consumo, serviços de terceiros, etc. c |X)r programa; ciechcs. 
pré-escola. ensino fundam ental, educação especial, eja, iransponc escolar, alim entação escolar, 
c outros. Atenção: quaisquer despesas com  ensino médio, ensino profissional dc nível m édio e 
ensino superior dcvcm  scr feitas com  recui sos acima dos 2 5 %  do A n , 2 1 2  da C K

A le m  do estudo dos balanços que t c lle ie m  o passado a ser pro jetado com  o.s índices de 
in llação  p revisíveis , é fundam ental pensar nos recursos financeiros potenciais, dessas e dc 
outra.s foiues. Por exem plo : um  delcrn iinado  m unicíp io  pode ler orçado, em  anos anlei io- 
rcs. receitas ra/.oávcis de D ív id a  A tiv a  T rib u tária , quc sc encontram  hojc acum uladas c 
podem  ser cobradas durante os unos de vigência do P M E ; um  m un ic íp io  pode le r uma  
receita, orçada c arrecadada, |>cí|uena de l lr t  U e ISS C|ue. durante a década do P N E , pode 
ser duplicada ou ii ip licada, trazendo novos recursos para a educação m un ic ipa l; um m u n i
c íp io  pode tei' um índice baixo  dc pan ic ipação  no IC M S  estaduai c com  ccrio  esforço dc 
fiscalização poderá increm cnlá-lo . com  rc llcxos na iranslcrência  dos anos vindouros.

'fa is  levan tam entos  dc recursos fin a n c c iio s  poderão d ar o rig e m  a índ ices dc p la n e 
ja m e n to  com o; cu s io -a lu n o -a n u u l m é d io  real c p o ten c ia l, s a lá r io -m e n s a l-m é d io  real e 
potenc ia l dos professores da rede m u n ic ip a l, dos fu n c io n ário s  das cscolas etc. 1’ ara 

isso. a com issão , ou o fó ru m , terá c|iic re f le t ir  sobre as relações ideais  p ro fe s s o r/a lu 
nos, fu n c io n á iio /a lu n o s  c outras, sem  as c|uais não sc poclc p roceder a decisões cs lra- 
icg icas dc p la n e jam e n to .

A lguns desses dados se tibtcrão com parando a oferta atual dc recursos com  as m atrícu 
las aluais; outros, com parando  oferta  potencial de recursos com  dem andas am pliadas. E 

inev itáve l nesse m om ento  considei-ar, |)rineipalm cntc. <]uanlo â ticm anda por ensino fun- 
(h im enlal - na ixiaclc própria e da eja - c|iial sci ia a "capacidade dc atendim ento" »ic cada 
rede. estadual e m un ic ip a l, segund») os critérios estabelecidos jic la L D B , om  sen Arlig») 75. 
Essa (|uesião som ente será possível num  am plo  en iend im en io  com  o sistema eslailual, ih ) 
R egim e de C o laboração . S o b ie  a eaixicidade de atendim ento  c o "ciisto-aUm o-c|ualidade" 
rem eto a men recente liv ro  Plano M u n ic ip a i do Educação; fa/.cr paia  acontecer.

3 .8  E s tu d o  das  a lte rn a t iv a s  dc a te iu lin ie a líi  csco lar

l-.sie m om ento  »ie trabalho da com issão, on do fórum , »iep»iis de assimilad»)s os esliuios  
técnicos o inlcrpicia»los os dailos »1») m inicenso. ê e riic ia l.N ã o  se trata, a inda, »ias tomadas  
dc tiecisao. mas »le um  esiuiio  de a llcrnalivas  »|uaiilalivas em  cada uma ilas etapas e das 
m odalidades de ediieaçã») cscolar a scieni o l’ereci»la.s.

C.ieehe em  iem|>o parcial ou in teg ia l'/ A partir »le »|ue iiladc c etxin p rioritlade para »pie 
lip o  dc c lientela  C o m  que lipo  de proposla ou dc serviços ? E inaiiciatla  por recursos de 
quc áreas ! (..om  (pie lip o  do prol issionais? Pre-escola coin  criança.s de »pialro c c inco , on
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dc quatro a seis anos? E m  prédios próprios, ou acoplados com  escolas de ensino funda
m ental? Som ente na zona urbana ou tam bém  na zona rural? Para quais c liente las prefcren- 
ciai.s? C o n c o rre n d o  d ire ta m e n te  com  as " c s c o lin h a s "  p artic u la rc .s , ou som ente  
com piciucntando  o atendim ento? Será feito  atendim ento  d ire to  em  escolas m unicipais, ou 
por m cio  dc convênios com  entidades com unitárias?

Ensino fundam ental na idade própria; cm  o ito  ou nove anos, en) séries, ou cm  ciclos?  
C o m  quc carga horária? Im plantação  do lem po integral a partir dc que c lien te la  ? A u m en-  
ta-sc o a tendim ento  dc m atrículas na rede m unicipal ou não? En) quc ritm o? C om  que 
proposta dc organização, nas zonas urbana e rural? C o m  ou sem o ferta  de transporte csco
lar ? C o m  que tipo  dc profissionais ?

Ensino fundam ental para jovens e adultos; exam es, ensino .supletivo sem ipresencial, 
ensino fundam ental regular noturno, ou oulra  i))odalÍdade de oferta  ? O s 2 5 %  da parte 
d iversificada serão jia ia  a educação profissional básica? A  oferta  far-se-á cm  prédios pró
prios. ou cm  prédios estaduais e dc cnlidadcs com unitárias ?

Já existe o lc rla  de ensino m édio? Vai scr m antida? C om o? C o m  quc form a de financ i
am ento? Existe  ensino profissional dc n ível m édio  ? C o m o  se pretende oferecê-lo?  O  
n iu n ic íp io  tem  despesas com  o fc ria o u  apoio  ao en.sino superior? Q u e  alternativas existem  
para sc co n trib u ir para a resposta à dem anda?

E.ssas c outras questões devem  ter lid o  origem  no diagnó.stico q u a lita tivo , ou seja, no 
acúm ulo  de vivências c discussões dos nicm bros do fórun), ou com issão, que cn)ei'giram  
paralelam ente aos estudos técnicos antes elaborados. Elas poderão scr organizadas c agru- 
pa»las scgund(.) a ordem  dc capíiu lt)s do P N E  ou da redação do P M E .

3 .9  'ro i))a (la s  de  dcci.sâo c.stralcgicas; com issão ou  c o n fe rc iic ia

IA)de-sc [>erccbcr quc nesse m om ento a.s análises c discussões precisam  .sc fechar cm  
dccistãcs quc cn)basarao as "mcdida.s" d») plano. Sc o m u n ic íp io  optou pela con)issãocoi))o  

lorm a institucional dc organizar os atores, está no m oi))en io  de re u n i-la , cm  p lenário  ou cm  
grupos de trabalho, para lom ar as decisões. U m a rc -lc ilu ra  do P N E  quanto a educação  

in ia iii i l .  ensino lu iidam cntal. educação d c jo v c n s  e adullos, educação especial, financ ia 
m ento e gcsiao. c im prescind ível, não som ente para o rgan izar as discussões c as decisões 
com o ])ara co m p atib iliza r metas. A  p an ir d a í acontecerão as discussões dos grupos c do 
plenário  »la coi))issao. para csiabclcccr as d ire trizes, os ob jetivos, as metas c a,s ações 

cr»)i)ogramadas d») P M E . Nesta lase do trabalho não se descarta a pre.sei)çu dc unia asses
soria técnica, para fac ilita r o trabalho dc redação.

Sc o m u i)ic í[)io  optou pclo Un im ), chegou o m om ento  dc re a liza r u conferência , cvcnlo  
quc icun ii á nao somente as caniaras quc o c»)nsiiiuem (3 .2 .)  com o os atores vivos ([uc irão  
colocar o P M E  cm  aç.ão, principaln)cn le  os profissionais cia oducação.Essa conferência  
pode SCI Ic ila  cm  um a ou duas etapas, dependendo  do  tam an h o  do  n iim ic ijiio . »lo
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c n v o lv iiu e n io  dos alores nos esuidos, das discussões prévias c da d in âm ica  dos trab a 
lhos. E m  qua lqu er h ipó lcse, devc-sc adotar um a m etodo log ia  que. ao mesm o lem p o . 
u n ifo rm i/c  e aprofunde visões c idéias, pai a p e rm itir  a lom ada dc decisões. A  adoção dc 
lex ios-base para voiaçõcs ou busca dc consensos é recom endável quando as discussões 
es tiverem  su fic ien tem ente  am adurecidas e não houver posições m u ito  d ivergentes . R e 
dação fin a l, de cará ter tccn ico , quc q u a n tifiq u e  nietus e prazos é tare fa  para um  grupo  
depois da ou das conferências .

A q u i é im porlan lc  recordar quc parle do P M E  será um plano de educação para o m u n i
c íp io  c parle será o núcleo específico  do  Plano M u n ic ip a l dc Educação, ou seja, dc ações 
da rcdc m un ic ipa l. Essa d istinção c fundam ental para se d ife ren c iarem  as tom adas dc 
decisão suplem entares, concorrem cs c p iopriam ente  m unicipais.

3 .1 0  D e scrição  de m eta s , ações e p razos

Estamos, agora, tratando somente das metas na educação infantil, no ensino fundam ental, 
na educação d c jo vcn s  c adullos c na educação especial, afetas à respon.sabilidade dc adm i
nistração c de financiam ento  do m unicíp io . As metas precisam .scr claras c não inferiores às 
do P N E , pclo menos na perspectiva do ú ltim o  ano do P M E . Se possível, elas dcvcm  ter 
desdobram ento anual, quando tratarctn dc índices dc cobeilura e de financiam ento.

As ações. eml)ora planejadas para acontecer cm cada cscola. instituição por instituição, têm  
qiK' ír“i rn»jiiniiíi;is 0111 formuluçõcs íicruis, para não ferirem  a autonomia dos projetos políiico- 
[K'dagiSgicos dos cstaficlccimciuos. N ão  sc cnionda, |X)rém, "formulações gerais" com o frases 
quc nao contenham uma meta ou uuia açao aval iá vel. Dcve-.se cuidar para c]uc a progressão das 
mcias c açoes cm pra/.os anuais, irienais. quadrienais, ou alc (jiiinqiicnais. sejam baseados nos 
dados do »liagnóstico inicial c calçados por recursos llnancciros corrcs]7ondcnlcs.

F.vcniuais açòes cm  cam pos dc atuação sup lem cn lardo  m un ic íp io  {n íve l m édio e su[ie- 
j io r )  podem  constar do PMI'«. inclusive dc metas, ações e p ra /os , ticsdc l|uc atendam  ao 
A rlig o  11 da l.c i 9 3 9 4 /9 6 .As ações em  {juc .se desdobram as estratégias, incorporando os 
ciados de metas, prazos c recursos, podem , tam bém , scr redigidos sob fonna de pi'ojeios. 
icm iidos cm  [irogram as. O s P M E  de m unicíp ios baianos orientados peia Eiindação C le 
m ente M aria n i adotam  a lo rm a cle apresentar projetos c|uc abarcam  cs|>aços e tem pos d e f i
nidos. com o (|uc anexos funcionalm eiU o ao P M E . A  condição clc sua validade dcpcndc da 
integração à to ta lidade do plano o à garantia orçam eniária. ano a ano.

3.11 M e c a n is m o s  d c  a c o m in m lia m c n to  c av a lia ç ã o

A le m  do qne ,se pode prever no regim e dc colaboração com  a U n ião  c com o Esiado a 
cjuc pencnce o m u n ic íp io , o p lano precisa prever m ecanismos e órgãos dc avaliação. Os 
responsáveis diretos pela avaliação serão sempre a S M E  c a C âm ara M u n ie iiia l. Q uando  o 
m u n ic ip io  cons(itui-sc em  sisicm a dc cnsiiio  próprio , a avaliação ganha o concurso dc um  

o igaoe.spccitico , o C onselho  M u n ic ip a l de Educação. E iu[uanio subsistir o E m id e f pode-
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se. lam b em , contar com  o Conselho de C ontro le  e A com panham ento  Social,

O  m ellio i m ecanism o dc acom panham ento é o da p rópria  sociedade, por m eio  da orga
n ização  de .seus atores. Se o m u n ic íp io  optou por conferência , deve-se p rever .sua rea liza 
ção no p rim e iro  e ú ltim o  ano de m andato do Prefeito. E m  caráter perm anente, .será aciona
do o Eórum . S c a o p ç ã o fo ic o m is s ã o .é  ocaso  de reconvocá-ia , pelo menos, de três cm  três 
anos.D c qualquer fo rm a, a S M E  terá que usar de instrum entos de contro le  anual pura 
ve rifica r o a lcance, ou não, de cada m ela,

Sc a lgum a m eta não está sendo alcançada ou algum a ação não está sendo im plem entada, 
será necessário re tom ar a decisão, estudando as causas do  fracasso, ou red im ensionar o 
P M E  quanto a cias. E m  outras palavras: sendo o P M E  um a ie i, e la  precisa estar sempre 
viva  na consciência da população e nu preocupação dc legisladores e executores.

4 *  A  r e d a ç ã o  d o  a n t e p r o j e t o  d e  l e i

4.1  O  ro te iro  d a  red ação

Poderá obedecer ao da própria Lei lü . 172 /96 , no que lo r  pertinente, ou seguir outras 
a llc rn a liv a s  sugeridas pelo  encadeam ento  deste ro te iro  ou da p ró pria  e labo ração  do  
(I abalho.R ccom cndu-se uma assessoria da C âm ara M u n ic ip a l, para .se cnquadrar.no  essen
c ia l, às práticas da Casa de Leis c u seu R egim ento.

4 .2  1 'ra m ita ç ã o  do  a n te p ro je to  na  C a m a ra  (M u n ic ip a i

Ü  iilcal é i]uc o.s vereadores lenliam -se envo lv id o  em  lod o  o processo, dc tal form a (|uc 
a tiam itaça») na C a m a ia  seja som ente um  m om cnlo  dc aperfe içoam ento , fru to  das suges
tões dos outros edis c da articulação com  outros interesses representados no Leg is lativo .

L iilic la n io . »)s atoies do P M E . seja iu i ló rum . seja na com issão, p rinc ipa lm ente  nos 
im in ic í[iios  m aiores, deverão eslar preparados para um  debate m ais rad ical e acirrado. O  

(.|ue nao pode acom ccoi'é o P M E  chegar à C âm aia  som (|ue haja. por pLirie dos vereadores, 
especialm ente da liderança do IT e le ilo . um preparo técnico  c po lítico  para defender suas 
d irc in /.es . meias e ações. M a is  indesejável ainda c quc c lc  seja atravancado por outras 
m atérias e se in v ia b ilize  no icm po.

A  educaçao acontece d ia  a d ia. Iiora a hora. Ela não pode cs|->erar e us d ív id as  sociais sc 
acum ulam  mais depressa do que as d ív idas fliianceiras. Parte do sueesso do  P M E  sc dcvc  
a i|iie  seja d iscu iido . em endido  c votado com rapidez na C âm ara  M u n ic ip a l. A ssim , sua 
ira in iiaçao  será uma aula dc cidadania.

J o ã o  A i i i o i i i o  C d h n i l  d c  M o n lc v u d c  é  c o u s id / o r  I c f i i r i o U v o  d o  S e n a d o  F e d e r a l .
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P artic ip açã o  Social no B rasil Hoje
Maria do Carmo A. A. Carvalho 

Integra a  equipe técnica do Instituto Pólis

I. O s m ovim entos so c ia is
e  a  constitu ição  d e  um esp aço  público no Hrasil: reivindicação 
e  construção  d a  “participação popular”

Estamos assistindo, nestes anos 90, a  um a generalizarão do discurso da “participação". O s m ais  
diversos atores sociais, tanto na sociedade como no Estado, reivindicam e apoiam  a  "participação 
sociai”, a  dem ocracia participativa, o controle social scbre o Estado, a  realização de parcerias entre  
o Estado e  a  sociedade civil.
“Participação”, democracia, controle sociai, parceria, nâo são, porém, conceitos com igual 
significado para os diversos atores e  têm , para cada um deles, um a construção histórica diferente. 
Esta generalização e  essa disputa de significados nos colocam, Inicialmente, a  necessidade de  
refazer alguns percursos que construíram conceitos e  práticas de participação social no Brasil. 
Pode-se dizer, de início, no entanto, que a  participação dem ocrática nas decisões e  ações que 
definem  os destinos da sociedade brasileira tem sido iJuramente conquistada por esta m esm a  
sociedade, de um Estado tradicionalm ente privatista, que m antém  relações simbióticas e  
corporativas com  grupos privilegiados.
Nosso país constituiu-se dentro de um a tradição autoiitária e  excludente, a  partir da colônia 
portuguesa, da escravidão, do Im pério, de modo que seu povo foi mantido sem pre estrangeiro em  
sua própria terra, à  m argem  da política, considerada i)elos ditos populares com o “coisa de branco”; 
“vocês são brancos, que se entendam ", é  um frequente comentário popular. Um  dos autores que 
estudou a form ação dessa cultura autoritária e  excludente com enta, de m odo crítico, a  opinião  
generalizada de que o povo assistiu "bestializado" a proclamação da República 1 .
Esta atitude apática ou “bestializada”, não corresponcie porém â realidade m as a  um discurso que  
desqualifica a  cultura, as form as de agir, de pensar e  de participar do povo brasileiro, que  
incorporam as contribuições negras e  indígenas. Mesm o reprimida com o "caso de polícia , 
ocupando apenas as páginas policiais, a  participação popular sem pre existiu, desde que existem  
grupos sociais excluídos que se m anifestam e dem andam  ações ou políticas governam entais. 
N esta perspectiva, todas as m obilizações e  movimentos sociais sâo form as de participação 
popular, que se diferenciam  segundo as questões reivindicadas, segundo as form as possíveis, 
definidas tanto pelos usos e  costum es de cada épocct. pela experiência histórica e  política dos 
atores protagonistas, assim com o pela m aior ou menor abertura dos governantes ao diálogo e  à  
negociação.
D este ponto de vista podem os analisar a  “participação” conquistada e  possível nas diversas f a ^ s  
e tipos de m ovim entos sociais que percorrem a história do Brasil, desde as primeiras resistências 
indígenas e  negras com o a  Confederação dos Tamoios e  os Quilombos, passando pelos 
cham ados m ovim entos cam poneses "messiânicos", tx>mo Canudos, pelas lutas abolicionistas, pela 
Independência, pelas revoltas urbanas contra a  carejtia , as m obilizações de inquilinos, e  tantas 
outras.
O  m ovim ento operário, de inspiração anarquista e socialista, juntam ente com o m ovim ento  
cam ponês e  os m ovim entos urbanos, vêm  caracterizar, m ais propriamente, o que neste século 
cham am os “m ovim entos sociais”. Estes movimentos, sofrem, principalmente nos anos 30 a  60. 
fortes pressões cooptadoras por parte de partidos pclíticos, de parlam entares e  governos que  
buscam instrum entalizá-los e  subm etê-los a  seus interesses e  diretrizes.
Esse periodo, conhecido na história do Brasil como |X)pulismo, caracteriza-se pelas relações 
clientelislas, de tutela, de concessão de favores, corno a  form a principal de relação entre Estado e  
sociedade. As relações autoritárias, clientelistas. paternalistas, de compadrio e  de favor já  eram . no 
entanto, fortem ente enraizadas na tradição política lirasileira do “coronelismo” e  em  toda uma



gama de relações promiscuas entre o público e o privado. Por isso, pode-se talvez dizer que, no 
Brasil, nunca se constituiu um Estado “público”, claramente dissociado do privado.
Apesar das relações de tutela e  do atrelamento dos movimentos sociais promovidos tanto pelos 
políticos tradicionais e populistas como pelo “centralisme’ democrático do partido comunista, os 
anos 50 e  60  são marcados por intensa mobilização soc a! que se expressa no movimento sindical, 
nas Ligas Camponesas e numa ampla reivindicação por "Reformas de Base” de cunho 
democrático, popuiar e nacionalista. A  implantação da ditadura se faz às custas de uma pesada 
repressão, com o fechamento de sindicatos, a cassação, tortura e banimento de lideranças sociais 
e políticas, a censura da imprensa, o fechamento do Coigresso e  dos partidos, o engessamento 
das eleições e  da política, a destruição dos espaços pútlicos e  da cidadania tão custosamente 
constnjídos. Essa destruição da cidadania e  da democracia não se dá, no entanto, sem a 
resistência e o enfrentamento de movimentos sociais, e:>peclalmente do movimento estudantil e 
dos grupos que optam pela luta armada, pelas guerrilhas urbanas e camponesas, inspirados pelas 
Revoluções Cubana e Chinesa.
Os anos 70 foram, no Brasil, tempos de profundas mudanças econômicas e  políticas, que 
provocaram a emergência vigorosa de novas demandas- sociais. O Estado burocrático-autorilário, 
que se estabeleceu com a ditadura militar, fechou, no entanto, até mesmo os precários canais de 
expressão e de negociação de interesses e conflitos rnsintídos pelo popu!ismo2 . Neste contexto de 
ausência de canais de interiocução, emergem novos movimentos sociais como captadores destas 
novas e  candentes demandas sociais. Sua ação abre novos espaços ou “lugares” para a  ação 
política. Na ausência de espaços legítimos de negociação de conflitos, o cotidiano, o local de 
moradia, a periferia, o gênero, a raça tomam-se espaçc s e questões públicas, lugares de ação 
política, constituindo sujeitos com identidades e  formas de organização diferentes daquelas do 

sindicato e do partido3 .
Eder Sader destaca o papel especial desempenhado, na constituição desses novos sujeitos, por 
algumas “matrizes discursivas” comprometidas com prcjetos de ruptura, provenientes do 
sindicalismo, da Igreja e  da esquerda marxista. Estas “matrizes” renovam-se, nos anos 70, em  
decorrência de “crises” geradas por grandes derrotas - como a  derrota da luta armada - ou pela 
perda da capacidade de apelo - da Igreja - ao seu “público” tradicional. Fragilizadas, elas 
relativlzam suas “verdades”, fragmenta-se sua racional dade totalizadora e abrem-se ao 
reconhecimento de outros sujeitos e outros signiflcadoí.. Ao invés de fechar-se em conceitos 
abstratos e  impostos sobre “o fazer histórico-social do proletariado”, deixam-se “educar por ele 4  , 
abrem-se aos silêncios e  ao fazer até então interpretado de modo totalizante por vanguardas 
políticas, eclesiais ou intelectuais.
Deixar-se educar mutuamente emerge como nova referência, a partir da “educação popular”, 
fundamentada nos trabalhos de Paulo Freire5 , gerandD uma relação mais permeável entre estas 
“matrizes discursivas” e  os sujeitos populares. Afirmando a reciprocidade entre educador e 
educando, a “educação popular" abre lugar para a elaboração coletiva e  critica da vida individual e 
social das classes populares, constituindo espaços onde se dessacralizam hierarquias e 
autoridades, onde se constróem conhecimentos coletivamente, onde se elaboram coletivamente 
projetos de transformação social, processos que levam esses setores, excluídos da agenda 
“pública”, a ocupá-la, provocando a constituição de uma esfera púbiicaS .
As CEBs, os clubes de mães, as pastorais populares cias igrejas, os movimentos populares por 
creches, por saúde e Contra a Carestia, que se alastra m por todo o país, o novo sindicalismo que 
emerge do cotidiano dos grupos de oposição sindical, a partir da Oposição Sindical Metalúrgica de 
São Paulo e  do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo, são fortes exempjos de espaços de 
recusa das hierarquias que encapsularam amplos setc res populares na condição de cidadãos de 
segunda classe, não cidadãos, “párias” políticos e  socois. O rompimento de subordinações, a 
dessacralizaçào de hierarquias e  autoridades, a recusa de um lugar e de uma cidadania 
“regulados”? e  restritos, a construção de uma equivale nciaS cidadã, é  o movimento que faz  desses 
movimentos sociais construtores de uma nova esfera pública no Brasil, nova porque praticamente 
inexistente até a emergência desses novos sujeitos.
Ao lado da educação popular, e profundamente imbricado com ela, destaca-se o papel das igrejas 
na constituição dos novos movimentos que emergem na cena pública brasileira. Este novo pape! 
decorre de uma mudança na visão edesial sobre o modo como se dá o desenvolvimento. Ana 
Doimo9 , assinala essa mudança, na Igreja Católica, <i partir da Encíclica Mater et Magistra,



passando pelo Concílio Vaticano II e pelas Conferências Episcopais latino-americanas (Medellin e 
Puebla), deixando uma visão de desenvolvimento assentado na açâo do Estado para pensá-lo 
centrado na participação do povo como sujeilo das concuistas. Esta mudança é fundamentada 
pela Teologia da Libertação e redimensiona fortemente a ação pastoral de parte da Igreja Católica 
e de outras Igrejas cristãs, gerando uma cultura que valariza a “inserção de padres, freiras e 
outros “agentes de pastora!” no meio do povo. Estas pe ssoas, inconformadas com as injustiças e 
‘contaminadas’ pelo ‘fervor’ da Teologia da Libertação, (iedicam-se a ‘movimentar’ o povo. 
acompanhando e apoiando o dia-a-dia de greves e  ocupações, motivando e dinamizando 
processos organizativos de defesa e  conquista de direitos.
Temos assim, nos anos 70 e  80, uma “fase" de emergência muito vigorosa do que temos chamado 
“os novos movimentos sociais”3, movimentos que se oiganizam como espaços de ação 
reivindicativa, que recusam relações subordinadas, de lutela ou de cooptação por parte do Estado, 
dos partidos óu de outras instituições. Esses novos sujuitos constróem uma vigorosa cultura 
participativa e autônoma, multiplicando-se por todo o país e constituindo uma vasta teia de^ 
organizações populares que se mobilizam em torno da conquista, da garantia e da ampliação de 
direitos, tanto os relativos ao trabalho como à  melhoria das condições de vida no meio urbano e 
rural, ampliando sua agenda para a luta contra as mais diversas discriminações como as de 

gênero e de raça.
Essa nova cultura participativa, construída pelos movinentos sociais, coloca novos tem as na 
agenda pública, conquista novos direitos e  o reconhecimento de novos sujeitos de direitos, mas 
mantém, ainda, uma posição exterior e antagônica ao Estado, pois as experiências de diálogo e as 
tentativas de negociação realizadas até então levavarr, sistematicamente, à cooptação ou à 
repressão.
Se os anos 70 podem ser caracterizados pela dissemi iação de uma multiplicidade de 
organizações populares “de base”, nos anos 80 temos a sua articulação em federações muniapais. 
estaduais e nacionais, entidades representativas dessss movimentos, cujas expressões mais fortes 
são a construção da C U T  (Central Única dos Trabalhs dores) e do Partido dos Trabalhadores, um 
partido que. no dizer de Lula, seu fundador, nasce da percepção de que os trabalhadores precisam  
também f a ^ r  política partidária, para garantir “na lei” as conquistas obtidas nas lutas 
reivindicativas. Um partido que se pensa como expressão, na política “maior”. de toda a 
mobilização social desse período, do espaço público (»nstruído pelas lutas dos trabalhadores.
O processo constituinte, o amplo movimento de “Participação Popular na Constituinte , que 
elaborou emendas populares à Constituição e  coletou subscrições em todo o país, marca este 
momento de inflexão e uma nova fase dos movimentos sociais. Momento em que as experiências 
da “fase” anterior, predominantemente reivindicativa, de ação direta ou “de rua”, são 
sistematizadas e traduzidas em propostas políticas mais elaboradas e levadas aos canais 
institucionais conquistados, como a própria iniciativa popular de leí que permitiu as emendas 
constituintes. “Na luta fazem os a lei” era o slogan de muitos candidatos do campo democrático- 
popular ao Congresso constituinte, revelando seu caiáter de espaço de afirmação das 
mobilizações sociais no plano dos direitos instituídos.
A  emergência dos chamados novos movimentos soc ais, que se caracterizou pela conquista do 
direito a ter direitos, do direito a participar da redefinirão dos direitos e  da gestão da sociedade, 
culminou com o reconhecimento, na Constituição de 1988. em seu artigo 1“, de que “Todo poder 
emana do povo, que o exerce indiretamente, através de seus representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.” Esta “C:onstituição cidadã"10 prevê a participação 
direta dos cidadãos através dos chamados institutos de democracia direta ou semi-direta como o 
plebiscito, 0 referendo, a iniciativa popular de Iei, as tribunas populares, os conselhos e  outros 
canais institucionais de participação popular11 .

1. A democracia participativa
0  processo Constituinte é  um momento de inflexão, em que emerge claramente, nas 
reivindicações dos movimentos sociais, a idéia de “participação” tal como a estarnos entendendo 
neste texto, num patamar diferente da “participação ' entendida de uma forma mais ampla e 
genérica. Â  partir da Constituinte, e  ao longo da década dos 90, tom a-se cada vez mais clara para 
os movimentos sociais a reivindicação de participar da redefinição dos direitos e  da gestão da 
sociedade. Não reivindicam apenas obter ou garant r direitos já definidos mas ampliá-los e



participar da definição e da gestão desses direitos, não apenas ser incluídos na sociedade mas 
participar da definição do tipo de sociedade em que se querem incluídos, de participar da 
“invenção de uma nova sociedade"12 .
Culminam na Constituinte e  no reordenamento institucional que a ela se seguiu, diversas lutas que 
têm raízes na década de 60, quando diversos atores sc ciais pleiteavam as “Reformas de Base”. 
Assim, a luta pela Reforma Sanitária, aliando a ação dos profissionais da Saúde - os Sanitaristas - 
aos ernergentes movimentos populares e sindicais na área de saúde, consegue aprovar o SUS - 
Sistema Único de Saúde, que institui um sistema de cc-gestão e controle social tripartite (Estado, 
profissionais e usuários) das políticas de saúde, que se articula desde os conselhos gestores de 
equipamentos básicos de saúde até o Conselho Nacional, regido pela Conferência Nacional de 
Saúde. A  luta pela Reforma Urbana consagra a  funçãc social da propriedade e da cidade, num 
capítulo inédito sobre a  questão urbana que prevé o planejamento e  a gestão participativa das 
poiíticas urbanas e que. embora não tenha consolidado um sistema articulado de Conselhos, iem 
instituído diversos espaços de co-gestão das políticas urbanas nas esferas estaduais e  municipais. 
Merecem também destaque, pela participação da socisdade organizada, pressionando e 
constmindo espaços de co-gestão, as áreas que envolvem políticas de defesa da criança e do 
adolescente e de assistência social. Através das novas leis como o ECA - Estatuto da Criança e do 
Adolescente - e  a LOAS - Lei Orgânica da Assistência Sodal - estas políticas, marcadas 
tradicionalmente pelo paternalismo e  pelo clientelismo, são redefinidas de modo mais universal e 
democrático e submetidas ao controle social exercido por movimentos sociais e  entidades
profissionais. . . .  „ . . . .
Além dos Conselhos setoriais, é  preciso salientar os “Orçamentos Participativos , experiencias que 
resgatam processos de debate do orçamento municipal provocados por movimentos sociais nos 
municípios de Vitória e Vila Velha, no Espírito Santo. ,á  na primeira metade dos anos 80, e que 
passaram a ser implementados por governos municipais comprometidos com programas 
democráticos e populares.
O  Orçamenio Participativo constitui-se em um processo de consultas e debates sobre o Orçamento 
público municipal, que tem  se ampliado a cada ano, í i  medida em que, na relação entre a 
população participante e o govemo, vão-se gerando aprendizados, vai-se redefinindo a 
metodologia e o alcance dessa participação. Através deste processo a população de algumas 
cidades brasileiras - especialmente os seus setores rnals pobres -  passam a discutir os problemas 
urbanos que afetam suas vidas, as prioridades de imrastimento do govemo municipai e  a decidir o 
que deve ser feito, onde e quando. Depois se organtiam grupos de acompanhamento da execução 
orçamentária e das obras realizadas com esses recursos. Esse procedimento se repete a cada 
ano; realizam-se assembléias nos bairros, nas regiões e  no município, elegem-se as prioridades e 
os delegados que representarão cada região. Um “Conselho Municipal de Orçamento discute 
então a que prioridades deverão ser destinados os recursos disponíveis para o investimento e  os 
delegados de cada bairro ou região acompanham e fiscalizam a realização das obras aprovadas13

Estas experiências têm encontrado grande repercussão, como forma inovadora de gestão pública, 
pelo seu caráter modernizador e democratizador, ccm grande capacidade de aumentar a eficácia e 
a legitimidade do govemo. Têm  sido premiadas por escolas de gestão pública e  aplaudidas por 
organismos internacionais como a Conferência da CiNU, sobre o Habitat, o que tem gerado uma 
certa generalização dessas iniciativas.
Entre as várias experiências implementadas, pode-se notar uma grande diversidade na sua  ̂
amplitude e alcance. Sào distintos, entre os diversos processos de “Orçamento Participativo”, o 
grau de compromisso do conjunto do govemo com as deliberações do Conselho de Orçamento, 
seu papel deliberativo ou consultivo, a porcentagem dos recursos orçamentários que é  submetida 
à sua avaliação. Em função destes fatores temos experiências de maior ou menor alcance como 
política participativa e  democratizadora. Estas práticas tém, apesar destes limites, um grande 
potencial para contribuir na superação do particularisme que caracteriza as or^ganizações^ 
populares. Ao propiciar o conhecimento e a disputa entre as demandas das diversas regiões da 
cidade, contribuem para que as lideranças sociais desenvolvam uma compreensão mais geral dos 
problemas da cidade, um sentido de solidariedade, a  capacidade de construir parâmetros públicos, 
procedimentos de transparência e  regras de funcionamento que tensionam práticas corporativas, 
construindo uma racionalidade mais universal que evita e pode superar critérios particulares,



comunitários, ideológicos, ou partidários14 .
Os Orçamentos Participativos podem contribuir também para a articulação das políticas setoriais 
do município, para a superação da segmentação e setorizaçâo tecnocrática e clientelista a que 
tendem as diversas secretarias de governo. Tocam ainda num ponto nevrálgico do neoliberalismo 
que é  a redução da destinação de recursos públicos píira as políticas sociais. Na medida em que 
se tornam práticas mais eficazes, ampliando seu caráter democrático e possibilitando uma ampla e 
efetiva “disputa da renda da cidade”15 , os Orçamentos Participativos possibilitam uma inversão de 
prioridades, contribuindo para a melhoria das condições de vida da população tradicionalmente 
excluída dos serviços púÍDiicos.
Queremos ainda destacar, como Importante experiência participativa conquistada pelos 
movimentos sociais, embora já  extinta, a experiência das Câmaras Setoriais. Elas foram espaços 
tripartltes de negociação de políticas industriais e de desenvolvimento, constituídas principalmente 
nos governos dos presidentes Sarney e  Itamar Francc’, a partir da crise da indústria 
automobilística. Envolveram sindicatos, centrais sindicais, governo, empresários e, no caso da 
Câm ara Setorial da Construção Civil, envolveram também movimentos sociais e ONGs que atuam  
na luta pela moradia popular16 . Foram também experiências que se destacaram pela construção 
de uma noção de interesse público e pelo tensionamento das práticas corporativas, tradicionais 
nos setores sociais, empresariais e  também governamentais, envolvidos. Foram, 
sintomaticamente, desativadas e deslegitimadas pelo governo mais consistentemente neoliberal 
que se seguiu.
Tão importante quanto a construção destes e  de inúmeros outros espaços de gestão participativa 
foi a construção, que marca este período de forte mc-bilização social, de uma cultura participativa, 
que admite, reivindica e valoriza a participação direta e  o controle social por parte dos usuários e 
outros segmentos interessados nas políticas pública».
Por outro lado, os espaços Institucionais de govemo ou gestão não são tradicionalmente 
reconhecidos como lugares do movimento social e s ja  presença aí causa novamente estranheza e 
perplexidade. Conhecidos como ‘espontâneos e  autônomos', definidos por uma suposta recusa do 
Estado e  da institucionalidade, gera-se uma decepção, por parte de analistas acadêmicos e 
políticos, quando os movimentos passam a participar do jogo democrático, que é progressivamente 
restabelecido, através dos partidos políticos e da “interação com o sistema político 
administrativo”17 .
Tidos como paroquiais, fragmentados, efêmeros, os. movimentos sociais leriam dificuldade em 
efetivamente articular suas reivindicações nas arenas políticas formais que se constituem^num 
regime democrático, seriam inábeis para transcender o local e  engajar-se na política “real” 
requerida pelo retorno da democracia representativa18 .
Ao invés de desempenharem um papel imitado ao processo de reconstituição de canais de 
representação politica, perdendo seu significado e desmobÍlizando-se com a estabilização da 
democracia, pensamos que os movimentos sociais têm sido capazes de se transformar, 
transformando a democracia brasileira. Ao invés de; “uma total desmobilização e atomização da 
esfera civil”, a estabilização, o desenvolvimento e d aprofundamento da democracia "dependem de 
uma relação complexa e bilateral entre as esferas civil e política"19 , dependem de uma sociedade 
ativamente participante. O  aprofundamento da democracia que temos visto no Brasil nào pode ser 
explicado somente como obra de engenharia institucional mas afirma o importante significado da 
expansão da mobilização como fator de transformação das instituições a partir dos espaços de 
organização da sociedade. Sem a forte presença dos movimentos sociais não se pode explicar 
uma crescente mudança cultural que se opõe aos velhos padrões da política, clientelistas, elitistas 
e corruptos, uma sociedade que, em diversas de s uas atitudes recentes, embora de uma forma 
descontínua, enfatiza a representatividade, exige maior transparência e  respeitabilidade nas ações 
govem am entais20.
A  articulação da democracia representativa parlanentar com canais institucionais de gestão 
participativa tem contribuído para desprivatizar a gestão pública, alterando os arranjos 
institucionais formadores de políticas, contribuindo para desestabilizar tradicionais relações 
simbióticas entre o Estado e  grupos de interesse, para pubücizar e democratizar as políticas 
sociais. Essa articulação entre democracia representativa parlamentar com novos canais de 
participação direta tem gestado uma nova concefição de democracia, alargando-a, aprofundando-
a. Tem  construído uma concepção de democracia participativa capaz de ampliar a democracia



através de uma efetiva partilha do poder de gestão da sociedade.
Tornar real essa nova concepção de democracia, possi Dilitar uma efetiva partilha do poder de 
gestão com a sociedade, é  um processo lento, complexo e descontínuo. Exige transformações dos 
movimentos sociais, provocadas pela sua relação com o mundo da política "real”, provoca 
mudanças culturais, que geram transformações das instituições. Estes processos de 
aprofundamento da democracia e  de alargamento da cdadania, devem ser olhados ainda à luz de 
outros aspectos.

2. O papel das ONGs - as  redes movimentistas
Os movimentos sociais, desafiados pela complexa construção de possibilidades de participar na 
proposição, negociação e  gestão de políticas públicas, vivem uma “nova fase”, que enfatiza  
sobremaneira a necessidade de capacitação técnica e política das suas lideranças, para que 
possam ocupar de modo qualificado os espaços de co-gestão conquistados.
Isso tem contribuído fortemente para a emergência, com maior visibilidade na cena pública, das 
ONGs que. nas décadas anteriores mantiveram-se no discreto papel de apoio aos movimentos ou 
de agentes de educação popular. Essa visibilidade e sua nova postura de não mais definir-se como 
subsidiárias dos movimentos sociais, mas atores com papel específico e independente na 
construção democrática, têm gerado a opinião de que os anos 90 são ‘a década das O N G s’ ou de 
que os movimentos estão sendo substituídos por elas. Seu papel, mais adequado ao período de 
reconstrução de canais democráticos de representação, seria minimizado no momento atual, em  
que a “estabilização”, o desenvolvimento e  o aprofundamento da democracia, favorecem a 
interiocução com atores providos de maior institucion alidade e saber técnico.
Ao invés de entender as ONGs como os atores privilegiados neste momento da construção da 
democracia, pode-se perceber um conjunto de atoree e  formas de participação, que se interligam e 
integram redes. Um “tecido movimentista”. “heterogêneo e múltiplo”, que têm uma certa 
permanência e articulação, com períodos de maior ou menor mobilização21 . talvez seja uma 
descrição mais adequada do que se observa nos conselhos, fóruns e  plenárias, bem como em  
inúmeras outras articulações em que, ao lado dos movimentos sociais, encontramos O N G s e 
diversas outras entidades e instituições como universidades, centros de pesquisa, entidades 
profissionais, órgãos da mídia e  até mesmo empresas, bem como militantes e  profissionais que 
atuam individualmente. Estas redes incorporam sujeitos mais ou menos coletivos e podem ser 
organizadas de modo mais ou menos formal, incorp')rando hoje novas formas de participação ou 
manifestação cidadã, que enfatizam a expressão cultural e artística e  as tecnologias da 
comunicação como o telefone, a televisão e  a Internet. Elas estendem-se crescentemente não 
apenas sobre o terreno da sociedade civil mas incorporam também setores de partidos e  do 
Estado22 .
A  crescente necessidade de qualificação técnica e política e a convivência entre atores distintos, 
muitos dos quais organizados com maior institucionalidade, exercem uma grande Influência nos 
movimentos sociais. Tam bém  as "ONGs do norte", agências de cooperação internacional, que 
contribuem significativamente com o flnandamento de ONGs e  movimentos sociais “do sul”, têm  
contribuído para esta institucionalização e, quem síibe, para uma mudança de paradigmas e de 
estratégia, valorizando sobremaneira a construção democrática e  seus espaços de negociação de 
políticas públicas.
A  exigência de eficácia e eficiência, que caracterizíi mais amplamente a atualidade como o tempo 
da “qualidade total”, coloca-se tam bém para as ONGs e  movimentos sociais. Estas exigências são 
entendidas, muitas vezes, como burocratizaçâo desnecessária, abandono dos ideais 
transformadores, do estilo informal, da rebeldia e  cia valorização das organizações autônomas da 
sociedade como centro das estratégias de mudança social.
Estas mudanças têm sido vistas como provocadas "de fora", pela mentalidade das O N G s "do 
norte", que estariam sendo cada vez mais influenciadas pelo controle neoliberal proveniente dos 
governos de seus países.
As exigências de eficácia e a valorização dos espaços de gestão participativa podem ser vistas 
também, no entanto, a partir dos novos desafios cas lutas sociais. Já não bastam hoje a vontade, a 
mística e  o empenho que caracterizaram os movimentos nas décadas passadas. Na ação 
defensiva e unânime contra um inimigo comum, “valia tudo”, o que importava era “jogar a bola prá 
frente". Hoje, quando se trata de armar estratégias e construir a alternativa que se quer, é  preciso



"armar as jogadas” e acertar o alvo. Já não bastam princípios gerais de análise da sociedade, é 
preciso concretizar esses princípios em estratégias e políticas viáveis em nosso país ou municipio, 
numa dada correlação de forças. Desse ponto de vista, qualificar-se técnica e politicamente e^ 
buscar eficácia com base numa certa institucionalização, são exigências colocadas “de dentro", a 
partir de um novo patamar na luta pela ampliação da cidadania, um novo patamar na 
responsabilidade de participar da construção de uma nova sociedade.
É verdade no entanto, que várias ONGs, em alguns pciíses latino-americanos, passaram a 
privilegiar de modo extremado ações de assessoria ou parceria com governos, entendendo que 
não é mais tempo do protagonismo dos movimentos sociais e  assumindo, inclusive, a  avaliação, 
corrente entre muitos ex-intelectuais de esquerda, de C|ue acabaram-se as utopias solidárias e 
igualitárias e que as estratégias adotadas pelos nossos governos neoliberais são as únicas viáveis
dentro de uma “utopia possível”. ^
Há, no entanto outra forma de entender a construção de uma “utopia possivel , enmizada^no cnao 
cotidiano do viável sem abrir mão da “crença na vocação do homem para a solidariedade e 
teimosamente buscando um futuro livre da “degradação da miséria"23 através da construção de 
vínculos de responsabilidade cidadã.

3. A “participação” com o oferta estatal: a generalização do discurso da participação, da 
democracia e  da cidadania.
Até agora analisamos a “participação” como reivindicação e conquista da sociedade, mas pode-se 
dizer também que sempre houve alguma "particlpaçlto” como "oferta” estatal. Mesmo as ditaduras 
necessitam de alguma legitimação e interiocução com alguns setores sociais que as sustentem. 
Num sentido mais amplo, a participação da sociedade no govemo dos interesses públicos, se 
confunde com a história da democracia, especialmente da democracia parlamentar ou 
representativa. Esta tem  sua história peculiar, marcíida pela construção de institutos reguladores 
do exercício do poder, de mecanismos de participação dos cidadãos e pela cultura de cidadania
que caracteriza cada sociedade. . • * ■*
A  “oferta" de partidpaçáo social por parte do Estado brasileiro, é, no entanto, historicamente, muito 
restrita, geralmente vinculada a  grupos privilegiado». No Brasil, a democracia parlamentar nunca 
conseguiu fazer da política uma coisa pública. O autoritarismo hierárquico e vertical, as relações de 
compadrio e tutela, o populismo, o clientelismo. as relações fisiológicas entre o público e  o privado, 
marcaram nossa história colonial, escravocrata, imperial e  “republicana” - República que, a ngor, 
nunca se constituiu plenamente, visto que o Estado nunca foi efetivamente uma coisa pública . 
Tam bém  outros Estados, no mundo todo, cuja democracia foi melhor constituída, passaram, nos 
últimos anos por “crises de legitimidade” que têm gerado Inúmeros estudos e  propostas de  
“Reforma do Estado”, que buscam adequar a  máquina estatal às demandas e  à cultura moderna. A  
“participação cidadã" ou "comunitária” é um discurso que acompanha estas reformas, criando 
espaços de participação, com maior ou menor amplitude e efetividade, como os conselhos e a 
realização ações governamentais em “parceria” o m  a sociedade.
Conselhos que incorporam personalidades ou enlidades “notáveis" ou convenientes aos grandes 
interesses são uma prática já antiga no Brasil. Ccmo exemplos podemos citar o Conselho Nacional 
e os Conselhos estaduais de educação, o Consého Nacional de Saúde, que data de 1937, bem 
como os diversos conselhos na área econômica24 .
Mesmo a ditadura de 64 foi conhecida como “conselhista”, constituindo conselhos que 
expressavam vínculos entre o Estado e  uma tecnocracia representante do grande capital que esse 
modelo desenvolvimentista privilegiou25 .
A  progressiva abertura democrática imposta à ditadura militar construiu uma cultura mais 
democrática que alastrou-se por toda a sociedade, inclusive aos partidos mais sensíveis a essa 
nova demanda. Vários Conselhos foram abertos a uma participação mais democrática, como o 
Conselho do FGTS (Fundo de garantia por tem[>o de serviço), passando a  contar com a 
participação das Centrais sindicais que se organizaram nesta época. Tam bém  são parte dessa 
abertura os Conselhos Nacional e  estaduais da Condição Feminina e  uma série de experiencias 
participativas promovidas por governos municipais como o de Lages, em Santa Catarina, e 
estaduais como o de Franco Montoro. em São Paulo, conduzidas por partidos de centro como o

E ^ a  cultura democrática e participativa se enm íza nas décadas de 70 e 80, quando a  ditadura



militar é lenta e  gradualmente deslegitimada pelos mais diversos atores sodais. As denúncias 
internacionais de violação dos direitos humanos, a incapacidade de equilibrar as dívidas públicas, 
os novos rumos do capitai internacional, o fantasma da convulsão social e do “comunismo 
internacional" são elementos que articularam diversos atores na crítica à ditadura, recusando 
especialmente sua centralização, sua impermeabilidade ao diálogo com os mais diversos 
segmentos sociais, seu isolamento político. Um anseio generalizado pela democratização do 
regime emerge dessa crítica, unindo sob a bandeira das “oposições” os mais diversos segmentos e 
atores sociais. Essa articulação de distintos atores, discursos e  expectativas, essa mobilização, 
nova na história do Brasil, de uma sociedade civil ativa, se expressa especialmente numa grande 
campanha social e politica pelas eleições diretas, o movimento das “Diretas Já", em 1985.
Uma vez alcançada a abertura “lenta e gradual” quebra se essa momentânea união, explicitando- 
se os diversos significados e  projetos democráticos constituídos enquanto oposição à ditadura e ao 
centralismo característico dos governos militares. No pi ojeto dos setores sociais transitoriamente 
alijados do poder, bastava a restauração da democraci a representativa tradicional. Na expectativa 
de grupos políticos locais, bastava uma descentralização que permitisse seu acesso às políticas 
regionais. Já os setores populares, articulados pelos rrovimentos sociais, destacam-se, nessa 
ampla e diversa sociedade civil mobilizada em oposição à ditadura militar, como aqueles que 
esperam da participação e da descentralização o rompimento dos vínculos centenários do Estado 
brasileiro com interesses oligárquicos, a  permeabilidade do Estado à  participação dos segmentos 
tradicionalmente excluídos de seus projetos e  de sua nterlocução.
A  união de distintos setores sociais, com projetos políticos diferenciados, na oposição a um 
“inimigo comum", ditatorial, centralizador, que a todos alijava do poder de participar da definição 
dos rumos de um projeto nacional, dissemina um discurso aparentemente unânime que valoriza a 
cidadania e a democracia, a descentralização, a participação da sociedade na gestão de seus 
interesses comuns, o controle social sobre o Estado <2 que tem e e condena o monopólio do Estado 
sobre a gestão da “coisa pública”. A  definiçáo da abrangência dessa participação, de quem deve 
“participar” e  em que amplitude essa participação é  desejável, são o divisor de águas que passa a 
explicitar projetos, mantidos sempre um tanto obscuros, numa permanente disputa de significados. 
A  permeabilidade da sociedade como um todo. assirn como de amplos setores partidários e do 
Estado, a este novo ideário democrático e participativo, toma mais permeáveis as relações entre 
Estado e sociedade. A  atitude dos setores democráUco-popuIares, predominantemente reativa, 
antagônica e  contestadora da legitimidade do Estado na gestão da sociedade, dá lugar a uma 
postura mais propositiva, que passa a entendê-lo como espaço de disputa, que busca disputar 
espaços no seu interior, alargando o leque de interlocutores e  ampliando sua legitimidade. A  
participação entendida e  realizada como confronto dá lugar à participação entendida corno disputa 
e negociação. A reivindicação de participação popu lar, formulada pelos movimentos sociais, torna- 
se a reivindicação de participar da gestão da socieiJade.
A  essa mudança de postura e  de expectativas dos setores democrático-populares em relação ao 
Estado correspondem também mudanças no Estado, embora expressando projetos políticos 
diversos, de acordo com o perfil político dos partidos no governo.
Apesar dessas diferenças nota-se, após a Constituição de 88, uma apropriação e generalização, 
por parte do Estado e dos partidos no poder, das propostas de gestão participativa e de controle 
social formuladas pela sociedade e pelos parlamentares, no processo constituinte e no 
reordenamento jurídico que o seguiu. Em consequência, temos uma grande oferta de canais 
institucionais de participação, principalmente con:;elhos vinculados ao repasse de verbas federais

aos municípios. j  j
Esta oferta estatal é, em muitos casos, maior quo a demanda de participação da sociedade, em
dois sentidos diferentes.
Por um iado, os movimentos sociais, forjados num tempo de ditadura, onde as possibilidades de 
diálogo eram quase inexistentes ou cooptadoras, desenvolveram um forte perfil reativo, 
reivindicativo, habituado a uma relação de confronto com o Estado. A  história deste período, bem 
como toda a tradição autoritária brasileira, prodLzem uma sociedade civil frágil, com pouca 
capacitação técnica e  politica para a proposição e a negociação de políticas públicas, que ocupa 
de forma precária os canais participativos conquistados. _
Por outro lado. especialmente nos lugares (muriicípios ou bairros) com menor tradição organizativa 
e capacidade propositiva, a sociedade não “dá conta” de ocupar com qualidade os espaços criados



por iniciativa legal e  governamental.
Criam-se então, muitos canais participativos l:'urocratlzados, esvaziados de conteúdo democrático, 
além de muito segmentados. Nota-se também, em todo o leque dos partidos no governo, mesmo 
na esquerda, um despreparo dos governos e  do Estado para a transparência, isto é, para tomar 
acessíveis à sociedade as informações, os procedimentos, as decisões de governo, e também  
para estabelecer relações de parceria com a s ociedade. As regras estabelecidas para relações de 
convénio ou parceria mostram-se excessivam<3nte burocratizadas, geralmente mais adequadas a 
relações com grandes grupos econômicos do que com as pequenas e informais organizações 
populares.
É preciso ainda apontar, tanto em governos d(f direita como de esquerda, uma falta de vontade e 
de cultura política que favoreça a partilha do pDder, uma co-gestão das políticas públicas em que 
participem o Estado e  a sociedade. A  resistência ou a dificuldade de efetivamente repartir o poder 
com a sociedade devem-se, em alguns casos, a compromissos fisiológicos que beneficiam elites 
econômicas e/ou políticas ou ao clientelismo, corporativismo e  à centralização que 
tradicionalmente regem as relações entre Estado e sociedade. Em outros casos, devem-se ao 
tecnicismo, que privilegia uma “otimização" de resultados, baseada em avaliações técnicas, sobre 
o risco de partilhar decisões, submetendo-as a critérios sociais e  políticos.
Os governos, principalmente municipais, têm gsneraiizadamente usado a “crise financeira” do 
Estado, a  falta de recursos para atender a demanda crescentemente explícita (causada por uma 
população mais ativamente cidadã e  por uma cultura mais exigente de publicidade) de serviços 
públicos mais universais (saúde, educação, moradia, transporte) para justificar a importância e  a 
necessidade de implementar práticas participativas, que viabilizam, de forma mais barata políticas 
e serviços públicos sociais.
Esta suposta "crise financeira” esconde, no entanto questões distintas. Esconde, por um lado, 
opções políticas que não priorizam a função sotyal e  redístributiva do Estado e, por outro lado, a 
dificuldade dos municípios em conseguir que os processos que se dizem “descentralizadores” nâo 
se restrinjam à “prefeiturização” de responsabilidades sociais mas sejam acompanhados de uma 
efetiva descentralização de recursos.

4. Experiências parlam entares e  governos de esquerda
A  abertura democrática dá lugar, a partir de 78 e de 82, à participação de candidatos de esquerda, 
mais vinculados aos interesses populares, nas óisputas para o legislativo e para os executivos. 
Estas experiências parlamentares e, principalmente, as administrações municipais governadas por 
coalizões partidárias de esquerda, marcam fortemente a trajetória de construção da democracia 
participativa no Brasil pois a participação popular, além de reivindicação e conquista dos novos 
movimentos sociais é  também uma antiga bandcilra da esquerda.
A  concepção de democracia pensada pela tradição socialista tem persistentemente colocado o 
desafio de buscar novas formas de participação social que afirmam o controle da sociedade sobre 
0 Estado. Os soviets. os conselhos operários foram experiências que afirmaram a importância 
deste controle através da democracia direta. A  supervalorização desta forma de democracia foi, 
porém, no Brasil, origem de polêmicas desgastantes sobre o caráter classista e  autônomo e o 
poder deliberativo que deveriam ter os conselhos populares. A  superação de uma oposição rígida 
entre democracia direta e democracia representativa parlamentar, foi. aos poucos possibilitando a 
construção de uma concepção de democracia participativa, que articula a democracia 
representativa e a  democracia direta26 .
Na esteira dos conselhos operários, os governos municipais de esquerda na Itália, na Espanha, a 
experiência chilena e  algumas outras experiência» latino-americanas foram precursoras, 
verdadeiros laboratórios de participação popular, contribuindo para o repensar e  o refazer, de 
forma concreta, os mecanismos e institutos que possam articular demoCTacla representativa e 
democracia direta.
Esse laboratório intensificou-se, no Brasil, nas ge»tões municipais do Partido dos Trabalhadores ou 
de frentes em que ele tem participado. Desde as gestões municipais de Fortaleza, no Ceará, e 
Diadema, São Paulo, no início dos anos 80, mas principalmente na gestão de Luiza Erundina, na 
Prefeitura de São Paulo e na administração de Campinas, São Paulo, concepções distintas 
estiveram colocadas muito claramente. A  partir daí, forçadas pela prática das gestões que têm-se  
sucedido desde então, foram evoluindo concepções que partiram da proposta dos Conselhos



Populares como espaços populares, classistas, como um “poder popular”, "paralelo" ao poder do 
Estado, até a formulação da proposta de cariciis institucionais de participação, como espaços de 
poder compartilhado, de interface entre Estado e  sociedade,
Além da grande contribuição que vem das experiências de governo marcadas pelo que tem  sido 
chamado “o modo petista de governar", tem grande Importância a presença no parlamento, de 
lideranças formadas pelos movimentos sociais e  comprometidas com o campo democrático e 
popular constituído fortemente nos anos 70 e  30. A  experiência de mandatos legislativos 
"populares”, quer exercidos por lideranças de movimentos, quer incorporando lideranças no seu 
quadro de assessores ou pautando o apoio aos movimentos na sua agenda, tam bém  faz  parte das 
experiências de “participação popular".
Apesar das dificuldades especificas da relação entre parlamentares e  organizações sociais, 
marcada fortemente no Brasil pela cultura clientelista. as experiências parlamentares têm  
propiciado um crescimento da experiência de participação popular na chamada política “real”, o 
aumento do acesso às informações e ao conhecimento da lógica estatal e, ainda, a construção ou 
a ampliação de mecanismos democratizadores e  publlcizadores da ação estatal como as 
audiências públicas, as tribunas livres, as iniciativas populares legislativas e  as comissões 
parlamentares de inquérito (CPIs).
A  representação de setores populares democréticos nos espaços legislativos e nas administrações 
municipais traz experiências fundamentais para o Início do conhecimento dessa ‘caixa preta’ que 
até entâo tinha sido o Estado para os setores pDpulares e  para o início de uma mudança radical na 
concepção de que o Estado é  vinculado exclusivamente às classes dominantes, passando a 
experimentá-lo como espaço de disputa. Esta “participação” transforma a postura da oposição, da 
reivindicação e da pressão, adquirida nas lutas dos movimentos sociais, incorporando o 
aprendizado da interiocução, da formulação de propostas, da negociação e da disputa de espaços. 
Quando as lideranças sociais se fazem  presentes em partidos, nas primeiras bancadas legislativas 
e governos municipais, começam a entender que o Estado é mais complexo do que um simples 
“muro" exterior e antagônico à sociedade e como funcionam os mecanismos de tomada de 
decisões. Amplia-se o espaço de disputa do campo democrático e  popular para além do "lado de 
fora do muro": disputam-se instâncias de decisãD política e  de gestão da sociedade como 
governos, Assembléias Legislativas, Câmaras Municipais e o Congresso Nacional.
Desenvolve-se. a partir dessas experiências, uma dinâmica de retroalimentação que transforma 
partidos, Estado e  sociedade. A  presença de mil tantes dos movimentos em alguns partidos torna- 
os mais permeáveis a uma nova cultura particípéitiva e a uma ampliação de sua agenda e, através 
destes partidos, esta permeabilidade atinge o Estado.
A  participação na gestão da sociedade altera o “lom ” do debate político, tornando-o mais público e 
transforma tam bém os movimentos sociais, trazeindo-os de seu papel tradicional de captadores de 
novas demandas e reivindicações em ‘estado bruto' para uma participação mais complexa e 
qualificada no processamento dessas demandas em instâncias políticas decisórias.
Ao identificarmos os movimentos sociais no vórtir«e destas transformações não queremos ignorar 
os inúmeros fluxos de retroalimentação que se e:;tabelecem entre estes três atores, mas queremos 
destacar os movimentos como a Incubadora desta nova cuitura participativa e de uma ampliação 
da agenda pública. É Inegável, no entanto, a importância da permeabilidade a essa cultura, 
presente em setores de partidos e do Estado, na própria constituição e consolidação de uma nova 
concepção de gestão participativa da sociedade.

5. A “participação” como política neoliberal
Ao lado de todos os componentes acima analisados, na constituição e na generalização de urn 
discurso participativo e de uma multiplicidade de experiências e espaços participativos, é  preciso 
ainda apontar um outro uso deste discurso, que tem sido feito pelos governos neoliberais, em todo 
0 mundo, e que vem acentuar as diversidades e as disputas de significado já apontadas.
0  movimento dos governos neoliberais de desobrigar-se de encargos sociais gera uma 
transferência de responsabilidades às instâncias locais, ao mercado e à sociedade. Esto é um tipo 
de Reforma do Estado fundado em concepções e ações que não privilegiam o fortalecimento da 
cidadania, que ao invés de direitos retorna aos favares e à caridade, que não produz políticas 
universais mas políticas compensatórias, verdadeiras “cestas básicas" de saúde, educação, 
previdência, etc., para os mais pobres, privatizando tudo o mais.
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A  Reforma do Estado neoliberal tem provocaco uma “zona cinzenta", uma disputa velada de 
significados que provoca perplexidade mesmc nos movimentos sociais e em outros setores da 
sociedade organizada comprometidos com a «impliaçâo da cidadania e  da inclusão sociai.
Exemplo disso são as políticas de descentrali2;ação. Embora seja um princípio sempre defendido 
pelos setores democrático-populares. pois favorece o controle social nos espaços locais, temos 
assistido a processos de “descentralização" que representam esforços de “economia” de recursos, 
pela transferência de responsabilidades federciis aos estados e municípios e que produzem o 
“encolhimento" das políticas sociais, reduzindc-as a políticas compensatórias voltadas apenas 
àqueles que não têm acesso aos serviços priv.ados. Este tipo de descentralização, que não é 
acompanhado de descentralização de recursos, tem sido chamado, no Brasil, de "prefeiturização”, 
ao invés de uma verdadeira descentralização cle poder, acompanhada de controie sodal,
Os conselhos têm sido largamente usados pana respaldar esses processos, ratificando políticas 
municipais supostamente democráticas e possibilitando repasses de recursos supostamente 
submetidos a um controle social. Uma certa “rroralização” da politica, a eliminação de mecanismos 
fisiológicos e  corruptos, têm sido mesmo exigências dos bancos multilaterais de desenvolvimento, 
como garantia de “eficácia” e da eliminação de mecanismos de "fuga de recursos” ligados a 
critérios da velha política clientelista, substituindo-os por uma racionalidade capitalista moderna. 
Essa nova racionalidade, se por um lado, recusa razões clientelistas, não incorpora como critério a 
participação cidadã, nâo inclui a participação dos setores excluídos. Origina-se assim uma 
“subversão" nos significados de conceitos como participação, controle social e cidadania, 
reduzidos às finalidades dessa “modernização".
Emerge, dessa forma, um significado neoliberal de cidadania, que a entende como a Inclusão das 
pessoas ao conjunto dos consumidores, esvaziando-a do seu significado instituinte, que garante e 
alarga continuamente o escopo dos direitos, que afirma, acima de tudo, o direito a participar da 
definição e da gestão de novos direitos. Ao coni rário, assistimos a uma progressiva destituição de 
direitos, principalmente dos direitos trabalhistas, do direito ao trabalho e dos direitos sociais, a uma 
deslegitimaçâo das formas de organização e participação social, acusadas de “corporativas”, de 
“representantes do atraso” e promotoras de “baiiem a , ao esvaziamento dos conselhos, câmaras 
setoriais e  outros canais de gestão participativa construídos com a forte participação democrática 
da sociedade. Assistimos ao alastrar, como se fosse uma unanimidade avassaladora, de uma 
outra concepção de “modernidade” que pretende reduzir o Estado, desqualificando-o enquanto 
promotor de políticas sociais redistribuidoras de renda, reduzindo drasticamente os orçamentos 
dessas políticas e eximindo-o destas responsabilidades.
0  significado neoliberal de cidadania, democracia, descentralização, participação ou parceria 
conferido a inúmeros projetos governamentais náo define, no entanto, de forma mecânica e 
absoluta o seu alcance. A  disputa de significado e de espaço é  permanente e consegue, em muitos 
casos, uma reapropriação desses espaços na perspectiva de uma participação mais substantiva, 
inclusiva, instituinte.

6. De que “participação” estam os falando?
Participar da gestão das questões que dizem resi^eito ao seu destino comum é uma aspiração de 
todos os grupos sociais. A  exclusão de alguns grupos dos espaços em que essa responsabilidade 
é exercida, é uma característica, no entanto, que se estende ao longo de quase toda a história da 
política, especialmente na história dos Estados. Os grupos excluídos do poder sempre se 
organizaram, no entanto, para recuperar sua capacidade de intervir no seu destino, nas decisões 
que lhes afetam.
O Estado brasileiro tem, como vimos, uma história privatista, de mistura promíscua entre o público 
e 0 privado, uma história autoritária que excluiu sistematicamente largas parcelas das conquistas 
sociais e democráticas construídas pela humanidade. Os setores excluídos foram, no entanto, 
persistentemente construindo seu lugar como atores nesta história e suas possibilidades de 
participar da definição de seus rumos.
Participar da gestão dos destinos da sociedade, em períodos fortemente autoritários, significou a 
contestação e a oposição ao Estado autoritário e centralizador. Foi uma participação centrada na 
construção social de novos valores democráticos, da relevância, da legitimidade, da justíça, da 
pertinência das demandas e  dos atores sociais excluídos, do seu direito a ter direitos. Significou a 
redefinição do que a sociedade considera e assume como direitos, a quem os atribuí e a quem os
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nega27 . Significou “a construção de uma real sociedade civil” em um país que sempre “evitou 
constmí-la”28 .
À  medida em que, a partir dos anos 70, se amplia uma cultura democrática, em que os movimentos 
sociais, junto com outros setores democráticos, vão “arrombando as portas da ditadura", o Estado 
torna-se lentamente permeável à  participação de novos atores sociais. O Estado brasileiro, 
tradicionalmente privatizado pelos seus vincules com grupos oligárquicos, vai lentamente 
“cedendo” espaço, tornando-se mais permeável a uma sociedade civil que se organiza, que se 
articula, que constitui espaços públicos nos quíiis reivindica opinar e  interferir sobre a política, 
sobre a gestão do destino comum da sociedad«).
Participar da gestão dos interesses coletivos píissa então a significar também participar do governo 
da sociedade, disputar espaço no Estado, nos «íspaços de definição das políticas públicas.
Significa questionar o monopólio do Estado como gestor da coisa pública. Significa construir 
espaços públicos nâo estatais29 , afirmando a importância do controle sodal sobre o Estado, da 
gestão participativa, da co-gestão, dos espaços de interface entre Estado e  sociedade. Esse é  o 
significado de participação social que se consolida no Brasil dos anos 90.
0  alargamento da cidadania para além do exercício dos direitos instituídos, o exercício da 
cidadania ativa, para além do exercício do voto s da delegação de poder que ele significa, a 
radicalização da democracia, abrindo a possibilidade de participação à toda a sociedade, através 
de novos canais institucionais de participação, s io  significados colocados pela vigorosa 
experiência dos movimentos sociais que analisamos neste capítulo.
Um projeto radical de democracia, que quebra uma cultura excludente, que abre caminhos para o 
aprendizado da negociação democrática e “da construção partilhada da lei” só é  possível quando, 
“entre sujeitos diferentes e  opostos, é atribuída uma equivalência em suas habilidades e 
competências e capacidades de agir. decidir e julgar"30 . A  ampliação dos espaços de gestão 
democrática e participativa é  conquista dessa história, na qual, lenta e dolorosamente, os setores 
excluídos foram deixando as senzalas e  as páginas policiais e  conquistando seu lugar; alargando 
as portas - que se pretendiam seguras, “graduais e sob controle” - dos espaços que lhes eram  
permitidos. Foram conquistando, não apenas a inclusão nesses espaços, mas o direito de 
participar da definição do tlpo de sociedade na qual se queriam Incluídos. A  democracia 
participativa, os espaços de controle social conqLiistados e  construídos, com todas as suas 
fragilidades e limites, expressam essa lenta mas consistente emergência dos setores excluídos na 
cena pública brasileira.
A  ampliação das possibilidades de gestão participativa das políticas públicas não esgota, porém, o 
sentido da participação, embora talvez seja sua dimensão principal nesta década. Participar da 
gestão dos interesses da sociedade ainda significa explicitar diferenças e conflitos, disputar na 
sociedade os critérios de validade e legitimidade dos interesses em disputa, definir e assumir o que 
se considera como direitos, os parâmetros sobre o que é justo e injusto, certo e errado, permitido e 
proibido, 0 razoável e o não razoável, significa superar posturas privatistas e corporativas e 
construir uma visão plural de bem público31 . Participar da gestão dos interesses da sociedade é 
participar da construção e  do alargamento da esfera pública, é construir novos espaços de poder - 
esse “acordo frágil e  temporário de muitas vontades e intenções”32
Espaços plurais na sociedade, onde são elaborados acordos, mesmo que frágeis e  temporários, 
sobre valores, relevâncias e  direitos, são também espaços de participação, mesmo sem a 
interiocução instituída com o Estado. Fóruns, relações de parceria entre diferentes atores sodais 
são também espaços nos quais a explicitação de clferenças dá validade aos conflitos, em que se 
constróem relações de reciprocidade e equivalênda, em que “Interesses e razões privadas podem  
ser desprivatizadas e  reconhecidas publicamente na sua legitimidade”33 . São espaços onde são 
construídos os parâmetros públicos que definem o que a sociedade reconhece como direitos. Uma 
pesquisa realizada em Campinas, em 1993, mostra que o autoritarismo social e  a hierarquização 
das relações sociais, revelado pelo tratamento desigual que a  sodedade dispensa a brancos e 
negros, homens e  mulheres, ricos e  pobres é  percebido “como um sério obstáculo à construção 
democrática”. A  eliminação das formas de sodabilidade e da cultura autoritária de exclusão 
“constitui um desafio fundamental para a democrati ração da sociedade”34 , pois o recorihecirnento 
de direitos “não depende da simples sanção do Estudo”, depende do acordo, às vezes tácito, às 
vezes explícito, de "uma importante fração da opinião pública. Depende de que uma reivindicação 
se inscreva no espaço público”35 .
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Disputar espaço na opinião pública, inscrever novos temas na agenda pública, democratizar a 
cultura da sociedade, também continuam a ser agenda dos movimentos sociais. Ampliar a 
tolerância, o respeito democrático pelo diferenie, reduzir as segregações raciais, de gênero, de 
opção sexual, às crianças, aos velhos, aos portadores de deficiência, é  o resultado da incidência 
de práticas participativas, nem sempre normatizadas pelo Estado, mas que constróem e modificam 
os valores sociais. A  gestão dos Interesses da sociedade, o direito a ter direitos, não se expressam  
unicamente no controle social sobre o Estado rnas também na democratização da cultura da 
sociedade. A  radicalização da democracia nâo significa apenas a construção de um regime político 
democrático mas tam bém a democratização dat sociedade, a construção de uma cultura 
democrática36 .
Este primeiro capítulo pretendeu mostrar que, <i despeito de uma tradição privatista do Estado 
brasileiro, simbiótica com elites políticas e econômicas “atrasadas” ou "modernas”, excludente dos 
trabalhadores e  das classes populares, os excluídos vêm conquistando e foijando espaços 
públicos, vêm constituindo um vasto e denso te:ido social, vêm conquistando consistentemente a 
capacidade de mover-se no espaço da “política”, reivindicando e  construindo espaços de controle 
social do Estado e de gestão participativa da sociedade.
Quis mostrar que a “participação” social, seus espaços e  instrumentos, são conquista e construção 
da sodedade. Quis mostrar que as ofertas de participação provenientes do Estado decorrem  
fundamentalmente das pressões da sociedade. Sào as demandas de partidpação da sociedade 
organizada a causa de uma crescente mudança cultural que se opõe aos velhos padrões da 
política, clientelistas, elitistas, autoritários e  corruptos, gerando uma opinião pública que enfatiza a 
representatividade, que exige transparência e respeitabilidade nas ações governamentais.
Essa mudança cultural, embora frágil e  descontí lua, se expressa, por exemplo, nas mobilizações 
que provocaram as CPls (Comissões Parlamentares de Inquérito) que investigaram a corrupção no 
orçamento federal e no processo de “Impeachmnnt” do Presidente Collor. Expressa-se também no 
episódio, doloroso e contraditório, que foi a grande indignação da opinião pública contra o 
vandalismo praticado, por jovens da classe média de Brasília, quando queimaram o índio Galdino. 
0  amplo reconhecimento que existe hoje, da dignidade das populações indígenas, é conquista, 
sem dúvida, da luta organizada dos povos indígenas. O reconhecimento dessa dignidade não foi, 
no entanto, amplo o suficiente para obrigar a justiça a cumprir seu papel neste episódio. Assim 
como em relação aos povos indígenas, os movimentos sociais têm. apesar das limitações e 
precariedades, construído equivalênclas que coloram num outro patamar de dignidade e respeito, 
que rompem as fronteiras autoritárias e  excíudenles dos “lugares sociais" aos quais têm sido 
confinados, os operários, os trabalhadores rurais, os moradores de rua, os favelados, e  tantos 
outros e outras brasileiras.
É esta ampliação de uma cultura democrática que gera a disseminação de padrões mais modernos 
de administração pública, que marcam países que; se destacam pela participação democrática da 
sociedade, como o Canadá, e que provocam a repercussão nacional e  Internacional de 
experiências modernas e democráticas de gestão como o Orçamento Participativo, premiada na 
Conferência do Habitat II, em 1997. Participar da (instrução  democrática é uma tarefa que se 
coloca tanto nos espaços de gestão compartilhadíi entre Estado e sociedade como no interior da 
própria sociedade.

II. Principais form as de participação social no Eirasil hoje: limites e  potencialidades
Vamos, nesta segunda parte, analisar diferentes práticas do que se entende hoje no Brasil por 
“participação", identificando seus limites e potencialidades frente a alguns critérios: até que ponto a 
participação social melhora efetivamente as condições de vida da população, em que medida 
efetivamente democratiza a política, até que ponto fortalece o tecido social.
Deve-se inicialmente lembrar que há hoje, no Brasi', uma tendência de entender como práticas 
participativas aquelas nas quais há uma co-gestão entre Estado e  sociedade, o que se revela 
inclusive pelos exemplos até agora analisados. Der tre estas vamos destacar três grupos, os 
Orçamentos Participativos, os Conselhos Gestores e as Parcerias entre Estado e sociedade.
Além dessas é  preciso apontar outras formas de participação, que não se voltam para a co-gestão 
e cuja incidência sobre as políticas públicas, embora muito relevante, não se dá através de canais 
institucionalizados. Dentre estas vale a pena destacar o M S T -  Movimento dos Sem Terra, a 
Pastoral da Criança, os fóruns de iniciativa civil, como, por exemplo, o Fórum em Defesa da Vida e
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Contra a Violência, de Campo Limpo, na zona Sul de São Paulo, campanhas como a Ação da 
Cidadania. Sâo ações que provocam mudançss na agenda pública, incluindo nelas novas 
questões pertinentes e relevantes como a  Ref«)rma Agrária, o combate à mortalidade Infantil, a 
segurança pública e a  segurança alimentar.
Entre estas formas de participação, mais centradas na sociedade que no Estado, é preciso ainda 
saber “ver” novas formas de manifestação cidcdã, muito mais informais, como as redes de 
“militância virtual”, as consultas e pesquisas realizadas por telefone, questionários ou Internet, os 
movimentos de consumidores e  usuários. A  pa rticipação meramente formal propiciada pelas 
“tecnologias da comunicação” pode integrar-se a  uma participação mais “substantiva”, desde que 
articulada a outras formas de participação, e  os Orçamentos Participativos já começam a 
incorporá-las. Por outro lado, é preciso destacar hoje, em São Paulo, a participação de grupos 
culturais como os “anarcopunks” na defesa e  divulgação do movimento mexicano dos Zapatistas e 
do movimento Hip-Hop, que agrega jovens ligados à música Rap e  ao “grafitti” no debate sobre a 
violência e o racismo.
A  ação desses grupos influencia a opinião públira e a cultura da sociedade e eles podem ou não 
relacionar-se mais diretamente com políticas públicas. Destacam-se, neste sentido, tam bém  os 
movimentos feministas, negros, de gays, lésbicíis e  travestis, dos povos indígenas, dos portadores 
de deficiência, ecologistas, como movimentos explicitamente voltados a mudanças culturais na 
sociedade, que constróem uma cultura de tolerância e de respeito ao diferente, um pensamento 
multicultural, que dá visibilidade a padrões culturais minoritários e, por isso mesmo, muito 
importantes ao contínuo reconstruir da cultura que predomina numa sociedade. Estas sâo formas 
de participação que incorporam à opinião públicíi novos critérios de justiça, de relevância e de 
pertinência e  trazem novos tem as à agenda pública.
Uma terceira e importante forma de participação social, que entretanto não vamos analisar mais 
detalhadamente neste trabalho, é a presença, nc>s parlamentos e  governos municipais, de 
lideranças formadas fora da tradição político-parlidária brasileira, a  partir dos movimentos sociais 
democráticos. Esta forma de "participação” referencia-se no Estado, mais que as anteriores: é a 
participação no exercício direto do poder estatal.
Vamos, a seguir, analisar com mais detalhes, os limites e potencialidades que têm revelado 
algumas dessas formas com que se pode entender a participação social.

1. Experiências de co-gestão
a. Conselhos G estores
Como vimos pelo seu histórico, pode-se dizer, talvez, que esta é, de todas, a forma de participação 
e controle social mais enraizada na reivindicação rtos movimentos sociais, especialmente os 
Conselhos Gestores das políticas de saúde, crian^^a e adolescente e  de assistência social. Além  
desses, também é relevante a participação social na conquista e  na constituição de conselhos 
gestores de políticas de habitação, dos direitos da mulher, das pessoas portadoras de deficiência 
(PPD) e idosos, além de outras temáticas que ganham relevância nas diferentes regiões.

O enraizamento dos conselhos nas lutas populares e democráticas lhes dà uma qualidade especial 
enquanto uma das formas de participação mais permanente, que resistem às mudanças e  aos 
diferentes graus de abertura dos governos à participação social. Existem conselhos sólidos e 
democráticos construídos a partir de iniciativas sodais; eles persistem na sua atividade, mesmo  
sem apoio significativo de governos, conseguindo inclusive pressionar governos contra atitudes 
privatistas, obter subsídios financeiros, a disponibilidade de funcionários públicos, de imóveis e 
equipamentos públicos. Estas “conquistas" não paíisam de direitos legais mas. especialmente 
quando se relacionam com governos conservadores, somente sâo obtidas pela ação de 
conselheiros muito fortes, articulados e competentciS. É claro que os conselhos dependem de uma 
mínima resposta governamental. Sem a participação dos representantes governamentais e  um 
acesso mínimo às informações do govemo, eles deixam de ser espaços de negociação e  co- 
gestão, reduzindo-se a espaços de luta social reivindicativa como os demais movimentos sociais. 
Atualmente podemos destacar o município de São Paulo, como a única - e  maior - capital brasileira 
que não tem  um Conselho Municipal de Assistência Socia! e, consequentemente, não tem  urn 
Fundo e um Plano de Assistência Social que recebe’ as verbas federais e  estaduais e  as destine de 
forma planejada ás entidades e programas sociais; da mesma forma o Conselho Municipal de
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Saúde, eleito na 7* Conferência Municipal de Saúde nunca foi sancionado pelo prefeito municipal, 
mas continua, a duras penas, a  tentar exercer, mesmo que precariamente, o seu papeí.
No caso dos Conselhos de Defesa da Criança e Adolescente, da Saúde, da Assistência Social, na 
medida em que se estâo construindo sistemas articulados de conselhos que se estruturam desde a 
esfera local até a federal, a  inter-relação com esferas e  estruturas de governo diversificadas 
contribuí para uma maior independência dos conselhos frente a cada uma delas.
Já existem hoje no Brasil, nos 5 mil municípios, mais conselheiros que vereadores, o que nos dá a 
dimensão desta forma de participação popular, multo mais acessível aos participantes dos 
movimentos sociais do que a tradicional representação parlamentar. Os conselhos são Instâncias 
de formação de políticas que gozam de um altc> conceito de respeitabilidade enquanto espaços 
transparentes e comprometidos com o interesse público, espaços que tornam a política mais 
pública, pelo menos aqueles em que há participação de grupos sociais organizados e 
democráticos. Estudo recente, envolvendo 1422 secretários municipais de saúde, revela mudanças 
importantes na cultura democrática, que se expressam na expectativa de responsabilização dos 
governos frente à sociedade. 62 ,7%  destes secretários consideram o Conselho de Saúde a  força 
municipal mais Influente na definição das prioridades em saúde, bem acima do Legislativo, de 
políticos isolados e de outros órgãos municípais37 . Quando se quer tomar decisões corporativas, 
clientelistas, baseadas em acordos políticos privados e  escusos, trata-se de burlar, esvaziar ou 
desqualificar os conselhos.
Sâo pesados os embates travados em conselhos contra esse tipo de relações, principalmente 
quando se trata de enfrentar grupos de medíciníi privada, da construção civil, do transporte coletivo 
ou as grandes entidades assistenciais. O sucesío desses embates exige, como primeira condição, 
a transparência, o acesso às informações dos trâmites estatais e do que se passa no govemo. 
Mesmo que não acumule poder para enfrentar as distorções da política, já  esta relativa 
transparência, este conhecimento da máquina e dos caminhos da política, é uma importante 
conquista democrática da sociedade. A  publicização da política, a construção de um sentido de 
interesse público, tanto nos movimentos - em geral particularistas e  corporativos, como nos 
governantes - com seus vínculos privados elitistas e clientelistas, é  uma das mais importantes 
potencialidades dos Conselhos como democratizadores da política.
A  segunda condição para a eficácia dos conselhcs é a capacitação técnica das lideranças sociais 
para a formulação e  análise das políticas públicaii, e sua capacitação política para melhor avaliar 
os interesses envolvidos e para realizar as alianças eventuais ou estratégicas necessárias para a 
negociação de prioridades e  decisões. Esta dupla necessidade de capacitar-se, provoca um salto 
de qualidade nos movimentos sociais, muito difíci!, porquanto majoritariamente constituídos de 
segmentos sistematicamente excluídos da escola e de todo tipo de acesso a Informações, além de 
tradicionalmente avessos a relações institucionalizadas. O exercício da argumentação, a 
fundamentação de suas demandas em critérios de racionalidade pública, a explicitação de 
conflitos, geram uma nova forma de lidar com conflitos, diferenças e antagonismos, que o 
professor Francisco de Oliveira tem  chamado de “ranfronto propositivo” ou de “antagonismo 
convergente”38 . Nestes espaços, regulados por normas pactuadas pelas partes em conflito, é 
preciso buscar denominadores comuns: apesar da existência de interesses antagônicos é preciso 
buscar acordos que interessem a ambas as partes, mesmo que limitados ou provisórios.
Outra potencialidade característica dos conselhos à a capacidade de incorporar os movimentos 
organizados, fortalecendo, mais que outras formas de participação, o tecido social organizado de 
forma autônoma. Nascidos da reivindicação dos movimentos, os conselhos têm sido assumidos 
como espaço prioritário de sua atuação, nos locais onde os movimentos têm maior consistência. 
Entretanto, apesar de nascidos da reivindicação ou mesmo da iniciativa dos movimentos, é muito 
nítida a falta de preparo dos mesmos movimentos para ocupar qualificadamente estes espaços, 
onde é  necessária uma maior capacidade técnica e política para a elaboração e  a negociação de 
propostas frente a Interlocutores distintos quanto a seus interesses, grau de capacitação técnica e 
acesso ao poder. A  capacitação técnica e política de lideranças sociais para ocupar espaços de 
proposição e negociação de políticas tem sido assumida pelos próprios conselhos e movimentos, 
em parceria com O N G s e  universidades, e é  o granrte desafio do momento atual, provocando a 
realização de inúmeros cursos, oficinas e  seminários de capacitação para conselheiros.
As assimetrias de saber, de acesso ao poder e às informações colocam os conselheiros que 
representam a sociedade civil, particularmente os representantes populares, numa grande



dependência das informações, dos recursos materiais e  da “boa vontade” do governo. E grande, 
portanto, a capacidade dos governos de esvaz á-los, seja tomando decisões “por fora” dos 
conselhos, seja desmobilizando-os, retirando-s3 deste espaço ou indicando para os conselhos 
funcionários pouco representativos, com grand a rotatividade, com pouca capacidade de tomar 
decisões.
Decorre dessa dependência o perigo de vê-los limitados a assuntos periféricos, principalmente 
face à tendência atual dos governos neoliberais., que recusam terminantemente a vinculação de 
recursos financeiros a políticas específicas, tendo reduzido drasticamente os recursos 
orçamentários e  os gastos públicos com políticas sociais. Esta política de desobrigar-se do social 
assenta-se numa postura sistemática de deslegitimaçâo dos espaços de controle social, como o 
Conselho de Segurança Alimentar e  as Conferências, de Saúde, de Defesa da Criança, da 
Assistência Social, impedindo a participação social na definição dos orçamentos dessas áreas. Os 
conselhos não conseguem, então, apesar de constituírem redes com uma boa densidade em todo 
0 país, deter processos como a privatização da saúde, da educaçáo, da previdência. Esta 
descontinuidade gera a  necessidade de uma melhor avaliação do alcance desses espaços 
participativos, que possa averiguar até que pontD eles mantém a participação popular restrita a 
debates periféricos e  entravados pela burocracia estatal enquanto assuntos fundamentais, como o 
orçamento e as políticas econômica e industrial, não são debatidas democraticamente.
Também é apontada como limites à eficácia dos conselhos a  grande absorção das lideranças de 
movimentos sociais no aprendizado técnico e político das políticas públicas e dos trâmites 
burocráticos e políticos de negociação, aprovaçêo e encaminhamento de decisões. Absorvidas 
pela chamada "luta instituclonar, falta tempo ás lideranças para informar e mobilizar as bases 
sociais de seus movimentos, fragilizando-se a Ccipacidade de pressão social que garantiria sua 
força e sua representatividade nas negociações. Apesar da importância da argumentação e dos 
critérios de racionalidade pública nos espaços de negociação, é  indispensável aos atores que 
delas participam contar com uma retaguarda de mobilização que respalde sua legitimidade social.
A  fragilidade da mobilização social é apontada frequentemente como fator que limita a força dos 
conselhos.
Aponta-se ainda uma grande proliferação de conuelhos, uma chamada “febre conselhista”, que 
absorve um grande número de lideranças, além de segmentar a participação social, setorizando o 
encaminhamento de políticas, reduzindo a capacidade da sociedade de ocupá-los todos com 
qualidade, democratizando-os e tomando-os mais eficazes39 Escolher e  priorizar os espaços que 
permitem uma participação mais efetiva pode garantir maior qualidade nessa participação. O 
aperfeiçoamento dos Conselhos como espaço de gestão participativa deve levar também á 
superação dessa multiplicação de espaços estan(|ues, criando-se espaços de interrelação entre 
eles.

b. Orçamentos participativos
Os Conselhos de Orçamento compartilham com os Conselhos Gestores de políticas setoriais 
muitas das potencialidades adm a descritas, particularmente a  capacidade de publicização da 
política e  especialmente a construção de um sentido de interesse público, tanto nos governantes 
(executivo e  legislativo), quando submetidos ao controle social, como na população e nos 
movimentos sociais, desafiados a superar sua visíio imediatista, particularista e  corporativa. Os 
Conselhos de Orçamento, mais que os conselhos setoriais, propiciam a interiocução e  a 
negociação entre atores com grande diversidade de interesses, o que desafia a  capacidade de 
ouvir e  de pautar-se por argumentações que fundamentam racionalmente esses interesses 
conflitantes. Esta visão mais geral das demandas o interesses em disputa tem sido favorecida 
pelas chamadas “caravanas do orçamento", visitas coletivas a  toda a cidade, realizadas com a 
presença dos conselheiros representantes dos diversos bairros e  áreas de governo, que geram  
uma visão mais ampla dos problemas da cidade e um sentido de solidariedade que permite, 
inclusive, que se abra mão de algumas reivíndicaçcíes corporativas em funçào de prioridades mais 
importantes.
Os Orçamentos Participativos, desde que realmente submetam parte substancial do orçamento à 
deliberação púbíica. são instrumentos com grande potencial de democratização do poder e de 
inversão de prioridades, garantindo que a agenda e os recursos públicos se voltem para os 
interesses realmente públicos, ao invés de vincular* se de modo privatista a interesses de elites
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privilegiadas. Estes espaços de co-gestão são mais eficazes do que os Conselhos setoriais na 
garantia da inversão de prioridades visto que ej.tes têm maior dificuldade de acesso aos 
orçamentos. Os Orçamentos Participativos, como em sua maioria têm sido promovidos pelos 
executivos municipais, são processos que tendíím a provocar nestes governos um processo de 
modernização e democratização da máquina acministratlva, quebrando uma tradicional rigidez na 
setorizaçâo das secretarias. Esta setorizaçâo so assenta geralmente no problema da 
especialização técnica e gera a constituição de »rerdadeiros feudos de poder.
A  possibilidade de garantir o atendimento de suas reivindicações tem gerado grande afluência de 
pessoas dos setores populares às Assembléias de Orçamento, de modo que eles têm se tornado 
conhecidos como espaço “dos mais pobres”, com maior dificuldade de atrair a participação das 
camadas médias e  empresariais. Estes, talvez. »3m parte, por seu maior acesso à mídia ou aos 
políticos tradicionais, “não precisam" participar do Conselho do Orçamento para pleitear seus 
interesses. À  medida, porém, que alguns governos democratizam os processos de tomada de 
decisões, eliminando-se espaços fisiológicos de negociações políticas, estes setores passam a 
participar de outros fóruns e  espaços de negocictção, como, por exemplo, Fóruns de 
Reurbanização do Centro da Cidade ou o Fórum da Cidadania, na região do ABC paulista. Os 
Conselhos de Orçamento têm -se caracterizado entâo, pela presença da população mais pobre, 
abrindo espaço também para os “não organizados” aqueles cidadãos comuns, que não são 
mobilizados pelos movimentos sociais.
Os processos de Orçamento Participativo têm sido muito criticados pelas Câmaras Municipais 
legislativas, que tradicionalmente “negociam” emendas à proposta de orçamento apresentada pelo 
executivo, com base em vínculos e compromisscs clientelistas estabelecidos pelos vereadores 
com seus “currais” eleitorais. Este questionamen ío tem se apresentado com base numa suposta 
maior legitimidade dos vereadores, decorrente do maior número de votos com que estes foram  
eleitos nos municípios maiores. Os Orçamentos Participativos tendem a corrigir esses desvios 
clientelistas do legislativo. Tensionam a com preeisâo tradicional do papel do vereador, que o vê 
como “intermediário” nas barganhas entre a popL Iação e o executivo, ao invés de exercer seu 
poder legislador e  fiscalízador.
Também para os Orçamentos Participativos é un-’ limite, e coloca um forte desafio, a falta de 
qualificação técnica e política das lideranças sociais para uma ação propositiva. para a negociação 
e a superação de particularismos corporativos e iileológicos, bem como, do lado governamental, a 
capacitação e  fortalecimento da vontade política do executivo e do legislativo para a transparência, 
a superação da tradição tecnocrática e  setorizada, a disposição de diálogo com os critérios e 
prioridades definidos com base num “saber popular", a disposição de partilha do poder entre 
Estado e  sociedade. Mais que limites, a superaçãD das assimetrias de poder e  de saber podem ser 
considerados desafios de aprendizado para ambas as partes.
Outra questão relevante a avaliar é  a capacidade dessas práticas participativas de efetivamente 
melhorar as condições de vida da população, pro\ocando uma real inversão de prioridades, sua 
capacidade de efetivamente democratizar a política, desprivatizando os processos de formulação e 
gestão de políticas públicas. Esta efetividade deponde do grau de comprometimento do conjunto 
do governo com essa política participativa e  também da qualidade com que a população ocupa 
esses espaços e  da pressão social que podem exurcer na defesa de suas propostas e  na garantia 
da continuidade do processo.
Há diferentes graus de comprometimento dos gov‘2rnos com o Orçamento Participativo e, para 
certos governos, ele se reduz a "marketing” e “facliada democrática", a  cargo de alguma secretaria 

“relações com a comunidade", enquanto as denais secretarias continuam imersas nos seus 
feudos e  setorizações tecnocráticas.
Em alguns casos se submete apenas uma pequena porcentagem de recursos à deliberação do 
Conselho do Orçamento, subtraindo do controle sccial a principal “fatia” dos recursos disponíveis. 
A  crise fiscal dos municípios brasileiros, decorrente de uma “prefeiturização das responsabilidades 
sociais, desacompanhada de uma descentralização tributária, bem como o aprendizado que 
acompanha o avanço das experiências de Orçamento Participativo, começam a provocar um maior 
debate sobre o montante de recursos orçamentárics submetidos ao controle social, bem como 
sobre sua natureza: se o processo participativo de\'e restringir-se apenas aos investimentos, ou 
parte deles, se deve estender-se tam bém à folha ds pagamentos e  outras “despesas fixas” ou de 
“custeio” dos serviços já implantados e  ao parcelamento das dívidas do município.
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Além dos fatores acima, o grau de auionomia e de capacidade de deliberação do Conselho, bem 
como o desenho institucional, ou a “metodologia" dos processos de Orçamento Participativo, que 
incluí a composição e os critérios de eleição dos conselheiros, os critérios de escolha de 
prioridades, os critérios de funcionamento do Conselho, o grau de participação da sociedade na 
definição de todos esses critérios, todDS estes fatores, contribuem para fazer dessas experiências 
mais ou menos democráticas e  democratizadoras, e  lhes emprestam maíor ou menor efetividade, 
Diversos dos fatores acima citados, dependem, por sua vez, da correlação de forças entre os 
interlocutores sociais e governamentais envolvidos no processo, bem como do enraizam ento de 
uma cultura e de uma experiência democrática em cada um deles. Existem avaliações sobre o 
maior caráter democrático desse ou d aquele arranjo institucional e, embora estas diferenças 
formais tenham realmente seu peso, C|ueremos acentuar a importância da experiência 
continuamente avaliada e do fortalecirnento de interlocutores democráticos como garantia do 
aperfeiçoamento destes processos.
A í cabe perguntar até que ponto os Orçamentos Participativos fortalecem o tecido social, a té  que 
ponto contribuem para constituir ou foitalecer organizações sociais autônomas, que permaneçam  
atuantes mesmo quando não mais puderem contar com o apoio e a iniciativa de governos 
comprometidos com o interesse público, com os interesses populares e democráticos.
Algumas avaliações negativas começíim a surgir nesse aspecto, apontando a dificuldade dos 
movimentos organizados em participai desses espaços, visto que são geralmente organizados de 
forma setorial (articulam-se na luta pela saúde, moradia, direitos da criança, da mulher, do negro).
A  articulação territorial típica dos proceíssos de Orçamento Participativo, o zoneamento da cidade 
proposto pela prefeitura, conflitarlam com os formatos e formas de organização típicos dos 
movimentos. Segundo esse ponto de \is ta , o Orçamento Participativo “reformata” a participação 
segundo zoneamentos e  critérios da prefeitura, sob sua iniciativa e  coordenação, o que fragmenta, 
desorganiza, imobiliza os movimentos. Os Orçamentos Participativos são práticas que recebem  
forte investimento financeiro e técnico do governo, enquanto as organizações populares quase não 
podem contar com recursos para articular e fortalecer sua própria identidade, trajetória e 
capacitação. Aponta-se, nesse sentido, que os processos de Orçamento Participativo têm  
promovido mais a participação individual do que o fortalecimento do tecido social. Em Porto Alegre, 
avalia-se que “algumas regiões já apresentam sinais de desconstituição de espaços próprios que, 
em outras épocas, foram bastante atuíintes e fundamentais para a concretização do próprio 
Orçamento Participativo"40 .
Cabe ponderar, neste aspecto, a dificuldade das lideranças dos movimentos tradicionais em  
superar seus critérios corporativos e  id sologizados, face à necessidade de pensar a cidade como 
um todo, de governar para todos, sem privilegiar “a minha rua", o “meu movimento”, ou mesmo 
privilegiar os movimentos mais conscientes, lutadores ou "combativos”, frequente reivindicação das 
lideranças populares41 . Não obstante, fica o desafio de construir uma interiocução que fortaleça 
sujeitos autônomos, capazes de enfrentar e contrapor-se a um govemo quer de esquerda, quer de 
direita, garantindo a  continuidade do prscesso.
Nesse sentido são muito importantes as iniciativas que partem da sociedade, propondo e 
negociando com o executivo e o legislativo a criação de um processo de democratização de  
orçamentos. Entre elas destacam-se o “Fórum do Orçamento do Rio de Janeiro", e  o “Observatório 
de Políticas Urbanas e Gestão Municipal", que acompanha um processo semelhante em São João 
de Meriti, na Baixada Fluminense, espaços fortemente protagonizados por atores da sociedade 
civil, como sindicatos e federações de /Associações de Moradores.

c. Parcerias
Parceria é um dos conceitos cujo significado está em disputa, assumindo conteúdos extremamente 
diversos nos discursos e práticas de diferentes atores. Os movimentos sociais atrIbuem-lhe um 
sentido que se define a partir de experiencias em que papéis complementares são claramente 
propostos e  assumidos por organizaçõe^s comunitárias, agências do Estado e  até mesmo da 
iniciativa privada.
Dentre as experiências de co-gestão ou de parceria, destacam-se os programas de alfabetização 
de adultos (chamados “projeto MOVA”, inicialmente em São Paulo e  hoje em diversos outros 
municípios), as cooperativas e  mutirões habitacionais e outras obras ou serviços realizados em 
mutirão. Estes programas são desenvolvidos conjuntamente por governos municipais e
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organizações comunitárias, as quais, administrando recursos públicos, realizam cursos de 
alfabetização, constróem casas populares, urbanizam praças ou vielas. Quando as relações entre 
os parceiros são mais democráticas, o planejamento dos programas e a  definição de regras e 
critérios para a administração e a prestação de contas dos recursos utilizados sâo também  
realizados em conjunto,
O cooperativismo, os mutirões e outras atividades autogestionárias favorecem um processo de 
construção de identidade e  aprendizado de gestão da vida coletiva, que se inicia com a 
convivência e a tomada de decisões cotidianas, desde as questões mais simples até os processos 
complexos de construção e administração das obras, de gestão dos recursos públicos e as outras 
atividades cotidianas de operacionalização desses programas. A  qualificação profissional, a 
formação de cooperativas profissionais - de pedreiros, eletricistas, marceneiros, a elaboração de 
currículos escolares mais adequados a umíi dada comunidade, a valorização da estética e da 
cultura popular, a  construção de vínculos aletivos e identitários e  até mesmo a recuperação de 
indivíduos marginalizados, são potencialidades dessas experiências de gestão comunitária, assim 
como a captação de recursos públicos para o investimento na formação profissional, na educação 
para a cidadania e  na capacidade organizat va da comunidade.
O aprendizado da auto-organização, a capacidade de autogestão mais ampla da vida comunitária 
vai emergindo dessa prática continuada. Alciumas dessas experiências, como as coordenadas pela 
O N G  ‘CEARAH Periferia’, no estado do Ceciá, levam esse processo até a formação de um 
conselho gestor do bairro, no qual participam as organizações comunitárias e  Ongs envolvidas e o 
poder público municipal, potencializando ainda mais a capacidade de iniciativa cidadã dos 
moradores. Os projetos habitacionais coordenados por essa O N G  caracterizam-se também pela 
incorporação de escolas técnicas, universidades e diversas instâncias do poder público nas 
parcerias.
As ONGs têm assumido cada vez mais as relações de parceria em programas governamentais, 
bem como com empresas privadas como escolas, escritórios imobiliários e outras empresas que se 
interessam em investir em ações de cunho »ocial. Temos como exemplos as empresas que 
promovem a alfabetização de seus funcionários através de parcerias com universidades ou 
prefeituras municipais e ainda a parceria, diícutida recentemente, entre o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra (M ST), o INCRA (Instituto Nacional de Reforma Agrária) e  a Coca-Cola, 
envolvendo o plantio da cana e a produção de açúcar para uma fábrica dessa empresa, em 
Manaus, estado do Amazonas42 .
Os movimentos e  as ONGs sabem que, ao participar de parcerias estão fazendo "apostas de 
risco”, cujos resultados são ambíguos. São acusados de “virar reformistas”, de incorporar a 
terminologia neoliberal, o conceito de Estadc' mínimo, a idéia de que o Estado está falido e  de que 
movimentos, Igrejas, ONGs, devem substitui-lo, realizando tarefas que não são sua “obrigação”. 
Estas experiências de risco, a avaliação de resultados em que se sentiram usados como “mão-de- 
obra” barata ou como um “prestador de serviços” tem levado movimentos e  ONGs a elaborar 
melhor seu conceito de parceria, seus critérios para entrar numa relação deste tipo. suas 
exigências quanto às responsabilidades do parceiro, especialmente quando este é o poder público. 
Ao contrário do pensamento neoliberal, que uê nas parcerias uma forma de desobrigar o Estado 
dos serviços que deve oferecer como públicos, muitos movimentos e O N G s as entendem como 
corresponsabilidade entre atores diversos na gestão e implementação de políticas ou serviços de 
interesse público43.
Repartir o poder de intervir e de decidir é uma meta e  um resultado que se pode esperar das 
experiências de parceria. Ana Paula Paes de Paula, estudando em sua pesquisa de mestrado as 
relações entre o Estado e  as ONGs, chega a uma “definição mais precisa do conceito de parceria”, 
presente nessas relações: “a parceria como responsabilidade e poder compartilhado, como um 
engajamento das partes envolvidas e não somente como uma transferência de funções, típica dos 
processos de terceirização”4 4 .
Para diferenciar-se do pensamento neoliberal, evitando participar de parcerias que são simples 
“transferência de funções”, ou processos de lerceirização, movimentos e  ONGs têm afirmado que 
“as políticas básicas têm que ser feitas pelo Estado” embora possam “ser feitas com participação 
da sociedade" e que, ao lado dessa participatrâo, o movimento deve continuamente "brigar” por 
políticas públicas do Estado, e  pela vinculação de recursos públicos a essas políticas, em lei. Este 
tem sido o objetivo da luta dos movimentos por moradia na busca de criar um Fundo Nacional
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vinculado a políticas de moradia popular (FNM P)45 .
A  realização de parcerias que atendam aos critérios acima, depende porém, da disposição dos 
governos parceiros ao diálogo democrático e, com a sua retirada, rompem-se os convênios, como 
tem acontecido no município de São Paulo e em outros que voltaram a ter um govemo autoritário 
ou conservador. Isto expõe a fragilidade da sociedade nessa forma de participação. A  manutenção  
dos convênios pode gerar também uma postura muito pragmática e subserviente nos movimentos 
e ONGs, reduzindo sua independência e  autonomia, sua capacidade de crítica e enfrentamento de 
atitudes governamentais anti-populares ou anti-democráticas.
Outra importante crítica às parcerias é que elas geralmente utilizam o trabalho da população mais 
pobre, já  excessivamente sobrecarregada, enquanto os mais ricos obtém mais facilmente os 
serviços necessários. Mantém -se assim o desfavorecimento dos pobres no acesso aos recursos e 
políticas públicas. Se as parcerias não são apenas formas de desincumbir-se de obrigações 
públicas de forma mais barata, se são importantes como partilha de poder e de responsabilidades 
sobre o bem comum, é  importante provocar "mutirões” que responsabilizam classes médias e 
profissionais liberais no trabalho voluntário pelo bem comum.
Com 0 objetivo de fazer dos mutirões, espaços de construção de uma noção de bem público, 
algumas experiências priorizam a construção de equipamentos públicos ao invés de casas 
particulares. No entanto, mesmo os mutirões de constru^o  de moradias, quando buscam reduzir o 
tempo de trabalho dos mutiranles diretamente na obra, visam ampliar o tempo de trabaiho a ser 
gasto com a gestão e com a capacitação de lideranças, qualificando estas experiências.
Construir o controle público da sociedade sobre o Estado, sem desconstruir o Estado, é  um 
objetivo permeado de dificuldades e  tensões tanto para o poder público como para a sociedade 
organizada que participa destas relações. A  construção desses espaços de gestão e 
implementação de políticas, que podem ser públicos sem ser estatais, a relação com O N G s e 
movimentos, com sua lógica menos burocratizada, é  um desafio que, apesar das dificuldades, 
contribui, no dizer de Ana Paula, para "oxigenar o aparato estatal" e para uma “reinvenção do 
Estado”.
0  aprendizado da gestão pública por parte de grupos comunitários vem sendo realizado em meio a 
fortes tensões e contradições. Há falhas na definição de regras de prestação de contas, falta de 
adequação da burocracia estatal para a relação com grupos comunitários46 . falta de capacitação 
gerencial e administrativa por parte dos movimentos, fragilidade de uma cultura de gestão da coisa 
pública, que se traduz no tratamento privado dado à coisa pública, de ambas as partes. Apesar 
destas e muitas outras dificuldades e contradições, estas experiências tém levado os niovímentos 
que delas participam à construção de parâmetros públicos, procedimentos de transparência e 
regras de funcionamento que tensionam práticas corporativas. Têm provocado nos movimentos o 
aprendizado de uma lógica mais universal e racional que pode superar critérios particulares, 
comunitários, ideológicos ou partidários.

2. Participação não instítucionali-zada na gestão da sociedade
Embora com menor detalhamento do que as anteriores, é importante analisar algumas 
experiências que mostram claramente como a participação social não ocorre hoje unicamente em 
espaços institucionais de relação com o Estado, embora esta relação esteja necessariamente mais 
presente, uma vez obtida uma maior permeabilidade deste aos valores e práticas democráticas de 
diálogo e  negociação com os diversos atores sodais.
Nem todas as questões ou aspectos da gestão da sodedade podem ou devem ser normatizadas 
ou assumidas pelo Estado. A  tolerância e o respeito ao diferente, a divisão do trabalho doméstico 
entre o homem e a  mulher, o cuidado com doentes mentais, são exemplos de questões ou 
problemas coletivos, ou públicos, que podem e devem ser objeto de ações participativas da 
sociedade e para a sociedade. Quando o Estado é  ditatorial, muito pouco permeável às demandas 
da sociedade, a tendência dos movimentos e  da participação social é centrar-se neste tipo de ação 
auto-referida, às vezes até mesmo substitutiva da ação estatal. Mas em tempos mais 
democráticos, em que o Estado, os partidos, os espaços políticos instituídos, se tornam mais 
permeáveis à sociedade, a participação social concentra-se na busca de democratizar o Estado e 
as políticas públicas. Esta democratização tem retirado do Estado o monopólio da gestão da 
sociedade, que é assumida e partilhada cada vez mais por ela mesma. Não se pode esquecer, 
então, que participar da gestão da coisa pública não se restringe a democratizar o Estado mas
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tam bém a própria sociedade.
Aqui reside a importância das formas de participação que se caracterizam como espaços menos 
referidos ao Estado, menos voltados a influenciar políticas públicas do que voltadas a um Impacto 
sobre a sociedade. Entre eles destacam-se movimentos cuja dimensão cultural é mais explícita, 
como os movimentos feministas, raciais, étnicos, de juventude, que têm contribuído para alterar a 
cultura da sociedade, tornando públicas novas demandas e  novos valores. Tam bém  outros 
movimentos e ações participativas “menos novos" podem destacar-se nesta dimensão.

a. O Movimento dos Sem Terra (MST)
O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (M ST) é apontado por muitos como o único 
movimento social que mantém a mesma força social, capacidade de mobilização e  de organização 
dos “melhores" momentos da década dos 80. Sua importância é reconhecida internacionalmente e 
a opinião pública oscila entre o apoio que eles têm sabido conquistar e cultivar e o rechaço 
vigorosamente plantado pelo govemo e pela mídia. 0  M ST, apesar da contínua desqualificação de 
que vem sendo alvo, tem conquistado o reconhecimento da dignidade do homem do campo e da 
validade da luta pela Reforma Agrária, apesar das frias avaliações econômicas de que é 
anacrônica e  tem contribuído significativamente para construir uma cultura democrática que 
reconhece o conflito como legítimo, necessário e irredutíve!47 .
Mesmo esse movimento, que agora já pode ser chamado do “velho” tipo, pois mantém fortemente 
as principais características dos “novos” movimentos que caracterizaram as décadas de 70 e  80, 
como o enraizamento na sociedade, a mística participativa, a  rebeldia, a disciplina organizativa, as 
formas de luta social que priorizam os espaços da sociedade, e  não se restringem à legalidade 
instituída - como as ocupações de terras - mesmo esse movimento tem participado de uma maior 
interiocução com o Estado, quando desenvolve lutas junto ao poder judiciário, quando participa de 
negociações com governos e com parlamentares.
Ao lado do “velho” jeito de viver confrontos, conflitos e antagonismos, que permanece nas formas 
de “luta direta”, o M S T tem estabelecido uma relação sistemática com a bancada parlamentar 
ligada à luta pela Reforma Agrária, tem desenvolvido largamente o aprendizado da negociação e 
das alianças, algumas pontuais, algumas estratégicas, com parceiros sociais, prefeituras e  outros 
órgãos públicos federais e estaduais, bem como com o mundo empresarial, como citamos 
anteriormente.
O aprendizado de uma postura propositiva e  de parceria também se expressa de modo muito 
visível nas suas escolas regulares de primeiro e segundo graus, que elaboram rotinas e currículos 
alternativos adequados ao produtor rural e nas cooperativas produtivas que têm contribuído 
significativamente para a elaboração de alternativas de desenvolvimento econômico, de produção 
coopérât!vada, de modernas formas de produção ao mesmo tempo mecanizadas e sustentáveis, 
viabilizando assentamentos rurais com grande sucesso econômico e social.
É um movimento que alarga sua abrangência, sai da perspectiva corporativa, vai além da luta peia 
Reforma Agrária, participando das lutas sindicais, contra o desemprego, contra as privatizações. 
Alarga sua lógica, convivendo com atores diferentes e com o mundo institucional sem perder sua 
lógica solidária, seu enraizamento comunitário. Mesmo sem participar das formas instituídas de 
participação e de co-gestão, participa da definição da agenda pública nacional e mesmo 
internacional, e tem uma clara incidência nas políticas de Reforma Agrária, de desenvolvimento 
rural e até mesmo de educação.

b. Pastoral da Criança e Ação da Cidadania
A  ‘Pastoral da Criança’ é uma açáo coordenada principalmente pela Igreja Católica, contando com 
a participação de algumas outras Igrejas e tem-se destacado pelo grande impacto na redução da 
mortalidade infantil no Brasil. Destaca-se ainda pelo número enorme de voluntários mobilizados e 
articulados em todo o país e  pela simplicidade dos métodos que usa e  que consistem no 
acompanhamento regular dos bebês em regiões de pobreza acentuada, sua pesagem referida a 
uma curva de desenvolvimento desejável, acompanhados do ensino às mães de procedimentos e 
receitas do "soro caseiro”, que combate a diarréia, e  de alimentos preparados com produtos 
baratos e nutritivos, que combatem a desnutrição.
Embora a 'Pastoral' não participe formalmente de programas de governo, nem se coloque 
explicitamente como proposta de política pública, é muito evidente o Impacto que tem causado



como paradigma de uma politica de combate à mortalidade infantil e à desnutrição, impacto que 
pode ser observado nos discursos governamentais e em suas propostas de programas que tentam 
absorver as referências postas pela ‘Pastoral’.
Esta é uma forma de participação que apresenta muitas caracteristicas novas, correspondendo a 
uma nova forma de exercício da cidadania que desponta neste final de século e que evita as 
muitas reuniões e discussões Ideológicas, cansativas e de pouca eficácia que caracterizaram, 
segundo avaliações correntes, a militância social das últimas décadas. Ao contrário, hoje há uma 
procura por formas de participação mais práticas e eficazes, com estrutura leve e descentralizada. 
A ‘Pastora! da Criança’ parece adequar-se a esse novo modelo, propicia uma ação voluntária, que 
envolve várias classes sociais e constrói vínculos de solideriedade e responsabilidade cidadãs que 
podem ir além da filantropia assistencialista.
É claro que pode também limitar-se em muitas regiões a ações assistenciaüstas, muito 
dependentes da Igreja e de sua hierarquia. Neste caso mostra-se uma ação com pouca 
capacidade de enfrentamento de conflitos com o poder público e com a própria Igreja. Pode-se 
dizer que, de uma forma geral, é uma ação que prefere ter poucas relações de enfrentamento com 
0 mundo mais explicitamente político. No entanto observa-se que o engajamento nesta Pastoral 
tem levado frequentemente seus participantes e coordenadores aos Conselhos de Defesa da 
Criança e do Adolescente, aos conselhos Tutelares, aos Conselhos de Assistência Social, práticas 
que, já mais explicitamente, enfrentam o desafio de participar da gestão da sociedade e da 
elaboração de políticas públicas.
Muitas dessas novidades são também encontradas na Açâo da Cidadania contra a Fome e pela 
Vida, a “Campanha contra a fome”, desencadeada pelo pioneirismo de Herbert de Souza, o 
Betinho. Esta tem sido, embora já não tão mobilizada quanto no início, uma nova forma de ação 
participativa que chegou a mobilizar cerca de 3 milhões de pessoas, organizadas em comitês que 
assumiram ações voluntárias de recolhimento e distribuição de alimentos, cozinhas e restaurantes 
comunitários, cadastramento e encaminhamento de desempregados, capacitação profissional, 
constituição de micro-empresas, entre tantas formas de ação. que enfatizam fortemente o 
voluntariado e a construção de vínculos cidadãos interclassistas.
Apesar de acusada de assistencialista e pouco questionadora das estruturas poiíticas de exclusão 
social, é inegável, também neste caso, o alto impacto desta Ação sobre as políticas públicas de 
combate à fome e á pobreza. A Ação da Cidadania teve grande impacto na ampliação de uma 
cultura democrática, na medida em que colocou a fome na agenda pública, na medida em que a 
sociedade começou a deixar de vê-la como questão restrita ao mundo privado da caridade e da 
filantropia, construindo também vínculos de responsabilidade cidadã; fazendo da fome objeto de 
política pública e construindo o conceito de segurança alimentar como direito de todos e dever do 
Estado.

c. Fóruns
Um outro tipo de prática participativa que tem-se multiplicado no Brasil, especialmente nos últimos 
anos. são os Fóruns, onde têm assento uma multiplicidade de sujeitos, frequentemente sindicatos, 
movimentos sociais, organizações populares, ONGs, entidades profissionais, incluindo muitas 
vezes universidades, técnicos ou militantes avulsos e tendo como convidados parlamentares e 
órgãos públicos. São iniciativas da sociedade civil que se caracterizam pela diversidade dos 
sujeitos envolvidos, por sua estrutura leve, descentralizada e pouco formal. Ao contrário dos 
conselhos, não têm interiocução instituída com o Estado mas convidam seus representantes para 
receber e encaminhar reivindicações sociais, o que lhes dá maior independência, embora por outro 
lado, esta distância diminua seu poder frente aos governos.
Podemos analisar brevemente duas experiências significativas; o Fórum Nacional de Reforma 
Urbana e o Fórum em Defesa da Vida e contra a Violência, da região de Campo Limpo, município 
de Sâo Paulo.
O primeiro articula centrais de movimentos populares, movimentos sociais de luta pela moradia, 
ONGs, sindicatos e enlidades profissionais de engenheiros, arquitetos, urbanistas, geógrafos, 
advogados, ligados pela sua ação na luta pela Reforma Urbana. Reúne-se periodicamente desde o 
período da Constituinte, tem âmbito nacional e teve uma grande importância na elaboração do 
capítulo sobre a questão urbana na Constituição e nos seus desdobramentos em leis federais 
(Estatuto da Cidade), nas constituições estaduais. Leis Orgânicas, nos Planos Diretores municipais
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e na participação do Brasil na conferência do Habitat.
0  segundo articula-se na região sul de São Paulo, uma das regiões mais violentas do mundo, e 
tem construído e negociado com o governo estadual propostas de políticas públicas na área da 
segurança pública, do lazer e da educação, com vistas à redução da violência. Tem acompanhado 
a implantação da polícia comunitária no estado de Sâo Paulo, participando inclusive de um 
seminário de avaliação de experiências semelhantes, realizado no Canadá, e vem favorecendo 
uma aproximação do Ministério Público com a comunidade local.
A informalidade da estrutura dos Fóruns tem, como preço, uma certa dispersão, visto que cada 
organização é geralmente muito absorvida pelas suas próprias prioridades e rotinas de trabalho. 
Eles dependem de alguém que o priorize como espaço de interação e provoque o envolvimento 
dos demais atores. A heterogeneidade e a assimetria de saber e de acesso ao poder são também 
limites a ser superados. A capacitação técnica e política aparece novamente como desafio a ser 
enfrentado com vistas a melhorar a capacidade de argumentação, de diálogo, de negociação, de 
construção de alianças.
Há uma certa dificuldade no relacionamento e na incorporação aos Fóruns de organizações que 
representam setores mais conservadores ou assistenciaüstas da sociedade, estranhos a um 
conjunto de valores e princípios que geralmente o circunscreve.
Os Fóruns incorporam movimentos organizados e outros atores da sociedade civil, marcando-se, 
por um lado, pela independência em relação ao Estado que caracteriza estas organizações é, por 
outro, pela maior sistematicidade das ONGs e universidades. Sâo também novas formas de açâo e 
de organização, mais ágeis e informais, que interpelam os governos, desafiando-os e participando 
da elaboração de políticas públicas mais voltadas ao interesse comum, ao mesmo tempo em que 
provocam mudanças na cultura da sociedade. Hoje, por exemplo, notam-se muitas mudança na 
cultura urbanística. A intervenção do poder público em ocupações urbanas irregulares, o direito 
dos moradores de permanecerem nestes espaços, que se traduzem nos projetos de urbanização 
de favelas desenvolvidos e propagandeados por governos de todos os matizes, revelam novos 
valores e novos direitos que foram incorporados à cultura da sociedade, de governos e de partidos 
políticos os mais diversos. Essas mudanças culturais, conquistadas por movimentos e fóruns de 
luta pela reforma urbana, provocaram ainda a incorporação, nos Planos Diretores Urbanos, de 
diversos instrumentos de Reforma Urbana impensáveis na década de 70.

III. Conclusões
Esta não é, de forma alguma, a única forma de explicar a construção de uma cultura participativa, 
que reivindica uma cidadania ativa e contribui para criar os Inúmeros canais de democracia 
participativa, como Fóruns e Conselhos Gestores de equipamentos, políticas e fundos públicos, os 
“Orçamentos Participativos”, as Iniciativas Populares Legislativas, as Audiências Públicas e tantos 
outros espaços de “Participação” cidadã que caracterizam estes anos 90.
Existe, no meio acadêmico, político, e entre as próprias lideranças dos movimentos sociais, uma 
outra forma de avaliar o momento atual, como de forte refluxo dos movimentos sociais, percebendo 
sua participação na política institucional como ameaça de cooptação e Institucionalização 
burocrática, em decorrência de uma necessária "contaminação” pela lógica ou racionalidade 
estatal. Esta “participação” acarretaria, nesta visão, a perda da vitalidade rebelde e revolucionária 
dos movimentos sodais e o afastamento de suas lideranças das demandas e da dinâmica social 
das suas “bases”. Os canais institucionais de partidpaçáo popular são vistos, nesta perspectiva, 
como iniciativa predominantemente estatal, na busca de recuperar uma legitimidade que o Estado 
e a política tém perdido. Sublinha-se a assimetria de poder e de conhecimento técnico e político 
dos representantes populares frente aos representantes do governo e dos setores 
profissionalmente ou politicamente mais capacitados, para apontar a pouca eficácia, o baixo 
potencial inovador e transformador destes canais. Indlca-se, nesta perspectiva, uma necessária 
“volta às bases”, a busca de recuperar a capacidade de mobilização e o vigor das lutas populares e 
sindicais dos anos 70 e 80. Neste sentido, o Movimento Sem Terra (MST) é apontado como o 
único movimento social que consegue escapar do “refluxo” e mostrar-se como alternativa capaz de 
impor às elites no poder uma agenda de questões de interesse popular 
Não queremos subestimar o peso dessas assimetrias e da fragilidade das novas práticas de 
gestão participativa. É claro que a participação popular, principalmente a participação nos espaços 
de gestão participativa de políticas, equipamentos e recursos públicos é um processo em



construção, que apenas se inicia, pela construção de um marco legal e de uma cultura democrática 
e participativa, pela construção de habilidades e metodologias que possam fazê-los Instrumentos 
eficientes e eficazes de melhoria da qualidade de vida e de democratização dos processos de
tomada de decisões poiíticas. «, • ,j
Estes são processos marcados pela precariedade e pela fragilidade, tanto de parte da sociedade 
civil como da parte dos órgãos públicos e governos que deles participam. Muitas das ações e dos 
canais participativos estão longe dessa eficiência e eficácia. Prestam-se muitas vezes^à 
legitimação de governos e práticas cuja democracia se limita a um verniz “de fachada ; confundem 
movimentos sociais, que não conseguem adaptar-se aos novos desafios e, em diversos casos, 
morrem, enfraquecem, desarticulam-se.
Vamos resgatar aqui alguns dos candentes desafios que se colocam de modo geral para que a 
participação possa de fato significar mais democracia e justíça social.

3. Aperfeiçoar os canais de participação
Analisamos acima os limites e o potencial de algumas das práticas participativas mais significativas 
hoje no Brasil. Alguns desafios sâo comuns a todas, como a qualificação técnica e política dos 
atores envolvidos, tanto dos governos como da sociedade, assim como a ampliação e a 
consolidação de uma cultura democrática e sua tradução em métodos e procedimentos concretos 
que potencializem a gestão compartilhada da sociedade.
Ampliar a eficiência e a eficácia dos espaços de gestão participativa supõe ainda romper a 
burocracia estatal e a manutenção dos “segredos de Estado", que fazem do saber técnico um 
“bunker” intransponível de poder e romper a tendência de limitar a participação aos assuntos 
periféricos, dispersando-a em inúmeros espaços de um “conselhismo” segmentado.
Considerada por muitos como coisa do passado, a questão de classe se repõe nos fóruns e 
conselhos, que são ocupados preferencialmente, ou pelos mais pobres, ou pelos segmentos 
médios e empresariais. A dificuldade de diálogo e negociação numa mesma mesa, envolvendo 
interesses e pontos de vista muito distintos e mesmo antagônicos tem-se mostrado um desafio 
difícil de superar em diversos municípios que promovem espaços de gestão e decisão 
compartilhada com a sociedade.
O clientelismo e o corporativismo também não podem ser considerados como traços de uma 
cultura política do passado, pois eles se repõem e se Insinuam mesmo entre os novos espaços de 
democracia participativa como os Conselhos. Na medida que as assembléias de bairros dos 
Orçamentos Participativos ou os processos eleitorais dos Conselhos tornam-se importantes 
espaços de disputa de poder, a velha cultura politica clientelista e corporativa reaparece. 
Vereadores mobilizam seus apoiadores, organizando lobbies em tomo de suas propostas ou de 
candidatos com quem firmaram compromissos e alianças eleitorais. Também a população de 
certas vilas ou favelas, mais carentes e mobilizadas, organízam-se para hegemonizar assembléias, 
fazendo “passar” suas propostas em bloco. . . .  . . • -
A dependência destas experiências das iniciativas e da disposição democrática dos executivos e 
outra questão que coloca sérias preocupações quanto à continuidade, a permanência, o 
aperfeiçoamento da democracia participativa. Para garantir essa continuidade é preciso priorizar 
práticas menos dependentes da iniciativa governamental, buscar o fortalecimento do tecido social, 
identificando e qualificando as organizações populares autônomas e outros atores da sociedade 
civil, como igrejas, grupos culturais, clubes, entidades profissionais, enquanto sujeitos promotores
da cidadania,  - r*
Algumas avaliações apontam a necessidade de uma maior institucionalização dos Conselhos
Gestores e Orçamentos Participativos como garantia da continuidade e da consolidação da 
democracia participativa. Também a construção de metodologias mais adequadas a cada contexto 
e correlação entre as forças sociais e governamentais é parte do processo de aperfeiçoamento e 
consolidação destes processos. Esta busca contínua de aperfeiçoamento dos canais participativos 
é muito relevante. Não acreditamos, porém, que determinado arranjo institucional seja 
necessariamente mais democrático. Mais que a institucionalização, acreditamos que o 
aperfeiçoamento e a continuidade dos processos de gestão democrática e participativa depende 
da relação, sempre tensionada e aescentemente qualificada, entre a sociedade organizada e o 
Estado.
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4. Novos desafios para os movimentos sociais _  _
O salto de qualidade colocado para os movimentos sociais pelas experiências de participaçao em 
espaços institucionais é um desafio muito exigente, e não são todos os movimentos que 
conseguem reconfigurar-se para corresponder às novas demandas.
O desafio da qualificação técnica e política, que já apontamos, tem gerado uma relaçao mais 
cotidiana das lideranças populares com assessores. ONGs, universidades e entidades 
profissionais, com o objetivo de apropriar-se tanto de conhecimentos técnicos relativos as políticas 
públicas como dos trâmites administrativos que lhes sâo próprios. Além desse conhecimento 
técnico é preciso aprender a prática da negociação, uma outra forma de lidar com o conflito, o 
“confronto propositivo”, diferente dos confrontos característicos da fase mais reivindicativa dos 
movimentos. Estas duas formas de qualificação exigem das lideranças que revejam a forma 
“desconfiada” com que tradicionalmente relacionavam-se com o saber técnico, com as 
negociações e alianças polítícas. Acumular conhecimento e experiência suficientes para poder 
mover-se seguramente nos espaços de governo, sem o temor de perder sua identidade, ou de ser 
manipulado por atores com maior acesso ao saber e ao poder, é uma processo longo e difial- E 
também um processo muito absorvente, e daí decorre o temor, frequentemente justificado, de que 
as lideranças se afastem do trabalho cansativo e demorado de levar informações, de promover 
processos educativos e mobilizadores das bases sociais dos movimentos. Acomodar-se ao circuito 
dos Conselhos e Fóruns, que se multiplica em geral exageradamente, acomodar-se aos estreitos 
limites do que parece viável face âs burocracias e às negociações com interesses de outros atores 
- menos excluídos e mais poderosos - são “tentações” a que são continuamente submetidas as
lideranças sociais. „ . ,• j  n
Novos tipos de liderança, mais pragmáticas, mais qualificadas, quase profissionalizadas , nova 
maneira de lidar com atores mais institucionalizados, como partidos, ONGs, universidades, orgaos 
públicos e outros setores do Estado; maior institucionalização dos próprios movim̂ entos; novos 
temas, novas demandas, todos são desafios colocados aos movimentos em sua “nova fase". 
Quando se faia em “refluxo" dos movimentos sociais, de sua menor visibilidade nas ruas e na 
mídia, ao lado de um certo “recolhimento” desses atores, que passam a ocupar espaços de gestão 
participativa e a estudar, capacitando-se para seu novo papel propositivo e negociador, não se 
pode negar uma grande queda no ânimo, no entusiasmo, na cultura participativa que caracterizou 
as duas décadas anteriores. E aí é inegável o impacto causado pelo fracasso das experiências 
socialistas do leste europeu e das revoluções africanas e nicaraguense. 0  questionamento dos 
modelos revolucionários, especialmente após a queda do muro de Berlim, abalou fortemente a 
confiança daqueles que viam nos movimentos sociais um caminho para a transformação da 
sociedade. Novos paradigmas de transformação social, os papéis do Estado, da sociedade e da 
cultura nesta transformação, o papel dos movimentos sociais, novas formas de organização e de 
luta, novas formas de manifestação cidadã, tudo Isso são reconstruções a fazer.
Além de todos esses nós críticos e cruciais, que envolvem as capacidades e as disposições 
democráticas do Estado e da sociedade, destaca-se especialmente o embate com o 
neoliberalismo. Na esfera federal, nosso governo afirma apenas reconhecer a democracia 
parlamentar (embora identificando-a com um jogo de Interesses parlamentares que mistura o 
público e o privado), quando desqualifica sindicatos e movimentos sociais como “representantes do 
atraso” e suas manifestações como prejudiciais à democracia48 . desconstrae esvazia canais 
participativos como Conselhos e Conferências nacionais, estimula a destituição de direitos 
trabalhistas, previdenciáríos e sociais, fazendo deles meras políticas compensatórias e 
filantrópicas, além de reduzir drasticamente os gastos sociais.  ̂ „
Tudo isso faz com que sejam muito precárias quaisquer previsões sobre o futuro da participaçao . 
O que podemos é fazer uma aposta, baseados no contínuo esforço dos excluídos desse pais na 
construção de uma sociedade que reconheça seu direito a ter direitos. Investir fortemente na 
qualificação dos movimentos sociais e de outros atores da sociedade civii para uma ação 
propositiva e capaz de participar eficazmente de negociações; qualificar agentes governamentais, 
contribuindo para fortalecer neles uma cultura democrática e participativa e a capacidade de  ̂
implementar políticas Inovadoras quanto à melhoria das condições de vida de toda a populaçao e a 
democratização dos processos de gestão. Potencializar as ações instituintes da soaedade, suas 
práticas democráticas e ampliadoras da cidadania. Estas são as apostas que se pode fazer, 
esperando com elas fortalecer a ampliar as possibilidades da participação social.
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Hoje todos os que partilhamos a cultura e as crenças de libertação e de igualdade, levamos, ao 
invés de certezas, interrogações: seguimos adiante aferrados à teimosia de nao nos submeter a 
‘carapaça de aço’, de nâo crer que é vitorioso o homem egoísta e derrotada toda e qualquer 
“cren^ na vocação do homem para a solidariedade", à teimosia de seguir vivendo esta etica e
construindo vínculos de responsabilidade cidadã49 .
A falta de modelos e receitas de revolução certamente abala esperanças. E desconfortável 
caminhar no escuro, acostumar-se à ausência de certezas. Mas podemos ver que as incertezas 
não paralisam a açâo coletiva, a luta pela publicização da política, pela construção de espaços  ̂
mais igualitários de reconhecimento e de garantia de direitos. Nao destroem a teimosa construção 
de vinculos solidários de responsabilidade pelo destino comum dos seres humanos.
Resta-nos aprender a caminhar na incerteza, e a amar o transitóno. como ensinam os versos do 
poeta pernambucano Carlos Pena Filho cantando este mundo, que nos tem sido contraditono. 
“Lembra-te que afinal te resta a vida, 
com tudo que é insolvente e provisório 
E de que ainda tens uma saída; 
entrar no acaso e amar o transitório!”
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Órgâo Responsável

ES Secretaria de Estado da Educação

G O  Secretaria de Estado da Educação

M A  Gerência de Estado de Desenvolvimento Humano

M T  Fórum Estadual de Educação

PB Conselho Estaduai de Educação

PE

Pl
A S P LA N O  -  Assessoria de Planejamento e Orçamento;SEED 
-  Secretaria Estadual de Educação 

RN Secretaria de Estado da Educação, da Cultura e dos Desportos

pp Secretaria de Educação,Cultura e Desportos/Conselho
Estadual de Educação 

SC Fundação Catarinense de Educação Especial
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Entidades Participante

Secretaria de Estado da Educação -  Órgão Central: • Gerência 
de Planejamento e de Políticas Educacionais -  G E P E  • 
Gerência de Desenvolvimento da Educação -  G E D E  * 
Gerência de Qualidade da Informação e da Avaliação - G EIA -  
Grupo de Administração Setorial de Recursos Humanos -  
GRS • U G E  -  Ensino Médio-Superintendência Regional da 

ES Educação -  S R E ’s -Unidades Escolares (Professor, Dirigente
e Aluno)-Conselho Estadual de Educação-UN DIM E- 
SIN D IU PES-A SSO PA ES-SIN EPE-Com issâo de Educação da 
Assembléia Legíslativa-Conselho do FU N D E F -A C E S -  
SINPRO-Ministério Público: ■ Procuradoria Geral da Justiça ■ 
Centro de Apoio Operacional da Infancia e Juventude-UFES/ 
Departamento de Apoio Acadêmico ao Estudante-ANPAE

Associação Goiana dos Municípios, Comissão de Educação 
da Câmara Legislativa, Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação de Goiás, Conselho Estadual de Educação,

GO Secretaria M inicipal de Educação de Goiânia, Sindicato dos
Professores da Escola Particular, União Estadual dos 
Estudantes, Universidade Estadual de Goiás e Universidade 
Federal de Goiás.

Gerência -  14U N D IM E -  02Secretaria Municipal de 
Educação de São Luis -  02 Instituições de Educação Superior 
-  04Ministério Público -  01 Conselho Estadual de Educação - 
01

Secretaria de Estado de Educação/SEDUC; Conselho 
Estadual de Educação/CEE; União dos Dirigentes Municipais 
de Educação/UNDIM E; Sindicato dos Trabalhadores na 
Educação Pública/SINTEP; Associação Mato-grossense dos 
Estudantes/AME; Comissão de Educação da Assembléia 
Legislativa

PB Secretaria da Educação e Cultura do Estado da Paraíba

Plano foi elaborado, na sua versão fmal, por Comissão 
composta dos diretores de Planejamento, Políticas e 
Programas Educacionais, Informática, Administração Geral, 
Desenvolvimento de Recursos Humanos, representante da 
UN ESCO , sob a coordenação do Secretário de Educação e 
Adjunta

Universidades Estadual, Federal e 
Particulares;Undime;Conselho Estadual de 
Educaçào;Sindicato dos Trabalhadores de Educação - SINTE; 
SERSE;Judiciário;Poder Legislativo.

Prefeituras-Órgàos de GovemoCoordenadores e Técnicos da 
Estrutura SECD , Escolas e Regiona

M A

M T

PE

Pl

RN

§ Sindicato dos trabalhadores em Educação de 
Roraima;§ConseIho do Fundef;§Conselho Estadual do Direito 
da Criança e do Adolescente de Roraima;§Organização das 
Mulheres Indígenas de Roraima;§Conselho Municipal de 
Educaçào;§Conselho indigenista de Roraima;§Organizaçào 
dos Professores Indígenas de Roraima; § Juizado da Infância e 
Juventude;§Universidade Federal de Roraima;§Sistema S
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(SEN A C,SEN A I,SESI,SECS,SEN A R);§A ssociação de Pais e 
M estres§SEBRAE§EscoIa Técnica Federal de 
Roraima. § Secretaria de Estado da Saúde;§Escolas 
Públicas;§Missão Evangélica da Amazônia;§Instituto 
Superior de Educaçáo de Roraima;§ Associação dos Povos 
Indígenas Y anom am i;§FU N A I§U RIH I§M édicos do 
Mundo; § Instituto Euvaldo Loyd;§Secretaria do 
índio;§Instituto de Segurança e Cidadania.

Centro de Atendimento da FCEECentro de Estudo e 
SC PesquisaAssessoria de PianejamentoDiretoria Administrativa

FinanceiraDiretoria de Assistência ao Educando 
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Dados do Coordenador Responsável

ES

GO

M A

M T

PB

PE

Pl

RN

RR

SC

TO

M A R IZ A  C H IA B A I (2 7 )3 1 3 7 - (2 7 )3 1 3 7 - com br
S A R A IV A  3672 3673 ----------

Francisca Maria 
Barros Matos 

Marlene Silva de 
Oliveira Santos

Rosa M aria Godoy 
Silveira

Vilm a Maria 
Granjeiro dos Santos

Maria de Lourdes 
Bandeira Rodrigues

Erinalda do 
Nascimento Galvão

P ro f Tânia Soares de 
Souza

Elisete

M arilha dos Santos 
Maciel

(098)9997- (098) 227-
2836 8394

:0 X X 6 5 -6 1 3 - 0X X 65-  
6343/634 613-6341

franciscambm@gdh.ma.gov.br

Mariene@.seduc.mt.govbr

247- 0756 247- 0756 rosaclio@uol.com.br

81-3224-5799

(0xx86)216
3220

2 3 2 -1 3 5 6 -  
232-1355  

( 095 ) 9976- 
3124

(48) 246 1537

(06 3)218 -
1440

81-33224-
6069

(0xx86) 
216 3232

vgranjeiro@educacao.pe.gQV-br 

marial r@.seduc.pi.gov-b

232-1357 e.staiiscam@inep.gov.br

(095)623- 
7864 

(48) 246 
1316

(063)218-
1490

Secd-rr@ technet.com.br

diae-fcee@.bol .com. br

marilha@seduc.to.gov.br
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Seminário Nacional Por Uma Educação do Campo
Políticas Públicas e Identidade Política e Pedagógica das Escolas do Campo 

Brasília, 26 a 29 de novembro de 2002.

Por Uma Educação do Campo: Declaração 2002

Estamos reunidos neste Seminário Nacional para discutir sobre a Educação do 
Campo. Somos educadores e educadoras do campo, militantes de Movimentos Sociais 
do Campo, representantes de Universidades, de órgãos de governos municipais, 
estaduais e federal, de organizações não governamentais e de outras entidades 
comprometidas com a luta por políticas públicas e por uma identidade própna à 
educação e às escolas do campo. Trabalhamos para melhorar as condições de vida e 
de cidadania de milhões de brasileiros e brasileiras que vivem no campo.

Nossa caminhada enquanto articulação nacional Por Uma Educação do 
Campo começou no processo de preparação da Conferência Nacional Por Uma 
Educação Básica do Campo, realizada em Luziánia, Goiás, de 27 a 31 de julho de 
1998. A idéia da Conferência, por sua vez, surgiu durante o / Encontro Nacional de 
Educadoras e Educadores da Reforma Agrária (I ENERA) feito em julho de 1997. A 
Conferência, promovida a nível nacional pelo MST, pela CNBB, UnB, UNESCO, e pelo 
UNICEF, foi preparada nos estados através de encontros que reuniram os principais 
sujeitos de práticas e de preocupações relacionadas à educação do campo.

Na Conferência reafirmamos que o campo existe e que é legítima a luta por 
políticas públicas específicas e por um projeto educativo próprio para quem vive nele.

No campo estão milhões de brasileiras e brasüeiros, da infância até a terceira idade, 
que vivem e trabalham no campo como: pequenos agricultores, quilombolas, povos 
indígenas, pescadores, camponeses, assentados, reassentados, ribeirinhos, povos 
da floresta, caipiras, lavradores, roceiros, sem-terra, agregados, caboclos, meeiros, 
bóia-fria, entre outros.

- A maioria das sedes dos pequenos municípios é rural, pois sua população vive 
direta e indiretamente da produção do campo.

- Os povos do campo têm uma raiz cultural própria, um jeito de viver e de trabalhar, 
distinta do mundo urbano, e que inclui diferentes maneiras de ver e de se relacionar 
com 0 tempo, o espaço, o meio ambiente, bem como de viver e de organizar a 
família, a comunidade, o trabalho e a educação. Nos processos que produzem sua 
existência vão também se produzindo como seres humanos.

Na Conferência também denunciamos os graves problemas da educação no 
campo:

Faltam escolas para atender a todas as crianças e jovens.
Falta infra-estrutura nas escolas e ainda há muitos docentes sem a qualificação 
necessária.

- Falta uma política de valorização do magistério.
- Falta apoio às iniciativas de renovação pedagógica.

Há currículos deslocados das necessidades e das questões do campo e dos
interesses dos seus sujeitos.

- Os mais altos índices de analfabetismo estão no campo, e entre as mulheres do
campo.

- A nova geração está sendo deseducada para viver no campo, perdendo sua 
identidade de raiz e seu projeto de futuro. Crianças e jovens têm o direito de



aprender da sabedoria dos seus antepassados e de produzir novos conhecimentos 
para permanecer no campo.

O processo da Conferência Nacional mostrou a necessidade e a possibilidade 
de continuar o movimento iniciado. De lá para cá o trabalho prosseguiu em cada 
estado, através das ações dos diferentes sujeitos da articulação e através de encontros 
e de programas de formação de educadores e educadoras. Uma conquista que tivemos 
no âmbito das políticas públicas foi a recente aprovação das “Diretrizes Operacionais 
para a Educação Básica nas Escolas do Campo” (Parecer n° 36/2001 e Resolução 
1/2002 do Conselho Nacional de Educação).

Nós, que trabalhamos Por Uma Educação do Campo temos dois grandes 
objetivos;

• Mobilizar o povo que vive no campo, com suas diferentes identidades, e suas 
organizações para conquista/construção de políticas públicas na área da 
educação e, prioritariamente, da escolarização em todos os níveis.

• Contribuir na reflexão político-pedagógica da educação do campo, partindo das 
práticas já existentes e projetando novas ações educativas que ajudem na 
formação dos sujeitos do campo.
Neste final de 2002, em que o povo brasileiro se prepara para participar de um 

novo momento da história de nosso pais, queremos reafirmar nossas principais 
convicções e linhas de ação na construção de um projeto específico Por Uma 
Educação do Campo, articulado a um Projeto Nacional de Educação:
1. O centro de nosso trabalho está no ser humano, nos processos de sua 

humanização mais plena. Precisamos nos assumir como trabalhadoras e 
trabalhadores da formação humana, e compreender que a educação e a escola do 
campo estão na esfera dos direitos humanos, direitos das pessoas e dos sujeitos 
sociais que vivem e trabalham no campo.

2. É necessário e possível se contrapor à lógica de que escola do campo é escola 
pobre, ignorada e marginalizada, numa realidade de milhões de camponeses 
analfabetos e de crianças e jovens condenados a um círculo vicioso: sair do campo 
para continuar a estudar, e estudar para sair do campo. Reafirmamos que é preciso 
estudar para viver no campo!

3. Vamos continuar lutando para garantir que todas as pessoas do campo tenham 
acesso à educação pública e de qualidade em seus diversos níveis, voltada aos 
interesses da vida no campo. Nisto está em questão o tipo de escola, o projeto 
educativo que ali se desenvolve, e o vínculo necessário desta educação com 
estratégias específicas de desenvolvimento humano e social do campo, e de seus 
sujeitos.

4. Queremos vincular este movimento por educação com o movimento mais amplo do 
povo brasileiro por um novo projeto de desenvolvimento para o Brasil e participar 
ativamente das transformações necessárias no atual modelo de agricultura que 
exclui e mata dia a dia a dignidade de milhares de famílias no campo.

5. Quando dizemos Por Uma Educação do Campo estamos afirmando a 
necessidade de duas lutas combinadas: pela ampliação do direito à educação e à 
escolarização no campo; e pela construção de uma escola que esteja no campo, 
mas que também seja do campo; uma escola política e pedagogicamente vinculada 
à história, à cultura e às causas sociais e humanas dos sujeitos do campo, e não



um mero apêndice da escola pensada na cidade; uma escola enraizada também na 
práxis da Educação Popular e da Pedagogia do Oprimido.

6. Temos uma preocupação prioritária com a escolarização da população do campo. 
Mas para nós, a educação compreende todos os processos sociais de formação 
das pessoas como sujeitos de seu próprio destino. Neste sentido educação tem 
relação com cultura, com valores, com jeito de produzir, com formação para o 
trabalho e para a participação social.

7. Continuaremos lutando pelo respeito, pela valorização profissional, e por melhores 
condições de trabalho e de formação para as educadoras e os educadores do 
campo, e conclamamos sua participação efetiva na definição da política educacional 
e na construção do projeto educativo do povo que vive no campo.

8. Defendemos um projeto de educação integral, preocupado também com as 
questões de gênero, de raça, de respeito às diferentes culturas e às diferentes 
gerações, de soberania alimentar, de uma agricultura e de um desenvolvimento 
sustentáveis, de uma política energética e de proteção ao meio ambiente.

9. O direito à educação somente será garantido no espaço público. Nossa luta é no 
campo das políticas públicas e o Estado precisa ser pressionado para que se torne 
um espaço público. Os movimentos sociais devem ser o guardião desse direito e o 
Estado deve ouvir, respeitar e traduzir em políticas públicas as demandas do povo 
que vive no campo.

10. Reconhecemos a caminhada dos Movimentos Sociais do Campo, como expressão 
do povo organizado que faz e que pensa sobre a vida no e do campo. Das suas 
práticas de organização, de luta social e de educação podemos extrair muitas lições 
para a educação do campo. A primeira delas é que o povo que vive no campo tem 
que ser o sujeito de sua própria formação. Não se trata, pois. de uma educação ou 
uma luta para os, mas sim dos trabalhadores do campo e é assim que ela deve ser 
assumida por todos os membros deste movimento Por Uma Educação do Campo.

11. Consideramos que há muitas transformações a serem feitas na educação em nosso 
país para que ela se realize como instrumento de participação democrática e de luta 
pela justiça social e pela emancipação humana. Nosso encontro se dá nas ações e 
não apenas em intenções. Queremos reeducar nossas práticas a partir do diálogo 
com as grandes questões de educação e de desenvolvimento social.

12. Reconhecemos os avanços da legislação educacional brasileira, em especial nos 
espaços abertos pela atuai Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(9.394/1996), nas Diretrizes Nacionais para o funcionamento das escolas indígenas 
e agora, nas Diretrizes Operacionais para as Escolas do Campo. Comprometemo- 
nos em lutar pela implementação destas diretrizes, bem como em contribuir para 
seu aperfeiçoamento. Trabalharemos pela inclusão destas diretrizes na construção 
dos planos municipais e estaduais de educação.

13. Queremos consolidar a articulação nacional Por Uma Educação do Campo e 
acolher todas as pessoas e organizações dispostas a trabalhar por esta causa.

Educação do Campo, semente que se forma pianta pelo nosso cultivarí



Seminário Nacional Por Uma Educação do Campo
Políticas Públicas e Identidade Política e Pedagógica das Escolas do Campo 

Brasília, 26 a 29 de novembro de 2002.

Por Uma Educação do Campo; Propostas de ação para o novo govemo

1. Implementar um programa de formação para todos os educadores e educadoras do 
campo, de nível médio e superior, através de convênios / parcerias entre 
Secretarias, Universidades, Movimentos Sociais e Organizações do Campo.

a. Curso Normal de Nível Médio específico para Educadores e Educadoras do 
Campo.

b. Cursos de graduação de Pedagogia e outras licenciaturas, considerando a 
experiência das turmas de Pedagogia da Terra e de Pedagogia da 
Alternância.

c. Cursos de pós-graduação sobre educação do campo.
d. Cursos de formação de agentes de desenvolvimento do campo para atuação 

junto às comunidades, considerando as experiências desenvolvidas e novas 
demandas dos Movimentos Sociais.

2. Ampliar a Educação de Jovens e Adultos (EJÀ) do campo:
a. MOVA do Campo - Movimento de Alfabetização do Campo para todos. 

Preparar as jovens e os jovens do campo para serem os educadores.
b. Viabilizar a EJA nas Escolas de Educação Fundamental e Média.
c. Projetos alternativos de EJA: fundamental e médio.
d. Organização da oferta atendendo à realidade dos diferentes grupos 

humanos.
3. Garantir a Educação Infantil (zero a seis anos) e a Educação Fundamental nas 

comunidades do campo. Nos anos finais da Educação Fundamental e na Educação 
Média a oferta pode ser regional, mas no campo, garantindo o transporte.

4. Realizar a formação técnica (médio e superior) voltada às demandas de 
capacitação dos trabalhadores e das trabalhadoras do campo.

5. Implementar políticas públicas de valorização profissional das educadoras e dos 
educadores do campo.

6. Concurso público para a seleção de professores e professoras do campo.
7. Produzir e editar materiais didático-pedagógicos específicos para as Escolas do 

Campo, desde o olhar das diferentes identidades que existem no campo.
8. Construir e manter escolas no campo: de educação infantil, fundamental, média e 

profissional. Projetar as escolas como espaços comunitários.
9. Equipar as Escolas do campo com:

a. Bibliotecas abertas à comunidade.
b. Brinquedoteca.
c. Salas de leitura abertas à comunidade com periódicos atualizados à 

disposição.
d. Salas de informática para aprendizado de educandos. educadores e 

comunidade, utilizando um “software livre”.
e. Internet e vídeo (filmes) a serviço da comunidade.
f. Materiais e equipamento de esporte e lazer.

10. Incentivar programas de pesquisa que contemplem o campo, os seus sujeitos, os 
Movimentos Sociais e a totalidade dos processos educativos.

11. Divulgar as “Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do 
Campo”, garantindo envio para todos os municípios e escolas do e no campo, e 
políticas de implementação em todos os níveis.



12. Criar no MEC uma Secretaria ou coordenação da Educação do Campo para fazer a 
interiocução com o povo que vive no campo e suas organizações. Criar nas 
Secretarias de Educação Estadual e Municipal uma coordenação com a mesma 
finalidade.

13. Realizar oficinas e seminários ou ciclos de estudo sobre Educação do Campo nos 
diferentes níveis (municipal, regional, estadual e nacionai).

14. Valorizar as práticas inovadoras de Escolas do Campo.
15. Garantir a gestão democrática (administrativa, financeira e pedagógica) na 

Educação.
16. Garantir escolas agrotécnicas e técnicas orientadas por um projeto popular de

desenvolvimento do campo.  ̂ .
17. Criar política de financiamento para a Educação do Campo, em todos os níveis e 

modalidades, atendendo também a dimensão não escolar, conforme demandas de 
formação dos Movimentos Sociais do Campo e dos Povos Indígenas. Garantir o 
repasse diferenciado de recursos para as escolas do campo (50% a mais).

18. Definir de maneira mais precisa as responsabilidades das diferentes esferas do 
poder público em relação ao financiamento da educação do campo.

19.Garantir continuidade e ampliar o PRONERA — Programa Nacionai de Educação na 
Reforma Agrária, incluindo os acampamentos, e na perspectiva de tomá-lo uma 
política pública, com fundo específico.





A mobilização é uma forma de intervenção social. Toda intervenção social 

parte do pressuposto de que a ordem social não é natural e por isso pode ser transforma

da. A mobilização e as demais intervenções sociais buscam, portanto, modificar a ordem 

social através da mudança nos modos de pensar e/ou modos de atuar e/ou modos de 

sentir. A forma como se dá uma intervenção social nâo é neutra. Assim, se a intervenção 

é assistencialista, cria uma cultura de dependência; se é autoritária, cria baixa auto- 

estima; se é clientelista, cria uma cultura de adesão; se é democrática, cria cidadania e 

autonomia.

Os processos de mobilização são em sua essência um modo de exercício e 

prática democráticos e têm como objetivo básico promover alores sociais em sujeitos 

sociais e “passar de uma ordem recebida a uma ordem produzida” L A prática democrá

tica faz parte de nosso projeto de nação, expresso na Constituição, na nossa definição 

como Estado Democrático de Direito e é reforçada e assumida pela forma como nos 

propomos a operar as políticas sociais. Neste sentido, a Constituição Brasileira consagra 

duas grandes tendências: a descentralização e a participação. De uma forma geraf a 

Constituição determina que a garantia dos direitos sociais é dever do Estado e da socie

dade. Para assegurar o exercício de participação da sociedade é estruturado todo um 

sistema de conselhos (municipais, estaduais e nacionais), com participação da sociedade 

civii. Institucionalmente, foram criados estes espaços, mas para que eles se convertam 

em espaços democráticos e de democratização da sociedade é preciso que eles corres

pondam a uma realidade de mobilização, participação e iniciativa da sociedade civil.

A Constituição Brasileira incorporou o texto da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, mas para que eles se tomem cotidianos é preciso que a sociedade os 

assuma como seu projeto, os reivindique e cuide de seu cumprimento. O que dá sentido 

ao processo de mobilização é o projeto com o qual está comprometido. Fazer da educa-

' Edição do texio da professora Nísia Werneck. 0  texio integral Tecendo o Amanha está disponível no 
site da Associaçao Brasileira de Magistrados e Promotores dc Jusliça da Infância c da juventude 
(wwu'.abm p.org.br)
2 Josc Bernardo Toro- 0  papel do 3o setor em sociedades de baixa participação in 3o Setor: dcscnvol
vimcnlo social sustentado- Evelyn lochpe (et al). Rio de Janeiro: Paz c Terra, 1997.



ção um direito de feto de todos os brasileiros é um projeto de Übertaçâo e crescimento e 

uma missão para todos nós, que de alguma forma, no nosso cotidiano, podemos contri

buir para este objetivo como profissionais e como cidadãos.

O QUE É M O B IL IZ A Ç Ã O  S O C IA L ?

Muitas vezes confundimos mobilização social com um evento, uma passeata, 

uma concentração, um abaixo-assinado. Mas estes são recursos de um processo de mobi

lização, podem fezer parte dele ou não. A mobilização social ocorre quando um grupo 

de pessoas de uma comunidade, ou toda a sociedade decide agir com um objetivo co

mum, buscando um resultado desejado por todos. M obilizar é convocar vontades (dis

cursos, ações e decisões) para um propósito comum, com um sentido também com

partilhado. A  M O BILIZAÇÃO  É:

>  um ato de liberdade: participar ou não de um processo de mobilização social é uma 

escolha de homens e mulheres livres. É um gesto, um ato e uma demonstração de li

berdade, orientado pela vontade, interesse ou disponibilidade de cada um. Se nâo es

colhemos livremente, participaremos por que os outros estão participando, uma ati

tude de conformismo, que gera dependência e imobilismo. Ou participaremos por 

que os outros nos mandam participar, gerando de um lado subserviência e de outro o 

totalitarismo.

^  um ato de razâo; um processo de mobilização é sempre voltado para algum objeti

vo: a implantação de uma escola, a melhoria de algum aspecto no nosso bairro, na 

nossa cidade, no nosso país, etc. Este objetivo pré-definido é assumido consciente

mente por quem quer participar do processo de mudança.

>  um ato de paixão: quando nos decidimos a participar, esta escolha “contamina” o 

nosso cotidiano. Nosso discurso, nossas decisões e açÕes passam a considerar o 

objetivo que queremos alcançar e que justifica a nossa participação. Nâo apenas a 

nossa razão estará comprometida com esta escolha, mas também nosso coração.



>  um ato de comunicação: a comunicação estruturada possibilita o compartilhamento 

das informações, de visões e de sentidos, contribuindo para a prática democrática e 

para a estabilidade e continuidade da mobilização.

D ES EN V O LV ER  U M  PRO CESSO  D E  M O B IL IZ A Ç Ã O  S O C IA L

L  C ria r uma visão compartilhada de futuro (o imagiuárío)

O primeiro passo no planejamento de um processo de mobilização social é a ex

plicitação de seu propósito. Esse propósito está diretamente ligado à qualidade da parti

cipação que será alcançada e deverá estar expresso sob a forma de um horizonte atrativo, 

um imaginário “convocante” que sintetize de uma forma atraente e válida os grandes 

objetivos que se busca alcançar. Ele deve expressar o sentido e a finalidade da mobiliza

ção. Ele deve tocar a emoção das pessoas. Não deve ser só racional, mas ser capaz de 

despertar a paixão.

Esse propósito deve refletir um consenso, refletir uma escolha e construção de um 

interesse compartilhado. Esse consenso não é um acordo em que as pessoas negam suas 

diferenças, mas em que elas sâo preservadas e respeitadas. Ele é a expressão de um exer

cício de convivência democrática. Deve trazer referências que tomem possível a cada um 

responder às perguntas: em que medida o que estou fezendo contribuí para alcançar esse 

objetivo? O que mais posso fazer?

Isso o diferencia de um simples “slogan” ou campanha publicitária, ainda que em 

termos de divulgação sejam necessários esses elementos comunicativos. Uma diferença 

fundamental é que o “slogan” nâo se constitui em uma referência sobre o que precisa ser 

feho no presente. “Um slogan nâo pode substituir as informações efetivas, que as pesso

as necessitam para se mobilizarem”, alertou Rosa Maria Torres, em seu artigo “Sem 

todos pela Educação, não há Educação para todos'".

Se a Constituição de 1988 representa a explicitação do país que queremos, o ECA  

representa um marco no tratamento das questões relativas às crianças e aos adolescentes, 

na forma como a sociedade os vê e na maneira como se propõe a cuidar deles e a LDB a 

descrição da educação que precisamos para alcançar estes objetivos. Entretanto a lei, por 

si só, é incapaz de garantir as transformações necessárias para sua efetiva implementa

ção. Como imaginário, a legislação tem uma vantagem inerente à sua condição: a legiti



midade. A  legislação, por todo o processo de discussão que antecede sua entrada em 

vigor, representa um consenso social, que dispensa sua validação a todo momento. Re

presenta uma escolha de nossa sociedade, ainda que não tenha sido compreendida e 

compartilhada por todos na extensão de suas conseqüências. Assim, é preciso re-fundá- 

la, estender sua legitimidade formal, construindo sua legitimidade social.

Q uem  dá início a um processo de m obilização social?

Um processo de mobilização social tem início quando uma pessoa, um grupo ou 

uma instituição decide iniciar um movimento no sentido de compartilhar um imaginário e 

0 esforço para alcançá-lo. Para desempenhar esle papel de produtor sociaf, a pessoa ou 

instituição deve ter a capacidade de criar condições econômicas, institucionais, técnicas e 

profissionais para que um processo de mobilização ocorra. Uma Secretaria de Estado, 

uma instituição pública ou uma entidade privada, uma pessoa ou um grupo podem ser 

produtores sociais. 0  Produtor Social é responsável por viabilizar o movimento, por 

conduzir as negociações que vão lhe dar legitimidade política e social

O Produtor Social tem a intenção de transformar a realidade, tem certos pro

pósitos de mudança e se dispõe a apresentar e compartilhar esses propósitos com as ou

tras pessoas, que vão ajudá-lo a expücitá-los, ampliá-los e, é claro, a alcançá-los. Para 

isto ele precisa ter uma certa legitimidade, seja própria, seja conferida por alguém ou por 

algum princípio, senão é difícil que ele consiga a credibilidade necessária no primeiro 

momento. Ao longo do processo esta legitimidade vai crescer ou diminuir, refletindo a 

qualidade da sua gestão do processo. É essencial que o Produtor Social seja visto não 

como dono, mas como precursor de um movimento que reflete uma preocupaçào e um 

desejo de mudança compartilhado. Para isto é preciso que ele: respeite e confie na capa

cidade das pessoas de decidirem coletivamente sobre suas escolhas e estimule o desen

volvimento destes comportamentos; acredite na importância de se liberar a energia, a 

criatividade e o espírito empreendedor das pessoas e das coletividades; seja capaz de 

interpretar a realidade social; seja capaz de orientar um editor na produção de materiais 

adequados de divulgação; tenha conceitos claros de democracia, cidadania, público e

 ̂ Os papéis que eslamos apresentando não são necessariamente desempenhados por uma pessoa. Algu
mas pessoas ou instituições podem estar juntas desempenhando um destes papeis, outras vezes uma 
mesma pessoa ou instituição desempenha mais de um ao mesmo tempo.



participação; seja sensível e tolerante para conseguir trabalhar com as redes de reedho- 

res, sem burocratizá-las, convertendo-as em redes autônomas.

O que é um Reeditor Social. Designa uma pessoa que, por seu papel social, ocupação 

ou trabalho tem a capacidade de readequar mensagens, segundo circunstâncias e 

propósitos, com credibilidade e legitimidade. É uma “pessoa que tem público próprio”, 

que é reconhecida socialmente, que tem a capacidade de negar, transformar, introduzir e 

criar sentidos frente a seu público, contribuindo para modificar suas formas de pensar, 

sentir e atuar. Os educadores são reeditores ativos. Por sua profissão e pela credibilidade 

que têm frente a seus alunos podem legitimamente introduzir, modificar ou negar 

mensagens, segundo circunstâncias e propósitos. Um pároco, um gerente, um líder 

comunitário também são, pelas mesmas razões, reeditores. O reeditor é diferente dos 

chamados “multiplicadores”. Ele não reproduz uni conteúdo o mais próximo possível da 

forma como o recebeu, mas o interpreta e amplia para adequando-o naturalmente ao seu 

entre o Produtor Social e os Reeditores. O Produtor Social começa seu 

trabalho identificando quais são os reeditores que, em seu campo de atuação, podem 

contribuir para aprofiindar e viabilizar as metas a que se propõe a mobilização. Uma vez 

localizados, é preciso conhecer o campo de atuação do reeditor, para provê-lo de com- 

preensões, de alternativas de ações e decisões que irão ajudá-lo, no primeiro momento, a 

responder à pergunta: o que eu posso fazer no meu campo de atuação, no meu cotidia

no? Com 0 tempo, ele mesmo vai descobrir novas formas de atuar e participar. Cabe, 

ainda, ao Produtor, assegurar aos reeditores os instrumentos que ele precisa para atuar: 

material de divulgação para começar o trabalho, contatos que possam facilitar seu acesso 

aos meios de comunicação, etc. Esses materiais e contatos não têm a função apenas de 

divulgar as idéias do movimento, mas eles sâo importantes porque contribuem para dar 

segurança aos reeditores e legitimar o seu discurso perante os outros.

2. A p r o n t a r  propostas dc ações factíveis (Campo de Atuação)._As pessoas estão 

dispostas a participar de um processo de mudança, proposto no imaginário, se lhes res

pondemos a seguinte pergunta: “Como eu posso participar, aqui em meu campo de tra

balho, no que faço todos os dias”? Não se faz mobilização social com heroísmo. As mu

danças são construídas no cotidiano por pessoas comuns, que se dispõem a atuar coleti-



vãmente, visando alcançar propósitos compartilhados. Para que as pessoas se disponham 

a participar e descubram sua forma de contribuir é preciso que:

>  tenham informações claras sobre os objetivos, as metas, a situação e as prioridades a 

cada momento. Esse é um dos objetivos da comunicação social no apoio a um mo

vimento.

^  sintam-se seguras quanto ao reconhecimento, valorização e respeito à sua forma de 

ser e de pensar. Ninguém está disposto a correr risco de ser incompreendido e reci

tado.

>  sintam a confiança dos outros participantes quanto à sua capacidade e possibilidade 

de contribuir para o alcance dos objetivos.

Pode ser que no primeiro momento, os reeditores precisem de apoio para identificar 

possíveis formas de atuação. É o problema do campo de atuação. Por isso um projeto 

de mobilização deve fornecer explicações sólidas sobre os problemas a resolver, situa

ções a criar ou modificar, sentido e finalidade das decisões a tomar e das ações a seguir. 

Também deve possibilitar indicações das decisões e açÕes que estão ao alcance das pes

soas e a explicação de como e porquê contribuem ao propósito buscado. Esse repertório 

de sugestões deve ser suficientemente claro, aberto, realista e estimulante para que, no 

momento seguinte, as pessoas descubram e inventem novas formas de participar e não se 

acomodem nem se sintam manipuladas ou com sua autonomia comprometida.

3. Coletivizar a ação de forma a conhecer e compartilhar significados e interpreta

ções. A coletivização é o sentimento e a certeza de que aquilo que eu íàço, no meu cam

po de atuação, está sendo feito por outros, com os mesmos propósitos e sentidos. E ela 

que dá estabilidade a um processo de mobilização sociai. Uma das formas de se alcançar 

a coletivização é através da circulação de informações, da divulgação do que está acon

tecendo nas diversas ífentes. O que distingue a coletivização da simples divulgação é seu 

compromisso com os resultados. A divulgação tem um objetivo muitas vezes promocio

nal ou meramente informativo. No caso da mobilização, o foco é no compartilhamento 

da informação (não simplesmente na sua circulação) e o resultado desejado é que as pes

soas formem opiniões próprias, se disponham a agir e ajam, que se sintam donas dessa 

informação, repassem-na, utilizem-na e se tomem elas próprias fontes de novas informa



ções. Para o sucesso de uma mobilização é preciso que todos tenham um comportamen

to comunicativo, interesse e disposição para consumir e fornecer informações.

4. Propor padrões de avaliação. A quarta dimensão da estruturação de um processo de 

mobilização social é o acompanhamento e avaliação. Os objetivos da avaliação e do 

acompanhamento são: explicitar as lições aprendidas; levantar informações que favore

çam o planejamento das novas ações e a redelSnição dos objetivos; alimentar a ação mo

bilizadora Os resultados já alcançados têm uma incrível força para manter viva a mobili

zação, para convencer novos atores e viabilizar novos recursos. Além disso, eles servem 

como repertório de idéias para quem eslá começando a participar. Para atender a estes 

objetivos é importante ter a avaliação como um procedimento permanente. A  avaliação 

deve abordar três ângulos diferentes: avaliação dos resultados; avaliação da mobilização 

(analisa em que medida tem se conseguido a adesão e participação das pessoas e institui

ções); e a relação entre eles (em que medida os resultados identificados se devem a esta 

participação). Para isso é importante que se tenha indicadores pré-definidos ou, no mí

nimo, pré-sugeridos. Indicadores quantificáveis, ou pelo menos fecilmente identificáveis, 

que possam ser operados com clareza por todos que participam do movimento. E preci

so fazer com que todos que estâo participando, que são interessados, beneficiados, ou 

ainda que podem vir a ter participação, saibam dos resultados.

As quatro dimensões básicas de um processo de mobilização social, o imagi

nário, o campo de atuação, a coletivização e o acompanhamento, devem ser construídos 

e operados simultaneamente. A  ausência de qualquer um deles tem conseqüências dife

rentes: oferecer só imaginário é demagógico ou gera apenas angústia nas pessoas; só as 

atuações e decisões, sem imaginário, conduzem a ativismos passageiros ou movimentos 

sem rumo, se não há coletivização ou acompanhamento por indicadores se produz o de

sinteresse.

A ruptura com a realidade presente, assegurando o direito à Educação em 

toda a sua amplitude exige a produção de um certo desequilíbrio desta situação. Este 

desequilíbrio se dá com a instauração de um novo debate, a inserção de novos atores e o 

desenvolvimento de uma nova cooperação. O novo debate: a Educação como direito de 

todos, entendido em toda a sua amplitude: direito ao acesso, ao regresso, à permanência 

e ao sucesso na Escola.



im agine um país em que todas as crianças vão à escola...”





A DERRUBADA IMEDIATA DOS VETOS  
AO PNE E O NOVO PPA

Brasília, 9 de maio de 2003

Ao Sr.
Presidente do Congresso Nacional 
Senador José Sarney

Os/As participantes do Seminário 0 PPA no Governo Lula: participação 
e controle social”, promovido pelo INESC e realizado entre 7 e 9 de maio em 
Brasília, vêm somar forças com as mais de 120 organizações da sociedade 
civil brasileira, integrantes da Campanha Nacional pelo Direito à Educação, que 
solicitam aos/às parlamentares do Congresso Nacional a derrubada imediata 
dos vetos impostos ao Plano Nacional de Educação (PNE). O PNE foi 
aprovado pelo Congresso Nacional e sancionado pelo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso em 2001 com nove vetos, que impedem o aumento do 
investimento público em educação de 4,6% para 7% do PIB.

A urgência da votação se coloca devido à importância de que os novos 
patamares de financiamento educacional referenciem a construção do novo 
Plano Plurianual (PPA - 2004-2007), a ser conçluído em junho deste ano. 
Compromisso do programa do presidente Lula e assumido pelo país nas 
Conferências Mundiais de Educaçáo, a derrubada dos vetos é fundamental não 
só para a área educacional, mas para o conjunto das politicas públicas 
comprometidas com a universalização de direitos. Significa, entre outros 
avanços, a ampliação do programa bolsa-escola, a triplicação dos recursos 
para pesquisa científica, a melhoria do salário e das condições de trabalho dos 
profissionais de educação, e sobretudo, um passo fundamental rumo a uma 
escola pública de qualidade.

Ao acelerar a derrubada dos vetos ao PNE, aprovado em 2001 por esta 
Casa, 0 Congresso Nacional estará sinalizando concretamente para a 
sociedade brasileira o reconhecimento da importância da educação pública no 
Brasil que queremos: um país com mais justiça social, desenvolvimento e 
cidadania para todos.

José Antonio Moroni
Diretor do INESC - Instituto de Estudos Sócio-Econômicos 

(Em anexo, lista das organizações participantes do evento)



S âo  Paulo, 9 de junho de 2002.

Campanha NACIONAL
! DIREITO à 
EDUCAÇAO

Ao
Sr. Paulo Rocha
Subsecretário de Planejamento e Orçamento do MEC

A Campanha Nacional pelo Direito à Educação,
articulação que reúne mais de cem organizações da 
sociedade civil em prol da efetivação dos direitos 
educacionais, parabeniza a equipe do Ministério da 
Educação pelos seminários de escuta, vinculados ao 
processo de elaboração do Plano Plurianual 2004-2007 
(PPA).

COMITÊ DIRETIVO

Ação Educativo - SP

ActionAid ■ RJ

.ntro de Cultura Luiz Freire (CCLF) -PE

Centro de Defesa da Criança e do 
Adolescente (Cedeca)-CE

Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE)

Movimento dos Jrabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST)

Uniáo Nacionoldos Conselhos 
Municipais de Educaçao (Uncme)

União Nadonal dos Dirigentes 
Municipais de Educação (Undime)

Coordenação
Açào Educativa 

r.uo General Jardim, 660 
Oizk-OIO-SãoPaulo,SF 

iel:(lil 31512333 
companha@acaoeducaUva.org 

www.campanhaeducacao.org.br

Temos a expectativa de que essa seja uma entre 
muitas iniciativas comprometidas com a ampliação e 
consolidação de mecanismos participativos no Ministério 
de Educação, que possibilitem a influência efetiva da 
sociedade civil nos processos de elaboração, 
implementação e avaliação de políticas públicas. 
Esperamos que a participação se constitua em uma 
marca da atual gestão do MEC, diferenciando-a da 
anterior que limitou tal participação - muitas vezes - á 
lógica da prestação de serviços. Consideramos 
interessante também a preocupação em apresentar 
programas estruturantes em todos os níveis de ensino, 
indo além da faixa etária de 7 a 14 anos.

Com relação ao documento apresentado pelo MEC 
no Seminário de escuta, manifestamos nossa opinião 
sobre alguns pontos:

Financiamento: o texto é extremamente genérico sobre 
questão tão fundamental para a efetivação de políticas 
educacionais comprometidas com a universalização de 
direitos. Segundo Nota Técnica do Congresso Nacional, 
cabe ao PPA explicitar as fontes de financiamento para o 
desenvolvimento das ações, programas e polítícas, 
sintonizadas com o Plano Nacional de Educação (PNE). A 
ampliação do financiamento público à educação é uma 
das prioridades de nossa Campanha, que vem atuando 
pela derrubada dos vetos ao PNE (sobretudo, o aumento 
do patamar de financiamento para 7% do PIB), para o 
cumprimento da lei do Fundef, a criação do Fundeb e a 
definição do custo-aluno-qualidade. Com relação ao 
custo-aluno-qualidade, estamos elaborando estudos para

mailto:companha@acaoeducaUva.org
http://www.campanhaeducacao.org.br
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apresentar ao Ministério como contribuição para a 
efetivação dessa que seria uma importante conquista 
prevista na LDB e no PNE. Entendemos que somente 
poderemos ampliar e qualificar as políticas universais, 
ultrapassando os limites dos programas focalizados, com 
mais financiamento público para a educação.

Controle social: consideramos muito importante a relação 
estabelecida entre financiamento e controle social, contida 
no texto do MEC. A necessidade de dinamizar e ampliar o 
poder de influência e de avaliação dos Conselhos de 
Educação, assim como a criação de novos espaços de 
controle social, como o Fórum Nacional de Educação, se 
fazem urgentes. Destacamos ainda a importância da 
revisão do papel do Conselho Nacional de Educação. 
Para o enfrentamento de todo esse desafio, é necessária 
uma política de informação comprometida com a 
democratização, a transparência e a ampliação e a 
qualificação dos processos de controle social.

Qual o papel do MEC: a gestão anterior do MEC assumiu 
de forma clara o papel de agência reguladora. Qual o 
papel que a atual gestão pretende para o MEC? Qual o 
papel do MEC no desenvolvimento e efetivação do regime 
de colaboração? O documento apresentado não sinaliza o 
caminho que se pretende percorrer.

Educação Infantil: a proposta apresentada nos preocupou 
muito, ainda mais como programa estruturante do MEC. 
Da forma como está redigida e foi apresentada, como 
“programa de assistência educacional à primeira infância 
carente”, a proposta representa um retrocesso com 
relação à discussão acumulada e às propostas 
construídas pelos movimentos de educação infantil no 
país, confundindo lógicas de assistência social e de 
educação. Além do que, parte do pressuposto de que 
cabe unicamente às mulheres a responsabilidade pelo 
cuidado infantil, reforçando ainda mais os estereótipos de 
gênero. Informamos que a Campanha Nacional pelo 
Direito à Educaçáo apóia integralmente o documento do 
Movimento Interfóruns de Educação Infantil - MIEIB, 
apresentado ao coordenador do processo de escuta no 
PPA, o Subsecretário Paulo Rocha.

Equidade e Sustentabilidade Ambiental: dado o papel 
estratégico da educação para transformação de culturas, 
mudanças de mentalidades e enfrentamento das diversas 
desigualdades existentes no país, consideramos 
fundamental que o documento do PPA contenha um
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programa estruturante que articule educação ambiental, 
educação indígena, educação não-díscriminatória e 
direitos humanos, assim como ações e metas concretas 
para o enfrentamento da inequidade no país, entre eias as 
de raça, etnia, gênero, idade, de região e rural-urbano. É 
importante deixar claro também quais são as propostas 
com relação à educação especial, articulando-a ao 
diferentes níveis de ensino.

Valorização de professores e professoras; apesar de 
estar contida no texto do MEC, consideramos 
fundamental reforçar a importância de que os programas 
destinados á valorização de professoras e professores 
contemplem a urgente melhoria de salários e de 
condições de trabalho do conjunto dos profissionais de 
educação, além do necessário investimento em formação 
inicial e continuada e em planos de carreira.

Além das questões de financiamento e de controle 
social, a Campanha vem realizando estudos, consultas e 
eventos sobre o conceito de qualidade na educação. 
Estamos finalizando uma grande pesquisa nacional sobre 
0 tema, ouvindo estudantes, pais e mães, educadores e 
educadoras e demais integrantes das comunidades 
escolares de todo o país.

A partir desses acúmulos, colocamo-nos à 
disposição para contribuir com o Ministério de Educação 
sobre essas e outras questões vinculadas aos desafios da 
educação brasileira. Temos expectativa que a atual 
gestão do MEC, formada por uma equipe comprometida 
com a efetivação dos direitos educacionais em nosso 
país, possa ampliar o diálogo e os espaços para a 
participação crítica e criativa da sociedade civil nas 
políticas públicas.

Atenciosamente,

D e n is e  C a r re ir a
Coordenadora da Campanha Nacional pelo Direito à Educação
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

A Comissão de Educação e Cultura, pela unanimidade de seus membros, 
adota, com relação à Desvinculação dos recursos da Educação, pleiteada 

pelos senhores Governadores, a seguinte posição;

1. A vinculação de recursos à educação faz parte de uma longa trajetória de 
lutas da sociedade brasileira. Embora prevista em textos legais e 
constitucionais, foi efetivamente a partir da década de 70, com a chamada 
Emenda Caimon. que o país passou a investir de forma significativa na 
educaçáo pública, especiaímente na educação básica, que atinge a maioria 
da população.

2. A Constituição de 1988 avançou nessas conquistas e ampliou o limite antes 
estabelecido pela Lei Calmon. vinculando 18% da receita líquida de impostos 
para manutenção e desenvolvimento do ensino na esfera federal e 25% nos 
Estados e Municípios.

3. A Emenda Constitucional n.̂ 14 de 1996 que criou o FUNDEF deu um 
gigantesco passo à frente, ao estabelecer a sub-vinculação de 60% dos 
recursos constitucionais para investimentos no ensino fundamental. 
Ademais, a forma como foi feita essa vinculação estimulou estados e 
municípios a ampliar a oferta de ensino, bem como estancou distorções que 
se verificavam anteriormente na aplicação desses recursos. A Lei de 
Responsabilidade Fiscal, por sua vez, inibiu, de vez, a possibilidade de 
contrações desnecessárias de pessoal.

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado VlRGÍLiO GUIMARÃES
Relator da Comissão Especial da Reforma Tributária
Câmara dos Deputados
NESTA
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4. Os avanços de oferta do ensino público se devem, sem sombra de dúvida, a 
esse tipo de medidas. Embora a educação devesse ser um investimento 
consciente por parte de todos os governantes, seu retorno político não é tão 
imediato quanto outras formas de gasto. Por outro iado, o gasto público em 
educação, no Brasil, ainda é significativamente inferior ao da maioria de 
países de nível de desenvolvimento semelhante. Ao passo que a maioria 
dos países gasta entre 5 e 7% do seu PIB com educaçáo pública, o Brasil 
gasta menos de 4%, sendo que menos da metade desses recursos se 
destina aos alunos do ensino básico.'

5. A desvinculação de parte dos recursos federais tem trazido repercussões 
altamente nocivas à educação brasileira. Com a desvinculação, a base de 
cálculo do percentual previsto na Constituição Federal para a manutençao e 
desenvolvimento do ensino. 18%, caiu, em 2003. de R$ 64 bilhõeŝ para R$
42 bilhões. Desse modo. a União deixará de gastar R$ 4 bilhões com 
Educaçáo. somente neste ano. Atém disso, uma anáiise do perfil de gastos 
do Ministério da Educação, desde 1997, revela uma bruta! diminuição nos 
gastos federais absolutos e relativos com educação básica. Em 2002 os 
gastos do MEC nas subfunções voltadas para o ensino básico (Ensmo 
Fundamental. Ensino Profissional e Médio, Educação de Jovens e Adultos e 
Educação Infantil) representaram apenas 18% da despesa total.

6. É de conhecimento público que o Governo Federai não vem gastando, nos 
últimos anos, sequer o que é previsto na Constituição e na Lei do FUNDEF, 
mesmo levando-se em conta o contingenciamento. Entre 1998 e 2002, a 
União deixou de gastar RS 9 bilhões por conta da não observância do cálculo 
previsto em lei do valor mínimo anual por aluno do FUNDEF. Isso leva a 
défict anual médio de RS 1.8 bilhão por exercício.

7. Liberar Estados e Municípios de despesas com educação para que possam 
investir em outros setores não traz contribuição à prioridade maior, que é o 
controie dos gastos públicos, do nível de endividamento ou da inflação. No 
nível federal, o contingenciamento afeta sobretudo as Universidades 
Federais, que matriculam menos de 500 mii alunos. Reduzir gastos^ 
educacionais dos Estados e Municipios significaria condenar mais de 35 ( 
mühões de crianças e jovens a uma educação de qualidade ainda pior do ̂ 
que a que hoje é oferecida.
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8. De um ponto de vista macro-econômico ou conjuntural pode fazer sentido 
desvincular - até totalmente - recursos para educação ou para quaisquer 
outros fins. De um ponto de vista histórico e político, no entanto, essa 
desvinculação só tem uma conseqüência inevitável: destruir o pouco que se 
conseguiu avançar na educação pública brasileira.

Mesa da Comissão
Presidente: Deputado GASTÃO VIEIRA (PMDB/MA)
Primeiro Vice-Presidente: Deputado JONIVAL LUCAS JÚNIOR (PWIDB/BA) 
Segunda Vice-Presidente: Deputada PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA 
(PSDB/GO)
Terceiro Vice-Presidente: Deputado LOBBE NETO (PSDB/SP)

Membros

Deputada ALICE PORTUGAL (PCDOB/BA)
Deputado ANTÔNIO CARLOS BIFFl (PT/MS)
Deputado ATHOS AVELINO (PPS/MG)
Deputado ÁTILA LIRA (PSDB/PI)
Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA (PSDB/MG)
Deputado CARLOS ABICALIL (PT/MT)
Deputado CARLOS NADER (PFL/RJ)
Deputado CARLOS SOUZA (PL/AM)
Deputada CELCITA PINHEIRO (PFL/IVIT)
Deputado CÉSAR BANDEIRA (PFL/WIA)
Deputado CHICO ALENCAR (PT/RJ)
Deputado CLÓVIS FECURY (PFL/WIA)
Deputado COLOMBO (PT/PA)
Deputado COSTA FERREIRA (PFL/WIA)
Deputado DELEY(PV/RJ)
Deputado DR. FRANCISCO GONÇALVES (PTB/WIG)
Deputado EDUARDO BARBOSA (PSDB/MG)
Deputado EDUARDO SEABRA (PTB/AP)
Deputada FÁTIMA BEZERRA (PT/RN)
Deputado GILMAR MACHADO (PT/MG)
Deputado HENRIQUE AFONSO (PT/AC)
Deputado HUMBERTO MICHILES (PL/AM)
Deputada IARA BERNARDI (PT/SP)
Deputado IVAN VALENTE (PT/SP)
Deputado JADER BARBALHO (PMDB/PA)
Deputada JANETE CAPIBERIBE (PSB/AP)
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Deputado JOÃO CASTELO (PSDB/MA)
Deputado JOÃO MATOS (PMDB/SC)
Deputada MARINHA RAUPP (PMDB/RO)
Deputada KELLY MORAES (PTB/RS)
Deputado LINDBERG FARIAS (PT/RJ)
Deputado LUCIANO LEITOA (PDT/MA)
Deputado LUIZ BITTENCOURT (PMDB/GO) 
Deputado MARClO REINALDO MOREIRA (PPB/MG) 
Deputada MARIA DO ROSÁRIO (PT/RS)
Deputada MARIANGELA DUARTE (PT/SP)
Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PSB/AL) 
Deputado MILTON MONTI (PL/SP)
Deputada MIRIAM REID (PSB/RJ)
Deputado MURILO ZAUITH (PFL/MS)
Deputada NEYDE APARECIDA (PT/GO)
Deputado OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 
Deputado OSVALDO BIOLCHl (PMDB/RS)
Deputado OSVALDO COELHO (PFL/PE)
Deputado PAULO KOBAYASHI (PSDB/SP)
Deputado PAULO LIMA (PMDB/SP)
Deputado PAULO MARINHO (PFL/MA)
Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO(PT/PE) 
Deputado RAFAEL GUERRA (PSDB/MG)
Deputado RENATO COZZOLiNO (PSC/RJ)
Deputado ROGÉRIO TEÓFILO (PFL/AL)
Deputada SELMA SCHONS (PT/PR)
Deputado SEVERIANO ALVES (PDT/BA)
Deputada SUELY CAMPOS (PFL/RR)
Deputada THELMA DE OLIVEIRA (PSDB/MT) 
Deputado VALDENOR GUEDES (PPB/AP)
Deputado ZÉ LIMA (PPB/PA)



CARTA DA EDUCAÇÃO

As entidades signatárias deste documento, reunidas em Brasília, na Câmara dos 
Deputados, no dia 23 de julho de 2003 para promover debate público sobre os recursos 
para a educação, na oportunidade da tramitação da Proposta de Emenda à Constituição 
que altera o Sistema Tributário Nacional, dirigem-se

aos Chefes do Poder Executivo, do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, 
federal, estadual e municipal, para expressar a confiança no seu empenho 
em garantir, nesta Reforma, os meios financeiros indispensáveis para que o 
dever do Estado para com a educação possa ser cumprido com eqüidade e 
qualidade para todos;

às organizações governamentais e não governamentais que atuam no campo 
da educação, para instar a que se engajem na defesa dos recursos financeiros 
necessários para que o direito à educação, afirmado no âmbito jurídico e que 
vem se convertendo em realidade prática, não perca a condição de tomar-se 
efetivo para todos;

aos meios de comunicação social, para que esclareçam à sociedade as 
relações entre as mudanças propostas para a Reforma Tributária e os 
recursos para a Educação nacional

e, em particular,

aos 53 milhões de crianças, Jovens e adultos que freqüentam a escola 
pública buscando nela a educação constitutiva de seu projeto de vida e a 
condição de sua cidadania, para dizer-lhes que, se este momento é de risco, 
é, também, de grandes possibilidades de construir melhores condições para 
que sua escola seja boa e bonita, ensine muito e bem e para que nela eles 
possam aprender mais e melhor do que hoje.

Essas mesmas entidades expressam a plena concordância com a necessidade e a 
urgência de uma reforma tributária no País e afirmam a necessidade de um amplo 
debate que contribua para a definição do sistema tributário capaz de construir uma 
nação mais justa, menos desigual, à altura dos grandes desafios deste início do século 
X X L
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Entendem, também, que uma refonna t
ributária implica, necessariamente, a opção política por prioridades 

governamentais e, portanto, que as medidas propostas são fundamentadas em posições 
éticas, com conseqüências a médio e longo prazo, na organização social, no 
desenvolvimento do país e na garantia dos direitos fundamentais de seus cidadãos.

Não obstante, percebem qué a educação corre sério risco de sofrer grandes 
perdas, com a redução dos recursos que constituem a base de cálculo dos percentuais 
vinculados constitucionalmente à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Graças à vinculação, o Brasil produziu enormes avanços educacionais. Antes da 
Emenda Calmon, no início da década de 70, do século passado, 36% da população 
adulta brasileira era analfabeta. Hoje são 13%. Em 1973, apenas 70% das crianças entre 
7 e 14 anos estavam na escola; hoje são 97%. Em 1974, havia 19,6 milhões de alunos no 
entâo ensino de T  grau. Hoje existem 35 milhões no ensino fundamental. No ensino de 
2° grau, de 1,7 milhões passamos a 10 milhões no ensino médio, no ano passado. E  no 
ensino superior, a matrícula evoluiu de 937 mil alunos em 1974 para 3,2 milhões em 
2002. Em 1976, 57%  dos professores da U à 4“ séries e 36% da 5̂  à 8® séries do então 
ensino de T  grau eram habilitados. Hoje, os percentuais de habilitação no ensino 
fundamental sào, respectivamente de 49 e 51.

Apesar desses avanços, a educação brasileira apresenta problemas enormes, 
ainda na democratização mas sobretudo na qualidade, que devem ser resolvidos no 
prazo mais curto possível para que os alunos que concluem os respectivos niveis de 
ensino e deixam a escola não fiquem prejudicados no seu direito à educação, na vida 
social e nas condições de inserção no mundo do Irabalho.

Além disso, a demanda por educação vem crescendo em todos os níveis e 
modalidades de ensino, tanto pelo desejo das famílias e dos próprios estudantes, quanto 
peias exigências de mais conhecimento e competências num mundo competitivo e 
globalizado. Diante dessa premente realidade cotidiana, os sistemas de ensino são 
instados a dar resposta imediata. 0  Ministério Público, atento aos direitos dos cidadãos, 
vem atuando afirmativamente no sentido de assegurar que o direito à educação .seja 
cumprido, não apenas pelo acesso à escola mas pela aprendizagem efetiva, Inclusive 
com a garantia dos programas complementares, como o transporte escolar, que já  
começa a ser entendido como direito do aluno da zona rural.

Trata-.se, portanto, de ampliar os investimentos na cducaçâo, com vem sendo 
defendido pela agenda prioritária das entidades educacionais, a qual inclui, entre outros 
itens, a derrubada dos vetos ao PNE, especialmente a elevação dos recursos públicos 
para a educação ao patamar de 7% do PIB, o cumprimento do valor mínimo por aluno 
do FU N D EF, a definição do custo aluno/qualidade, atendimento da educação infantil e a 
progressiva obrigatoriedade do ensino médio.

u f n
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Nesse sentido, estas entidades rejeitam a adoção de qualquer mecanismo que 
venha a re d u zir a base de cálculo sobre a qual incidem as vinculações 
constitucionais para manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 212 da 
Constituição Federal) bem como propõem a inclusão de contribuições sociais 
naquela base.

Com as seguintes palavras de João Caimon pronunciadas em 1977, revive-se a 
significação deste momento: ”Há numerosas metas importantes neste País, mas está 
chegando a hora de o Brasil proclamar, em todas as oportunidades, que a meta mais 
importante, realmente, é o da Educação" (Projeto Educação, Senado Federal, 1978).

Brasília, 23 de julho de 2003.
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Câmara d os Deputados

MANIFESTO DOS 10
M u i t o  j á  s e  f a l o u  e m  E d u c a ç ã o .  

A  h o r a  é  d e  f a z e r !

S o m o s  j o v e n s  d e p u t a d o s  e  e n t e n d e m o s  q u e  m u i t o  s e  t e m  fe d a d o  s o b r e  
e d u c a ç ã o ,  m a s  a g o r a  a  h o r a  é  d e  f a z e r .  E s t a m o s  c o n v e n c id o s  d e  q u e  i s t o  é  p o s s ív e l .

D o m i n a d o s  p e la  i d é i a  d e  q u e  a s  n e c e s s id a d e s  d a  e d u c a ç á o  e s t ã o  n o  m e s m o  
p a t a m a r  d a s  n e c e s s id a d e s  e c o n ó m ic a s  e  d e  d e f e s a  n a c io n a l ,  n ã o  a c e i t a m o s  q u e ,  
e m  p le n o  s é c u lo  X X I ,  a  c i d a d a n i a  b r a s i l e i r a  e s t e ja  t ã o  lo n g e  d e  s e r  a l c a n ç a d a .  S ã o  
m ilh õ e s  d e  c r i a n ç a s  f o r a  d a  e s c o la  o u  m a t r i c u l a d a s  n a  e s c o la  f o r a  d a  id a d e  
p r ó p r ia .T e m o s  4 7  m i lh õ e s  d e  b r a s i l e i r o s  s u b e s c o la r i z a d o s ,  d o s  q u a is  1 5  m ü h õ e s  s ã o  
a n a l f a b e t o s .  A  e d u c a ç á o  i n f a n t i l  e  o  e n s in o  m é d io  a i n d a  s ã o  p r iv i lé g io s  d e  p o u c o s .

E s s a  s i t u a ç ã o  t e m  u m a  h i s t ó r ia  d e  s u p e r e s t im a ç ã o  d a s  q u e s tõ e s  e c o n ô m ic a s  
e m  r e la ç ã o  a o s  p r o b l e m a s  s o c ia is  e  o  jo g o  d e  e m p u r r a  e n t r e  p r o v ín c ia  e  I m p é r io  e , 
a p ó s  a  R e p ú b l ic a ,  p o d e r  f e d e r a l  e  p o d e r  e s t a d u a l  e  /  o u  m u n i c i p a l .

N ã o  c o n h e c e m o s  p a í s  n e n h u m  e m  q u e  p r o p o r c io n a lm e n t e  s e  d e s p e n d a  t á o  
p o u c o  c o m  e d u c a ç ã o ,  c o m o  o  B r â s ü .

P a r a  e n f r e n t a r  e s s e  d e s a f io  q u e  h á  s é c u lo s  n o s  a f r o n t a ,  é  d e v e r  a s s u m i r  d e
v e z  a  e d u c a ç á o  c o m o  p r io r id a d e  d e  f a t o  e  n á o  a p e n a s  n o s  d is c u r s o s .  
C o m p a r t i lh a m o s  d a  i d é i a  d e  q u e  “ a  e d u c a ç ã o  é  c a r a  p o r q u e  c a r o s  s â o  o s  s e u s  

o b j e t i v o s ” .

P r e c is a m o s  s u p e r a r  e s s e  a t r a s o  s e c u la r .  É  p r e c is o  c o m e ç a r  a  t r a t a r  c o m  
s e r ie d a d e  o s  p r o b le m a s  d a  e d u c a ç ã o ,  g a n h a n d o  c o n d iç õ e s  d e  r e s o lv ê - lo s  
e f e t iv a m e n t e .

T e m o s  p e l a  f r e n t e  g r a n d e s  d e s a f i o s x o n v e n c e r  a  t o d o s  d e  q u e  a  e d u c a ç ã o  é  
d i r e i t o  f u n d a m e n t a l  e  q u e  s e m  e d u c a ç ã o  n ã o  h á  h u m a n id a d e ;  g a r a n t i r  a  
u n iv e r s a l i z a ç ã o  d o  e n s in o  f u n d a m e n t a l  d e  q u a l i d a d e  e  a v a n ç a r m o s  p a r a  a  
u n iv e r s a l i z a ç ã o  d a  e d u c a ç ã o  i n f a n t i l  e  d o  e n s in o  m é d io ,  g a r a n t i n d o  a p r e n d iz a g e n s  
p a r a  t o d o s  n a s  e s c o la s  b r a s i l e i r a s  e  a m p l i a r  a s  v a g a s  n a s  u n iv e r s id a d e s ,  
p r o m o v e n d o  a  d e m o c r a t i z a ç ã o  d o  a c e s s o .

O  p r i m e i r o  d e s s e s  d e s a f io s  é  p r o m o v e r  o  d i r e i t o  à  e d u c a ç ã o ,  e le v a n d o - o  a o  
m e s m o  p a t a m a r  d o  d i r e i t o  à  v id a .  D i f e r e n t e m e n t e  d o  f i lh o t e  a n i m a l ,  o  f i lh o t e  
h u m a n o  a o  n a s c e r  n ã o  d is p õ e  d e  u m  a r s e n a l  d e  in s t in t o s ,  d e p e n d e n d o  d a  
e d u c a ç ã o  p a r a  a  s o b r e v iv é n c ia .T a m b é m  n a  e s c o la  p o d e m  s e  r e a l i z a r  a p r e n d iz a g e n s  
f u n d a m e n t a i s  d a s  r e g r a s  d e  c o n v iv ê n c ia ,  n o ç õ e s  d e  c e r t o  e  e r r a d o ,  e n t e n d im e n t o  d o  
m u n d o  e  d e  s i  m e s m o .

Tudo n o s  leva  a  defen d er a  ed u ca çã o  com o direito.
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C o m o  c o n s e q ü ê n c ia  d e s s a  c o m p r e e n s ã o  d a  e d u c a ç ã o  c o m o  d i r e i t o  é  q u e  s e  
c o lo c a  o  s e g u n d o  g r a n d e  d e s a f io  a i n d a  p o s to  p a r a  o  B r a s i l ,  q u e  é  a  e r r a d ic a ç ã o  d o  
a n a l f a b e t i s m o .E  g r i f a m o s  q u e  e s te  d e s a f io  a i n d a  e s t á  p o s t o  p o r q u e  m u i t o s  p a ís e s  
f i z e r a m  is to  n o s  s é c u lo s  X I X  e  X X .  N o  B r a s i l ,  e m b o r a  a  C o n s t i t u i ç ã o  d e  1 9 8 8  t e n h a  
e s t a b e le c id o ,  n a s  D is p o s iç õ e s  T r a n s i t ó r i a s ,  o  p r a z o  d e  d e z  a n o s  p a r a  o  c u m p r i m e n t o  
d e s s a  m e t a  o s  g o v e r n o s  v i n h a m  a d i a n d o  a  p r o v id ê n c ia .

O  r e s g a te  d e s t a  d i v i d a  s o c ia l  t e m  c o m o  m a r c o  a  i m p le m e n t a ç ã o ,  p e lo  
M in i s t é r io  d a  E d u c a ç ã o ,  n e s t e  a n o  d e  2 0 0 3 ,  d o  P r o g r a m a  B r a s i l  A l f a b e t iz a d o ,  B r a s i l  
L iv r e ,  m o b i l i z a n d o  t o d o s  o s  s e g m e n t o s  s o c ia is  , n u m  m u t i r á o  n a c io n a l ,  s i n a l i z a n d o  
u m  c o m p r o m is s o  d o  g o v e m o  e  d a  s o c ie d a d e  c o m  a  e d u c a ç ã o .

is t o  a i n d a  r e p r e s e n t a  m u i t o  p o u c o  f r e n t e  à s  n e c e s s id a d e s  d e  e d u c a ç ã o ,  r a z ã o  
p o r  q u e  n ó s ,  q u e  i n t e g r a m o s  a  b a n c a d a  d o s  d e z  p a r l a m e n t a r e s  m a i s  j o v e n s  d a  
C â m a r a  d o s  D e p u t a d o s ,  r e u n i d o s  n o  d i a  1 0  d e  j u l h o ,  d e c id im o s  p o r  u n a n i m i d a d e  
c r i a r  u m a  F r e n t e  q u e  c o n t r i b u a  p a r a  a  c o n s t r u ç ã o  d e  u m  P a c t o  N a c io n a l  p e la  
E d u c a ç ã o ,  a g r e g a n d o  o s  p a t r i o t a s  d e  t o d o s  o s  p a r t id o s  n a  v a n g u a r d a  d e s s e  
m o v im e n t o  v is a n d o  a  q u e  o  g o v e m o  p r io r iz e  a  e d u c a ç ã o ,  v a lo r i z e  e  f o r m e  
a d e q u a d a m e n t e  o s  p r o f e s s o r e s ;  f o r m u le  p o l í t i c a s  d e  E s t a d o  q u e  r e s i s t a m  a o  
t e m p o  e  ã s  m u d a n ç a s  d e  g o v e m o  , p a r a  a  s u a  c o n s o l id a ç ã o  e  a lc a n c e  d a s  m e t a s  d e  
m é d io  e  lo n g o  p r a z o ;  q u e  o s  p r o f e s s o r e s  c u m p r a m  a  s u a  m is s ã o  d e  e n s in a r ,  
g a r a n t i n d o  d e  f a t o  a p r e n d iz a g e m  p a r a  t o d o s  o s  a l u n o s ,  s e n d o  f r e q ü e n t e s  à s  a u l a s ,  
p o n t u a is ,  c r ia t iv o s  e  c o m p r o m e t id o s  c o m  o  b e m - e s t a r  d o s  a l u n o s  n a  e s c o la  e  c o m  
a  b u s c a  d a  q u a l i d a d e  d a  e d u c a ç ã o ;  q u e  o s  a l u n o s  s e ja m  r e s p o n s á v e is ,  c u m p r i n d o  
h o r á r i o s  , t a r e f a s  c o m  e s m e r o  e  d e d ic a ç ã o  a o s  e s t u d o s ;  q u e  o s  p a i s  s e  
c o m p r o m e t a m  c o m  a  e d u c a ç á o  d o s  s e u s  f i lh o s ,  m a t r i c u l a n d o - o s  n a  id a d e  p r ó p r i a ,  
f a z e n d o - o s  c u m p r i r  c o m  o s  d e v e r e s ,  f r e q ü e n t a r  a  e s c o la  r e g u l a r m e n t e ,  c u m p r i r  
h o r á r i o s  e  a p r e c ia r  o  c o n h e c im e n t o ;  q u e  o s  e m p r e s á r io s  e s t i m u le m  o s  s e u s  
e m p r e g a d o s  p a r a  o  e s t u d o ,  p r o m o v a m  a  e d u c a ç ã o  n a s  m a i s  d iv e r s a s  f o r m a s ,  
p r o m o v a m  a  e d u c a ç ã o  p r o f is s io n a l  p a r a  o s  t r a b a l h a d o r e s ;  q u e  o s  t r a b a l h a d o r e s ,  
r e u n id o s  n o s  s in d ic a t o s ,  p a r t i c ip e m  d o  e s f o r ç o  d e  m o b i l i z a r  a  t o d o s  p e l a  p r o m o ç ã o  
d a  e d u c a ç ã o ,  p a r a  a  f o r m a ç ã o  c o n t i n u a d a  ; q u e  o s  p e s q u is a d o r e s  s e  v o l t e m  p a r a  a  
in v e s t ig a ç ã o  n o  c a m p o  d a  e d u c a ç ã o ;  o s  a r t i s t a s  s e n s ib i l i z e m  c r ia n ç a s ,  jo v e n s  e  
p r o f e s s o r e s  p a r a  o  e n t e n d im e n t o  m a i s  a m p l o  d a  e d u c a ç ã o .

E  a s s im ,  p o s s a m  l u t a r  p e l a  e le v a ç ã o  d a  e d u c a ç ã o  n a  h i e r a r q u i a  d a s  q u e s tõ e s  
n a c io n a is ;  p e la  e le v a ç ã o  d o  p e r c e n t u a l  d o  P IB  n o  i n v e s t i m e n t o  p a r a  a  e d u c a ç ã o  
p a r a  s u p e r a r  n o s s o s  d é f ic i t s  e d u c a c io n a is  n o s  d i f e r e n t e s  n ív e is  e  a t i n g i r  o  c u s t o  
a l u n o  d e  q u a l id a d e ;  p a r a  e s t a b e le c e r  m e t a s ,  p r a z o s  e  l u t a r  p e lo s  r e c u r s o s  
s u f ic ie n t e s  p a r a  a  s o lu ç ã o  d e f i n i t i v a  d o s  p r o b le m a s  e d u c a c io n a is ;  p a r a  l u t a r  p e l a  
c r e s c e n t e  a m p l ia ç ã o  d a  a p l i c a ç ã o  d o s  r e c u r s o s  o r ç a m e n t á r i o s  d o s  e n t e s  f e d e r a t iv o s  ( 
U n iã o ,  E s t a d o s  e  M u n i c íp io s )  n o  s e t o r  e d u c a c io n a l ;  l u t a r  p e lo  c u m p r i m e n t o  d a  L e i  
d o  F U N D E F  e  p e l a  c r i a ç ã o  d o  F U N D E B  .
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S u g e r im o s  q u e  o  C o n s e lh o  d e  D e s e n v o lv im e n t o  E c o n ô m ic o  e  S o c ia l  e  a  1®
C o n f e r ê n c ia  N a c io n a l  d e  E d u c a ç ã o  d o  M in i s t é r i o  d a  E d u c a ç ã o  e  d a  C á im a r a  d o s  
D e p u t a d o s  s e  c o n s t i t u a m  n o s  i n s t r u m e n t o s  f u n d a m e n t a i s  p a r a  c e le b r a ç ã o  d e s s e  
P a c t o  p e l a  E d u c a ç á o .

E  o  P a r l a m e n t o  b r a s i l e i r o  s e r á  f ie l  e  c u m p r i r á  a  s u a  m is s ã o ,  q u e  é  g a r a n t i r  a  
t o d o s  o s  b r a s i l e i r o s  e  b r a s i l e i r a s  o  d i r e i t o  à  e d u c a ç á o .

B r a s í l i a ,  2 3  d e  J u l h o  d e  2 0 0 3 .

A n t ô n io  C a r l o s  M a g a l h ã e s  N e t o  -  P F L / B A  

D a v i  A l c o l u m b r e  -  P D T / A P

F á b io  S o u t o  -  P F L / B A

J ú n i o r  B e t ã o  * P P S / A C

L e a n d r o  V i l e l a  -  P M D B / G O

L e o n a r d o  P ic c ia n i  -  P M D B / R J

L u c ia n o  L e i t o a  -  P D T / M A

M a r c e lo  G u i m a r ã e s  F i lh o  -  P F L / B A

O d a i r  J o s é  d a  C u n h a  -  P T / M G

R e g in a ld o  L o p e s  -  P T / M G
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
CONSULTORIA DE ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO FINANÇEIRA

AUTOR: Deputado GASTÃO VIEIRA
PMDB-MA

Art. Ficam acrescentados os seguintes artigos ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias:

Art. 90. No período de 2004 a 2007, para os fins previstos na Lei n̂  9.496, de 11 
de setembro de 1997, e observado o disposto na Lei n° 10.195, de 14 de fevereiro de 
2001, o cálculo da Receita Líquida Rea! excluirá da receita realizada o disposto no 
inciso II do art. 77 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

§ Parágrafo único. Os valores deduzidos serão incorporados ao saldo devedor 
do contrato de refinanciamento celebrado ao amparo da Lei n- 9.496, de 1997, 
incidindo sobre eles os encargos financeiros pactuados.

Art. 91. Lei dos Estados e do Distrito Federal poderá, para o período de 2004 a 
2007, desvincular de órgão, fundo ou despesa, até vinte por cento de sua receita de 
tributos já instituídos ou que vierem a ser criados no referido período, seus adicionais e 
respectivos acréscimos legais.

§ Parágrafo único. O disposto no “caput” não reduzirá a base de cálculo:
a) das transferências a Municípios, na forma dos artigos 158, II, III e IV; e 159. § 

3-, da Constituição:
b) dos recursos destinados a despesas vinculadas a ações e serviços de saúde 

e à manutenção e desenvolvimento do ensino;
c) do serviço da dívida renegociada ao amparo da Lei n- 9.496, de 11 de 

setembro de 1997, observado o disposto no art. 90 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

JUSTIFICAÇÃO

O presente artigo visa garantir maior flexibilidade no gerenciamento de recursos 
estaduais ao longo dos próximos quatro anos. Para tanto, a base de cálculo do serviço 
da dívida refinanciada junto à União será reduzida em 12%, referente à vinculação 
constitucional às ações e serviços de saúde. Neste período de transição, os Estados 
poderão fazer os ajustes necessários para se adaptarem ao novo regime tributário 
nacional.

Garante-se ainda a integridade dos recursos destinados à saúde e à educação, 
condição indispensável para a melhoria dos indicadores sociais do país.

Do ponto de vista da União, haverá tão somente a postergação do pagamento 
do serviço da dívida refinanciada que será liquidada ao longo da vigência dos contratos 
de refinanciamento. Ademais, a desvinculação temporária de recursos permitirá a 
retomada dos investimentos estaduais, sobretudo em infra-estrutura, contribuindo para 
0 crescimento da atividade econômica e por conseguinte da arrecadação, que 
continuará sendo base de cálculo para o pagamento do serviço da dívida.
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Art. Ficam acrescentados os seguintes artigos ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias:

Ari. 90. Lei dos Estados e do Distrito Federal poderá, para o período de 2004 a 
2007, desvincular de órgão, fundo ou despesa, até vinte por cento de sua receita 
líquida de tributos já instituídos ou que vierem a ser criados no referido período, seus 
adicionais e respectivos acréscimos legais.

§ 1- Para o cálculo da parcela disposta no “caput", deverá ser considerada 
como receita líquida, o valor total dos tributos arrecadados, descontado valor das 
transferências a municípios, na forma dos artigos 158, II, III e IV; e 159. § 3-, da 
Constituição, e a destinação de recursos para as ações e serviços de saúde e para a 
manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 2- Para o cálculo das obrigações previstas nas Lei n- 9.496, de 11 de 
setembro de 1997, durante o período previsto no “caput”, deverá ser excluído da base 
de cálculo os recursos destinados às ações e serviços de saúde e à manutenção e 
desenvolvimento do ensino.

§ 3- Os valores deduzidos na forma do parágrafo anterior serão incorporados ao 
saldo devedor do contrato de refinanciamento celebrado ao amparo da Lei n- 9.496, de 
11 de setembro de 1997, incidindo sobre eles os encargos financeiros pactuados

JUSTIFICAÇÃO

O presente artigo visa garantir maior flexibilidade no gerenciamento de recursos 
estaduais ao longo dos próximos quatro anos. Neste período de transição, os Estados 
poderão fazer os ajustes necessários para se adaptarem ao novo regime tributário 
nacional.

Garante-se ainda a integridade dos recursos destinados à saúde e à educação, 
condição indispensável para a melhoria dos indicadores sociais do país.

Do ponto de vista da União, haverá tão somente a postergação do pagamento 
do serviço da dívida refinanciada que será liquidada ao longo da vigência dos contratos 
de refinanciamento. Ademais, a desvinculação temporária de recursos permitirá a 
retomada dos investimentos estaduais, sobretudo em infra-estrutura, contribuindo para 
0 crescimento da atividade econômica e por conseguinte da arrecadação, que 
continuará sendo base de cálculo para o pagamento do serviço da dívida.
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A8 - O ESTADO DE S.PAULO

P R E V I D Ê N C I A

P l a n a l t o  q u e r  m u d a r  r e l a t ó r i o  t r i b u t á r i o

Principal polêmica éa  
redução de recuisos 

destinados a 
educação e saúde

“ R A S ÍLIA -Insatisfeito  
com 0 último relatório 

- J  prelim inar do deputa
do Virgílio Guim arães (P T- 
M G ) sobre a reforma tributá
ria, o Planaitojá pressioita o re
lator para eliminar mudanças 
que constam do lexto. O que 
mais irritou o govemo foi a pro
posta que reduz os recursos or
çamentários destinados à edu
caçáo e à saúde. Com protes
tos da Frente Parlamentar da 
Educação, que reúne cerca de 
cem deputados de todos parti
dos, entidades ligadas ao setor 
e líderes aliados e de oposição 
~ que já  se preparam para obs
truir a votação da proposta na 
comissão especial o próprio 
govemo decidiu agir.

“Se 0 govemo não eliminar 
estes absurdos que não esta
vam na proposta original, vai 
sofrer uma derrota humilhan
te no plenário”, disse o presi
dente da comissão de Educa
ção e Cultura da Câmara, Gas- 
tão Vieira (PM D B -M A ), que 
já  acertou com a liderança dc 
seu partido a obstrução para 
forçara mudança. A Constitui-

D

çâo determina que 13% dos re
cursos orçamentários dos Esta
dos devem ser investidos em 
educação, mas o relator propôs 
uma mudança na fórm ula do 
cálculo deste percentual o que, 
na prática, reduz o montante 
destinado à área.

Em  vez de aplicar os 13% so
brc a receita bruta do Estado, elc 
.sugere quc, antes, seja dc.sconta- 
do (} porcciitua! pactuado com a 
área econômica federal quc í I c -  

ve scr transferido 
ao Tesouro a titu
lo dc pagamento 
das dívidas dos 
governadores pa
ra oom a Uniào.
“O PT, com toda 
a .sua trajetória 
de lutas sociais, 
propõequcadívi- 
da seja m uito  
mais importante 
que a educação ou a saúde. Isto 
é negar a própria história”, pro
testa Vieira. Na quinta-feira, ele 
reuniu na comissão secretários 
estaduaisc municipais dccduca- 
ção, conselhos dc reitores c diri
gentes da A.ssociação Nacional 
dos Docentes.

Ao final dos debates, todos as
sinaram uma nota de repúdio 
contra qualquer fórmula quc di
minua os recursos para o .setor.

' D E R R O T A

H U M I L H A N T E '

mara, Professor Luízinho (P T - 
SP), garante que CvSte ponto do 
relatório nâo foi objeto de ne
nhuma discussão entre o rela
tor e 0 governo e que, por isso 
mesmo, nâo está fechado. “Is
to nâo tem nada a ver com o go
verno e duvido que passe na 
bancada do PT. Em minha opi
nião, ainda que os governado
res insistam nisto, .será muito 
difícil aprovar uma mcciida 
dessas no Congrc.s.so.”

Luizinho in
siste cm que o 
texto apresenta
do esta semana 
é apenas uma 
versão prelimi
nar, que só ago
ra será examina
da em detalhes 
pelo governo. 
“ Nós não va- 

“  m os b a n ca r  
uma coisa dessas. .Se os gover
nadores quiserem insi.stir nis- 
(o, eles que banquem.”

Em l^almas. o niinistro-che- 
fc da Casa Civil, .Iosé Dirceu, 
aflrmou que o governo espera 
aprovar até outubro a reforma 
tributária, por causa da exigên
cia do princípio da novcntcna, 
pclo qual uma medida tributá
ria, como a mudança dc alíquo
ta da CPM F, só pode ser aplica-

E P U T A D O

PREVÊ

O vice-lídcr govcrnista na C á- da 90 dias após .sua aprovação.
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PANORAMA 
POLÍTICO

iüMAR FRANCO (interino) •  de Brasília

A m e a ç a  a o  s o c i a l

• Os conflitos na reforma tributária já sào maiores 

do que aqueles que o governo Lula im aginava  

quando decidiu enviá-la ao Congresso. 0  entendi

mento com os governadores está próximo do im

passe. Eles reivindicam  25% da arrecadação da 

CPMF. Na Câmara há uma rebelião por causa da 

desvinculação de 20% das receitas estaduais, que 

reduzirá as verbas para a saúde e a educação.

Sem condições políticas 
para formular uma propos
ta com um m ínim o de 
apoio, o relator da reforma. 
Virgílio Guimarães (PT-MG), 
apresentou um relatório 
preliminar na semana pas
sada. Mas sua proposta não 
foi bem recebida pelas ban
cadas da saúde, que reúne 
cerca de 200 deputados, e 
da educação, que congrega 
80 deputados.
^  0  presidente da Comis
são de Educação, Gasíào 
Vieira (PMDB-MA), diz que 
participam da resistência a 
Confederação dos Traba
lhadores em Educação e se
cretários estaduais e muni
cipais de educação. Com 
ironia, Gastão critica o rela
tor petista dizendo que ele 
tinha duas maneiras de con
seguir mais recursos livres 
para o governo federal. 
Uma, reduzindo as verbas 
para saúde e educação: ou
tra, diminuindo o valor no
minal do pagamento das dí
vidas dos estados consoli
dada pela União.

—  0  relator, ao invés de 
preservar a educação e a 
saúde, deu prioridade ao 
pagamento da dívida para a 
União —  critica Gastão.

A presidente da Comissão 
de Seguridade, Ângela Gua- 
dagnin (PT-SP). também faz 
crítica contundente à propos

ta do relator e anuncia que no 
próximo dia 5 de agosto. Dia 
Nacional da Saúde, serão rea
lizadas manifestações de pro
testo contra a desvinculação 
em todo o país. A petista ex
plica que Virgílio manteve os 
percentuais de investimentos 
dos estados em educação, de 
25%. e na saúde, de 12%, mas 
vai tirar recursos das duas 
áreas ao reduzir a base de 
cálculo, excluindo do mon
tante a ser distribuído o per
centual destinado ao paga
mento da dívida com a 
União.

—  0  relator está propon
do um absurdo. Quem vai 
perder são os mais pobres, 
os que precisam do atendi
mento do SUS e são assisti
dos pela saúde pública —  
acusa Guadagnin.

0  mais impressionante, 
neste debate da desvincula
ção de receitas, é o silêncio 
dos parlamentares gover- 
nistas que fazem oposição à 
proposta de reforma da Pre
vidência dos servidores pú
blicos. Diligentes e ruido
sos quando se trata de de
fender direitos de milhares 
de pessoas, que recebem 
salários acima da média da 
população, eles até agora 
tém feito um silêncio, elo
qüente, sobre um tema que 
envolve a vida de milhões 
de brasüeiros.



0  FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO
Orçamento da União

Luiz Fenelon P. Barbosa

Quando nos referimos a financiamento, de maneira geral, estamos querendo referir à açâo 
de dotar determinado projeto ou atividade de recursos financeiros que possibilitem sua execução.

Em nossa sociedade todos os produtos e serviços têm um custo e um preço. O custo, 
corresponde aos preços dos produtos, serviços intermediários e outros gastos que entram na 
composição do produto final, incluindo os salários, os insumos e a amortização dos investimentos. 
0  preço final do produto corresponde à soma dos custos mais o lucro bruto. Parte deste lucro bruto 
corresponde aos impostos e contribuições. É uma espécie de excedente financeiro apropriado pelo 
governo. Para o empresário, é um custo. Mas, para o govemo, o imposto pode vir a ser um 
investimento ou uma restituição à população como prestações sociais de diversos tipos ou 
subsídio ao capital, inclusive pagamento de juros e amortizações de dívidas, derivados de 
supostos investimentos pretéritos.

O financiamento da educaçáo, que nos interessa no momento, corresponde à arrecadação 
de recursos públicos, por meio de tributos cobrados pelo governo e restituídos à população nas 
atividades consideradas como educação pública.

Quando faiamos em “educação pública e gratuita”, na verdade estamos nos referindo aos 
serviços e atividades educativas que sâo pagos pelos recursos provenientes da cobrança de 
distintos tipos de tributos.

A distribuiçáo das competências na área da Educaçáo Pública, entre a União, os Estados e 
Distrito Federal e Municípios, e a forma como deve ser realizada a distribuição dos recursos para a 
educação está determinada peta Constituição Brasileira.

Em seu art. 211, a Constituição Federal responsabiliza a União pelo Sistema de Ensino 
Federal, inclusive a Universidades, Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais, e lhe atribui o papel 
de coordenação geral do sistema de ensino nacional, no que diz respeito ao padrão de qualidade e 
garantia de oportunidades eqüitativas, por meio de assistência técnica e financeira. Aos Mumcípios 
atribui a prioridade pelo ensino fundamental e educação infantil e aos Estados e Distrito Federal o 
ensino fundamental e médio.'

O art. 212 determina que a União aplicará, no mínimo, dezoito por cento de seus impostos 
na manutenção e desenvolvimento do ensino. Para os Estados, Distrito Federal e Municípios, 
determina que aplicarão, no mínimo, vinte e cinco por cento dos impostos arrecadados para o 
mesmo objetivo.

’ .Art. 211 A União, os Estados, o  D istrito  Federal e  o s M unicípios organizarão cm  regim e de co laboração  seus sistem as dc

ensino.    , . .
§ lo  A  U niào o rganizará  o  sistem a federai de  ensino  e  o  dos T erritórios, financiara as instituições de ensino  publicas rederais e 

exercerá, em m atéria educacional, funçào redistribuitiva e  supletiva, de form a a garan tir equalização  de oportunidades educacionais e 
padrão m inim o de qualidade do  ensino m ediante assistência técnica e  financeira aos Estados, ao  D istrito  Federal e  aos M unicipios.

§ 2o  O s M unicipios a tuarão  prioritariam ente no ensino fundam ental e  na  educação inftn til.
§ 3o  O s Estados e  o  D istrito Federal a tuarão  prioritariam ente no ensino fundam ental e  médio.
§ 4o  N a organização de seus sistem as de ensino, o s Estados e o s M unicipios definirão form as de colaboração, de  m odo a 

assegurar a universalização d o  ensino obrigatório.

^ .Art. 212 A U nião aplicará, anualm ente, nunca m enos de dezoito, e  o s Estados, o  D istrito Federal e  os M unicipios vinte e  cinco por 
cento, no  minimo, da  receita resultante de  im postos, com preendida a  proveniente de  transferências, na m anutenção e  desenvolvim ento do

ensino. . . . . .  .«  • • ■
^ lo  A  parcela da  arrecadação de  im postos transferida pela U nião aos Estados, ao  D istn to  Federal c  aos M unicípios, ou pelos 

Estados aos respectivos M unicípios, nào  é  considerada, para  efeito  do  cálcu lo  previsto neste artigo, receita do  govem o que a  transferir.
§ 2o  Para efeito do cum prim ento do  disposto no capu t deste artigo, serâo  considerados o s sistem as de ensm o federal, estadual 

e m unicipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.



É necessário aclarar que a arrecadação dos tributos pelo estado é formada pelos impostos, 
as taxas e contribuições e que, a distribuiçáo constitucional, referida no art. 212, trata somente de 
percentuais dos impostos.

As contribuições sào instituídas para fins específicos. Para a educação, “a contribuição 
social do salário-educação" é uma fonte adicional de financiamento, vinculada ao ensino 
fundamental público.

No entanto, desde 22 de março de 2000, a Emenda Constitucional n° 27  ̂desvincula dos 
objetivos previstos inicialmente, vinte por cento da arrecadação de impostos e contribuições 
sociais. É a chamada Desvinculação de Receitas da União -  a DRU.

Para 2003, o Orçamento da União prevê que R$18 bilhões serão destinados ao Ministério 
da Educação.

A previsão da arrecadação dos impostos União, em 2003 é de um montante de R$108,156 
bilhõesT Como destes recursos, R$43,742 bilhões sáo parte de impostos que devem ser 
transferidos a estados e municípios, sobram R$64,414 bilhões. Deste total, são desvinculados 
R$21,631 bilhões, correspondentes á DRU, destinando 20% deste orçamento para outros objetivos 
que não os originais.

Sobram entâo R$42,783 bilhões para calcular os 18% dos impostos destinados à 
manutenção e desenvolvimento do ensino, o que dá como resultado R$7,701 bilhões.

Se os 18% da receita de impostos, correspondentes aos recursos destinados â 
manutenção e desenvolvimento do ensino (fonte 112) fossem calculados tomando como base os 
R$64,414, teriamos como resultado R$11,594 bilhões, o que incrementaria os recursos da 
educação em R$3,893 bilhões.

Além destes recursos, como fontes vinculadas à educação, temos os recursos da 
contribuição do salário-educação, de R$1,236 bilhão.

A soma dos recursos derivados do percentual constitucional (fonte 112) e da contribuição 
do salário-educação (fonte 113), de R$1,236 bilhões, corresponde a R$8,938 bilhões.

A este último valor, adicionam-se R$3,831 bilhões provenientes do Tesouro Nacional, 
R$3,945 da Seguridade Social e R$1 bilhão e 324 milhões provenientes de Recursos Diretamente 
Arreiradados e Operações de Créditos, chegando assim a R$18,037 bilhões que é o orçamento 
total autorizado para o Ministério da Educação em 2003.

Examinando o orçamento do Ministério da Educação, pela ótica da despesa, verificamos 
que as mesmas podem ser divididas pelas seguintes subfunções, que são agrupamentos de ações 
de natureza similar.

§ 3 o  A  d i s t r ib u i ç ã o  d o s  r e c u r s o s  p ú b l ic o s  a s s e g u r a r á  p r io r id a d e  a o  a le n d im e n lo  d a s  n e c e s s id a d e s  d o  e n s in o  o b r ig a tó r io ,  n o s

t e r m o s  d o  p l a n o  n a c io n a l  d e  e d u c a ç ã o .
§ 4 o  O s  p r o g r a m a s  s u p le m e n ta r e s  d e  a l i m e n t a ç ã o  e  a s s i s tê n c i a  à  s a ú d e  p r e v i s to s  n o  a r t ,  2 0 8 ,  V I I .  s e r ã o  f in a n c ia d o s  c o m  

r e c u r s o s  p r o v e n ie n te s  d e  c o n t r ib u iç õ e s  s o c ia i s  e  o u t r o s  r e c u r s o s  o r ç a m e n tá r io s .
§  5 o  O  e n s in o  f u n d a m e n ta l  p ú b l ic o  te r á  c o m o  f o n tc  a d ic io n a l  d e  f in a n c ia m e n to  a  c o n t r ib u iç ã o  s o c ia l  d o  s a lá r io - e d u c a ç ã o .

r e c o lh id a  p e la s  e m p r e s a s ,  n a  f o rm a  d a  le i.

^  E m e n d a  C o n s t i t u c i o n a l  n * . 2 7

‘‘. \ r t l ®  É in c lu íd o  n o  a r t .  7 6  a o  A t o  d a s  D i s p o s iç õ e s  C o n s t i t u c io n a i s  T r a n s i t ó r i a s ,  c o m  a  s e g u in t e  r e d a ç ã o :

“ A r t .  7 6 .  É  d e s v in c u la d o  d e  ó r g â o .  f u n d o  o u  d e s p e s a ,  n o  p e r io d o  d e  2 0 0 0  a  2 0 0 3 ,  v in te  p o r  c c n to  d a  a r r e c a d a ç ã o  d e  im p o s to s  e  

c o n tr ib u iç õ e s  s o c ia i s  d a  U n iã o ,  j á  in s t i t u íd o s  o u  q u e  v ie r e m  a  s e r  c r i a d o s  n o  r e f e r id o  p e r io d o ,  s e u s  a d ic i o n a is  e  r e s p e c t iv o s  a c ré s c im o s

§ 1® o  disposto no caput deste artigo nâo reduzirá a base de cálculo das transferências a Estados, Distrito 
Federal e  Municípios na forma dos arts. 153 § 5“, 157, I; 158,1 e  II; e  159,1 a e b, e  II, da Constituição, bem 
como a base de cálculo das aplicações em programas de financiamento ao setor produtivo das regiões 
Norte. Nordeste, e  C ^tro-O este a que s e  refere o  art. 1 5 9 ,1, c. da Constituição,"
§ 2® Excetua-se da desvinculação de que trata o caput deste artigo a arrecadação da contribuição social do 
salário-educação a que s e  refere o art. 212, §5® da Constituiç&>-"

Art. 2® Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação."
* I m p o s to s  d e  i m p o n a ç à o  e  e x p o r t a ç ã o ,  I m p o s to  t e r r i t o r i a l  r u r a l ,  I m p o s to s  s o b r e  p r o d u to s  I n d u s t r ia l iz a d o s .  I m p o s to  s o b re  

o p e r a ç õ e s  f in a n c e ir a s .



MINISTÉRIO OA EDUCAÇÃO 
ORÇAMENTO DE 2003

SUBFUNÇÕES VALOR
AUTORIZADO

Ensino SuDerior 7,387

Ensino Fundamental 1.776

Ensino Profissional 719

Ensino Médio 206

Educação Especial 42

Educação Infantil 46

Educação de Jovens e  Adultos 442

Su U ota l' • \ ; # .1 0 .6 1 8

Previdência do regime Estatutário 2.919

Assistência â Criança e  ao Adolescente 1.848

Alimentação e  Nutrição 1,043

Assistência Hospitalar e  Ambulatorial 315

Subtotal
Serviço da divida Externa 530

Outros 764

Subtotal 1.294

TOTAL - ' / i t e ; '  .. , ' 4  ' r ■- 18.037

Como podemos ver no o quadro acima, as subfunções diretamente vinculadas á educação 
são as sete primeiras, com um orçamento correspondente a R$10,618 bilhões e, a 58,9% do 
orçamento total do Ministério. As outras náo são diretamente vinculadas à educação.

A avaliação do valor total das despesas com a educação no Brasil dependerá dos 
parâmetros adotados e do grau de detalhamento a que se queira chegar.

Assim por exemplo, podemos considerar somente aquelas estritamente vinculadas com a 
função educação; ou agregar as despesas realizadas pelos Municípios, Estados e Distrito Federai. 
Pelo caráter limitado deste trabalho, foram examinadas de forma extremamente sintética, a partir 
do orçamento federal, somente as despesas do Ministério da Educação.

Observação: Existe no Congresso Nacional um serviço de Consultoria especializado sobre 
o Orçamento Federal da União (Consultoria de Orçamento Finanças e Controle da Câmara dos 
Deputados -  COFF), destinado a atender a Comissão Mista de Orçamento e aos parlamentares 
em geral. Por meio do site: www.camara.Qov.br. esta Consultoria coloca a disposição do público 
externo uma base de dados da execução orçamentária da União, além de abundantes 
informações, documentos, estudos, etc.

Dentre os textos e Notas Técnicas disponibilizadas pela Consultoria, utilizamos como fonte 
para nossa consulta, principalmente o ESTUDO N° 10 /2003: ORÇAMENTO FEDERAL PARA A 
EDUCAÇÃO NO PERÍODO DE 2000 A 2003, de autoria da Consultora Raquel Dolabela Vasconcelos.

Brasilia, 30 de julho de 2003.

http://www.camara.Qov.br
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f u n d o  d a  e d u c a ç ã o

DA REPORTAGEM LOCAL

Criada há quatro anos, a Cam
panha Nacional pelo Direito à 
Educação obteve no final do mês 
passado o apoio do procurador- 
geral da República, Cláudio Pon
teies, para pressionar o govemo a 
elevar os gastos com a área.

Em reunião em Brasília com re
presentantes da entidade, o pro
curador-geral se comprometeu a 
enviar pareceres a dois ministé
rios (da Fazenda e do Planeja
mento) para tentar garantir o au
mento da verba destinada pela 
União à educação. Na s^a-feira 
da semana passada, o procura
dor-geral já enviou os ofícios à Fa
zenda e ao Planejamento.

A Campanha exige que o gover
no federal eleve os repasses do 
Fundef —fundo criado em 1996 
para melhorar o ensino funda
mental no país. A lei estabelece 
que Estados e municípios tèm de 
repassar recursos para um fimdo 
único, 0 Fundef, qüe ‘depois são 
redistribuídos de acordo com o 
número de alunos matriculados.

Pela lei, existe um valor mínimo 
de repasse, que tem de ser com
pletado pela União se nào for 
atingido. Acontece que é a União 
que fixa esse valor. Em razão do 

cajuste fiscal, esse mínimo tem si- 
■í^âVídamuito menor do que deveria.

 ̂ «̂ m'.maio, o Ministério da Edu

cação fez estudo que avaliou que é 
possível elevar o repasse para R$ 
500 a R$ 525, com base em recur
sos já existentes no Orçamento.

Um dos ofícios do procurador- 
geral, para o Ministério da Fazen
da, é justamente para obter a au
torização de utilizar esse dinheiro. 
Hoje, os repasses são de R$ 446 (H 
à 4fi série) e de R$ 468 (5̂  à 8o). Se 
fosse cumprido o cálculo legal, os 
valores seriam de cerca de R$ 800, 
segundo a coordenadora-geral da 
Campanha, Denise Carreira.

0  outro ofício encaminhado pe
lo procurador-geral, para o Plane
jamento, tem 0 objetivo de tentar 
garantir mais recursos para o 
Fundef no Orçamento de 2004, 
sem retirar verbas da educação.

Além dessas iniciativas, a Cam
panha também quer que Mimsté- 
rio da Educação passe a incluir jo
vens e adultos no total de matri
culas contabilizado para os repas
ses do Fundef. Atualmente, eles 
nào fazem parte do cálculo.

De acordo com Denise Carreira, 
municípios têm abandonado pro
gramas específicos para jovens e 
adultos por não receberem repas
ses do Fundef para essas áreas.

A Campanha reúne 120 organi
zações e busca influenciar políti
cas públicas na área da educação. 
A cada ano, define quatro priori
dades. 0  cumprimento da lei do 
Fundef é um dos focos deste ano.

mailto:campanha@Qcaoeducam.org
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Ûniâo'NacmgrdosVirigentes 
MuhidpaiitJe Educa0j(ÍJndiiÍK)* ►

Ação Educativa
Rua General Jardim, 

Ol22]-Om-SooPaulo,SP 
reljl) 31512333 

campanha@acaoeducativa.oig 
ww.campanhaeducacao.org.br

C a m p a n h a  t a m b é m  

q u e r  t i r a r  v e t o s  d e  F H C

DAREPORTAGEMLOCAL

Além da pressão pelo cumpri
mento da lei do Fundef, a Campa
nha Nacional pelo Direito à Edu
cação também tem realizado um 
intenso trabalho de convenci
mento no ■ Congresso Nacional 
para tentar modificar 0 Plano Na
cional de Educação.

0  plano, que estabelece diretri
zes para o sistema educacional do 
país pelos próximos dez anos, foi 
aprovado pelo ex-presidente Fer
nando Henrique Cardoso em ja
neiro de 2001, com nove vetos. A 
coordenadora-geral da Campa
nha, Denise Carreira, afirma que 
os vetos de FHC tiraram todas as

fontes de financiamento, esva
ziando o plano.

Agora, a entidade quer conven
cer os congressistas a derrubar os 
vetos do ex-presidente. Para isso, 
está realizando uma sondagem 
com os parlamentares para saber 
sua posição sobre o assunto, que 
será divulgada em seu site 
(v/ww.campanhaeducacao. 
org.br/). Além disso, a Campanha 
fez uma pasta intitulada “Qual o 
tamanho do seu compromisso 
com a educação?”, explicando aos 
congressistas a necessidade de 
derrubar os vetos.

A derrubada dos vetos é um dos 
quatro objetivos fixados pela 
Campanha para o ano de 2003.
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